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EM SETEMBRO DE 2001 regressou o Verão do nosso descontentamento. Enquanto

a América e a Europa dormiam, embaladas pelos sonhos optimistas da globa-

lização e de um mundo sem conflitos significativos, havia quem trabalhasse

para um futuro diferente. Os mediáticos crimes terroristas foram a manifestação

externa de uma doença pré-existente. O “cliché” de que o mundo mudou desde

então apenas fará sentido caso seja temperado pela conclusão de que se man-

têm, no essencial, as relações de forças entre os principais actores interna-

cionais. Os detentores de instrumentos relevantes de poder viram a sua posição

internacional robustecida, como acaba sempre por ocorrer em situações de

crise. De facto, apenas pode projectar poder quem o detém.

Aquilo que mudou desde Setembro foi a nossa percepção da ameaça

terrorista e a nossa vontade de a combater. Gelson Fonseca observa que há,

sobretudo, um redimensionamento das questões do terrorismo e do Afega-

nistão. Mas será também de reter o comentário de José Cutileiro sobre o fim da

nossa complacência e o facto de, até então, termos vivido numa ilusão – «acima

das nossas posses morais». Por isso mesmo, deveríamos compreender que

impende sobre nós – i.e. todos aqueles que partilham valores que, acreditamos,

são universais – a obrigação moral de sermos inteligentes na resposta necessária

e sem tréguas ao terrorismo. O que, inter alia, implica não esquecermos que os

direitos humanos e o direito internacional humanitário se situam nos próprios

alicerces do edifício político em que pretendemos continuar a viver.

Confundir uma alteração climática profunda com uma mudança no estado

do tempo é perigoso. Os meteorologistas da política deverão ter cuidado na

leitura dos barómetros, para separarem os fenómenos conjunturais de elemen-

tos de natureza estrutural nas relações internacionais. Negócios Estrangeiros apre-

senta um conjunto de artigos enquanto contributos para a análise da questão do

terrorismo, em particular em fora e áreas menos visíveis. Com efeito, a reacção

internacional prossegue e não se reduz às acções militares no Afeganistão, como

um acompanhamento apressado da imprensa por vezes dá a entender.
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O combate ao terrorismo encontra-se também agora no coração da agenda

europeia, facto de que nos dá conta o Ministro dos Assuntos Exteriores de Espanha,

Josep Piqué. Mas a agenda europeia é realmente outra, mais ampla, e Romano Prodi

apresenta-nos sete razões para termos confiança na Europa e, mesmo, em «mais

Europa». Do rectângulo que habitamos, João de Vallera disseca com muita objecti-

vidade as questões a que Portugal terá de responder no contexto europeu, onde, em

larga medida, se jogará o nosso destino próximo. Numa Europa que, apesar de não

ser ainda uma fonte de inspiração para todos os “seus” cidadãos, inspira já outros

projectos de integração, facto a que alude o Ministro dos Negócios Estrangeiros de

Moçambique, Leonardo Simão, no artigo que nos oferece sobre a União Africana.

Conjecturando nas páginas desta publicação sobre como será o amanhã de Timor-

-Leste, Xanana Gusmão vê um «futuro onde o material, apenas, não bastará».Talvez

o mesmo se pudesse dizer como ponto de partida de qualquer reflexão sobre o estado

do mundo após 11 de Setembro…

N.F.B.
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Leonardo Santos Simão* | Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação da República 
de Moçambique

AO LONGO DOS TEMPOS, os povos africanos demonstraram sempre uma vontade

firme de serem donos do seu destino, associada a um desejo manifesto de cooperar

com outros povos.

As diversas formas de luta que os africanos adoptaram contra o colonialismo

tiveram, como factores comuns:

(i) a conquista da independência política, que lhes permitisse tomar decisões pró-

prias e;

(ii) a conquista da independência económica, através da exploração e transformação

dos recursos naturais, abundantes no continente.

Cedo, a experiência demonstrou-lhes que a sua luta pela independência, para

ser bem sucedida e abrangente, necessitava de um instrumento unificador e co-

ordenador e, assim, a 25 de Maio de 1963, os países africanos criaram a Orga-

nização da Unidade Africana (OUA), em Adis Abeba.

A Carta da OUA é explícita no seu preâmbulo e articulado, quanto aos objec-

tivos políticos, económicos e sociais prosseguidos pela então nova organização con-

tinental, nomeadamente os seguintes1:

(i) “a promoção da unidade e solidariedade dos Estados Africanos”;

(ii) “a coordenação e intensificação da sua cooperação e esforços para o alcance de

melhor vida para os povos de África”;

(iii) “a defesa da sua soberania, integridade territorial e independência”;

(iv) “a erradicação de todas as formas de colonialismo em África”; e

(v) “a promoção da cooperação internacional, tendo em conta a Carta das Nações

Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos”.

*O autor é médico de profissão, com um mestrado em Saúde Pública pela Escola de Saúde Pública de 

Londres. Desde 1994, exerce as funções de Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação da Repú-

blica de Moçambique, após ter sido Ministro da Saúde, de 1988 a 1994.Tem estado envolvido nas nego-

ciações que levaram à criação da União Africana e da Nova Parceira para o Desenvolvimento de África.
1“OAU Charter and Rules of Procedures” (1992): OAU General Secretariat, Addis Abbeba, Ethiopia.
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8 A referida Carta preconiza ainda a coordenação e harmonização de políticas

gerais entre os Estados-membros, principalmente nas áreas político-diplomática,

cooperação económica e técnica, bem como na defesa e segurança.

Apesar dos objectivos abrangentes definidos pela OUA em 1963, quis a história

que a grande vitória da Organização fosse a libertação do continente do jugo

colonial, tendo registado poucos progressos em outras áreas de cooperação. Mais

ainda, quando se olha para a estrutura da orgânica da OUA, torna-se claro que a

Organização não criou instrumentos eficazes para a realização do conjunto dos seus

objectivos, excepto os de natureza política.

Embora sem estruturas adequadas, a OUA nunca perdeu a perspectiva da sua

agenda global, o que é atestado pelas seguintes resoluções, declarações e outros ins-

trumentos:

– Resoluções que preconizavam a integração económica africana: Argélia (1968),

Adis Abeba (1970 e 1973);

– Declaração (Ministerial) de Kinshasa (1976), que preconiza a criação da Comu-

nidade Económica Africana;

– Cimeira de Libreville (1977), que endossa a Declaração de Kinshasa;

– Plano de Acção de Lagos (1980), que decide sobre a criação da Comunidade Eco-

nómica Africana, até ao ano 2000;

– Cimeira de Abuja (1991), que estabelece, finalmente, a Comunidade Económica

Africana e indica etapas para a sua implementação plena, ao longo dos próximos

35 anos, incluindo a criação das Comunidades Económicas Regionais, tais como a

SADC, CEDEAO, a Comunidade de Estados da África Central, e outros.

Um dos maiores impedimentos ao desenvolvimento económico e social de

África, após as independências nacionais, foi a existência de inúmeros conflitos,

quer intra-estatais, quer interestatais. Esta situação levou à realização da “Con-

ferência Africana sobre Segurança, Estabilidade, Desenvolvimento e Cooperação em

África”, em Kampala, Uganda, nos princípios da década de 90, que recomendou um

conjunto de medidas destinadas a pôr cobro a este estado de coisas.

Assim, ao longo da sua existência, a OUA tomou uma série de decisões para

fazer face aos grandes desafios do continente, mas, como já referido, o progresso

económico e social não aconteceu na medida do desejado, mas a vontade política

dos Estados-membros de alcançá-lo mantinha-se inabalável.

Entretanto, o mundo inicia um ciclo de grandes mutações políticas, econó-

micas, sociais e culturais, simbolizado pela queda do Muro de Berlim, em 9 de
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9Novembro de 1989. A Guerra Fria chegou ao fim e dá origem ao conceito de

“dividendo da paz”, segundo o qual, os vastos recursos humanos, tecnológicos e

financeiros usados no conflito Leste-Oeste passariam a estar livres e seriam di-

reccionados ao desenvolvimento global do planeta, em particular do continente

africano.

Neste contexto, as Nações Unidas e outras organizações internacionais realizam

inúmeras conferências, tendo o tema “desenvolvimento” como dominante. Vários

livros e artigos de imprensa são produzidos, mesas redondas e palestras têm lugar

em todo o mundo, para debater a questão do desenvolvimento. Várias organizações

internacionais e regionais realizam exercícios de introspecção crítica, procurando

certificar-se se os modelos organizacionais que adoptaram são ainda adequados aos

novos tempos que nascem, e iniciam processos de auto-reforma. Debates intensos e

reformas também têm lugar ao nível dos Estados, nas esferas política, económica,

social e cultural. A OUA não poderia ficar à margem deste movimento universal.

Por iniciativa da Líbia, os Che-

fes de Estado e de Governo da OUA encontraram-se em Sirte para discutir o futuro

do continente, tendo em conta a experiência acumulada pela OUA, as mudanças

políticas e económicas que ocorrem no mundo, geralmente designadas por “globa-

lização”. Nessa reunião, os Membros da OUA aprovaram, a 9 de Setembro de 1999,

a Declaração de Sirte, que, no essencial, preconiza:

(i) a criação da União Africana, organização continental sucedânea da OUA;

(ii) a aceleração da implementação do Tratado que cria a Comunidade Económica

Africana (Abuja 1991), considerando que o período previsto de 35 anos é dema-

siado longo e os desafios que o continente enfrenta são prementes;

(iii) a convocação de uma conferência ministerial africana sobre Segurança, Esta-

bilidade, Desenvolvimento e Cooperação em África, a fim de rever e actualizar o

documento da conferência de Kampala.

No imediato, teve início o processo negocial intenso e complexo, que culminou

com a adopção pela 36.ª Cimeira da OUA, realizada em Lomé, Togo, a 11 de Julho

de 2000, do Acto Constitutivo da União Africana, documento que engloba 33 ar-

tigos. No fundamental, a União Africana (UA) retoma os dispositivos contidos na

Carta da OUA, no Tratado de Abuja de 1991 e na Declaração sobre Segurança, Es-

tabilidade, Desenvolvimento e Cooperação em África, esta última aprovada numa

conferência ministerial que teve lugar em Abuja, Nigéria, entre outras fontes.
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10 Os objectivos da União Africana são os seguintes2:

a) “o alcance de maior grau de unidade e solidariedade entre os países africanos e

os povos de África”;

b) “a defesa da soberania, integridade territorial e independência dos seus Estados-

-membros”;

c) “a aceleração da integração política e económica do continente”;

d) “a promoção e defesa de posições africanas comuns, em questões de interesse

para o continente e para os seus povos”;

e) “o encorajamento da cooperação internacional, tendo em devida conta a Carta

das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos”;

f) “a promoção da paz, segurança e estabilidade no continente”;

g) “a promoção de princípios democráticos e instituições, participação popular e

boa governação”;

h) “a promoção e protecção dos direitos humanos e dos povos, de acordo com a

Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e outros relevantes instrumentos

dos direitos humanos”;

i) “o estabelecimento das condições necessárias que capacitem o continente a jogar

o seu papel de direito na economia global e em negociações internacionais”;

j) “a promoção de um desenvolvimento sustentável aos níveis económico, social e

cultural, bem como a integração das economias africanas”;

k) “a promoção da cooperação em todas as áreas da actividade humana, para ele-

vação dos níveis de vida dos povos africanos”;

l) “a coordenação e harmonização de políticas entre as Comunidades Económicas

Regionais existentes e futuras, para o alcance gradual dos objectivos da União”;

m) “acelerar o desenvolvimento do continente, através da promoção da pesquisa em

todas as áreas, particularmente nas da ciência e tecnologia”;

n) “trabalhar com os relevantes parceiros internacionais na erradicação de doenças

preveníveis e na promoção de boa saúde no continente.

Quanto aos princípios de funcionamento são de salientar os seguintes:

a) “a igualdade soberana e interdependência entre os Estados-membros da União”;

b) “o respeito pelas fronteiras existentes na altura da independência”3;

c) “a participação dos povos africanos nas actividades da União”;

2 “Constitutive Act of the African Union” (2000): OAU General Secretariat, Addis Abbeba, Ethiopia.
3 É de notar que este princípio não consta da Carta da OUA e foi aprovado através de uma resolução de 1965.
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11d) “o estabelecimento de uma política de defesa comum para o continente africano”;

e) “a resolução pacífica de conflitos entre os Estados-membros, através de medidas

apropriadas tais que possam ser decididas pela Assembleia”;

f) “o direito de intervenção da União num Estado-membro em cumprimento de

uma decisão da Assembleia, em função de graves circunstâncias, nomeadamente:

crimes de guerra, genocídio e crimes contra a humanidade”;

g) “o direito de os Estados-membros solicitarem a intervenção da União para o

restabelecimento da paz e segurança”;

h) “a promoção da igualdade de géneros”;

i) “o respeito pelos princípios democráticos, direitos humanos, Estado de Direito e

boa governação”;

j) “a promoção da justiça social, que assegure um desenvolvimento económico equi-

librado”;

k) “o respeito pela santidade da vida humana, condenação e rejeição da impunidade

e assassinato político, actos de terrorismo e actividades subversivas”;

l) “a condenação e rejeição de mudanças inconstitucionais de Governos”.

Os órgãos da União compreendem as seguintes instituições:

a) a Assembleia da União, constituída pelos Chefes de Estado e de Governo;

b) o Conselho Executivo, que integra Ministros dos Negócios Estrangeiros ou ou-

tros, designados pelos Governos dos Estados-membros; na prática, trata-se do Conse-

lho de Ministros da União;

c) o Parlamento Pan-Africano, que nos primeiros cinco anos da vida da União será

constituído por representantes dos Parlamentos dos Estados-membros; mais tarde,

haverá lugar à eleição de deputados para o Parlamento Pan-Africano, sendo cada

Estado-membro um círculo eleitoral;

d) o Tribunal de Justiça, cujos estatutos, composição e funções são definidos em

Protocolo próprio;

e) a Comissão, que é o Secretariado da União;

f) o Comité dos Representantes Permanentes, que integrará os Representantes Per-

manentes dos Estados-membros junto à União e outros Plenipotenciários;

g) os Comités Técnicos Especializados, que serão responsáveis perante o Conselho

Executivo pelas seguintes áreas:

(i) Economia Rural e Agricultura;

(ii) Questões Monetárias e Financeiras;

(iii) Comércio, Alfândegas e Imigração;
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12 (iv) Indústria, Ciência e Tecnologia, Energia, Recursos Naturais e Ambiente;

(v) Transportes, Comunicações e Turismo;

(vi) Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais;

(vii) Educação, Cultura e Recursos Humanos.

Estes Comités serão constituídos por Ministros ou Altos Funcionários;

h) o Conselho Económico, Social e Cultural, que é um órgão Consultivo, composto

por grupos profissionais dos Estados-membros;

i) as Instituições Financeiras serão:

– o Banco Central Africano;

– o Fundo Monetário Africano;

– o Banco de Investimento Africano.

A análise dos objectivos e princípios adoptados pela União mostra a preocu-

pação dos países africanos em criar uma instituição moderna, que toma em conta

os resultados dos debates que têm tido lugar nos fora internacionais, a experiência

africana no esforço de modernização dos seus Estados e práticas políticas, incluin-

do mudanças inconstitucionais de Governos e prevenção de conflitos.

A participação popular nas actividades da União e dos próprios Estados-mem-

bros é um forte instrumento de prevenção de conflitos, na medida em que vai evi-

tar frustrações resultantes de sentimentos de exclusão. Esta participação é uma con-

dição necessária, mas não suficiente. As questões económicas e sociais, tais como a

dívida externa, o acesso à saúde, educação, água potável e nutrição, jogam igual-

mente um papel de relevo, se queremos ver os conflitos erradicados do continente.

O combate à pobreza é uma questão inadiável.

Assim, as estruturas previstas na União, inspiradas na União Europeia, vão asse-

gurar a sustentabilidade e continuidade de acções programadas, o que já não acon-

tecia com a OUA: aqui havia órgãos decisórios, sim, mas não faltaram eficazes ins-

trumentos de implementação.

A experiência europeia, depois da II Guerra Mundial, sugere que o combate à

pobreza e exclusão, através da integração e interdependência das economias dos

países da então Comunidade Económica Europeia, foi um instrumento potente na

prevenção de conflitos naquele continente. Esta experiência é útil para África.

Como ficou dito mais acima, o con-

tinente africano não ficou alheio aos grandes debates do pós-Guerra Fria, que afinal

ainda hoje ocorrem. Assim, chegaram à conclusão de que, no essencial, a libertação
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13do continente havia sido alcançada (com excepção do Sahara Ocidental), pelo que

o tempo havia chegado para que outros grandes desafios fossem enfrentados, tais

como:

– a pobreza extrema que grassa em África;

– o atraso social, na saúde, educação, abastecimento de água, nutrição e habitação

condigna;

– a falta de infra-estruturas, tais como estradas, linhas de caminho-de-ferro, energia,

transportes e comunicações.

Na África do Sul, o Presidente Thabo Mbeki produziu o Programa Milenar para

a Recuperação de África (conhecido pela sigla inglesa MAP), que procura ser uma

tradução programática do conceito e Renascimento Africano (African Renaissance). A

versão final deste programa contou com a participação de vários países africanos,

tais como, Argélia, Egipto, Líbia, Mali, Moçambique, Nigéria, Sudão,Tanzânia, Ugan-

da e Quénia. Paralelamente, o Presidente senegalês, Abdulaye Wade, produzia o

Plano Omega, com idêntico objectivo que o MAP, embora com uma abordagem algo

diferente.

A Cimeira da OUA, realizada em Lusaca, Zâmbia, de 9 a 11 de Julho de 2001,

decidiu fundir as duas iniciativas numa única, tendo ainda criado um Comité de

Implementação de quinze Estado-membros, entre os quais se inclui Moçambique.

Tendo feito a fusão decidida pela Cimeira, o Comité de Implementação designou

o novo programa por Nova Parceria para o Desenvolvimento de África, abrevia-

damente conhecido por NEPAD.

Os objectivos do NEPAD são os seguintes:

a) erradicação da pobreza;

b) prossecução do desenvolvimento sustentável;

c) redução do fosso entre ricos e pobres;

d) criação de condições apropriadas para o bem-estar dos povos africanos.

As principais áreas de intervenção foram definidas como sendo:

a) a paz, a segurança e a governação política;

b) a governação económica;

c) o desenvolvimento humano;

d) a agricultura e o ambiente;

e) a diversificação de produtos de exportação;
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14 f) o comércio e acesso aos mercados; e 

g) o fluxo de capitais.

É entendimento dos países africanos que o NEPAD dará substância à União

Africana, cujas estruturas estão em processo de criação.

Entretanto, um intenso trabalho de marketing do NEPAD está em curso, junto aos

parceiros internos e externos dos Governos africanos, com vista ao seu engajamento

e comprometimento na implementação desta iniciativa.

O NEPAD é algo inovador em África, porque os africanos passam de um estádio

de aprovação de resoluções e de declarações, e até de uma atitude reactiva em relação

aos acontecimentos mundiais que os afectam, para assumirem uma postura de lide-

rança e produção de um programa de desenvolvimento. A liderança africana deverá

manifestar-se também na mobilização dos recursos endógenos do continente para a

sua execução, cabendo aos parceiros externos um papel complementar. As Comuni-

dades Económicas Regionais, tais como a SADC e a CEDEAO, são vitais para o su-

cesso do NEPAD.

Existe a consciência de que os detractores de África não deixarão de realizar a

sua acção desencorajadora, contudo, os africanos estão decididos a iniciar uma nova

época histórica, tendo a União Africana e o NEPAD como instrumentos que os le-

varão ao desenvolvimento económico e social, que firmemente acreditam ser pos-

sível.NE
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POR TERCERA VEZ desde que España inició su andadura comunitaria, nos ha corres-

pondido ejercer la Presidencia del Consejo de la Unión Europea en los primeros seis

meses del nuevo año 2002, y a ello vamos a dedicar nuestras mejores energías.

Como Portugal bien conoce, pues le tocó hacer frente a esta misma responsabilidad

en enero del 2000 – y lo hizo con tanto éxito como elegancia – la Presidencia supo-

ne siempre un importante desafío para la Administración del país que la ejerce y

sobre todo para el Ministerio de Asuntos Exteriores, pero constituye al mismo tiem-

po una oportunidad de contribuir con entusiasmo y eficacia a lograr una Europa cada

vez más integrada, que ocupe el lugar que le corresponde en el mundo para defen-

der y promover los valores de libertad, democracia, solidaridad y derechos huma-

nos que nos son comunes a los europeos y que están también – por cierto – en la

base de la profundísima transformación de España en el último cuarto de siglo.

La sociedad española es profundamente europeísta y considera – con razón –

que nuestra integración en Europa ha sido un factor muy positivo y determinante

en la modernización de España y en nuestra apertura al mundo. Por eso, el proyec-

to de integración europeo es también nuestro proyecto nacional y somos conscien-

tes de que nuestra Presidencia sólo tendrá éxito en la medida en que consigamos

adelantar los principales asuntos de la Agenda europea. El éxito de la Presidencia

española será el éxito de Europa.

La Presidencia española comienza en una coyuntura histórica singular, marcada

por unas circunstancias bien definidas, tanto en el ámbito europeo como en el inter-

nacional. En él ámbito europeo, nos encontramos en pleno desenlace del trascen-

dental proceso que iniciamos hace una década y que debe concluir con la amplia-

ción de la Unión Europea. También comienza nuestra Presidencia con la puesta en

circulación del Euro, por el momento en doce países, lo que representa asimismo el

final de un largo proceso y una apuesta decidida por un futuro más próspero y más

estable. Sin embargo, han aparecido sobre el horizonte de la Unión nuevos retos y

amenazas transnacionales, entre los que destacan el terrorismo y el crimen organi-

zado, contra los que sólo caben la cooperación multilateral sin reservas y la adecua-
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16 ción de los mecanismos de cooperación de las organizaciones internacionales, con

la propria Unión Europea incluida. En cuanto a la coyuntura económica, la desace-

leración de la economía mundial y europea no empaña, ciertamente, los éxitos con-

seguidos en la Unión al afianzar las variables básicas, pero debe impulsarnos a reno-

var nuestro compromiso con las reformas estructurales y el logro del pleno empleo.

En el ámbito internacional, el pasado 11 de septiembre evidenció la amplitud

del desafío de la barbarie contra los valores de la civilización y, consecuentemente,

la importante responsabilidad que a España le ha tocado asumir en su Presidencia,

no sólo ante la Unión Europea, sino incluso ante la comunidad internacional en

su conjunto. Esta responsabilidad supone también una oportunidad histórica para

impulsar la política exterior de la UE, de forma que contribuya con decisión a la

proyección y consolidación de nuestros valores en el nuevo sistema internacional

emergente y ayude a promover la paz y la convivencia entre todos los pueblos y

todas las culturas.

España, como país abierto, moderno y solidario, está dispuesta y bien prepara-

da para asumir esta responsabilidad. Para ello, al igual que en las dos anteriores, en

1989 y en 1995, la actual Presidencia española se guiará por su profunda vocación

europeísta y por un criterio básico de continuidad. Es necesario recalcar que tanto

el proceso de la ampliación, como la transición ordenada a la moneda única, la cre-

ación de un Espacio Único de Libertad, Seguridad y Justicia, o el debate sobre el

futuro de Europa y la aspiración a una economía más competitiva y dinámica, se van

a realizar sobre las bases ya establecidas de común acuerdo en Gotemburgo, Tam-

pere, Niza, Lisboa o Laeken.

El lema “Más Europa” que elegimos hace meses como inspirador de nuestra

Presidencia, se ha demostrado acertado, pues los brutales atentados contra Estados

Unidos han creado una situación nueva en la que, entre otras cosas, se ha puesto de

manifiesto que Europa está muy necesitada de nuevos impulsos para avanzar más

rápidamente en su integración. En esta circunstancia histórica se ha percibido una

falta de instrumentos realmente ágiles y eficaces para hacer frente a situaciones gra-

ves, en las que el peso y las capacidades de Europa deberían ser, cuando menos, igua-

les a las del conjunto de sus Miembros. De cara al próximo futuro, estas carencias

dan lugar a algunos interrogantes que la Declaración de Laeken ha recogido de

forma valiente, positiva y clara y que deberán ser respondidos en el debate europeo

que se avecina, para que la Unión se renueve y consolide con la ampliación.
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17No cabe duda, sin embargo, de que la situación creada tras el 11 de septiembre

ha supuesto al mismo tiempo un acicate en muchos campos (por ejemplo, Justicia

e Interior) para acelerar la integración.

El 11 de septiembre ha demostrado también la absoluta vigencia del vínculo

transatlántico y la necesidad de robustecerlo, no sólo para hacer frente al terroris-

mo, sino también para cooperar codo con codo en las crisis y en la solución de los

acuciantes problemas de la humanidad. Una vez más, la estrecha relación transa-

tlántica se ha demostrado esencial para Europa y los Estados Unidos y para el mundo.

Nuestra Presidencia profundizará todavía más esa relación y esa solidaridad transa-

tlántica.

Tras esta introducción, prodríamos resumir la filosofía de la Presidencia espa-

ñola de la siguiente manera: trataremos de consolidar e impulsar el actual proyecto

europeo, así como los valores universales que por primera vez compartimos todos

los europeos, en continuidad con el esfuerzo de Presidencias anteriores – y futuras –

y con la decidida voluntad de afrontar hasta sus últimas consecuencias el desafío

estratégico de la barbarie terrorista. Además, fomentaremos la participación de

todos los ciudadanos en las actividades y objetivos de la Presidencia y el acerca-

miento de las instituciones de la Unión a los proprios ciudadanos.

En cuanto a la Agenda, nuestras prioridades son claras y se concretan en seis

objetivos. Son los siguientes:

1. La lucha contra el terrorismo. Hoy en día resulta más patente, si cabe, la necesidad

de alcanzar el objetivo de un Espacio Único de Libertad, Justicia y Seguridad en la

Unión Europea. En este campo procuraremos avanzar hacia la creación de áreas

comunes de inteligencia, seguridad, policía y cooperación judicial. Eliminaremos el

actual proceso de extradición entre los Quince con la introducción de la Euroorden

aprobada en Laeken.

La Presidencia española se centrará en aspectos tales como: el refuerzo del

Estado de Derecho en toda la Unión, mediante la convergencia de los sistemas jurí-

dicos de los Quince, el fortalecimiento de la cooperación policial de los Estados

Miembros, mediante el establecimiento de listas comunes de organizaciones terro-

ristas, equipos conjuntos de investigación, Europol, etc.; la atención a todas las

dimensiones actuales del fenómeno terrorista, desde la seguridad aérea a las opera-

ciones financieras; y, por último, la cooperación internacional, mediante una estre-

cha colaboración de la UE con Naciones Unidas y con terceros países. Estrecharemos
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18 esa cooperación todo lo posible con los Estados Unidos, tanto en el ámbito de las

relaciones transatlánticas, como en el internacional.

2. El éxito de la puesta en circulación del Euro. Se trata de garantizar una ordenada

puesta en circulación del Euro, pero también de sentar las bases para el éxito a largo

plazo de la moneda única.

Con el Euro, la UE se ha constituido en una zona monetaria comparable a los

Estados Unidos y se consolida como primera potencia comercial del mundo, impul-

sando la integración de los mercados financieros y de las políticas económicas de

los Estados que lo adopten. El reto de la Presidencia española consiste tanto en

garantizar la puesta en circulación ordenada y eficiente de los nuevos billetes y

monedas, evitar y perseguir falsificaciones, etc., como el empezar a gestionar las

notables ventajas de la nueva moneda común. También deberá incentivar un mayor

papel del Euro como divisa de referencia fundamental en los mercados internacio-

nales de capitales y de deuda, lo que le otorgará una mayor visibilidad política e

importantes beneficios económicos.

3. La liberalización y las reformas económicas. Se trata de contribuir a liberalizar los

sectores clave de la economía europea, poniendo el acento en el transporte, la ener-

gía, las telecomunicaciones, los mercados financieros y el mercado laboral. Se trata,

en definitiva, de flexibilizar y modernizar la economía y consolidar en la UE un

espacio económico más próspero y competitivo y con más empleo.

España se ha significado desde un primer momento por su apoyo, en el marco

del Consejo Europeo de Lisboa, al desarrollo y la consolidación del proceso de

modernización y liberalización de la economía europea. Entendemos que la UE

debe actuar como líder mundial y aspirar a una Europa dinámica, competitiva y

segura de todo su potencial. Para avanzar hacia esse objetivo, el Consejo Europeo de

Barcelona, en el que participarán activamente los países candidatos, estará estructura-

do sobre cinco parámetros: asegurar un crecimiento equilibrado y estabilizado; prose-

guir la modernización del modelo social europeo; confirmar y avanzar en la estrate-

gia de desarrollo sostenible; garantizar el paso a una sociedad y a una economía

basadas en el conocimiento, mediante políticas de I + D y la culminación del mer-

cado interior; y situar el servicio al ciudadano como centro de una política económica

de dimensión humana. Dentro de estos cinco parámetros, la Presidencia española

impulsará cinco áreas concretas: un espacio europeo de transporte y comunicacio-

nes, mediante el impulso a las redes transeuropeas, la creación del cielo único euro-

peo y la revisión de la iniciativa “e-Europa”; un mercado único de la energía; un
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19mercado único financiero, lógica consecuencia del Euro; el pleno empleo como eje

de la cohesión social en Europa; y una educación sólida, práctica y abierta, que es

indispensable para conseguir una economía competitiva y dinámica.

4. La ampliación. Se trata de continuar las negociaciones para la ampliación de la

Unión de 15 a 27 ó 28 Estados Miembros. El propósito de la Presidencia española

será contribuir de una manera decisiva para que las negociaciones con todos los

Estados Miembros que estén preparados puedan concluirse a finales del segundo

semestre del 2002, tal como se previó en el Consejo Europeo de Gotemburgo y se

ha ratificado en Laeken.

El objetivo principal de nuestra Presidencia será pues el conseguir llegar a posi-

ciones comunes entre los Quince en los capítulos más complejos del acervo, por ser

aquellos con mayores implicaciones financieras: la agricultura, la política regional y

las provisiones financieras y presupuestarias. España no escatimará esfuerzos en

cumplir los mandatos de Gotemburgo y de Laeken para cerrar antes del final de

2002 las negociaciones con los países que estén preparados para la adhesión. Ha-

remos todo lo posible por iniciar la redacción de las Actas de Adhesión, al menos

con ocho países del Centro y del Este de Europa, y con Chipre y Malta. España cerra-

rá el mayor número de capítulos posibles con Rumanía y Bulgaria e impulsará la

estrategia de pre-adhesión con Turquía.

5. La intensificación del papel de la UE en el escenario mundial. Desde el 11 de sep-

tiembre, una de nuestras prioridades y necesidades es conseguir una Unión Europea

real y efectivamente activa en la esfera internacional. Las nuevas amenazas a la esta-

bilidad internacional hacen imprescindible reforzar la acción conjunta de la Unión

que, durante la Presidencia española, se centrará en los siguientes cinco objetivos:

desarrollar la Política Europea de Seguridad y de Defensa; impulsar las relaciones

transatlánticas; establecer y desarrollar un sólido marco de relaciones, cada vez más

estrechas, entre la Unión Europea y Rusia; profundizar las relaciones entre la Unión

Europea y Rusia; profundizar las relaciones entre la Unión Europea en Iberoamérica

y, por último, fortalecer y desarrollar el papel que la Unión debe desempeñar en

Oriente Medio y el Mediterráneo.

A tal efecto, han sido previstas tres Cumbres de la UE con Estados Unidos, Rusia

y Canadá.Asimismo, se celebrará la Cumbre entre la UE y América Latina y el Caribe,

la Conferencia Ministerial Euromediterránea del Proceso de Barcelona y las reunio-

nes ministeriales UE-ASEM y UE-Consejo de Cooperación del Golfo. Junto a estas

Cumbres, más de 70 reuniones de alto nivel continuarán el diálogo político con los
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20 principales socios de la UE. Por otro lado, España participará como Presidencia de la

UE en la reunión del G-8 y en muchos otros encuentros internacionales. Esperamos

poder cerrar el Acuerdo de Asociación con Chile e impulsar las negociaciones con

MERCOSUR, y reforzar las relaciones con América Central y los países andinos, lo

que nos permitirá avanzar hacia la consolidación de una relación estratégica entre la

UE y América Latina. Mas allá de estas iniciativas específicas, el objetivo esencial es

el proprio desarrollo de la Política Exterior y de Seguridad Común, integrando en

ella la lucha contra el terrorismo y avanzando hacia la operatividad real y efectiva de

la PESD.

6. El debate sobre el futuro de Europa. Se trata de comenzar el debate sobre cómo

preparar las Instituciones de la UE para trabajar con veinticinco o más Estados

Miembros y también sobre cómo simplificar la complicada burocracia europea. Los

interrogantes de la Declaración de Laeken servirán de guía para el debate.

La Convención, convocada formalmente por el Consejo Europeo de Laeken, es

el órgano que da forma a la fase estructurada del debate público sobre el futuro de

Europa lanzado en Niza. La Convención deberá ser especialmente sensible a las

inquietudes y expectativas de la sociedad civil y mantener una relación de sinergia

con el Consejo Europeo. A tal fin, el Consejo se mantendrá al corriente de sus tra-

bajos. El Presidente de la Convención deberá presentar un primer informe al Consejo

Europeo de Sevilla, lo que permitirá recabar las opiniones de los Jefes de Estado y

de Gobierno. La Presidencia española velará para que el proceso pueda desarrollar-

se en el calendario previsto.

En última instancia, la valoración política de la tercera Presidencia de España de

la Unión Europea dependerá de lo que hayamos podido conseguir en cada una de

nuestras prioridades y en el avance del proyecto europeo en su conjunto, así como

de la contribución que la UE haya podido prestar a la paz y a la estabilidad interna-

cionales. Estoy convencido de que esa valoración final de nuestra Presidencia será

positiva y a ello dedicaremos, con el apoyo de los restantes países miembros, nues-

tros mejores esfuerzos.NE
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ONLY A COUPLE OF MONTHS before the introduction of Euro notes and coins, the

European Union had to face the global slowdown that followed the events of 11

September. The Union stood this test thanks to its sound economic fundamentals.

The impact of the new European currency on the European public opinion as well

as on the international stage exceeded our rosiest expectations. As a consequence,

Europe’s public image abroad is currently very positive.The economic boost gained

from the introduction and positive reception of the Euro is drawing international

attention and generating a positive attitude towards the EU as a political entity.

There is no doubt the Euro is a historical landmark. It is a tangible sign of the

original European ideal of integration. It crowns almost fifty years of unrelenting

efforts – not without controversies – by Member States, enlightened politicians and

intellectuals and ordinary people.

Predictions that the Euro would soon become a parallel reserve currency are

coming true. Together these factors are creating a particularly favourable environ-

ment, triggering a “virtuous circle” of growing confidence among European cit-

izens. This positive attitude should boost the commitment of European institutions

and Member States to the Union’s longer-term goals – which include economic sta-

bility.

In order to fully benefit from the Euro and the stability achieved so far, the

European Union has to act on two fronts. On the macroeconomic level, we need to

further strenghthen economic policy coordination at EU level. At microeconomic

level, the action needed is partly indicated in the strategy adopted at Lisbon during

the Portuguese Presidency in March 2000. The Lisbon strategy aims at full employ-

ment, greater social cohesion and a transition to the knowledge economy. These

aims are now top of the Commission’s agenda for 2002 and central to Spain’s pro-

gramme for its Presidency of the Council.

The Union considers it a priority to develop a more dynamic, competitive and

knowledgeable society. The most urgent tasks are to generate jobs and make pen-

sions sustainable. We have to offer better and non-discriminatory opportunities in

Romano Prodi | Presidente da Comissão Europeia
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education; to provide efficient transport and energy infrastructures; to make mod-

ern communication systems affordable; to invest in research; to foster interaction

between the business and academic communities.

Spain has chosen the very suitable slogan “More Europe” for its Presidency of

the Council during the first half of 2002. But “more Europe” does not just mean

more economic efforts. Europe’s initial letter “E” stands not only for the Euro, the

economy and employment but also for enlargement. This too is a major challenge

and we must work hard at it.

One reason why enlargement is so important is the need for “more Europe” in

the wider world. More democracy and more solidarity; more respect for human

rights and the rule of law. These are fundamental values on which the Union is

based. Only if Europe defends them at home can we hope to spread them through-

out the wider Europe and beyond. So the closer we get to our economic goals the

more committed we should be to our social values – to caring for the well-being of

our citizens.

The enlarged European Union will be a major player on the international scene.

It will therefore have a major role to play in shaping the future of globalisation.The

European Union nowadays provides the world’s only model of how to democratic-

ally manage economic and political integration on a regional scale. Europe is send-

ing the world a strong political message: the EU is committed to development

co-operation and to channelling the forces of globalisation for the benefit of all

people. On a global scale, Europe is indeed standing by its values, supporting free-

dom and human rights, safeguarding justice and security.

Consistent with these aims and successes, the world expects from the EU the

capability and the resolve to reduce inequality in all societies, to make them fairer

and more inclusive. We hope that the prompt, comprehensive and united response

shown by the Union after the terror attacks of September 11 will remain a perman-

ent feature of our action in the world.

The Mediterranean basin is one region where “more Europe” is needed. Ini-

tiated in Barcelona in 1995, the Euro-Mediterranean Process has recently acquired

added urgency given the need to fight terrorism and to promote cultural dialogue.

The European Union has already proposed a number of educational exchanges and

other initiatives to foster this dialogue.

The economic dimension of this long-term process is to improve conditions for

investment, trade and development, and the proposed Euro-Mediterranean bank
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may be a valuable new instrument for enhancing new forms of regional co-opera-

tion.

The EU has repeatedly had the opportunity to show its commitment to peace

and to the establishment of an area of freedom, security and justice. This priority,

however, should not lead to the creation of “fortress Europe”. It is true that, to com-

bat cross-border crime and illegal trafficking we shall need to police our external

borders effectively. But our aim is to form an area in Europe that is safe, open and

tolerant, committed to the respect of the fundamental rights and ultimately capable

of spreading the benefits of its achievements to the rest of the world.

A crucial issue here is how to manage immigration and asylum seekers. The

European Commission is committed to creating a common immigration and asy-

lum policy that responds to the political determination expressed by Member States

at Tampere and confirmed at Laeken. The Commission has a crucial contribution to

make to ensure the consistency of this process.

With such important tasks to accomplish, and with such a major enlargement

coming up, the EU needs serious institutional reform. A Union of 25 countries can-

not function with an institutional system that was created almost half a century ago

for a far smaller Community.

This reform is one of the central issues to be discussed in the Convention that

was set up by the Laeken European Council in December 2001.The Convention also

has the wider remit of carrying forward the great debate on the future of Europe. It

aims to define the kind of integration we want and the goals we are aiming at.

European civil society must be actively involved in this debate and in preparing

the reform and simplification of the Union treaties. I am optimistic that this process

will ultimately lead to a fully fledged European Constitution – that is, a clear and

comprehensive statement of what the EU is for and who is responsible for doing

what.

Europe’s citizens need to know what the EU is and how it works. Indeed, they

should be closely involved in making it work. All layers of society – from indi-

vidual citizens to NGOs and the social partners – should be involved designing the

Union’s policies.This kind of civil society participation is one of the key aims of the

White Paper on European Governance published by the Commission in July 2001.

With the Euro in the pockets of 300 million citizens, Europe has become much

less distant and abstract. It is here and it is very tangible. I am very positive about

the EU’s achievements so far and optimistic about the future.
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By the time we reach the 2004 intergovernmental conference, the EU – thanks

to the Convention – will have a clear overall vision of what it wants to be and to do

in the long term.This makes it all the more urgent that we have the political will to

complete the work we have begun and to deliver on our existing commitments. Our

citizens want concrete action: this is the fundamental challenge we must take up. NE
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A VIDA ESTÁ CHEIA DE CIRCUNSTÂNCIAS, esperadas, desesperadas às vezes e mesmo ines-

peradas, que podem tocar profundamente nas pessoas. Sejam puros acasos, sejam

imprevistos, fatalidades ou como se queira chamar, existe também um factor de

sortilégio que cada ser humano recebe como experiência, mesmo nas durezas do

sobreviver.

Hoje, moro em Balibar, produto ocasional de uma dessas encomendas prazen-

teiras da sorte, após dois anos à procura de um tecto que me acolhesse a mim e à

família, sempre na tentativa de evitar mais problemas, aos que eu entendia por obri-

gação assumir. E Balibar tem um significado especial para mim.

E, daqui, desfruta-se uma visão sobre Díli. Em Díli, acompanhava-me sempre

uma sensação difícil, a de pequenez humana em confronto com a grandiosidade da

intervenção que se está a pedir. Daqui, ganha-se uma sensação menos dogmática e

adquire-se um estado de espírito diferente, porque permite uma liberdade ao pen-

samento e se aceitam divagações. A sensação de que se está fora do processo, porque

se está fora de Díli, porque se está a ver Díli de fora. Dá para chamar de volta as

memórias, dá para pensar mais para dentro e dá para olhar largamente até onde o

escurecer de azul-cinzento permite ver as franjas das colinas sobranceiras à capital.

Foi de Balibar que, em Dezembro de 1975, assisti aos primeiros dias da invasão

e ao início do penoso recuo das populações para as montanhas, debaixo de inten-

sos bombardeamentos. Foi também aqui em Balibar que me refugiei nas minhas

andanças de clandestinidade em 1991 e 1992.

Díli ´59, Díli ´75, Díli ´92, Díli ´99, Díli 2001 passam na minha retina, numa

longa-metragem histórica.

Daqui, de Balibar, o mar tem outro tamanho e Ataúro é maior e mais belo, co-

locando-se entre o chão e o céu.

Ataúro aparece fascinante, no alvorecer límpido de cada manhã, mas afunda-se

na neblina de cada entardecer, e que só raios nocturnos do tempo das chuvas pro-

jectam suas curvas montanhosas, em cujas encostas a população vive o seu drama

diário. Até quando, é a pergunta que se desenha nas nuvens brancas que circundam

os seus picos.

Kay Rala Xanana Gusmão
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Amanhã em Timor Lorosa’e



E ponho-me a mirá-lo, na sua solidão. E o tempo nega-se a andar, por ins-

tantes... E vejo pontinhos brancos a sobressaírem do azul que marca a distância da

vista até Ataúro. Um Resort Island, à qual um estatuto especial e uma autonomia de

gestão proporcionaram umas condições belíssimas de turismo para prestar home-

nagem à alva areia das suas praias do norte.Veleiros de todas as cores, saídos da baía

de Díli, rasgam o mar em sinuosidades acrobáticas fazendo sulcos graciosos em di-

recção à ilha das lagostas.

A população da ilha aumentou, a taxa de analfabetismo é quase inexistente, re-

duzida à velha geração. A malária foi proibida de entrar nas casas, alinhadas em lin-

dos bairros com jardins e escolas. No hospital local, a tuberculose foi reduzida, a

mortalidade infantil superada. Fechei os olhos para buscar a noite. Pirilampos dan-

çavam realçando a estrutura geográfica da ilha e lembrei-me de ter visto coisa seme-

lhante, vinte anos atrás, em 2001. Ah!, eram as luzes que ornavam os mastros da

Central, o floating hotel tailandês, atracado em Díli, e que não cumpriu o compromis-

so de preservar o meio ambiente e de fazer um jardim na praia à sua frente.

Abri os olhos... Afinal a Central continua ali, sujando o mar... à frente de uma

cidade prenhe de mosquitos, desalinhada e sem ventilação, com sórdidas ruelas de

porcos e galinhas, jardins guardados por vacas a acenar aos carros de segunda-mão,

que dão movimento ao barulho das estreitas ruas, onde se situam mercados e super-

mercados de artigos caríssimos, rotulados com USDollar. Mas isso não era há vinte

anos atrás? O que é que eu estou a ver de diferente?

A primeira boa impressão foi o reparar que havia uma meia-dúzia de grandes

parques verdes, quais bolas de oxigénio, onde as pessoas, em famílias, iam buscar

descanso ao espírito. A segunda alegria foi ver bairros alinhados e limpos, cheios de

bonitos jardins-de-infância, numa cidade bem ordenada em centros de comércio,

sociais, de governo, científicos e culturais. Praias agradáveis e atraentes, e dois bons

complexos desportivos onde a juventude aprende a moldar o carácter e a competir

com seriedade.

Mas a maior impressão foi a pequenez da população de Díli, uma população

trabalhadeira e solidária, como resultado da expansão de outras cidades do interior,

pelo esforço equilibrado de industrialização e pela colocação estratégica de institu-

tos superiores pelo país.

É este o Díli de 2020? E porque não? Com colinas verdes a convidar ao retiro e

ao amor à natureza. Pensar assim, é evitar a ilusão de uma segunda Singapura e pen-

sar assim é combinar todas as potencialidades, naturais e humanas, com o objecti-
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27vo único e simples de servir o Homem, a pessoa, o povo timorense, engrandecen-

do a Pátria, conquistada com o sangue de centenas de milhares de seus filhos.

O passado já foi passado, e desde que algumas vezes se tenha que rebuscá-lo,

isso deve ser apenas para se continuar a ter na mente a necessidade de honrá-lo, a

necessidade de sempre reconhecer que não foi uma pessoa, nem um só grupo que

fez que a história fosse como foi, a fim de se valorizar condignamente os sacrifícios

por que todos passaram até à verdadeira solução do problema em 30 de Agosto de

1999.

Até aqui, o processo de construção de um Estado democrático tem, mais ou

menos, correspondido às expectativas gerais em termos de estabilidade, tolerância e

determinação comum de contribuir de uma maneira ou de outra. O mais impor-

tante sucesso deste período de transição, lado a lado com uma missão da ONU, foi

o facto de se ter dado aos timorenses tempo suficiente para cada um reflectir, pon-

derar e apaziguar as mentes, permitindo assim que se encaminhasse o processo da

maneira como foi feita.

Mas não basta este grande esforço no estabelecimento das instituições que irão

assegurar as bases jurídico-políticas da soberania, como o primeiro país do novo

milénio.

Percorri o país de lés-a-lés por mais de uma vez, desde Outubro de 1999 a

Julho de 2001. Do início doloroso, em que se tinha que depender praticamente das

ajudas humanitárias, e que ultrapassava o júbilo pela vitória conquistada, à per-

cepção realista de todo o povo do seu próprio empenho, como sempre, para sobre-

viver.

E as grandes preocupações do povo, em todo o lado, eram já orientadas em três

linhas mestras.Todos estavam exigindo uma atenção especial para se garantir não só

maior e melhor produtividade de bens, mas a sua circulação, um esforço especial

para uma assistência médica acessível a todos e o estabelecimento de escolas para as

suas crianças.

Foi importantíssimo para mim conhecer a capacidade do povo de ler os seus

próprios problemas. Actualíssimos, simples, com rasgos de futuro.

E é o futuro que importa, pela solução gradual e ininterrupta dos problemas do

presente. Com mais de metade da população abaixo dos vinte anos de idade e mais

de 40% abaixo dos catorze, a independência só terá valor se a soubermos cuidar

com programas dirigidos a tirar o povo da miséria em que se encontra e a orientar
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E isto tudo é para ser dirigido, desde uma sociedade civil forte e democrática à

estabilidade de uma governação profissional e transparente. Há muito que fazer, mas

há muito mais para se aprender. E o mais importante é o aprender a sermos nós mes-

mos!

E Timor Lorosa’e continuará a ser... o país... onde “o sol em nascendo vê pri-

meiro”!NE
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José Cutileiro | George F. Kennan Professor, Institute for Advanced Study, Princeton

I

A 11 DE SETEMBRO do ano passado fomos arrancados de um torpor que durava des-

de Novembro de 1989. Entre a queda do Muro de Berlim, deitado abaixo numa

explosão de alegria, em nome de valores que prezamos, e a queda das torres de

Manhattan, deitadas abaixo por ódio a esses valores, vivemos a fazer de conta, sem

perceber – ou sem querer perceber – o que ia acontecendo à roda de nós. Havia

perigos, mas eram imprecisos e pareciam distantes. No tempo de Franco, vi na capa

da revista satírica madrilena La Codorniz –“La revista más audaz para el lector más inteligente” –

um sonâmbulo que levitava a atravessar a rua, saído da sua janela do segundo andar.

Dois vizinhos espreitavam e um dizia ao outro: «Não o acordes que pode cair!». A

11 de Setembro acordámos. Estatelaram-se as torres do Centro Mundial do Comér-

cio e estatelou-se com elas a nossa complacência.

Durante essa década houve guerras em todos os continentes, a maioria delas

civis, ou meio civis meio internacionais; algumas próximas de nós, na antiga Ju-

goslávia, outras longe, no Cambodja, na Etiópia, no Ruanda e por aí fora. Eram guer-

ras diferentes entre si, mas tinham uma característica comum: não eram connosco.

Embora, ao longo da História, guerras de outros se tivessem transformado muitas

vezes em guerras nossas porque, se fosse preciso entrar nelas, tomávamos partido

por um dos lados; no brave new world, que vira o comunismo desmoronar-se diante

dos seus olhos, julgou-se que deixara de ser assim. Quando decidimos metermo-nos

nalgumas dessas guerras de outros não o fizemos por considerarmos que elas

ameaçassem interesses vitais nossos – estávamos convencidos de que éramos into-

cáveis –, mas por as considerarmos abominações morais que ofendiam os nossos

valores e a que poríamos cobro do alto da nossa bondade e da nossa força, sem

sujarmos as mãos: castigando os maus, premiando os bons e levando todos a faze-

rem as pazes no fim. Não intervínhamos para defesa dos nossos interesses materiais,

mas para defesa do interesse moral geral. E às nossas acções não chamávamos guerra

mesmo quando elas eram violentas: conduzíamos operações de “manutenção de

paz”, de “imposição de paz” e de “construção da nação” (usávamos o termo “guerra”

Honra, interesse e medo
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34 para outras lutas que travávamos e não eram contra seres humanos – eram contra a

fome, ou o SIDA ou a degradação do ambiente – isto é, coisas que não aconteciam

de propósito contra nós, salvo para quem acreditasse em castigos divinos).

Quando digo nós, quero dizer os europeus da União, os aliados europeus na

OTAN, os Estados Unidos e o Canadá, convencidos todos da nossa superioridade

material e moral e convencidos quase todos, pelo menos até 11 de Setembro de

2001, de que guerras eram aberrações anacrónicas. A meio do século XIX Sir Henry

Main escrevera que a guerra era tão antiga quanto a humanidade, enquanto a paz era

uma invenção recente. Nos anos noventa do século XX a guerra era considerada, em

muitos dos nossos países, não só um anacronismo, mas também qualquer coisa de

moralmente condenável per se. Fez-se tábua rasa de doutrina antiga e as guerras pas-

saram a ser todas más, fossem elas “justas” ou “injustas”, por critérios que tinham

sido antes evocados na Europa. Não mudámos os nomes das ruas que comemoram

as batalhas que ganhámos ou quem as ganhou por nós, mas agora a paz era, ou

deveria ser, o estado natural da humanidade.

Esta disposição de espírito foi encorajada por o Muro de Berlim ter caído, a

União Soviética se ter desfeito e o comunismo ter declarado bancarrota, mas co-

meçara a desenhar-se antes disso. No fim da Segunda Grande Guerra muita gente,

sobretudo na Europa e nos Estados Unidos, horrorizada com tanta barbaridade,

quisera melhorar o teor moral das relações internacionais. Daí, mais do que de

desejo de vingança, vieram os tribunais de Nuremberga; daí veio também a De-

claração Universal dos Direitos do Homem de 1948. Por razões menos edificantes

fizeram-se mudanças semânticas orwellianas, por exemplo, chamaram-se ministérios

da defesa aos ministérios da guerra. A Guerra Fria veio trazer um ângulo novo à

missão. Como num jogo de poker, o Ocidente foi subindo a parada moral em

sucessivos instrumentos internacionais que exaltavam direitos civis e políticos e

impunham formalmente o respeito destes. A CSCE, projecto soviético de 1957, cujo

desígnio original fora empurrar os Estados Unidos para fora da Europa, acabou por

se transformar, com o Acto Final de Helsínquia de 1975, que pôs ao mesmo nível

inviolabilidade de fronteiras (que interessava aos poderes de Leste) e respeito pelos

direitos do Homem (que interessavam ao ocidentais), num meio de pressão do

Ocidente sobre a União Soviética.Voltara-se o feitiço contra o feiticeiro. A guerra das

estrelas de Reagan subiu a parada dos rublos a gastar em defesa para cima das posses

de Moscovo e foi a palha que partiu a espinha do camelo leninista; mas nem só de



pão vive o Homem: a CSCE – e o Papa polaco – deram uma grande ajuda. Durante

essa contenda o bloco comunista, além de insistir constantemente na primazia dos

direitos económicos e sociais, fizera da “paz” o seu mantra. Muitas organizações pri-

vadas, secretamente financiadas por Moscovo na Europa Ocidental, que constituíam

uma espécie de frente anti-anti-comunista, levavam a palavra “paz” no seu nome ou

nos seus objectivos declarados.

De maneira que, quando a Guerra Fria acabou, demos connosco carregados

com a obrigação de fomentar urbi et orbi direitos civis e políticos, governança de-

mocrática, etc., bagagem que tínhamos acumulado para nos servir de arma ideoló-

gica durante a Guerra Fria. E demos connosco, também, quase convictos de que a

paz é um estado natural que só a malevolência deliberada pode romper, ideia falsa

que fizera parte astuciosa do arsenal ideológico usado contra nós. A maneira como

o lado de lá, para lhe chamar assim, infiltrara valores e jeitos no lado de cá revela-

-se de resto em sinais significativos: a reivindicação de direitos económicos e sociais

universalizou-se e está aí para lavar e durar; a um grupo de três personagens cha-

mamos troika e não tríade ou triunvirato; durante as décadas de confrontação, quan-

do a vantagem era deles, falávamos de détente; quando era nossa, de “Guerra Fria” –

que só ganhámos porque a União Soviética fez tudo para a perder. Poucos anos antes

desse desenlace, um ministro da defesa ocidental recém-chegado ao cargo disse-me

que o que mais o fascinava nas suas novas funções era o problema dos objectores de

consciência. Nem todos os seus colegas terão hierarquizado assim as prioridades

militares das respectivas pátrias, mas a reflexão não destoava no ambiente europeu

da época. Felizmente que os soviéticos perderam sem nós termos sido obrigados a

mostrar o jogo. Depois da vitória continuámos a viver acima das nossas posses mo-

rais, mas quase ninguém dava por isso.

Quem viva acima das suas posses vive numa ilusão. Neste caso, a de supor que

os nossos valores eram tão evidentemente superiores a quaisquer outros que, pri-

meiro, toda a gente iria com certeza querer adoptá-los e que, segundo, nós próprios

agiríamos sempre guiados por eles. Entretanto, com a ajuda da nossa superioridade

material, iríamos impô-los desde já em lugares onde nos havíamos metido na pre-

sunção de resolver zangas alheias e levar ao bom caminho gente transviada. O pri-

meiro e mais notável desses lugares foi a antiga Jugoslávia.Vale a pena demorarmo-

-nos nela um pouco porque, mais do que qualquer outro episódio de história

recente, ajudou a reforçar essa ilusão.
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II

Entrámos nela confiantes. Na Primavera de 1991 Jacques Poos, do Luxemburgo,

presidente em exercício do Conselho de Ministros da Comunidade Europeia, disse

que chegara a “hora da Europa”. O holandês Hans van den Broek, presidente em

exercício seguinte, quando convidou o antigo secretário-geral da OTAN, Lord

Carrington para presidir a uma conferência que regularia o futuro constitucional do

país disse-lhe que era coisa para durar três meses. Durou um ano e foi fechada sem

ter resolvido nenhum dos problemas de que se ocupara. Os americanos começaram

por julgar que se poderiam manter de fora, não, como às vezes se julga, para porem

os europeus à prova, mas para não terem de se opor aos europeus que, com ênfases,

preferências e calendários diferentes, queriam substituir a Federação por outro ar-

ranjo político. Washington preferiria mantê-la. A União Soviética não tinha ainda

implodido, a Administração Bush bancava em que tal não acontecesse e a dissolução

da Jugoslávia seria um muito mau exemplo. Em Agosto deu-se o golpe de Moscovo

mas, até ao começo da Primavera de 1992, os Estados Unidos guardaram as suas

distâncias do que se ia passando. Nessa altura mudaram, e a partir daí, com um en-

tusiasmo que apanhou os europeus de surpresa, contribuíram mais do que quais-

quer outros para o teor moralista da intervenção da chamada comunidade inter-

nacional na antiga Jugoslávia.

Como outras guerras balcânicas deste século (1912-13; 1914-18; 1939-45), as

guerras da dissolução da Federação foram brutais mas, desta vez, as suas crueldades

foram simplificadas por jornais e televisões, transformadas em  dilemas simples de

Bem e de Mal, e assim entendidos com credulidade ignorante por opiniões públicas,

personalidades das artes, das letras e do espectáculo, e figuras políticas europeias e

americanas numa altura em que, ganhas a Guerra Fria e a guerra do Golfo, nos sen-

tíamos cheios de força e de razão. Assim, tirando para os violadores de sanções, que

fizeram fortunas mantendo a península bem abastecida de petróleo e de armas, a

intervenção exterior nestas guerras não foi ditada por razões económicas – e razões

geoestratégicas, salvo no caso da Grécia, tão-pouco contaram. Foi ditada por senti-

mentos desinteressados. Na Europa, nostalgia de camaradagens passadas pesou mais

do que interesses comerciais e os principais protagonistas estavam conscientes disso.

Em Bona, no Outono de 1991, um assessor diplomático do Chanceler Kohl desco-

brira que havia mais investimentos franceses na Croácia do que na Sérvia e mais

investimentos alemães na Sérvia do que na Croácia.Todavia, lembradas pelo próprio

Mitterrand, prevaleciam em Paris e Belgrado memórias da solidariedade dos dois
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países na guerra de 14-18; em Bona e Zagrebe, embora não se falasse nisso porque

ustashes e nazis se tinham portado – e acabado – mal, sabia-se que em 1945 a

Croácia se rendera aos Aliados uma semana depois da Alemanha. Quando os ame-

ricanos entraram em cena, a questão croata, bem ou mal, fora resolvida e Washington

deu preferência aos muçulmanos da Bósnia e Herzegovina, também por razões

sentimentais – ajudar os fracos –, sem sequer um laço histórico anterior. Mas havia

uma diferença entre a atitude americana e as europeias. Os alemães eram pró-croatas

mas, desde o princípio, não tinham ilusões sobre Tudjman e o seu Governo; os fran-

ceses eram pró-sérvios mas, também desde o princípio, não tinham ilusões sobre

Milosevic e o seu Governo; os americanos eram pró-muçulmanos – e, quase até ao

fim, tinham ilusões sobre Izetbegovic e o seu Governo. O resultado conjunto de

moralismo e poder militar americanos, de predilecções históricas europeias e da

necessidade, para ambos, de acabar com uma guerra incómoda levou aos Acordos de

Dayton. Estes foram impostos às três Partes em conflito na Bósnia, que os aceitaram

não por estarem dispostos a cumpri-los mas por a isso terem sido obrigadas. A

questão não foi resolvida mas deixou de haver guerra aberta, que públicos europeus

e americano já toleravam mal. O Bem não triunfou, mas o Mal foi varrido para

debaixo de um tapete tecido por presença estrangeira, civil e militar, que dita a lei,

sustenta o que resta da economia, mantém a ordem e cuja partida foi adiada sine die.

Anos mais tarde, o novo Governo trabalhista de Blair, pela boca de Robin Cook,

apregoaria – para a esquecer depois discretamente – uma política externa ética apli-

cável pelo Reino Unido a todo o mundo, mas o desempenho americano na Jugoslá-

via já dera excelente exemplo das contradições inerentes a tal política, ao armar,

secretamente, os muçulmanos e, também secretamente, ao ajudar a Croácia a ex-

pulsar os sérvios da Krajina. De qualquer maneira, a impulsão moralista dos ame-

ricanos prevaleceu, levou os outros a alinharem-se com ela e quando chegámos ao

Kosovo em 1999 qualquer vestígio de análise lúcida, honesta e imparcial desapare-

cera. A OTAN marchou, ou melhor, voou, sobre Belgrado pelo Bem e contra o Mal,

enquanto, inevitavelmente, preferia virar a cabeça e não olhar para o que se passasse

na Tchétchenia. Entretanto, os Estados Unidos haviam sido também determinantes

na criação do Tribunal Criminal Internacional para a antiga Jugoslávia que se con-

sidera independente, igual para vencedores e vencidos e promotor de reconciliações

nacionais – três proposições de veracidade duvidosas para muito boa gente e não

apenas para nacionalistas sérvios irrecuperáveis. Esta mistura de activismos, militar

e judiciário, desatinados mas intensos, com a intenção proclamada de endireitar os



males do mundo, começada a forjar antes mas temperada por fim nas vicissitudes

da antiga Jugoslávia, sobreviveu, apesar das suas incoerências, até ao derrube das

torres.

III

Desde então algumas coisas mudaram. Olhando para o que se passou nos últimos

meses do ano passado, podem fazer-se três constatações:

Primeira. A nossa ética é universalista mas não é universal nem, como se diz em

francês, tem vocação para o ser – pelo menos no futuro previsível. A bondade dos

nossos valores não é evidente em toda a parte, nem eles são apetecidos por toda a

gente. Pelo contrário, em certos lugares do mundo tais valores são objecto de pro-

fundo desprezo ou detestados com fúria assassina.

Segunda. Estamos longe de ser invulneráveis. Sem outras armas do que as impro-

visadas a partir das técnicas do dia-a-dia da vida civil moderna, foi possível destruir

brutal e simbolicamente centros do nosso poder económico e militar. E continua-

mos largamente à mercê de quem nos queira atingir.

Terceira. Guerras não são, afinal, métodos obsoletos e moralmente condenáveis de

resolver questões de interesse próprio, já só usados entre países ou grupos de nível

cívico e ético abaixo do nosso. Desde o começo do bombardeamento do Afeganistão

que estamos em guerra, e estaremos ainda durante algum tempo. Depois virá paz,

depois guerra outra vez, e depois paz, e assim por diante como sempre foi o caso.

Além disso, ao contrário do que muitos julgavam, a guerra pode ser uma instituição

bem vista pelo povo: Bush e Blair dispararam nas sondagens; Musharaf nunca foi tão

popular (já no Kosovo, Blair, Chirac, Schroeder e até, enquanto resistiu, Milosevic,

tinham visto as suas cotas de popularidade subir).

Voltámos, talvez, à normalidade. Perdemos um falso sentimento de segurança e

perdemos inocência moral: descobrimos que se não soubermos defender os nossos

valores ninguém os defenderá por nós. Com sorte, teremos recuperado alguma sen-

satez. De tudo isto há implicações complexas. Ganhos recentes do indivíduo na sua

longa luta contra o Estado poderão ser temporariamente ignorados: é isso que preo-

cupa activistas de direitos humanos em toda a parte, dos Estados Unidos à Bósnia e

Herzegovina e ao Egipto. Em paz é preferível não apanhar um culpado a castigar um

inocente. Em guerra, sobretudo uma guerra em que combatentes “mártires” se

disfarçam de civis, Governos poderão ceder à tentação compreensível de inverter as

prioridades. Nos Estados Unidos e noutros países de fortes tradições democráticas e
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constitucionais, as medidas restritivas recentemente tomadas provocaram já reacções

adversas e indignadas de políticos, académicos e ONGs dedicadas à vigilância do

respeito pelos direitos humanos. É por isso provável que sejam forçosamente mo-

deradas na sua aplicação e durem pouco. Em países sem aquelas tradições, a con-

tingência actual servirá de pretexto para repressão política por ditadores locais, con-

fiantes em que, desta vez, os moralistas dos países ricos olhem para o outro lado.

Não faz sentido estabelecer relação directa entre os atentados de 11 de Setembro

e situações específicas, como por exemplo Israel e a Palestina, mas há, em geral,

provas convincentes de ligação entre respeito de direitos humanos (de homens e

mulheres), desenvolvimento económico e vida política não-violenta. Por isso, em

paralelo com as medidas militares, policiais e políticas necessárias à guerra contra o

terrorismo de que somos alvo e contra os seus mentores, será da nossa maior con-

veniência sustentar, em paralelo e a longo prazo, programas de desenvolvimento

que serão tanto mais eficazes quanto mais essa dimensão humana for levada em

conta. Por mim, não concebo tarefa mais importante para estabilização do mundo e

a fortiori para defesa dos nossos interesses económicos e da nossa segurança. Receio

porém que, como acontece muitas vezes, se trate do urgente antes de se tratar do

importante. E acontece também que alguns representantes da chamada “sociedade

civil”, organizações não-governamentais e activistas independentes – todos, convém

lembrar, não-eleitos – que são os advogados mais vocais dos direitos do Homem,

sofrem de zelo a mais. Parece faltar-lhes o bom senso preciso para lidar com admi-

nistrações públicas em qualquer parte do mundo.

Deveremos ter perdido, pelo menos por algum tempo, a pretensão de que só

íamos à guerra em nome de valores universais, para fazer bem a outros. Nesta guerra

entrámos (entraram os Estados Unidos e, uns mais do que outros, todos os seus

aliados) por três outras razões. Por honra – o ataque que nos foi feito não podia ficar

impune –; por interesse – o terrorismo com que nos confrontamos fere, directa e

indirectamente as nossas economias –; e por medo – somos vulneráveis e a melhor

maneira de nos defendermos é desmantelar as organizações que poderiam atacar-

-nos. Não há aqui nada de novo: no século V a.C., narra Tucídides, honra, interesse

e medo foram as três razões enumeradas por enviados atenienses, perante a assem-

bleia dos espartanos, que os poderiam levar a entrar em guerra. Entraram, conquis-

taram a cidade de Milos, executaram todos os homens e venderam as mulheres e

crianças para escravos. Mas no fim de muitas peripécias perderam contra Esparta*.

* Devo ao Professor Glen Bowersock, do IAS, ter chamado a minha atenção para a passagem de Tucídides.
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Nos nossos dias teriam acabado no Tribunal da Haia, onde também teria acabado

Ulisses depois da sua odisseia, esse outro grego ainda mais antigo a que Lisboa foi

buscar o nome.

Os tempos são outros e as suas fontes de inspiração histórica, literária e moral

hão-de ser outras também. Mas nada é simples. Hoje, a avaliação da guerra e da paz

situa-se algures entre preferências da aristocracia medieval europeia, analfabeta mas

embalada por histórias belicosas de heróis clássicos e santos cristãos, para quem a

guerra era a ocupação de mais alto prestígio – e preferências de intelectuais pa-

cifistas europeus e americanos contemporâneos, para quem nada justifica a guerra.

Pendendo mais para o lado dos aristocratas desde 11 de Setembro do ano passado,

a avaliar por sondagens de opinião pública nos Estados Unidos e em países euro-

peus. De resto, alguns dirigentes políticos, sobretudo americanos, têm exibido um

fervor religioso nesta guerra contra terroristas comparável ao fervor religioso dos

terroristas eles próprios. O conteúdo das crenças é diferente, mas nota-se pouca

diferença na convicção fanática com que cada um sustenta a sua. Há, felizmente,

pouca gente assim, mas vem ao de cima e ganha importância em alturas de incerteza

e insegurança. A mortandade e a destruição das Grandes Guerras de 14-18 e de 39-

-45, causadas por armamentos cada vez mais modernos, e as raízes filosóficas dos

sistemas totalitários, tinham varrido o optimismo do século XIX sobre o progresso

e posto em causa os méritos da razão nas relações entre os Estados e dentro de cada

Estado. Na segunda metade do século XX, porém, com o nazismo derrotado à par-

tida e o comunismo, por fim, vencido também, a disseminação lenta mas pertinaz

de desenvolvimento económico e liberdade política começava a deixar-nos retomar

o fio da meada de tolerância e racionalidade dobada no século das luzes. Receio que,

nos próximos anos, esse fio corra outra vez o risco de se perder.NE



FIVE MONTHS HAVE PASSED since the horrendous attacks on the WTC and the

Pentagon in which thousands perished. Cable networks have proclaimed America at

war – against terrorism – and subjected the viewers to a barrage of canned violence

both against and by America. On another level, religious leaders have proclaimed

jihad, holy war – against “terrorist America” – and inundated devotees with exhor-

tations to defend Islam. America as the Avenging Angel or the Great Satan; Islam as

the religion of Peace or (un)holy war. These are perspectives with a wide range of

variations. It might be an interesting exercise to review some of the Indonesian per-

spectives.

The fourth most populous country in the world, Indonesia also has the largest

Muslim population. Yet the constitution is secular, guaranteeing equal rights and

religious freedom to all citizens. The legal system is mainly based on the Code

Napoleon, although there is a special religious court for Muslims. In fact, Indonesia

has a sizable Christian population. At approximately 22 million, «there are still more

Catholics than in Ireland, and more Protestants than in the Netherlands», as one

Catholic diplomat observed. Indonesia also has the Borobudur, the largest Buddhist

shrine in the world. The Indonesian national motto, “Bhinneka Tunggal Ika”, is a direct

quotation from a fourteenth century Buddhist work called Sutasoma. Often inad-

equately translated as “Unity in diversity”, and thus mistakenly interpreted as a call

to unity for the many ethnic groups, we must remember that the real issue was

religious diversity (Hinduism over against Buddhism), and the poet called to the

devotees of the Lord Shiva and the followers of the Lord Buddha to recognize that

“God is One (tan hana darma mangrua)”. Bali, the most famous of the Indonesian

islands, is Hindu. Garuda, the Indonesian symbol in the form of an eagle and also

the name of Indonesia’s flag carrier, is derived from Hinduism, being the vehicle of

the Lord Vishnu.

* Sinar Harapan pode ser traduzido como Raio de Esperança, trata-se do jornal diário mais antigo de Jacarta,

encerrado durante o período de Sohearto.
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“The silent majority must speak up”

Perspectives



All these are elements of Indonesia. Any statement made about Indonesia

should be qualified by these elements. It does not suffice to say «Indonesia is the

country with the largest Muslim population in the world». At the moment, Indo-

nesia is going through a transition period from a system dominated by the military

and the so-called New Order Soeharto regime (1966-1998) towards a society,

which will hopefully be more democratic. If the country previously only knew one

regime under President Soeharto for over three decades, Indonesia has now seen a

rapid succession of Presidents in a little more than three years: B.J. Habibie, K.H.

Abdurrahman Wahid, and the present incumbent, Megawati Soekarnoputri.

Daughter of Indonesia’s charismatic first president Soekarno, Megawati is the

first Muslim woman Head of State as well as Head of Government. As such, she does

not enjoy the unqualified support of Muslim organizations, especially those seeking

to establish Syariah law through introducing a specific clause in the constitution. It

is perhaps a sign of increasingly democratic times that several political streams have

been able to develop freely, such as the right extremist Muslim groups mentioned

above. As they grew in strength and as established political parties, they were able to

get seats in Parliament, thus being in a better position to continue their struggle.

Outside the political sphere they flourished especially at the time when the move-

ment against K.H. Abdurrahman Wahid (himself a Muslim) succeeded in toppling

him in a combination of parliamentarian parleys and street action and covert mil-

itary pressures.

Such was the Indonesian political scene when the September 11 tragedy oc-

curred, followed by America’s retaliative action to Afghanistan. The right extremist

Muslim groups seemed to be waxing stronger and stronger day by day. However,

they seemed unable to present a united stand against America in the matter of

Afghanistan. They were unable to get Parliament and the Government officials

within the sphere of their political influence to make a concerted effort against

America. The Government as well as Parliament, though not always unwaveringly,

stood fast in their attitude to curb the rise and increasing militancy of right extrem-

ist Muslims. Donald K. Emmerson in an open letter dated October 2001 refutes

several conjectures launched by the right extremist Muslims. These conjectures

included some such as that «it would have been impossible for a Muslim group to

have committed that unspeakable act of terror, and therefore it must have been the

Jews and the Christians who perpetuated it themselves in order to discredit Islam».

It was also spread widely by word of mouth as well as through Internet and believed
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by many throughout Indonesia that 4000 Jews employed in WTC escaped disaster

because they would have been forewarned. Ultimately, Osama bin Laden did accept

responsability.

On 10 October 2001, sixty Member States of OKI (Organization of Islamic

Conferences), including Indonesia, took a firm stand and condemned the terrorist

acts of Osama bin Laden. They stated that «such evil terrorist acts are diametrically

opposed to Islam’s noble message of peace, harmony, tolerance and mutual respect».

Furthermore, they stated that they «respect human life and condemn the slaughter

of the innocent». It is clear that OKI unequivocally rejects the efforts of Osama bin

Laden or anyone else to equate Islam with terrorism.

In the meantime, anti-American demonstrations were the rage. Veiled young

women carrying posters with Osama bin Laden’s portrait with the accolade “My

Hero” shouted anti-American slogans outside the American Embassy. An observer

remarked sadly that obviously these girls were ignorant of the way the Taliban dealt

with the gender problem. Fridays at noon the faithful who came to the mosque for

prayer and instruction were often regaled to fiery sermons on the subject of the evil

networks of Zionists and Christians who were intent on the destruction of Islam.

Thanks to the wonders of modern technology in the form of all too perfect loud-

speakers, of course those outside the mosque within a radius of several miles were

also able to enjoy those sermons and – should they be of a different religious per-

suasion – reflect on the implications. Rough and rowdy crowds were clamouring for

severance of all relations with America, «the enemy of Islam». Young Muslim men

were called upon to go to Afghanistan in aid of Taliban.

Bearing in mind that most Indonesian Muslims are Sunni Muslims, and the

Taliban not having shown an overly friendly attitude to Sunni Muslims such as the

Northern Alliance, this seemed to be a rather convoluted expression of Muslim

brotherhood. Talk shows on radio and television were also getting quite popular.

Two comments rather at variance with the usual “bash America” and “hail bin

Laden” trend are worth mentioning.

Andi Alfian Mallarangeng remarked, «those who are shouting for us to sever all

relations with America do not know our history. In the Sixties, when President

Soekarno cut all relations with America, we had a terrible backlash. Everything was

rationed, and we had to stand in line for literally everything».About Taliban he com-

mented, «I do not consider Taliban to be in any way representative of true Islam».

Ulil Abdallah said, «the concept of jihad is not necessarily that of a physical war. And
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in our own country there is still very much to be done, there are still so many prob-

lems to be addressed, such as overcoming poverty. That too is a form of jihad. It is

futile to go all the way to Afghanistan. Besides, Taliban’s practices are extremely

questionable». Perhaps these are two voices from an otherwise silent majority. Apart

from the buses, Jakarta’s public transportation consists mainly of a fleet of smaller

vehicles, which usually adorn their rear windows with battle cries, slogans, pious

prayers, statement of identity, or names of famous soccer players. Lately a new cat-

egory has been added. There is at least one van calling itself “Terrorist”, and several

sport the name of “bin Laden” or “Osama”. At a busy junction in Southern Jakarta

is a spot where a man has been selling posters for years. Neatly lined up against the

wire fence, the posters provide a colourful display and give us an insight into

Jakartans’ preoccupations. In the past it was mainly Mickey Mouse, Winnie the

Pooh, Batman, and the usual soccer players. Historical figures like Mahatma Gandhi,

Che Guevara, Ayatullah Khomeiny.There was also an assortment of religious figures,

like Kwan Yin, Buddha, Jesus and Mary. Now Osama bin Laden has joined this

gallery. And is freely sold side by side with the posters of Jesus.

At the time of the September

11 tragedy, the Indonesian government expressed its sorrow and deepest sympathy

through a letter from President Megawati to President George W. Bush, which at the

same time emphasized the need for international cooperation in the war against ter-

rorism. Later, the Coordinating Minister for Polkam, Susilo B. Yudhoyono, announ-

ced that Indonesia was unwilling to become a hiding place for Osama bin Laden.

President Megawati and President Bush met and discussed terrorism, producing

several points of agreement between the two countries which may be found in the

Joint Declaration of President Megawati and President Bush. The strategical value of

this agreement is that Indonesia, with the largest Muslim population in the world,

together with America, condemns the terrorist attack of September 11, and join

forces to fight against terrorism. Both parties affirmed their commitment to the

freedom of religion and the exercise of religious tolerance on a domestic as well as

an international level. They differentiated between the interests of Islam and the vi-

olence of the extremists by underlining that Islam is a religion of peace and neither

teaches nor promotes violence. President Megawati asks President Bush to take the

global Muslim perspective into consideration when dealing with the September 11

attack. President Bush is asked to initiate a global interreligious and interethnic
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alliance. Both agree on the importance of bilateral cooperation based on the values

of democracy and the common interests in promoting the stability and the pros-

perity of the region.

To support Indonesia’s progress in the area of democracy America pledges to

give bilateral aid to Indonesia to the amount of USD 130 million in the year 2002.

It is also stipulated that American aid for victims of communal violence will be USD

10 million. To promote reconciliation, rebuild schools and repair damaged infra-

structure in Aceh, USD 5 million.To uphold rule of law USD 10 million.With regard

to Aceh and Papua, Bush supports the integrity of the Indonesian Republic. Both

support a stable and harmonious Timor-Leste with USD 2 million for the refugees.

Another USD 400 million for the reformation and the restructuring of Indonesian

economy will be paid through three American export finance institutions (Export-

-Import Bank, OPIC and USTDA). Bush agrees to GSP to the amount of Rp. 100

million.

Both governments also instruct their respective Trade Ministers to hold a meet-

ing of the Indonesian-American Investment Board. The negotiations with WHO in

Doha should also be resumed. Both see the importance of the role of the Armed

Forces in the reformation and democratic transition in Indonesia. They agree to

restore military cooperation in order to support the reformation and the profes-

sional quality of the Armed Forces. A security dialogue under the supervision of the

respective Ministers for Defence will be opened. Another important matter is that

America will lift the embargo on those defence articles that are not destructive. It

appears that President Megawati’s Administration obtained several important results

from the September 11 tragedy. The fact is that the Indonesian Government and

people did not occupy a significant position in the matter of America’s attack on

Afghanistan. The sentiments and threats, which had been uttered to oppose the

American attack, signified nothing in the end.

Vice-President Hamzah Haz, who earlier seemed to be swaying due to cries of

militancy from the radical Muslim groupings, after being reprimanded by President

Megawati changed tack and endorsed the opinion that President Bush did recognize

the importance of the Muslim presence on the international scene. After all, Bush

did pay a visit to the Islamic Centre immediately after the September 11 tragedy.

Bush realized the need of cooperation with the Islamic world.This statement, some-

what different from his earlier remarks, was made by the Vice-President at the grand

Quranic recital in Pekalongan.
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The reactions from the Indonesian legislative were rather

varied. Aisyah Amini stated that America should relentlessly pursue the identity of

the terrorists. Indonesia also needed to take a firm stand against such acts of terror-

ism as in the case of the bombing of Jakarta Stock Exchange, Christian houses of

worship, the Attorney General’s office, and others.The Speaker of Parliament, Amien

Rais, had actually proposed postponement of the President’s visit to America as an

expression of Indonesian sympathy to American sorrow. He also approved the call

to jihad fissabililah – war on the way of God – from the MUI, should America persist

in her military aggression of Afghanistan.The Chairman of Parliament Akbar Tanjung

categorically refused to support the American attack on Afghanistan, but agreed to

fight terrorism.

The commander of the Jakarta military territory Major

General Bibiet Waluyo stated his readiness to face terrorists hiding in Indonesia. In

the meantime the Commander of the Armed Forces Admiral Widodo stated the need

to have a special bureau to fight terrorism. This in response to international demand.

Juwono Sudarsono, former Head of Lemhanas, has said that a division of labour is

needed to counter terrorism. However, this idea was rejected in Parliament, as it did

not resolve the problem. This is reflected in the Parliament hearing with the Armed

Forces Commander, Akbar Tanjung, Happy Bone Zulkarnaen (1st Commission),

Achmad Farhan Hamid (Reformation Fraction).

The people’s response can be gauged from the opinions and the

attitude of several Indonesian intellectuals and social critics. Jalaludin Rachmat,

member of ICMI, did not believe that WTC was destroyed by Islamic forces from

Pakistan or Afghanistan. To him it would be more conceivable that Israel was the

culprit, because Jews are very crafty. Several Muslim organizations threatened to

submit American citizens to sweeping if America attacked Afghanistan.These organ-

izations were: FPI (Front to Defend Islam), Laskar Jumdulloh Solo, Laskar Pembela

Islam, BKSPPI, FKASWJ, Kisdi, Hammas. Gerakan Anti Zionis, Brigade Ababil

Pembela Islam, Gerakan Muslimat.

This aggressive attitude resulted in the reaction from the Jakarta Metropolitan

Police, which stated through Anton Bahrul Alam that severe reprisals would be made

if this aggression continued. Meanwhile, MUI (Muslim Clerics Council) confirmed

that they would support international jihad if America attacked Afghanistan. Anti-
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Reactions from the legislative

The attitude of the armed forces

The people’s response



-American demonstrations occurred in other cities like Bandung and Yogyakarta.

American lecturers in Yogyakarta were actually harassed and threatened.

At the time, many extremist Muslims were carried away in an impossible dream

that America would never succeed in extirpating the Taliban. They claimed that

America and allies were going to meet with great difficulties in their efforts. Even

should America succeed in tracking down and killing Osama bin Laden, that did not

mean America would have a chance to gloat. For younger Osamas would be born

and rise to call for resistance to American arrogance and hegemony. Should America

dare to send troops to Afghanistan, America would suffer great loss, not just materi-

ally, but also in the lives of soldiers.This opinion was not founded on an analysis of

the history of the conflict in Central Asia, with Afghanistan having the reputation of

being difficult to subdue. Rather, it was a naive projection of the expectations of

certain groups in Indonesia who perceive America as the Great Satan who dominates

and oppresses Third World countries and the Islamic world. This anti-American

sentiment culminated in the assurance of an American defeat in Afghanistan.

In fact, some of these extremists were so convinced of America’s downfall that

they were broadcasting it to all and sundry. One rather incongruous setting for such

a doomsday prediction was at a Sunday morning aerobics session in a Department

of Religion housing complex. For in spite of their professed abhorrence of all prod-

ucts of American culture, aerobics was a regular item on the communal programme.

Between skips and hops, some of the ladies shared the breathtaking information that

soon now great disasters would take place in America, as a punishment for having

attacked Afghanistan. New York and Chicago would be laid waste, and Christians and

Jews would perish because of a strange virus that knew how to discern the true

believers from the infidels. One of them, a woman who was hopping and skipping

behind the doomsday ladies, lost her bounce after overhearing the conversation. She

slunk away, and as she was having coffee later recounted, «they always talk about

silaturrahmi, the Muslim virtue of maintaining good relations with one another, yet

they say such hurtful things. They despise America and decry all products of

American culture.Where do they think aerobics came from?». A mixed aerobics ses-

sion in the open air, to the beat of some very loud Western music, some of the

women wearing tight bodystockings or shorts, and none wearing a veil. Not a sight

that would impress Osama bin Laden or Taliban.

Some weeks later,Taliban had been defeated, and the world was exposed to tele-

vised images of the women of Afghanistan coming out in the open and ripping off
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their veils, while men shaved off their beards and trimmed their hair. Scenes of joy

and jubilation.The extremist diehards lost face and had to swallow their words. But

denying reality until the end, the gullible just adapted the doomsday prediction.

«Not yet. When the Americans are lulled into a false sense of peace, disaster will

strike». However, there were also several intellectuals who adopted a different posi-

tion. They thought that the September 11 tragedy ought to become a valuable les-

son. The attack should not be regarded as an attack of Islam against the West, nor

should America’s attack on Afghanistan be seen as against Islam.

In this way of thinking, the American-Afghanistan conflict was a war against

terrorism in any form. Thus, there would be no greater clash between funda-

mentalist Islam and America in the future. In other words, Islamic solidarity would

not be used as a weapon to fend off American attack considering its extraordinary

impact on the future of world peace. What was hoped for was a constructive rela-

tionship between Islam and the West to build a peaceful world order, free from a

cynical, suspicious and aggressive attitude.

In this context, America need to reconsider the self-righteous attitude in pol-

itics, economy and culture, the accusations against Islam as a terrorist religion, and

the cynical attitude towards Islam. On the other hand, Islamic proponents need to

redefine its religious expression in a more authentic and genuine way, full of tol-

erance, non-violence and with a high regard for pluralism. Only on such a level har-

monization of the relationship between Islam and America (the West) could be

achieved both striving for a world of peace and sisterhood.This should be the joint

perspective in facing the American bombing against the Taliban/Al Qa’ida forces in

Afghanistan more clearly and justly.

It was hoped that the war would be truly waged against terrorism, not against

culture, let alone religion. Huntington’s thesis was perceived to have many flaws.

Therefore, this American effort (the attack on Afghanistan) should not be perceived

as war against Islam. Nowadays many dialogues are held to bring East and West

closer. The fact remains that the West’s self-ascribed role as the world’s policeman,

expecting others to obey and to agree unconditionally, is perceived to be arrogant

and in the end unworkable if not self-defeating. The group, which adopts this

neutral position fully supports all efforts to wage war on terrorism, which should

not be done through violence against nations or states, but through capturing the

terrorists and their network. Of course only when based on indisputable and

objective proof and a fair trial.
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Indonesian Muslims would do well to consider with a pure heart and a cool

head the two waves of American violence, which cause multiplied effects and ex-

cesses to the whole world.The West, which gave birth to technological progress, the

combination of modernism and capitalism, is proven to spawn a great many social

“abnormalities and deviations” on account of its spiritual crisis. Such a condition

should not be met with an emotional, radical and irrational attitude such as anti-

-American acts, sweeping, and physical resistance and counter-violence as befits a

martial arts arena. Rather, we should promote emancipation, common sense, civil-

ity and wisdom in every act, be it in the form of demonstrations or other responses

that may serve to calm, to offer concepts and ideas, to create windows of opportun-

ity and alternative solutions to social problems. If the Islamic world (including

Indonesia) is able to refrain from emotional, anarchistic, radical and irrational acts,

and opts for “jihad amal saleh”(which prioritizes social purity, peace and humanity)

to create “rahmatan lil-alamin” (grace for the whole world and its inhabitants), this

will provide an even larger window of opportunity for dialogue, peace, human

cooperation, and speedier resolution of conflicts, or at least will not compound the

problems at hand.

The September 11 attack and the subsequent war in Afghanistan has res-

ulted in even gloomier economical conditions than before. Economic indicators and

pointers show a worsening of conditions in the near future. And Indonesia cannot

escape this global condition on account of the Asian economic crisis.

Bad news is still more saleable than good news. Especially in the domain of

banking, where good news is not to be shouted from the rooftops. Negative and bad

news inundate daily life and obscure the steps of Indonesian economic progress. For

example: the resilience of the small and medium enterprises and the estimate of

economic growth, which was far too low in the year 2000.

Many people doubt the ability of the United Nations

to become a facilitator of peace. Britain, America’s ally, is unable to call for negoti-

ations and peace. The Islamic countries in the Middle East apparently also have dif-

ficulty in taking the initiative for peace.The question is, could Indonesia play a role

to bridge the gap and help facilitate a peace initiative? It may have some credentials

for such a role, except that being in the middle of a severe economic crisis and

going through a painful process of internal transformation, its energies must be
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focused first in bringing peace, stability and order domestically.The Muslim leaders

need to initiate programmes of democratic renewal. The concepts of Human Rights

and Democracy, which somehow are still regarded as alien, the concept of freedom

of expression, and the concept of equal rights and social reconstruction of women

and men need to be socialized more intensively. Indonesia should learn from his-

tory, and many Indonesians need to stop denying reality and take a good look at the

world around them.

In the early years of the Republic, Kahar Muzakkar, in Central Sulawesi, and

Kartosuwiryo, in West Java, attempted to set up Muslim rule, Darul Islam (the House

of Peace), operating through terror and massacre. Muzakkar forcibly converted whole

villages of Christian Torajas and other ethnic groups. If they refused, they were brutally

slaughtered. After Muzakkar was captured and killed, most of the converts reverted to

their original religion. However, they often could not return to their original villages

because they had been destroyed.The House of Peace had brought them nothing but grief.

Now that communal violence is flaring up again in areas like Ambon (for cen-

turies the epitome of religious harmony), Central Sulawesi and Kalimantan, Mus-

lims should be willing to face the possibility that this violence is, in fact, orches-

trated. Not by the RMS (South Moluccan Republic), and not by Zionist and Christian

conspiracies. The Muslims should be willing to declare that whichever Muslims are

involved in planning, funding, supporting, training, or hiding those who perform

ruthless acts of terror on other persons, the armed forces or the state’s infrastruc-

ture, are really terrorists and not fit to be called believers.

It is the obligation of every Muslim to make a serious effort to pursue, detain

and bring to court such criminals. The Head of the Indonesian Intelligence Agency,

A. M. Hendropriyono, had already admitted the involvement of foreign Muslim

extremist groups in the communal violence in Poso. He later retracted his words.

The silent majority must speak up, and show that the loud and shrill voices of rad-

ical Muslim groups represent but a small minority in Indonesia. The rest of the

world will certainly benefit from a more balanced perspective.

It should be admitted that specific cultural values and political insights can eas-

ily cross-fertilize without threatening civil freedom and that religious ethics and

morals can play an important role in public life. Also, we must recognize that glob-

alization entails equality and harmony. America ought not continue to treat the rest

of the world as mere potential customers for their food and services, nor arrogate

its dominant military power as a self-appointed sheriff of the world.NE
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had stopped a terrorist in its life.The contribution of the UN to the fight against ter-

rorism has focussed more on setting standards and norms and agreeing conventions

than on taking an operational approach.

11 September 2001 has changed all that. It took the United Nations, like every-

one else, an unimagined step downward into the massive use of indiscriminate vi-

olence against innocent people by a group with a narrow political objective. A line in

the scale of things had been crossed in the most explosive way. The reaction within

UN Headquarters in New York was remarkably unanimous. Whatever the poor

thought about the rich in an era of increasingly unpredictable globalisation; what-

ever one faction thought about the other, or the supporters of the other, in re-

gional conflicts such as the Middle East Peace Process; to carry hatred and political

antagonism to the point of driving fully loaded aircraft into skyscrapers proved

unacceptable to everyone, even to the worst enemies of the United States (Iraq, after

a loaded pause, managed in the end to mutter its disapprobation of the destruction

of the World Trade Centre). Within 24 hours the Security Council had passed a not-

ably sharp resolution, 1368, condemning the attacks in New York and Washington

and clarifying the rights of those attacked to take measures in their own defence.

The General Assembly of the United Nations passed a similar resolution within an

hour of the Security Council.

On 28 September, with an unusual degree of political unity and a minimum of

rhetorical skirmishing, the Council passed its now-famous resolution 1373. This

resolution makes it obligatory for all Member States, under Chapter VII of the UN

Charter, to take action against terrorism in certain detailed ways.The operative para-

graphs of SCR 1373 require Member States to deny all forms of financial support,

intended or unintended, for terrorist groups; to suppress all forms of safe haven,

sustenance or support for terrorists, active or passive; and to share internationally

information about any groups practising or planning terrorist acts. The resolution

also mentions the potential link between other forms of international crime, includ-

Sir Jeremy Greenstock | Representante Permanente do Reino Unido junto das Nações Unidas e

Presidente do Comité de Combate ao Terrorismo do Conselho de Segurança

The fight against terrorism: The UN’s contribution in a

changed world
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ing the uncontrolled use of non-conventional weaponry, and terrorism and asks

Member States and their regional groups to cooperate in following up and min-

imising such links. The resolution requires Member States to report to the Council

by 27 December 2001 on the implementation of the resolution in their jurisdic-

tions. Finally, the resolution establishes a sub-committee of the Council to monitor

the implementation of its operative paragraphs and to report at intervals to the

Council. I shall come to the detailed work of this committee, the Counter-Terrorism

Committee of the Security Council, in a moment.

Through SCR 1373, the Security Council has established, uniquely in its his-

tory, a mechanism requiring all Member States to take specific action in circum-

stances affecting international peace and security. There have been many mandatory

resolutions of the Council, either authorising the use of force to end a conflict or

establishing sanctions regimes which Member States have to respect either actively

or passively. Never before has a resolution obliged every Member State to make

changes in their legislative and executive machinery in order to address a particu-

lar threat to international security.

The Security Council had to act in this way because the unorthodox and unpre-

dictable threat of the kind presented by the terrorist organisation Al Qa’ida has to

be comprehensive and organised. Through its action since 11 September, the

Council has in effect laid down a role for itself across the full strategic spectrum of

the response to the attacks on New York and Washington. By underlining the right

for the United States and the United Kingdom, and any other nation attacked on 11

September through the loss of its citizens, to take whatever measures are necessary

in self-defence under Article 51 of the UN Charter, the UN has set the context for

the short to medium term response to the attacks. In adopting SCR 1373, the UN

Security Council has laid the foundations for the long-term fight against a terrorist

capacity which we now know to have far more dangerous potential than our

defences were ready to cope with. This long-term fight against terrorism has a firm

UN stamp on it and therefore carries a force and a legitimacy which bears on every

Member State of the United Nations.

One criterion of the effectiveness of the UN’s action since 11 September has

been the response of the United States to it. Nothing was going to prevent the US

Government, with huge popular support, from taking direct action to deal with the

perpetrators of the 11 September attacks. But the US Administration made it clear

that it was acting within the terms of the UN Charter and expressed its satisfaction



NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

53

Th
e 

fi
gh

t 
ag

ai
ns

t 
te

rr
or

is
m

:T
he

 U
N

’s
 c

on
tr

ib
ut

io
n 

in
 a

 c
ha

ng
ed

 w
or

ld

that the United Nations had acted so swiftly in the 24 hours following the attacks

themselves. As for SCR 1373, it was the United States Delegation itself which pro-

posed action by the Security Council and which masterminded the drafting of the

text. Given the uneven relationship in recent years between the United States and

the United Nations, this can be construed as an American acknowledgement that

acting under the authority of our only global institution can carry a force over and

above the expression of the will of the American people themselves. And turning to

the Security Council to establish a global long-term response to the scourge of ter-

rorism acknowledges the power of the UN to develop a collective approach which

could not be achieved by the advocacy of the United States alone.

The United States has led the way since 11 September in taking measures

against terrorist organisations. The US Administration has so far listed around two

hundred foreign individuals, groups and entities linked to terrorist activity, either

ordering their financial assets to be frozen or designating them as “terrorist organ-

isations” under the updated US Immigration and Nationality Act (the USA Patriot

Act), in order to strengthen the United States ability to exclude support of terror-

ism from United States territory, or to deport them if found within American borders

or to freeze or seize their assets in US banks. In October, the United States created a

Foreign Terrorist Tracking Task Force aimed at denying entry into the US of persons

suspected of being terrorists and at locating, detaining, prosecuting and deporting

terrorists already in the United States. The Americans have also stepped up bilateral

information exchanges through law enforcement and intelligence channels to pre-

vent terrorist acts and to investigate and prosecute the perpetrators of terrorist acts.

The United Kingdom has likewise updated its counter-terrorism laws and passed

new regulations for the suppressing of financing for terrorism and for the freezing

of assets in banks known to have supplied funds to terrorist organisations.

Both the United States and the United Kingdom have had to take decisions

which in certain ways affect the balance between security on the one hand and civil

liberties on the other. This has sparked a controversial debate in both countries. The

events of 11 September showed that terrorist groups had over the years begun to

exploit the vulnerability of open and liberal societies to well-organised criminal

activity. In both countries the need to respond to the attacks of 11 September was

regarded as the equivalent of an emergency; and new powers were given to the gov-

ernments to take action against people suspected of being involved in planning or

carrying out terrorist activity.The European Union as a whole followed suit towards
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the end of the year, agreeing at the European Council in Laeken, Belgium, on 14-15

December, to work together in a coordinated response to close down opportunities

for terrorists to operate on European territory. The European Union is submitting a

composite report to the Counter-Terrorism Committee under SCR 1373 to detail

this collective action.

How is the Security Council’s machinery going to work in practice? The

Counter-Terrorism Committee was established in early October 2001. Apart from its

own unusual character, its establishment carried one other unorthodox feature.

Normally the sub-committees of the Security Council, composed of all the fifteen

Members of the Council, are chaired by one of the ten non-Permanent Members.

This tradition both ensures that the non-Permanent Members, during their two

years of tenure, have the opportunity to carry out an operational function and pre-

cludes a Permanent Member (China, France, Russia, UK, US) from establishing a

long-term hold over any specific aspect of the Council’s work. On this occasion,

however, the intensive nature of the CTC’s substance and the highly political con-

text of its work seemed to warrant an exception.There needed to be strong backing

for the delegation which took on the Chairmanship of the CTC, both within its own

national team and in its external relationships. In the circumstances, one of the

Permanent Members might turn out to be the best candidate.The United States itself

was quickly ruled out, for obvious reasons. Russia and China, with their particular

histories and perceptions, were not keen to put themselves forward. France and the

United Kingdom were not so easily excluded. Once the non-Permanent Members

had come to a collective conclusion that none of them wished to bid for the job,

the UK was asked to volunteer, with France holding herself as a possible replace-

ment candidate for the future. Without at any point asking for or seeking the job, I

found that I was under pressure to take it, because of the resources and experience

which the United Kingdom could throw into it. I consulted my bosses in London,

who decided that on balance we should do it. The result has been a considerable

increase in the work of the UK Mission on counter-terrorism, at some cost to its

other normal activities. But the work of the Counter-Terrorism Committee had to

be given a vigorous start.

The Committee quickly concluded that a magisterial or threatening approach

would not work. The willing cooperation of UN Member States was essential. The

CTC needed to work transparently, persuasively, and cooperatively with the whole

membership. Together with the Vice-Chairman of the Committee (the Permanent
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Representatives of Colombia, Mauritius and the Russian Federation) I went round

all the active regional groups of Member States and held meetings with the whole

membership at regular intervals.These meetings were used to explain the work pro-

gramme and the methods of operation of the Committee and to detail the kind of

responses which we needed from Member States in their reports. They were also

useful in setting out what the Committee was not: it was not its role to threaten

Member States with the imposition of measures; it was not its function to define

what terrorism was (see below); and it was not in the business of setting itself up

as a law enforcement agency. Its job was to monitor the capacity and performance

of Member States in implementing 1373, no more and no less. The surprised wel-

come from Member States to this outreach programme from a Council they are used

to regarding as closed and unrepresentative has served to minimise suspicions about

SCR 1373 and to convince the UN membership that there is indeed a purpose in

forging a collective and cooperative response to terrorism.

The Counter-Terrorism Committee’s fundamental purpose is to encourage

Member States to establish a higher-grade capacity to deal with terrorism, as they

see it, on their territories. The first step, partly accomplished, is to create an aware-

ness of what is needed; the second is to inspire the planning of an enhanced capa-

city across the global spectrum; the third will be to promote actual changes in the

legislative and administrative capacity of Member States to deal with terrorist and

the support for terrorism; and the fourth, perhaps the last, will be to devise ways of

encouraging those Member States who have difficulties, whether of capacity or of

willingness, to meet the full requirements of the resolution.

To make it clear that the Committee is there to help and not to threaten Member

States, we have made it clear from the beginning that we will promote programmes

of technical and financial assistance for all those Member States who need help in

meeting the standards set by SCR 1373. The Committee is fully aware that a great

deal of work has already be done to raise the efficiency of counter-terrorism activ-

ity, not least by the international institutions concerned with particular areas, such

as ICAO, Interpol and the Financial Action Task Force of the Group of Eight. The

twelve counter-terrorism conventions in existence cover a huge amount of ground

in setting norms in specific areas, not least the suppression of financing of terror-

ism. The action programme of the G8, set out at Lyon in 1996, covers a good deal

of the same ground in a more operational way. And there are a host of national pro-

grammes devised by states prepared to use their technical and financial capability to



help others to raise the standard of their counter-terrorism activities.The CTC, while

wishing to avoid becoming the purveyor of technical and financial assistance itself,

intends to be the switchboard through which states requiring help can be put in

touch with institutions and states providing help. A much larger volume of counter-

-terrorism technical assistance programmes is going to be needed over the coming

months and years. We want no state to be able to use the excuse of low capability to

avoid meeting the standards set by 1373.

A number of states have already begun to look at ways of stepping up their

technical assistance programmes. The United States, for instance, already provides

training and technical assistance on money laundering and financial investigations

to law enforcement, regulatory and prosecutorial counterparts. These programmes

benefit anti-terrorist efforts by helping other nations’ anti-money laundering pro-

grammes; assisting in creating financial intelligence units; and training financial

investigators, bank regulators and prosecutors to recognise and investigate suspi-

cious transactions. The scope of these programmes is now being increased. The

United States also assists in training other countries’ counter-terrorism task forces.

Training includes the management of serious cases, terrorist crime scene manage-

ment, advanced kidnapping investigations and countering the financial under-

pinnings of terrorism. The European Union is already beginning to follow suit.

Many European Union Members maintain legal assistance treaties and agreements

with other countries and help in the investigation, prosecution and suppression of

criminal offences, including those related to terrorism. With the extra effort now

being generated world-wide, and with many developing countries writing in to the

UN Counter-Terrorism Committee to seek assistance with their counter-terrorism

programmes, the assistance programmes of developed countries will need to be

enhanced and intensified to meet the demand.

The definition of who is a terrorist has set a number of hares running in the

UN system. For a long time there have been arguments over subjective perceptions:

one man’s freedom fighter is another man’s terrorist. The rhetorical and metaphor-

ical use of “terrorism” has been a commonplace in the vocabulary of political ac-

cusation. The current efforts being made in the General Assembly of the United

Nations to set up a global convention on terrorism, as a framework for all the other

conventions in this area, has so far foundered on the membership’s inability to find

a common definition.The Counter-Terrorism Committee has decided to stay off this

awkward terrain. Our job is to help raise the capability of every Member State to
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deal with terrorism as it sees it on its territory. For the Committee, terrorism is what

the Members of the Committee decide unanimously is terrorism. In the majority of

cases we shall have no difficulty in deciding that a particular act of deliberate and

indiscriminate violence against innocent people is terrorism. If we come up against

a case where subjective perceptions are part of the politics, we shall ask for that to

be resolved by another body. Whether the Security Council itself decides to get into

this territory will be for decision at a later date. But, from this practitioner’s point

of view, it is senseless to try to legislate for every beholder in every circumstance.

Where there are political differences over the nature of the use of violence, they

must be settled in the context of the regional or national conflict within which it

arises. The CTC will therefore stay out of the definition problem.

This unorthodox entry of the United Nations into the dangerous and con-

stantly evolving field of terrorist activity provides an interesting example of the

evolution of our responses to modern uses of violence. The UN is making huge

efforts, under a remarkable Secretary-General, to adapt itself to a world of inter-

dependence and globalisation, which are powerful trends with both good and bad

results. Liberty and technology create vast new opportunities for the individual, but

also for the evil individual. Individuals can project power with very small numbers

and without permanent bases: warlords without territory. From this modern phe-

nomenon, even the single superpower has come to realise that it is no longer pos-

sible for its soil to remain invulnerable. No single power, or group of states, can

afford to ignore the weight of world opinion. We have to act collectively, democrat-

ically and cooperatively in providing global solutions to global problems.Terrorism

is one of them. I hope that this example of the UN’s reaction to the shock of 11

September 2001 will show that methodical and comprehensive measures remain

the best prolonged response to the vicious and shadowy threat presented by terror-

ism. But we have to accept that that threat has taken on a sharpness which we never

imagined would happen at this time, in this way, to this degree. We have a lot more

work to do.NE
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sos aspectos dos ataques terroristas de 11 de setembro e suas consequências. A

coletânea examina, entre muitos outros temas, a história do terrorismo, estuda o

fundamentalismo islâmico, discute as implicações dos atentados para a ordem inter-

nacional, mas, curiosamente, não traz um artigo sequer sobre o papel da ONU. Além

disso, nenhuma palavra sobre a Organização aparece nos diversos textos1.

O que esse silêncio revela? 

Que razão terá levado os editores a esquecer a ONU? Será outro sintoma da

irrelevância da Organização?

Não cabe especular sobre escolhas editoriais, sempre carregadas de uma dose

natural de subjetividade. Tenho a impressão, porém, de que, em um momento de

confronto2, em que as exigências da estratégia militar prevalecem e as relações entre

Estados ficam marcadas pela dicotomia amigo-inimigo, lembrar a ONU e o seu

papel exige um “inclinação” multilateralista, pouco comum em analistas norte-ame-

ricanos, em regra mais próximos a modelos realistas de análise das relações inter-

nacionais3.

A meu ver, porém, os trágicos episódios de setembro abrem a possibilidade

para que se reexamine, a partir de uma nova perspectiva, o trabalho da ONU. Meu

argumento é o de que os ataques revelaram muito claramente a relevância da Or-

ganização, mesmo para uma superpotência como os Estados Unidos.

Gelson Fonseca Jr.* | Representante Permanente do Brasil junto das Nações Unidas

A ONU e a questão do terrorismo

* Texto adaptado de uma palestra no Hunter College, da City University of New York, proferida em 28 de

novembro de 2001. A palestra foi realizada para um público norte-americano, o que explica a informa-

lidade da linguagem utilizada e a ênfase na análise da perspectiva norte-americana dos problemas da 

ONU. O autor é Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas, mas o texto foi elaborado

a título pessoal e não expressa as posições do Governo brasileiro sobre o assunto. Agradeço a Benoni 

Belli e Leonardo Gorgulho Fernandes a leitura crítica da primeira versão do texto.
1 A coletânea, How did this happen?, foi editada por John Hoge e Gideon Rose e publicada por Public Affairs, New 

York, NY, 2001.
2 A coletânea deve ter sido redigida imediatamente após os ataques, ainda em setembro, portanto no auge

do confronto.
3 Para uma análise da política externa americana e o multilateralismo, vale ler Stewart Patrick e Shepard 

Forman, Multilateralism and US Foreign Policy, Boulder, Lynn Reiner, 2002.
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Antes de desenvolver o argumento, é preciso esclarecer

quais são precisamente as questões que a comunidade internacional está enfrentan-

do. Estamos, na realidade, diante de três questões diferentes, mas relacionadas entre

si: a primeira, imediata, é a reação ao ataque terrorista; as outras duas são de mais

longo prazo, quais sejam, o combate contra o terrorismo e a reconstrução do Afega-

nistão.

Os dois últimos pontos não são novos na agenda da ONU. O tema do terrorismo

começou a ser debatido nos anos 70, na sequência de uma série de atentados e

sequestros de aviões. A partir daí, a Assembléia Geral passou a aprovar, anualmente,

resoluções fortemente condenatórias do terrorismo que conclamam a comunidade

internacional a lutar contra o problema. Alguns dos tratados sobre manifestações

específicas de terrorismo, que articulam mecanismos de cooperação internacional

para combatê-las, foram negociados sob a égide da Assembléia Geral4.

Os problemas do Afeganistão são objeto de consideração da ONU desde o fim

dos anos oitenta, quando o então Secretário-Geral, Perez de Cuellar, nomeou um

representante pessoal, Diego Cordoves, para ajudar o processo de retirada dos sovié-

ticos de território afegão. Uma pequena missão da ONU (UNGOMAP) foi estabe-

lecida em 1988 para assegurar a implementação dos acordos de Genebra, que regu-

laram a situação no Afeganistão pós-desocupação soviética. Sem sucesso, a missão

foi fechada dois anos depois5. Mais recentemente, a partir de 1999, o Conselho de

Segurança adotou resoluções – são exemplos as resoluções 1267, de 1999, e 1333,

de 2000 – sobre a imposição de sanções ao Taliban, entre outras razões, por oferecer

abrigo a bin Laden.

Terrorismo e Afeganistão, portanto, não são matérias estranhas à ONU. O fato

de que o terrorismo se tenha manifestado com tanta violência em setembro de 2001

e o Afeganistão seja, há anos, um “Estado falido”, revela talvez o limite da capacidade

de “mudar a realidade” que faz parte da história da ONU. É preciso um estímulo 

I. A identificação dos problemas

4 Desde 1996, quando foi criado o Grupo Ad Hoc sobre terrorismo, a AGNU aprovou dois instrumentos

diretamente vinculados ao tema: a Convenção Internacional para a Supressão de Atentados Terroristas a

Bomba (1997) e a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento ao Terrorismo (1999).

No passado, a Assembléia Geral já havia deliberado sobre outras convenções relevantes para o assunto,

como a Convenção sobre Tomada de Reféns (1983) e a Convenção sobre Proteção de Pessoal

Diplomático (1977).
5 O livro de memórias de Perez de Cuellar, Pilgrimage for Peace: A Secretary-General’s Memoirs, New York, St Martin’s

Press, 1997, oferece uma interessante e abrangente apresentação da presença da ONU no Afeganistão,

de 1988 a 1990.
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político adicional para que a ONU articule plenamente a sua capacidade de trans-

formar situações particulares. O efeito do 11 de setembro talvez tenha sido, sobre-

tudo, o de redimensionar as questões do terrorismo e do Afeganistão, dar-lhes um

sentido de drama e urgência política que antes não existia. Sem este tipo de estí-

mulo, a comunidade internacional não age, ou age morosamente.

O que oferece a ONU para responder aos novos e antigos

desafios? Que serviços, de seu repertório institucional, oferece à comunidade inter-

nacional, nos momentos de perplexidade, dúvida e pessimismo como os que se

seguiram ao 11 de setembro?

Para efeitos de uma apresentação didática, diria que são quatro os serviços ou

funções fundamentais em momentos de crise:

a) provisão de legalidade; b) provisão de legitimidade; c) assistência humanitária; e

d) modalidades de solução de conflitos.

O primeiro serviço é, portanto, prover legalidade.

Como sabemos, a Carta é um tratado com força jurídica, o equivalente de uma

“constituição” para a comunidade internacional. Seus artigos definem em temas

essenciais, com maior ou menor grau de precisão7, o que é legal – e, portanto, o

que é ilegal – na ordem internacional. Ora, sabe-se que, tanto no plano interno

quanto no internacional, a moldura legal é a primeira referência para uma decisão

política (que estará necessariamente viciada se for contra a lei, tornando-se objeto

de crítica e protesto). Os autoritarismos são justamente regimes que se situam acima

da lei. Conhecemos o grau de incerteza e medo que essa tendência provoca nos

cidadãos. Em diferentes proporções, o mesmo ocorreria no plano internacional,

apesar de que, entre Estados, a lei é “mais fraca”, não se dispõe, à maneira da

definição weberiana de Estado, de um mecanismo monopolista de imposição da

vontade legal. Por consequência, existe uma “expectativa de descumprimento”

maior do que no plano nacional. Mas a lei internacional existe e é uma referência 

II. Os “serviços” da ONU6

6 O conceito de “serviços” procura dar um sentido “concreto” ao que a ONU poderia oferecer. Porém, como

toda instituição de feitio parlamentar, o primeiro serviço é a próprio fato de oferecer um foro de 

encontro político. Normalmente, a dificuldade e a grandeza da instituição não estão no “serviço” mas

na modalidade dos caminhos de negociação, modulada por tolerância, que oferece à comunidade 

internacional.
7 Não há de se ignorar que a Carta foi resultado de negociações políticas e, portanto, sua letra não é obra

puramente de técnicos ou juristas, mas reflexo de um jogo político.



necessária para qualquer juízo político. O cumprimento da lei garante a segurança

jurídica que é um dos elementos para alcançar a estabilidade na ordem inter-

nacional. Quanto maior o grau de cumprimento da lei, maior tende a ser a esta-

bilidade nas relações entre os Estados8.

Em 12 de setembro, o Conselho de Segurança aprovou a resolução 1368, que

caracteriza os atentados como “ataque armado”. Embora essa caracterização pareça

ser de senso comum, no marco jurídico da ONU ela merece ser destacada, pelas

consequências que enseja. O uso da expressão “ataque armado” assegura base legal

para uma ação de legítima defesa (“self-defense”) pelos Estados Unidos, com funda-

mento no artigo 51 da Carta. Após o início das operações norte-americanas em

território afegão, os EUA notificaram o Conselho de Segurança, mencionando o

artigo 51 como justificativa legal para o ataque ao regime do Taliban.

Uma das conquistas da Carta foi exatamente a proibição de uso da força. Al-

gumas exceções são previstas, entre as quais se inclui o da legítima defesa. Teori-

camente, pelo poder de que dispõem, os Estados Unidos teriam condições de sim-

plesmente ignorar os mandamentos da Carta e “agir” sozinhos, como, aliás, as Po-

tências tantas vezes fizeram (o próprio EUA são acusados de ter agido ao largo de

suas obrigações segundo a Carta no bombardeio aéreo ao Kosovo, que não envolveu

autorização do Conselho de Segurança). No caso do Afeganistão, os EUA agiram

dentro da lei, o que facilitou a convergência entre os interesses americanos e os da

comunidade internacional. Nesse caso, os bons fins não justificam quaisquer meios,

já que, na ordem internacional, garantir a legitimidade dos meios é em si mesmo

um fim essencial. A convergência serviu para reforçar a posição política dos EUA9.
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8 Sabemos que a lei não é sinônimo de justiça e a conquista da estabilidade, em sentido estrito, não esgota 

os problemas internacionais. Neste sentido, a ONU é também um foro em que os temas da justiça

internacional têm sido objeto de debate constante e, neste sentido, basta examinar a sequência das

grandes conferências – meio ambiente, direitos humanos, direitos da mulher, criança, habitat,

desenvolvimento social – que ocorreram nos anos 90 e que criaram uma plataforma de legitimidade 

para pleitos e reivindicações para uma ordem internacional mais justa.
9 A ação militar dos EUA respeita o multilateral, mas, para alguns analistas, não seria uma manifestação 

completa e pura de multilateralismo. Quentin Peel desenvolve recentemente no Financial Times (“Keeping 

the posse together”, 29 de outubro de 2001), a idéia de que os EUA estão praticando uma «foreign policy by 

posse», em que o modelo não seria nem o unilateralismo, nem o multilateralismo baseado em alianças 

ou organizações tradicionais, mas o mecanismo de “posse” em que seriam o xerife e a aliança os seus

auxiliares de ocasião. Conclui dizendo: «In the long term, the Members of the posse will become reluctant if they are 

held together only by the persuasive powers of the sheriff. Foreign policy by posse is not a reliable basis on which to fight global 

terrorism». O Presidente do International Peace Academy, David Malone, também qualifica o multilateralismo 



Outra dimensão da provisão de legalidade se relaciona não à ação militar, mas

ao combate ao financiamento e apoio ao terrorismo. Nesse campo, o Conselho de

Segurança, ao aprovar a resolução 1373 (2001), tornou obrigatória para os Estados-

-membros uma série de medidas para evitar e punir os que financiam, praticam,

auxiliam e abrigam terroristas. Para monitorar a implementação dessas determi-

nações foi criado um Comitê Anti-Terrorismo10, composto por membros do CSNU,

que trabalhará prioritariamente na análise das providências tomadas pelos Estados e

na prestação de assistência para que todos tenham condições legais e operacionais

para combater o terrorismo.

O segundo serviço é a provisão de legitimidade.

Legitimidade é um conceito mais complexo de definir do que o de legalidade. Se

esta tem uma expressão objetiva e “visível” na forma da norma, a legitimidade

envolve uma dimensão subjetiva, consubstancida em uma “opinião” sobre aqueles

temas e decisões que podem incorporar maior apoio político. Quase sempre, a

afirmação de legitimidade de uma decisão não está desvinculada de controvérsias,

já que são várias as suas fontes (opinião pública, ONGs, movimentos sociais, etc.).

A ONU é um foro privilegiado para a articulação do que poderíamos chamar a

provisão de legitimidade governamental. De fato, na Assembléia Geral, os Estados

indicam “preferências políticas” sobre uma vasta variedade de temas, através de de-

clarações e resoluções, que terão maior ou menor peso em função do grau de adesão

(consensual ou não) a seus objetivos. No dia 12 de setembro, a exemplo do CSNU, a

Assembléia aprovou uma resolução condenatória do ataque em termos fortes. Foi um

raro momento na história da ONU. Normalmente, as resoluções da Assembléia

resultam de negociações e debates prolongados e os seus textos são elaborados, cui-

dadosos, frequentemente difíceis de compreender por quem não está familiarizado

com o jargão da ONU. Em 12 de setembro, a resposta foi rápida e clara.

Isto significou um segundo ganho político para os EUA. A comunidade inter-

nacional demonstrou solidariedade, bem como compreensão com a necessidade de
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americano em artigo na edição de 11 de dezembro do International Herald Tribune, “When America Banged the 

Table and the Others Fell Silent” quando assinala que: «The United States is not only in complete control of the caolition it 

built to combat Osama bin Laden’s Al Qa’ida terrorist network and the Taliban regime in Afghanistan that supported it.Washington 

is also in a position of uncontested diplomatic dominance. It is not operating multilaterally. Rather it might be described as  

practicing smart unilateralism, just as it has used smart weapons to gain military dominance».
10 O Comitê Anti-Terrorismo é presidido pelo Embaixador britânico, Jeremy Greenstock, e vem revelando-

-se importante instrumento de cooperação e incentivo para uma ação internacional coordenada no

cerco ao terrorismo.



reagir. A mesma atitude se manteve quando, duas semanas depois11, um longo

debate na Assembléia Geral rearticulou os argumentos contra o terrorismo que se

ouvia nos primeiros momentos.

Há dois pontos adicionais que, diferentemente da legalidade, devem ser mais

constantemente comprovados. A adesão explícita e consensual à liderança americana

no combate ao terrorismo se torna mais discreta quando se desencadeia o ataque ao

Afeganistão. No âmbito da ONU, não há endosso à ação militar, nem tampouco

crítica aguda (como veremos adiante). Em outra dimensão, um dos testes da legi-

timidade é a transformação de propostas e opiniões genéricas em obrigações vincu-

lantes por meio de instrumentos jurídicos específicos. A unanimidade histórica da

condenação ao terrorismo, combinada com o 11 de setembro, não foi suficiente,

porém, para permitir que se chegasse a um texto final sobre uma “convenção abran-

gente” sobre terrorismo12.

Em suma, a legitimidade “geral” contra o terrorismo é menos “forte” quando

a luta se torna confronto militar, e sofre qualificações quando se tenta uma con-

venção abrangente – ou seja, quando se tenta encontrar um entendimento mais

preciso do que se está tratando. De qualquer maneira, a moldura de legitimidade é

oferecida pela ONU e, assim, mostra limites ao que os Estados podem, com apoio

político, fazer neste e em outros temas da agenda internacional.

O terceiro serviço é assistência humanitária.

Guerras e conflitos significam sofrimento para muitos, especialmente para os refu-

giados e deslocados internos. No Afeganistão, antes da guerra que começou em

outubro, havia cerca de sete milhões de pessoas que dependiam de várias formas de

assistência humanitária (comida, abrigo, remédios, etc.). Deve-se lembrar que o país

é um dos primeiros na lista dos de menor desenvolvimento relativo (“Least Developed

Countries”), o que se reflete em estatísticas sombrias13.
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11 Na última semana de Setembro, ocorreu, em Plenário, debate sobre o item da agenda da Assembléia Geral

sobre terrorismo. Tomaram parte cerca de 180 delegações. A condenação do terrorismo foi unânime.
12 A dificuldade está na definição do ato de terrorismo. Invocando o direito à autodeterminação dos povos,

alguns países querem excluir dessa tipificação atos que, mesmo violentos, sejam perpetrados como 

manifestações de movimentos de libertação nacional. Outro problema foi o de se aceitar a possibilidade 

de que Estados pratiquem atos terroristas.
13 A expectativa de vida é de 41 anos de idade; uma em cada quatro crianças morre antes de completar o 

quinto aniversário; mais de seis milhões de pessoas deixaram o país, inclusive a maior parte dos

profissionais formados; há uma média de um médico para cada 50 mil afegãos, comparado a 1 por

120 norte-americanos; somente 39% dos meninos e 3% das meninas está na escola; o Banco Mundial

estima que sejam necessários mais de 500 milhões de dólares somente para a desminagem do país.



É evidente que, com a guerra, a situação se torna ainda mais dramática. As

cenas, especialmente nos acampamentos, na fronteira com o Paquistão, são tocantes.

A situação está em plena evolução, os problemas são de longo prazo e o que se deve

assinalar, aqui, é a função chave da ONU na organização da ajuda.

Em primeiro lugar, porque oferece diretamente formas de assistência, como

comida, através do Programa Mundial de Alimentos, ou serviços de saúde, através da

Organização Mundial da Saúde, etc.. A ONU não está só nesse esforço humanitário.

Outras organizações, como a Cruz Vermelha e uma enorme variedade de ONGs,

estão no local, algumas com números importantes de funcionários (a Cruz Vermelha

tem milhares funcionários, a CARE, uma ONG americana, cerca de 500, etc.). Em

segundo lugar, a ONU oferece algo de único: a capacidade de organizar as diversas

agências que lidam com assistência, inclusive as instituições de Bretton Woods. Além

disso, é a ONU que pode pressionar para obter, quando difícil, o acesso às áreas

fechadas por alguma razão, ou militar ou estratégica, às outras agências e ONGs. Em

suma, a própria eficiência dos serviços de assistência humanitária depende, em

medida substancial, da ONU.

Não seria o caso de fazer aqui avaliações ou estudar perspectivas da assistência,

mas simplesmente chamar a atenção para o fato de que o seu “sucesso” dependerá

de dois fatores. O primeiro é a possibilidade de que se consiga alguma estabilidade

política que se converta em segurança para que as agências humanitárias trabalhem

e levem a cabo a assistência requerida. Outro fator é a disposição dos doadores.

Normalmente, existe uma “curva” na oferta de recursos da assistência que começa

alta quando a crise que a gera está na mídia (é o chamado “fator CNN”). Em seguida,

se a situação se estabiliza, se o tema deixa de ser notícia, a tendência é de que os

níveis de assistência diminuam. São as “emergências esquecidas”. Neste momento,

a mobilização para que se consigam recursos para o Afeganistão é constante e o

Governo americano está disposto a angariar recursos importantes para a recons-

trução do país.

Finalmente, o quarto serviço que a ONU presta é a provisão de soluções políticas 

para crises.

Esse seria o mais dramático e o mais visível dos serviços que a ONU presta. Neste

caso, ela teria um quase-monopólio, enquanto, no caso da legitimidade, concorre

com as ONGs, a opinião pública, etc. e, no caso da assistência, é ajudada por uma

gama de outras organizações, a começar pela Cruz Vermelha.
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As operações de paz são bem conhecidas. As histórias de sucesso e fracasso,

também. Porém, é sempre importante lembrar, quando enfrentamos crises e con-

flitos como o do Afeganistão, a flexibilidade dos instrumentos que a Carta oferece.

Vamos considerar dois momentos, o da guerra e o do pós-guerra.

Dificuldades e contradições entre países – ou dentro das fronteiras de um país –

não devem necessariamente levar a guerras. Um dos objetivos centrais das Nações

Unidas é justamente o de prevenir conflitos. Assim, teoricamente, a ONU, através do

Conselho de Segurança, poderia ter oferecido “serviços” como: propostas de me-

diação entre o Governo Taliban e os EUA para entregar bin Laden; endurecimento das

sanções contra os Taliban; aprovação de um mandato para que uma força multina-

cional interviesse no Afeganistão (à semelhança do que ocorreu em Timor). Teorica-

mente, o Conselho poderia ter sido ativo, propondo maneiras de reverter com-

portamentos ilegais (como fez quando o Iraque invadiu o Coveite), de julgar bin

Laden (como fez com os criminosos de guerra no Ruanda e na ex-Iugoslávia), etc..

Nenhuma dessas possibilidade teóricas se concretizou. Não é o caso de espe-

cular porque foi inevitável a guerra que os EUA lideraram no Afeganistão. Porém é

importante assinalar que, mesmo em uma situação de aparente inevitabilidade, a

ONU ainda tem um papel. Digamos que a Organização, ao “aceitar”, pelo silêncio,

a legitimidade da guerra, amplia o espaço de manobra política dos que estão do lado

da lei.

Em outras palavras, admitindo-se que a guerra tem um fundamento legal, que

os EUA estão agindo em legítima defesa, a conduta da guerra poderia ser contestada

no que diz respeito a sua legalidade (crimes de guerra poderiam ocorrer) ou legi-

timidade (é o que ocorre frequentemente quando existe disparidade de forças entre

os países). A contestação não ocorreu. Não existe nenhum grupo de países que

esteja tentando “deslegitimar” na ONU a ação militar americana. Vale notar, a pro-

pósito, que no debate geral da Assembléia Geral da ONU, somente dois países, Cuba

e Líbia, falaram abertamente contra a retaliação14.

Seria mais do que natural que, nesse quadro, surgisse a indagação: seria dife-

rente a situação se os EUA não fossem um membro permanente do Conselho de

Segurança? Seria mais fácil contestar ações americanas? 

14 Um terceiro momento de reflexão sobre o tema do terrorismo nas Nações Unidas foi o debate geral,

ocorrido entre 6 e 11 de novembro. O debate geral é o segmento de alto nível da AGNU, realizado 

normalmente na semana de abertura dos trabalhos, em que todas as delegações participam por meio 

de pronunciamentos sobre a conjuntura internacional, sem ater-se a determinado item da agenda.



É necessário fazer aqui uma distinção entre a contestação à legalidade de uma

ação militar norte-americana, praticamente impossível no sistema da ONU em

função do poder de veto que os EUA detêm no Conselho de Segurança, e a con-

testação à legitimidade – que tem, como vimos, origens sociais diversas e, portan-

to, poderia estar ocorrendo. A ONU, em outros palcos que não o Conselho, poderia

ser o instrumento dessa contestação de legitimidade. Isto não está ocorrendo, ou

não está ocorrendo a ponto de ter efeitos políticos mais significativos.

A conclusão é óbvia: quando há legalidade e razoável dose de legitimidade, a

guerra convencional ainda é uma alternativa de ação no marco da Carta das Nações

Unidas. A ONU dispõe de vários instrumentos para uma situação de confronto ar-

mado, desde uma força de paz “clássica”, até as “coalition of the willing”. A Organização

não dispõe, entretanto, de instrumentos que poderiam levar a respostas imediatas e

eficientes em casos como o do Afeganistão – contingente militar permanente e um

Estado-maior, como idealizado pela Carta. Mas é nesse sentido que devemos ca-

minhar, realizando plenamente os propósitos da Carta e tornando qualquer medida

punitiva, quando necessária, reflexo da vontade compartilhada multilateralmente

pela comunidade internacional.

Passemos agora ao pós-guerra.

Se a guerra pode levar a vitórias militares, não induz a formas de conciliação

nacional, seja na Ásia Central, seja na África. É aqui que encontramos, de novo,

serviços da ONU que são indispensáveis. São serviços que, nos dias de hoje, só a

ONU pode prestar. Conciliação nacional e formação de governos devem ser fun-

dados na negociação, não na imposição.

É sempre difícil lidar com os conflitos modernos, que combinam perversa-

mente dimensões internas e internacionais, em geral, alimentando-se mutuamente.

Constituem as questões mais intrincadas e complexas com que se defronta a Organi-

zação, já que os conflitos só chegam à ONU quando todas as soluções evidentes

foram esgotadas, quando o grau de deterioração atingiu níveis desumanos. Sabemos

que a ONU tem uma história de sucesso (América Central, Namíbia, Moçambique)

e de frustração e fracasso (Ruanda, Angola e o próprio Afeganistão). Em algumas

situações, foi muita ativa, com o envio de operações de paz que contavam com nú-

mero importante de soldados (mais de cinco mil no caso de Angola) e, em outros,

tem sido discreta (no Afeganistão, em 1988, contava com pouco mais de cinquenta

pessoas).

Porque os serviços da ONU são únicos?

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

66

A
 O

N
U

 e
 a

 q
ue

st
ão

 d
o 

te
rr

or
is

m
o



A especificidade do que a ONU pode oferecer nem sempre decorre da natureza

do serviço prestado, mas da capacidade do prestador. Duas razões demonstram o

caráter único das Nações Unidas nesse campo:

(a) a possibilidade de mediação imparcial: exatamente porque, na Organização, es-

tão presentes todos os Estados, a ONU tem o potencial de representar a imparcialidade15;

(b) a capacidade de gerência da complexidade: há inúmeros aspectos nos conflitos

modernos, especialmente porque estamos lidando, quase sempre, com “Estados

falidos” (failed States). Assim, além da dimensão política, existem problemas sociais

(refugiados), econômicos (reconstrução de infra-estrutura), direitos humanos, etc..

A ONU é uma instituição que pode, teoricamente, organizar a resposta a esses

desafios simultâneos e complexos, como está fazendo, em alguma medida, no Timor

e no Kosovo.

É importante ressaltar que as Nações Unidas são indispensáveis para as respostas

de longo prazo às causas subjacentes do terrorismo – pobreza, discriminação, into-

lerância religiosa, desigualdades sociais, etc.. As fontes de descontentamento, que

geram terreno fértil para o recrutamento de jovens potenciais terroristas, não serão

resolvidas com ações militares, nem com reações circunstanciais, mas, sim, por

ações sustentadas no tempo e robustas na substância de promoção dos valores sobre

os quais a ONU está assentada e que lhe cumpre promover – paz, segurança inter-

nacional, igualdade, respeito aos direitos humanos, desenvolvimento, entre outros.

É evidente que esses serviços são pré-condições para uma ação bem-sucedida,

embora não garantam por si só o êxito almejado. O resultado da reunião de Bona é

um bom sinal, como, em 1988, os Acordos de Genebra (“Agreements on the Settlement of

the Situation Relating to Afghanistan”) também foram um bom sinal. Esses elementos

porém não são capazes de produzir milagres. Os problemas da reconciliação interna

no Afeganistão são enormes16. A diferença agora decorre também da própria história

de guerra. Depois de tanta devastação, é possível que os estímulos para estabilidade

sejam maiores. Afinal, não há mais nada a perder e os custos do conflito são bem

conhecidos.
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15 O tema da imparcialidade ganha substância filosófica no belo artigo que Sérgio Viera de Mello escreveu

para o segundo número de Negócios Estrangeiros, “A consciência do mundo – a ONU diante do irracional

na história”.
16 Outro “bem” da ONU é o recurso a pessoas de alta qualificação diplomática, como Lakhdar Brahimi, hoje 

representante pessoal do Secretário-Geral para o Afeganistão. Conhecedor da região e respeitado pelos

atores, Brahimi completa sua credenciais por ser plenamente identificado com os ideais da ONU.



A relevância da ONU, como de qualquer outra instituição, depende da

“qualidade dos serviços” que oferece aos seus membros. As demandas são muitas,

de natureza diversa. Promoção da paz, estímulo ao desenvolvimento e erradicação

da pobreza, e promoção de direitos humanos são os grandes objetivos. O problema

é como traduzi-los de maneira efetiva e tangível.

A eficácia da Organização depende de fatores que vão além da Carta. A paz e a

reconstrução do Afeganistão exigem uma convergência de vontades dos setores po-

líticos internos e da comunidade internacional, que contribua para que os “serviços”

de mediação e reconstrução possam funcionar plenamente. A eficácia da ONU não

depende apenas de seus recursos humanos e da estrutura burocrática, mas do apoio

efetivo dos Estados-membros na implementação dos mandatos criados.

A ONU não forja a vontade política dos países. Mas a Carta é mais do que uma

mera referência abstrata. O que procurei mostrar é que, mesmo para uma super-

potência, a Carta oferece uma modalidade de fazer escolhas políticas, que em tese pode ga-

rantir um apoio mais sólido porque tem a capacidade de assegurar a tais escolhas a

legalidade e a legitimidade. Além disso, a Carta estabelece claramente padrões uni-

versalmente consagrados para a promoção da conciliação nacional, evitando que

mesmo soluções de boa fé sejam minadas em razão da percepção de que repre-

sentam interesses particulares dos poderosos.

Os serviços prestados pela ONU ou as funções que desempenha nas quatro

áreas identificadas (legalidade, legitimidade, assistência humanitária, soluções polí-

ticas) certamente não constituem a panacéia para os males que afligem a humanidade.

Esses serviços devem ser vistos, antes de mais nada, como resultado da articulação

concreta e cambiante entre o processo negociador que tem lugar na Organização e

as condições que prevalecem no terreno, no âmbito doméstico dos principais en-

volvidos. O que os atentados de 11 de setembro demonstraram, de maneira ine-

quívoca, é que não há mais “clientes” privilegiados dos serviços da ONU. Tanto

desenvolvidos quanto em desenvolvimento, ricos e pobres, fortes e fracos, neces-

sitam dos serviços da ONU para garantir as condições políticas da estabilidade

internacional e domar as forças desagregadoras da globalização.NE
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III. Conclusão
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OS ATAQUES TERRORISTAS desencadeados em 11

de Setembro último contra alvos norte-americanos provocaram sentimentos de sur-

presa, de consternação e de firme repúdio em todo o mundo. Efectivamente, os

atentados que visaram a maior potência mundial foram perpetrados com uma

precisão e um grau de violência que não eram previsíveis. Com estes ataques foi

posta em causa a estratégia de segurança e de combate ao terrorismo até então

seguida pela Administração americana, o que constituiu, também, um sério aviso

para os responsáveis políticos de todos os países.

De imediato, a comunidade internacional reagiu em uníssono, tendo enviado

mensagens de solidariedade às autoridades americanas e ao povo dos Estados Unidos

e condenado os ataques terroristas.

No quadro multilateral, de destacar as posições adoptadas, em 12 de Setembro,

a nível das Nações Unidas – em particular a Resolução 1368 do Conselho Segurança

(CS), que permite uma retaliação ao considerar que todas as medidas deverão ser

tomadas para responder à agressão de 11 de Setembro – e da NATO – que se ca-

racteriza por invocar, pela primeira vez na sua história, a possibilidade de aplicação

do Artigo 5.º.

A União Europeia reagiu de imediato, através da Declaração do Primeiro-Mi-

nistro belga de 11 de Setembro e da convocação de um Conselho de Assuntos Gerais

extraordinário para o dia seguinte. Nesta reunião os Ministros adoptaram uma De-

claração que (i) condena a agressão aos Estados Unidos, a qual foi considerada como

cometida contra a humanidade, (ii) afirma que os Estados-membros tudo farão para

ajudar à detecção, julgamento e punição dos responsáveis, e (iii) manifesta a dis-

ponibilidade da União para colaborar estreitamente com a Administração americana

e todos os parceiros no combate ao terrorismo.

Na referida reunião foi, também, salientada a necessidade de se adoptarem

medidas de carácter interno, visando aumentar a coordenação entre os Estados-

-membros na luta anti-terrorista, tendo sido solicitado que o Conselho, nas suas

formações Justiça/Assuntos Internos, Ecofin e Transportes, proponha as medidas

consideradas necessárias para tornar mais efectivo esse combate.

António N. C. Santana Carlos | Director-Geral de Política Externa do MNE
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A resposta da União Europeia ao 11 de Setembro

1. A reacção imediata da União Europeia



Em 14 de Setembro, os Chefes de Estado e de Governo da UE, a Presidente do

Parlamento Europeu, o Presidente da Comissão e o Alto Representante para a PESC

adoptaram uma Declaração Conjunta que retoma as linhas de força da posição

assumida pelo Conselho de Assuntos Gerais, acrescentando, ainda, que a União, para

fazer face aos desafios da luta anti-terrorista, deverá (i) desenvolver a PESC com o

objectivo de assumir posições claras e a “uma só voz”, nestas matérias, (ii) tornar a

PESD operacional tão cedo quanto possível, atribuindo especial interesse ao sector

de informações, e (iii) acelerar a implementação de uma área de justiça europeia,

através, nomeadamente, da adopção de um mandado de captura e de extradição

europeu.

Constata-se, assim, que a União Europeia reagiu com celeridade aos acon-

tecimentos de 11 de Setembro, destacando-se em relação às restantes organizações

internacionais, uma vez que as suas tomadas de posição foram adoptadas a nível

político e anunciam já uma estratégia global de combate ao terrorismo, tanto a nível

interno como externo.

Esta estratégia é

definida com detalhe no Conselho Europeu extraordinário realizado em Bruxelas,

em 21 de Setembro. Nesta reunião é aprovado um Plano de Acção contra o ter-

rorismo que inclui medidas, a serem adoptadas pela UE e pelos Estados-membros,

nas áreas da cooperação policial e judiciária, do reforço da segurança aérea e do

desenvolvimento do papel internacional da União no combate ao terrorismo1. Nos

Conselhos Europeus de Gand (19 de Outubro) e Laeken (14 e 15 de Dezembro)

procedeu-se a uma apreciação das medidas preconizadas e da sua entrada em vigor.

A aplicação desta estratégia permitiu já, decorridos três meses e meio depois da

sua definição, a adopção de medidas concretas que importará destacar.

a) A nível interno

Na área da cooperação policial e judicial, registaram-se, antes de Laeken, acordos

políticos sobre o mandado de captura europeu e a definição comum do crime de

terrorismo. O primeiro acordo permitirá a entrega directa, de uma autoridade ju-

1 A implementação destas medidas, que estão descritas com pormenor no documento designado por “road 

map”, ficou a cargo das estruturas competentes do Conselho – nomeadamente das formações Justiça/

Assuntos Internos, Ecofin, e Transportes – da Comissão e dos Estados-membros. Foi atribuído ao 

Conselho de Assuntos Gerais um papel de coordenação e de dinamização da actividade da UE nesta 

área prioritária.
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2. O desenvolvimento de uma estratégia de combate ao terrorismo
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possibilitará a tipificação da infracção terrorista e a harmonização das penas para

crimes cometidos por grupos terroristas. Antes do final do ano estabeleceu-se,

também, um acordo entre os Quinze no que respeita a uma lista comum de orga-

nizações, entidades e indivíduos ligados a acções terroristas.

Verifica-se, assim, que, numa área sensível, e em que a concertação entre os

Estados-membros é particularmente difícil, se registaram progressos significativos

em matérias que estavam praticamente bloqueadas há dois anos, desde o Conselho

Europeu de Tampere.

Foram, ainda, adoptadas medidas práticas de reforço da cooperação e da troca

de informação entre as polícias, no que respeita a redes e actividades terroristas,

através da Europol. Este organismo mantém uma avaliação permanente da ameaça

terrorista nos Estados-membros e elaborou um inventário das medidas anti-ter-

roristas adoptadas pelos Quinze.

De salientar, igualmente, as trocas de informação a nível das autoridades ju-

diciárias, bem como as consultas desenvolvidas no sentido de a estrutura de coor-

denação respectiva – Eurojust – se tornar operacional no início de 2002.

No sector do transporte aéreo, registou-se um acordo político sobre um re-

gulamento relativo à segurança na aviação civil que inclui medidas reforçando o

controlo de acesso aos aeroportos, da bagagem e da carga, bem como na área da

formação das tripulações e do pessoal de terra e controlo das substâncias proibidas.

Relativamente ao financiamento do terrorismo, estabeleceu-se um acordo desti-

nado (i) a permitir que a União aplique medidas restritivas, incluindo o conge-

lamento de bens de indivíduos e entidades envolvidas em actividades terroristas, tal

como solicitado pela Resolução do CS 1373, e (ii) a impedir a utilização do sistema

financeiro para o branqueamento de capitais. Ainda neste domínio, os Estados-

-membros comprometeram-se a ultimar o processo de ratificação da Convenção das

Nações Unidas que visa a eliminação do financiamento do terrorismo.

No que se refere à área económica e financeira, foram analisadas as implicações

do 11 de Setembro nas economias dos Estados-membros, nomeadamente nos sec-

tores do transporte aéreo e do turismo, prevendo-se, que, na sequência dos esforços

já realizados no contexto da União Económica e Monetária, e da entrada em vigor

do Euro, se deverá registar uma recuperação económica gradual no espaço da União

em 2002.
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No que respeita ao combate ao bio-terrorismo, será elaborado um plano de

acção para melhorar a cooperação entre os Estados-membros e proceder-se-á à no-

meação de um coordenador da UE para a protecção civil.

b) A nível externo

O desenvolvimento do papel internacional da União no combate ao terrorismo tem

sido prosseguido no quadro do Plano de Acção aprovado pelo Conselho Europeu. As

medidas nele definidas estão a ser implementadas, quer através de um diálogo de

carácter genérico com países terceiros, quer mediante uma acção política e diplo-

mática mais aprofundada junto de alguns parceiros, devido ao papel especial que

eles desempenham nesta fase da luta contra o terrorismo.

Assim, a União Europeia passou a incluir no diálogo político que mantém com

todos os países o tema terrorismo, e neste diálogo procede a uma avaliação da atitude

destes países no que respeita ao seu combate. No sentido de tornar este diálogo

substantivo foram solicitados aos Chefes de Missão acreditados nos países terceiros

a elaboração de relatórios sobre a política seguida pelos respectivos Governos rela-

tivamente à luta anti-terrorista. Estes elementos são utilizados no diálogo que a

União mantém no quadro da PESC e que nos leva a insistir, por exemplo, pela acele-

ração do processo de ratificação das convenções internacionais relativas ao combate

ao terrorismo, na aplicação de medidas contra o seu financiamento e o branquea-

mento de capitais, bem como na troca de informações sobre a actividade de redes

terroristas.

Um nível de contactos mais intenso tem sido mantido com os Estados Unidos,

com a Rússia, com os países candidatos, com os países participantes no diálogo Euro-

Med, com o Paquistão, a Índia, o Irão e com os cinco países da Ásia Central, dado o

papel importante que estes desempenharam na intervenção militar no Afeganistão.

Conforme já foi referido, a União Europeia manifestou desde a primeira hora a

sua total solidariedade aos Estados Unidos e tem cooperado estreitamente com as

autoridades americanas no combate ao terrorismo e apoiado a acção militar no

Afeganistão2.

Para além da concertação de acções a nível político, em particular junto dos

países vizinhos do Afeganistão, as consultas possibilitaram a adopção de algumas

medidas concretas, entre as quais: um acordo de cooperação entre a Europol e o

2 As consultas têm tido lugar a nível político – Presidentes do Conselho e da Comissão em Washington, em

27 de Setembro, encontros Ministeriais, em 20 de Setembro e 11 de Novembro (a 15) – e entre altos 

funcionários, quer no quadro da PESC, quer da JAI.
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procedimentos sobre assistência judicial, incluindo no sector da extradição; um

reforço da colaboração no que respeita à não-proliferação e ao controlo da expor-

tação de armamento e bens duais e a intensificação da cooperação para garantir uma

maior segurança dos passaportes e vistos.

Com a Rússia, a União Europeia tem aprofundado o diálogo nesta área de

interesse mútuo. A posição de maior abertura de Moscovo desde 11 de Setembro

tem facilitado essas consultas, de que a Cimeira de 3 de Outubro foi um bom

exemplo. A Rússia, bem como a Ucrânia e a Moldova, estiveram presentes na parte

final da Conferência Europeia sobre Terrorismo (Bruxelas, 20 de Outubro) que

reuniu todos os países europeus, incluindo, naturalmente, os candidatos à adesão.

A Declaração final da Conferência sublinha que os países que nela participaram

(i) implementarão programas nacionais de luta contra o terrorismo, inspirados no

Plano de Acção da UE, (ii) combaterão o financiamento do terrorismo, o bran-

queamento de capitais e congelarão os bens de indivíduos e entidades constantes

das listas do Comité de Sanções das NU, e (iii) trocarão informação sobre as acti-

vidades de movimentos terroristas, de movimentos de armas, explosivos e bens-duais,

bem como de novas formas de actividades terroristas, como o bio-terrorismo.

Também com os países árabes e muçulmanos, a União Europeia intensificou este

diálogo, no decurso do qual enfatizou a rejeição de uma ligação entre aqueles países

e o terrorismo, bem como o interesse mútuo de que se reveste a luta anti-terrorista

e o desenvolvimento de um diálogo entre culturas. Com este objectivo, Portugal e

Marrocos diligenciaram a realização de uma reunião ministerial do Fórum do Medi-

terrâneo, a qual contribuiu para uma aproximação política entre os países da região

e facilitou a concertação que teve lugar dias depois na reunião ministerial EuroMed,

de que resultou uma Declaração sobre o combate ao terrorismo.

No que respeita ao Paquistão, a alteração da posição do Presidente Musharraf

relativamente ao regime Taliban e a sua posição de abertura relativamente a um

regresso ao regime democrático em 2002 vieram possibilitar:(i) o levantamento de

algumas sanções, (ii) a assinatura de um acordo de cooperação, (iii) a concessão de

assistência comunitária no montante de 100 milhões de euros em 2001/02 e (iv) o

acesso mais favorável de produtos comerciais paquistaneses, incluindo os têxteis, à

UE. A breve trecho formalizar-se-á o diálogo sobre terrorismo com Islamabad.

No que se refere ao Irão e à Índia, a União Europeia pretende reforçar os laços

de cooperação, estando em curso negociações com Teerão sobre um acordo de
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comércio e cooperação, e na recente Cimeira UE/Índia foi adoptada uma declaração

e um plano de acção contra o terrorismo.

Na sequência da acção militar desenvolvida no Afeganistão, a União decidiu

reforçar as suas acções de cooperação com os cinco países da Ásia Central3. Assim, o

Conselho de Assuntos Gerais, de 10 de Dezembro, adoptou um documento de estra-

tégia, o qual, para além de medidas de carácter económico a implementar progres-

sivamente, inclui outras na área dos direitos humanos, da democracia, da luta contra

a criminalidade organizada e contra o tráfico de droga e de seres humanos.

O impasse que se continua a registar no Médio Oriente continuou a ser objecto

de diligências da União junto das duas Partes, sendo de salientar o tom mais incisivo

das conclusões do Conselho de Assuntos Gerais de 10 de Dezembro, que solicitam,

pela primeira vez, à Autoridade Palestiniana o desmantelamento das organizações ter-

roristas Hamas e Jihad Islâmica, além de reiterarem a necessidade de Israel adoptar

uma política de contenção.

De mencionar, ainda, a adopção pela UE de um Plano de Acção tendo em vista

o reforço dos meios existentes relativamente à não-proliferação, desarmamento e

controlo de armamentos, matérias estas que, na perspectiva da luta anti-terrorista,

deverão ser incluídas no diálogo político com países terceiros, em particular com

alguns dos acima mencionados.

A referência às várias medidas adoptadas pela União Europeia no desenvolvi-

mento da sua estratégia de combate ao terrorismo, embora não exaustiva, demons-

tra bem a prioridade que passou a ser atribuída a esta área e o esforço realizado

nestes três meses e meio, ao nível do recurso aos instrumentos dos três pilares, e da

utilização das estruturas existentes em Bruxelas, quer do Conselho, quer da Comis-

são. Esta acção – que tem como objectivo principal garantir uma maior segurança

dos Estados-membros da União face à ameaça terrorista, e que deverá continuar a

ser implementada nos próximos meses – passou, porém, despercebida à genera-

lidade da opinião pública dos Estados-membros, a qual estava totalmente absorvida

pela evolução da situação militar no Afeganistão.

3 O Cazaquistão, Turquemenistão, Tadjiquistão, Quirguistão e Uzbequistão apoiaram a acção militar no 

Afeganistão, tendo os três últimos países dado o seu consentimento para a utilização das suas bases 

militares por parte dos Estados Unidos.

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

74

A
 r

es
po

st
a 

da
 U

ni
ão

 E
ur

op
ei

a 
ao

 1
1 

de
 S

et
em

br
o



Imediatamente após os ataques terroristas de 11 de

Setembro ficou claro que os Estados Unidos iriam responder aos atentados de que

foram alvo. Conforme já referido, o Conselho de Segurança, através da Resolução

1368, autorizou essa resposta. Uma vez apurada a entidade responsável – a or-

ganização terrorista Al-Qaeda, chefiada por bin Laden – os Estados Unidos iniciaram

a preparação da acção militar que veio a ser desencadeada em 7 de Outubro. Pela

sua relevância importa caracterizar a referida acção e os seus desenvolvimentos, para

depois se avaliar a posição assumida pela União Europeia.

a) Caracterização da operação e dos seus desenvolvimentos

A acção militar no Afeganistão, inserida no quadro político da coligação interna-

cional anti-terrorista, constitui uma clara afirmação da liderança dos Estados Unidos

na cena internacional e foi executada de forma eficaz. Nesta operação, Washington

aceitou apenas o apoio em efectivos e equipamento militar do Reino Unido e da

Austrália4. Os seus objectivos essenciais eram a destruição da rede da Al-Qaeda no

Afeganistão, a captura de bin Laden e a substituição do regime Taliban.

Depois de várias semanas de bombardeamentos, começaram a registar-se os

primeiros resultados favoráveis com a queda de cidades importantes, entre as quais

se destaca Mazar-i-Shariff, a que se seguiram Kabul e Kandahar, último bastião do

regime Taliban. Mesmo na sua fase mais difícil, isto é, no início, a operação recolheu

um apoio generalizado da comunidade internacional, mesmo dos países islâmicos,

com excepção do Iraque, da Malásia e de alguns sectores políticos da Indonésia.

A União Europeia apoiou claramente a operação militar desde a primeira hora,

tanto a nível dos Estados-membros, como através de posições expressas nos Con-

selhos de Assuntos Gerais e no Conselho Europeu de Gand. Neste Conselho, a União

defendeu já a necessidade da formação de um novo Governo estável, legítimo e

representativo do conjunto da população afegã, bem como disponibilizou-se para

participar no processo de reconstrução económica do Afeganistão. A nível da assis-

tência humanitária, a UE facultou um montante de 352 milhões de Euros, cana-

lizado essencialmente para o apoio aos refugiados e populações deslocadas.

O programa de reconstrução económica do Afeganistão foi inicialmente lide-

rado pelos Estados Unidos e pelo Japão, que convocaram uma reunião de países

4 Existiram, todavia, mais Estados a anunciar a sua disponibilidade em contribuir para a operação militar,

entre os quais Portugal, que autorizou o sobrevoo e aterragem de aeronaves americanas na Base das 

Lajes, ao abrigo do Acordo de Cooperação e Defesa de 1995, disponibilizou um C-130 e uma equipa 

médica e enviou dois oficiais para o Centro de Comando de Tampa, na Florida.

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

75

A
 r

es
po

st
a 

da
 U

ni
ão

 E
ur

op
ei

a 
ao

 1
1 

de
 S

et
em

br
o

3. A acção militar no Afeganistão
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76 doadores em Washington, em 20 de Novembro. Na reunião seguinte, realizada em

Bruxelas (21 de Dezembro), a União Europeia obtém o estatuto que não lhe fora

atribuído inicialmente, assumindo uma das três co-Presidências.

Paralelamente à operação militar, as Nações Unidas, através do mandato que

lhes é conferido pela Resolução 1378 do CS, de 14 de Novembro, assumem um

papel de coordenação relativamente à criação de um governo transitório e repre-

sentativo destinado a preencher o vácuo provocado pela queda do regime Taliban. As

consultas, conduzidas pelo Representante Especial do SG Brahimi, permitem o Acor-

do de Bona, de 5 de Dezembro, que define a composição e as competências do Go-

verno e das instituições transitórias.

É, também, no quadro das Nações Unidas (Resolução 1386 do CS) que se

decide a criação de uma força internacional, com o objectivo de se garantir a es-

tabilidade das novas instituições transitórias do Afeganistão, a segurança dos ele-

mentos das NU e de outras organizações internacionais, e o estabelecimento e for-

mação das futuras forças armadas e de polícia. Esta força é liderada pelo Reino

Unido e nela participam alguns Estados-membros.

Em síntese, a operação conduzida pelos Estados Unidos teve um êxito apre-

ciável, apesar de não se ter concretizado, ainda, a captura de bin Laden. Foi possível

conduzir esta acção com rapidez e encontrar uma solução consensual para o novo

poder transitório e para a força multinacional que o irá apoiar, no quadro das

Nações Unidas. Paralelamente, está-se a promover uma assistência humanitária às

populações atingidas pelo conflito e irá ser progressivamente implementado o pro-

grama de reconstrução económica. Será indispensável, porém, continuar a desen-

volver uma estratégia de estabilização da região.

b) A posição assumida pela União Europeia

A análise desta posição deverá ter em conta as várias fases em que a operação no

Afeganistão se desenrolou. A opção por uma acção militar conduzida pelos Estados

Unidos, com apoio britânico e australiano, pode considerar-se natural por terem

sido os norte-americanos o alvo dos ataques terroristas, por disporem dos meios

militares necessários à sua concretização e, também, por razões de eficácia, quer em

termos de comando, quer de segurança, no que respeita ao seu planeamento e

execução. A participação britânica, em efectivos e meios militares, que foi acordada

por ocasião da primeira deslocação do Primeiro-Ministro Tony Blair a Washington,

explicar-se-á em termos do relacionamento bilateral. Assim, os Estados Unidos
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prescindiram do recurso à NATO e a outros países aliados, embora contassem, no

quadro da coligação internacional com o total apoio político e logístico destes.

No período de preparação da acção militar, os principais líderes e os Ministros dos

Negócios Estrangeiros dos Estados-membros estabeleceram consultas, em Washington,

com os responsáveis norte-americanos e, a partir do início da operação, essas des-

locações passaram a incluir os países vizinhos do Afeganistão, em particular o Pa-

quistão. É nesta fase que emerge claramente um protagonismo evidente da parte de

alguns Estados-membros, em particular do Reino Unido, em detrimento de uma

falta de visibilidade da União Europeia, que conduziu a um apagamento do papel da

Presidência, do Secretariado do Conselho e da Comissão. A constatação deste facto

levou, inclusive, a que o Conselho de Assuntos Gerais extraordinário, em 17 de Ou-

tubro, recomendasse que os Estados-membros se concertassem sobre as acções a em-

preender, «em particular para garantir a eficácia das visitas ministeriais na região»...

Esta tendência de protagonismo acentua-se dois dias depois em Gand, quando

os líderes do Reino Unido, da França e da Alemanha participam numa reunião pri-

vada que antecede o Conselho Europeu. Duas semanas mais tarde, o Primeiro-

-Ministro Tony Blair é anfitrião de um jantar em Downing Street, num quadro mais

alargado de participantes, devido ao voluntarismo de alguns. Em causa, nos dois en-

contros restritos, está a discussão da estratégia a seguir no Afeganistão uma vez con-

cluída a operação militar, nomeadamente a formação de um governo transitório, a

criação de uma força internacional que garanta a sua estabilidade, a assistência hu-

manitária e a ajuda à reconstrução do país.

A reacção de alguns Estados-membros, entre os quais Portugal, motivou, a par-

tir de então, um reforço da concertação a 15, concretizado nos diversos níveis de

consulta da PESC, reduzindo-se, assim, os efeitos negativos de uma situação que não

deixou de provocar danos na imagem e credibilidade da União Europeia.

A explicação para a descoordenação e o protagonismo desempenhado por al-

guns países poder-se-á explicar pela natureza e carácter inesperado da crise inter-

nacional provocada pelos atentados de 11 de Setembro. Perante a violência destes

ataques, e a consciência dos riscos da ameaça, a prioridade passou a ser a luta contra

o terrorismo, facto que alterou substancialmente a agenda internacional e a linha de

acção que estava a ser seguida pela Presidência belga.

À posição de liderança assumida pelos Estados Unidos associou-se o Reino Uni-

do – e em menor grau a França (também membro permanente do CS) e a Alemanha

(que conseguiu realizar em Bona a reunião de que resultou a constituição e o
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78 mandato do Governo de transição, bem como nomear um seu nacional para re-

presentante da UE no Afeganistão) –, criando uma situação que levantou naturais

dificuldades à Presidência da União.

O 11 de Setembro constituiu, assim, um teste quanto ao funcionamento da

PESC, que nos deverá levar a uma reflexão sobre a forma como esta deverá ser re-

forçada e desenvolvida para fazer face, por um lado, às alterações que se registam na

cena internacional e, por outro, aos desafios do próximo alargamento.

Uma das áreas que será essencial promover é a PESD. O facto de esta se en-

contrar ainda em fase de construção impediu que a União Europeia participasse

enquanto tal no Centro de Comando de operações na Florida e, mais recentemente,

na força internacional de segurança do Afeganistão, o que teria garantido uma maior

unidade e visibilidade entre os Quinze.

Os objectivos da PESD deverão ser ajustados à necessidade de, também nesta

área, a União dever fazer face à ameaça terrorista. Não será fácil chegar-se a um con-

senso quanto ao caminho a seguir, pois se alguns, como a França e a Alemanha, de-

fendem que o projecto de defesa europeia deve inserir-se na perspectiva de uma

defesa comum, não se limitando às missões de Petersberg, outros Estados-membros

dificilmente aceitarão tal conceito.

Importa, assim, garantir, para já, que a PESD se torne efectivamente operacional

em 2003, no que respeita ao leque de acções previsto em Petersberg e, também,

para fazer face aos novos desafios. Este facto justificará um aumento dos recursos

que permita: (i) o desenvolvimento das suas capacidades militares e civis, a fim de

responder à ameaça terrorista, (ii) uma intervenção rápida da força europeia em si-

tuações de crise e (iii) o reforço das estruturas responsáveis pela análise e tra-

tamento de informação classificada.

Em síntese, será de salientar que a União Europeia reagiu rapidamente aos

atentados de 11 de Setembro, tendo sido a única instituição internacional que ex-

pressou de imediato a sua posição a nível ministerial e definiu uma estratégia global

de combate ao terrorismo.

Por um lado, em três meses e meio, foram adoptadas medidas relevantes, em

particular no âmbito da Justiça e Assuntos Internos, que aumentaram significa-

tivamente a segurança no espaço da União e protegem os cidadãos dos Estados-

-membros, sem pôr em causa as garantias e os direitos adquiridos.
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Por outro lado, a crise provocada pelas acções terroristas, para além de todos os

efeitos nefastos que provocou, teve o mérito de fazer ver à comunidade interna-

cional a necessidade de se reforçar a cooperação contra uma ameaça e um inimigo

comum.

Assim, a nível da Política Externa e de Segurança Comum iniciou-se um diálogo

com todos os países terceiros na área da luta anti-terrorista, através do qual se pro-

cura que estes adoptem medidas efectivas visando a criação de condições que ga-

rantam uma maior segurança a nível mundial.

Registou-se um aprofundamento dos laços de cooperação da União Europeia

com os Estados Unidos, com todos os países ocidentais, em particular com os eu-

ropeus, com a Rússia, com os países muçulmanos e verificou-se uma aproximação

política aos países da Ásia Central e do Sul, que importa agora desenvolver, tendo

em vista garantir-se a estabilidade da região. Será igualmente importante que a

União continue a intensificar o relacionamento com a China e demais países asiá-

ticos, com a África e a América Latina.

Paralelamente, a União assumiu um papel de relevo no processo de concessão

de assistência humanitária aos refugiados e populações deslocadas do Afeganistão,

bem como na reconstrução económica deste país.

Todavia, a descoordenação registada entre os Quinze, em determinado mo-

mento da crise internacional, evidenciou a necessidade de se acelerar o processo de

construção europeia ao nível do II Pilar, em especial no que respeita ao aprofun-

damento e à maior coesão da PESC e ao reforço da Política de Segurança e Defesa,

de forma a que a União possa responder adequadamente às realidades e aos desafios

actuais.

Para concretizar esta opção será indispensável que os Estados-membros ma-

nifestem a vontade política necessária à construção de uma efectiva Política Externa,

de Segurança e de Defesa Comum.Tal objectivo implica um reforço da coordenação

e da coesão interna, uma afectação acrescida de recursos financeiros a estas áreas,

uma maior valorização da Presidência e uma melhor definição do papel a desem-

penhar por esta, pelo Secretariado-Geral do Conselho e pela Comissão.

Só desta forma a União Europeia conseguirá ser um interlocutor político de

relevo na cena internacional, contribuindo de forma mais efectiva na luta contra o

terrorismo e para a resolução dos vários conflitos que constituem uma ameaça à

paz, num mundo em que a tendência para a unipolaridade se reforçou depois do 11

de Setembro.NE
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O TERRORISMO COMO AMEAÇA à segurança regional na área da OSCE não constitui uma

novidade entre as preocupações da Organização. Com efeito, com o fim da Guerra

Fria, emergiram, sobretudo em algumas sub-regiões compreendidas na área de

actuação da OSCE, uma série de nacionalismos exacerbados e de fundamentalismos

de carácter étnico-religioso, os quais, ligados a outros fenómenos de violência e

extremismo, passaram a constituir novos riscos e ameaças associados intimamente

ao terrorismo, o que levou a Organização, desde logo, a inscrever este assunto na

sua agenda política.

No entanto, a dimensão e o efeito internacional dos ataques de 11 de Setembro,

ao mesmo tempo que provocaram uma nova percepção sobre a natureza deste fenó-

meno político e criaram um novo tipo de ameaça terrorista que deixou de corres-

ponder ao seu paradigma clássico, transformaram o terrorismo numa prioridade

estratégica para a OSCE, aliás à semelhança do que aconteceu com outras organi-

zações relacionadas com a segurança internacional.

Por isso e correspondendo à indignação mundial causada por aqueles acon-

tecimentos e à necessidade de se associar na condenação do terrorismo, também a

OSCE se mobilizou e procurou contribuir para a luta anti-terrorista, através da

adopção de um Plano de Acção de Combate ao Terrorismo, aprovado na reunião

Ministerial que teve lugar no princípio de Dezembro em Bucareste, culminando a

Presidência romena de 2001.

Uma Organização regional de segurança como a OSCE, voca-

cionada para a prevenção de conflitos e a gestão de crises, tem de considerar – de

acordo com as realidades sub-regionais – um conjunto de eventuais situações e

problemáticas geopolíticas passíveis de se transformarem num terreno fértil para a

actividade terrorista. Neste contexto, assumem especial relevância as ameaças que

representam o crime transnacional organizado, o tráfico de drogas, o contrabando

de armas, as catástrofes ambientais, a percepção étnico-religiosa do Estado, a escas-

sez ou má distribuição dos recursos naturais (com especial destaque para os hí-

João Rosa Lã | Director-Geral dos Assuntos Multilaterais do MNE e Coordenador da Presidência    

portuguesa da OSCE
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A OSCE e o terrorismo – resposta colectiva a uma ameaça

– a Presidência portuguesa

II – As ameaças potenciais



dricos). Nessa medida se entenderá o facto de o Plano de Acção aprovado privi-

legiar a acção preventiva sobre a repressão, sobretudo tendo em conta a necessidade

de eliminar tanto quanto possível as oportunidades do terrorismo poder vir a ex-

plorar tais situações e factores.

Tratando-se de uma Organização que se estende de Vancouver a Vladivostok, a

OSCE integra na sua área, como acima se referiu, problemas diversos que resultam

de factores geopolíticos e estratégicos com considerável impacto.

No Cáucaso (com os diversos conflitos regionais, “congelados” ou não, na

Tchétchenia, na Geórgia e no Nagorno-Karabakh), assim como na Ásia Central (re-

gião periférica do Afeganistão que partilha com este algumas das suas características

condicionantes), factores como as minorias étnicas, o extremismo religioso, o na-

cionalismo exacerbado, vêm tornar mais complexa a equação geoestratégica da área,

em que poderosos interesses se entrecruzam, seja por via da influência política

(Rússia, Turquia, Irão, China, EUA), seja por razões económicas, tais como pela

existência de importantes recursos petrolíferos e de gás ou pelo domínio das redes

de oleodutos e gasodutos, que constituem um elemento decisivo para a sobrevi-

vência dos países da região.

Nos Balcãs, embora a presença musculada da comunidade internacional possa

servir de algum travão a tentações de recurso a actividades de natureza terrorista, a

situação não é menos complexa e difícil, pelo que existirão condições propícias,

também aqui, para, tal como na Ásia Central, surgirem reacções violentas de carácter

extremista visando a destruição da ordem estabelecida, procurando impor uma es-

tratégia política que não consiga assumir-se como alternativa institucional.

A OSCE pretende dedicar, nesta altura, uma atenção particular à situação na Ásia

Central, quer pelo facto de certos movimentos radicais islâmicos muito possivel-

mente associados com a Al-Qaeda (o Movimento Islâmico do Uzbequistão, em especial)

terem ameaçado algumas das Repúblicas da zona, como também pelo facto de se

tratar de uma sub-região da OSCE com uma localização incontornável na actual con-

juntura política, com características e condições voláteis e uma ausência de unidade

que torna mais difícil a resolução dos problemas.

Para uma eficaz acção anti-terrorista na Ásia Central, só uma iniciativa de âm-

bito regional poderá alcançar o efeito desejado, controlando fronteiras (movimen-

tos), desafios (corrupção, crime organizado, tráfico de droga, armas e seres huma-

nos) e confrontando problemas (oportunidades sócio-económicas e distribuição de

recursos) – projecto que se iniciou com a Conferência de Tashkent que teve a sua
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continuação na recente Conferência de Bishkek dedicada especialmente ao fe-

nómeno do terrorismo nesta região.

A estratégia da OSCE, nestas condições, e tendo em consideração os novos ris-

cos e desafios eminentemente políticos e de segurança, orientar-se-á no sentido de

“atacar” problemas que podem sustentar ou vir a ser explorados pelos grupos e

redes terroristas, procurando prevenir e reprimir esses movimentos.

Por outro lado, a OSCE pode e deve actuar nos efeitos a prazo: confrontando as

designadas causas profundas que criam situações de ruptura, exclusão, desigualdade

ou marginalidade, exploráveis pelo terrorismo.

É claro que a OSCE, na herança do acto fundador de Helsínquia, tem na defesa

dos direitos humanos e das liberdades o seu património mais valioso e insubs-

tituível e, por esse facto, necessita alcançar um equilíbrio fundamental: no encontro

entre a eficácia da luta anti-terrorista (com a panóplia de medidas repressivas) e a

defesa dos direitos e liberdades fundamentais, incluindo nestas últimas o justo ter-

mo entre liberdade de imprensa e a negação da publicidade terrorista.

Este Plano, para além de cons-

tituir um forte sinal político, pretende intervir a três níveis – nacional, bilateral e

regional/multilateral – e tem como propósito promover medidas que respondam

ou complementem, na área da OSCE, a estratégia de combate ao terrorismo definida

pela comunidade internacional, sob a liderança da ONU.

Nesse contexto, a OSCE visa promover, na sua esfera de acção e nos domínios

onde pode ter vantagens comparativas e operacionais, um conjunto de medidas e

actividades que permitam impedir ou dissuadir o terrorismo, tendo em conta so-

bretudo os especiais condicionalismos de uma parte dos seus Estados participantes

bem como o facto de, em algumas sub-regiões, ser a única Organização presente e

com experiência de terreno.

Como estratégia geral, foram definidos objectivos imediatamente realizáveis

tanto na frente interna como na internacional, bem como recomendada uma in-

tervenção mais apropriada a médio prazo e actuando nas condições estruturais das

sociedades e dos Estados.

As duas linhas gerais de intervenção que perpassam todo o Plano de Acção, em

consonância, aliás, com a vocação da OSCE, são a acção preventiva e a do uso eficaz

do modelo da Plataforma, ou seja a aplicação do conceito de segurança cooperativa

que tem tido resultados positivos em anteriores situações.
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III – O Plano de Acção OSCE de combate ao terrorismo



Áreas de intervenção imediata

Fazendo uma breve passagem em revista pelo Plano de Acção, verifica-se que a

primeira das medidas apontadas é a adesão dos 55 Estados participantes às doze

Convenções internacionais pertinentes na área do combate ao terrorismo, propor-

cionando ainda, a todos os Estados que dela necessitem, uma ajuda técnica para a

incorporação destes textos internacionais e de outra legislação na sua ordem jurídica

interna, incluindo, se necessário, as respectivas reformas legais e judiciais.

Seguidamente, recomenda-se uma maior troca de informações e uma coope-

ração acrescida entre os Estados participantes da OSCE na luta contra o crime organi-

zado e na promoção de uma maior transparência a nível dos sistemas financeiros e

bancários com vista a suprimir o financiamento de actividades terroristas. Preconiza-

-se igualmente a organização regular de encontros entre os serviços especializados

dos Estados participantes.

Outra área em destaque é o reforço do papel da OSCE em actividades da polícia,

designadamente nas vertentes da formação e do treino, no controlo de fronteiras e

na luta anti-terrorista.Tem assim relevo evidente o cargo de Senior Police Advisor que vai

ser criado junto do Secretariado da OSCE e que permitirá reforçar a coordenação da

OSCE com outras organizações e instituições internacionais, designadamente com a

UE, nesse âmbito.

Acção preventiva

Quanto à acção preventiva, o Plano de Acção desenvolve parte do elenco já ex-

perimentado pela OSCE, dotando-o com objectivos específicos no combate ao ter-

rorismo e atribuindo tarefas a cada uma das instituições da Organização.

É assim realçada a importância das seguintes áreas: o reforço democrático e do

Estado de Direito; a promoção dos direitos humanos, da tolerância e do multicul-

turalismo; a solução pacífica de disputas; a resolução de questões económicas (no-

meadamente relacionadas com a corrupção) e ambientais mais sensíveis; a actuação

precoce em face de potenciais conflitos violentos; a solução do problema dos re-

fugiados.

A percepção, por outro lado, da precariedade de certos arsenais militares e do

fácil acesso a determinadas armas colocam em primeiro plano a necessidade de

melhorar o controlo de armamentos na área OSCE e de acautelar os riscos resul-

tantes da proliferação ilegal: vários mecanismos no âmbito do Fórum de Segurança

e Cooperação visam estes problemas, relativamente aos armamentos convencionais

e sobretudo as armas de pequeno calibre e ligeiras.
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84 A Plataforma e a cooperação no esforço internacional

Como já foi referido anteriormente, pretende-se que todas as actividades desen-

volvidas pela OSCE na luta anti-terrorista sejam concretizadas com a maior eficácia,

em particular através do aproveitamento de complementaridades com outras organi-

zações e instituições internacionais, à luz do conceito da Plataforma de Segurança

Cooperativa.

Nesse sentido, a OSCE disponibiliza-se para conjugar os seus esforços e parti-

cipar em iniciativas alheias, particularmente as promovidas pela ONU, a UE, o Con-

selho da Europa, a CEI, o Grupo de Xangai e os parceiros mediterrânicos e asiáticos.

Revelam-se particularmente interessantes as seguintes iniciativas:

. no âmbito da ONU, a Convenção Global de Combate ao Terrorismo Internacional, bem como o

acompanhamento das recomendações elaboradas pela Comissão do Terrorismo;

. no quadro da UE, a Academia Europeia de Polícia, a “Task Force” de Chefes de Polícia (para

tarefas de informação), o mandato de captura europeu, a lista europeia de actividades ter-

roristas;

. a organização pelo CdE, conjuntamente com a OSCE, de um encontro dedicado ao diálogo

de culturas e religiões, associando a Conferência Islâmica a esta iniciativa.

A importância da luta con-

tra o terrorismo e as novas ameaças que, de uma forma geral, lhe estão associadas,

particularmente no espaço da OSCE, ficou claramente estabelecida como uma das

prioridades da Presidência portuguesa da Organização em 2002.

O Plano de Acção, que terá de ser concretizado, será naturalmente o ponto de

partida das actividades que a Presidência deve conduzir. Trata-se de uma base de

acção, mas pela própria novidade do assunto e o necessário ajustamento à evolução

que se venha a verificar, competirá certamente à Presidência desenvolver e comple-

mentar outras acções e medidas que se imporão, nomeadamente a médio e longo

prazo e que resultem do primeiro relatório a elaborar após a implementação do Plano.

Nesta linha, o presidente em exercício nomeou um representante pessoal para

o combate ao terrorismo, o dinamarquês Jan Troejborg, que cumprirá as funções

políticas de coordenador nesta área em colaboração com as missões no terreno e

com os responsáveis operacionais da OSCE, nomeadamente com o Senior Police Adviser

e com o presidente do Fórum de Segurança e Cooperação, servindo igualmente

como elo de ligação entre a OSCE e as iniciativas de outras organizações inter-

nacionais.
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IV – A Presidência portuguesa na luta contra o terrorismo



A Presidência portuguesa pretende igualmente promover uma reunião de Se-

cretários-Gerais e Presidências de outras instituições e organizações internacionais

para, em conjunto, se afinarem os mecanismos e coordenarem as intervenções no

quadro de uma estratégia global de combate ao terrorismo, evitando-se duplicações

e concentrando-se em objectivos, tendo em atenção áreas especialmente sensíveis

nesta matéria e o facto de os novos desafios e riscos à segurança, paz e estabilidade

internacional e regional, não constituírem exclusivo de nenhuma.

O culminar destas iniciativas será o lançamento do projecto de uma Plataforma

ou Carta da OSCE Contra o Terrorismo, documento político que exprimirá, com a

devida solenidade, a vontade de todos os Estados-Partes, incluindo os islâmicos

moderados, em lutar contra o terrorismo e actuar em conjunto com vista à sua

eliminação. Para a sua concretização, desenvolvendo contactos e promovendo estas

ideias-força, deverá contribuir decisivamente o Representante Especial do Presidente.

A Carta constituirá um objectivo decorrente da Plataforma de Segurança Co-

operativa e da concretização do modelo operacional de segurança global e abran-

gente definido pela OSCE, cuja actuação multifacetada tem impacto em várias ver-

tentes da actividade humana.NE
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A Presidência portuguesa pretende igualmente promover uma reunião de Se-

cretários-Gerais e Presidências de outras instituições e organizações internacionais

para, em conjunto, se afinarem os mecanismos e coordenarem as intervenções no

quadro de uma estratégia global de combate ao terrorismo, evitando-se duplicações

e concentrando-se em objectivos, tendo em atenção áreas especialmente sensíveis

nesta matéria e o facto de os novos desafios e riscos à segurança, paz e estabilidade

internacional e regional, não constituírem exclusivo de nenhuma.

O culminar destas iniciativas será o lançamento do projecto de uma Plataforma

ou Carta da OSCE Contra o Terrorismo, documento político que exprimirá, com a

devida solenidade, a vontade de todos os Estados-Partes, incluindo os islâmicos

moderados, em lutar contra o terrorismo e actuar em conjunto com vista à sua

eliminação. Para a sua concretização, desenvolvendo contactos e promovendo estas

ideias-força, deverá contribuir decisivamente o Representante Especial do Presidente.

A Carta constituirá um objectivo decorrente da Plataforma de Segurança Co-

operativa e da concretização do modelo operacional de segurança global e abran-

gente definido pela OSCE, cuja actuação multifacetada tem impacto em várias ver-

tentes da actividade humana.NE
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SE É CERTAMENTE abusivo considerar que os trágicos acontecimentos de 11 de Setem-

bro passado se radicam na ausência de uma solução para o conflito que opõe, desde

há quase um século, israelitas e palestinianos, julgo que não oferece dúvidas que o

reforço das condições de segurança e estabilidade internacionais passa não apenas

por um combate eficaz, à escala global, contra as redes terroristas e as restantes

formas de criminalidade organizada que lhe estão directamente associadas, mas

também pela resolução política de conflitos que se arrastam há décadas e cuja

persistência se repercute negativamente no esforço colectivo para erradicar o ter-

rorismo e para aumentar a segurança internacional. Desde logo porque tais conflitos

geram eles próprios formas de terrorismo que assumem um elevado grau de vio-

lência e são, como infelizmente se tem visto, dificilmente controláveis mesmo por

reputados aparelhos de segurança; em seguida, porque as organizações terroristas,

pese embora o seu carácter inicialmente circunscrito em termos territoriais, tendem

rapidamente a estender a sua acção a outras áreas, tornando-se factores de instabi-

lidade acrescida à escala regional; por último, porque esses conflitos são facilmente

exploráveis pelas redes terroristas em termos de propaganda para uma pretensa le-

gitimação das suas acções, aproveitando com habilidade frustrações, ressentimentos

e animosidades existentes em significativos sectores da população e procurando ma-

nipular opiniões públicas à partida vulneráveis – neste sentido, a tentativa de apro-

priação da causa palestiniana por bin Laden foi paradigmática.

Todos estes aspectos se têm verificado e se encontram em plena expansão no

Médio Oriente; mais, dada a visível ausência de uma estratégia política por parte de

Ariel Sharon (pesem embora os esforços de Shimon Peres para dar um semblante de

viabilidade aos já defuntos objectivos de Oslo), é o próprio processo de paz que está

refém do terrorismo, dado o linkage estabelecido, pelo Governo israelita, entre uma

completa e durável cessação dos actos de violência perpetrados por palestinianos e

a possibilidade de um reatamento do processo político. Ora será estultícia pensar

que, sem uma perspectiva de solução política, sem um calendário credível para o

reatamento das negociações, Arafat esteja disponível – se é que dispõe ainda de

José Filipe de Moraes Cabral | Ex-Embaixador de Portugal em Telavive e Chefe da Casa Civil 

do Presidente da República Portuguesa
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meios eficazes para tal – para se empenhar seriamente no desmantelamento das

redes terroristas radicadas na Cisjordânia e em Gaza, ou procurar opor-se à influência

crescente dos movimentos fundamentalistas a que a segunda Intifada e as frustrações

acumuladas durante o consulado de Ehud Barak vieram conceder um novo fôlego.

Quinze meses após a visita de Sharon à Esplanada das Mesquitas em Jerusalém, o

terrorismo alimenta-se como nunca antes das centenas de mortos palestinianos, dos

milhares de feridos e de incapacitados, do cerco às localidades sob administração da

Autoridade Palestiniana, das execuções extra-judiciais, do rol de mártires crescente,

das humilhações e da prepotência de um exército ocupante.

Do lado israelita, a crença numa paz difícil, mas atingível, cedeu ao número

crescente de vítimas inocentes, à absoluta descrença em Arafat como potencial par-

ceiro, à hostilidade declarada contra os palestinianos. Shimon Peres representa hoje,

no Governo israelita, o campo dos derrotados, o campo dos que acreditaram na pos-

sibilidade da paz e tem por trás de si um Partido Trabalhista destroçado, eivado de

querelas pessoais, sem identidade própria e sem estratégia política. Mas, mau grado

tudo isto, uma maioria da população israelita continua a defender uma solução po-

lítica para o conflito e a conclusão de um acordo de paz com os palestinianos, em-

bora possa manifestar dúvidas quanto à capacidade e ao empenho pessoal de Arafat

neste objectivo.

Há menos de dois anos atrás, a paz entre israelitas e palestinianos aparecia como

uma quase certeza. Hoje, uma e outra parte surgem como incapazes de pôr fim a

uma espiral crescente de violência, mau grado sucessivos acordos de cessar-fogo,

todos rapidamente desrespeitados. A violência, alimentando ódios e desconfianças,

para além de afectar as possibilidades de um reatamento consequente do processo

negocial, põe em causa a estabilidade de toda a região, dados os riscos que comporta

de alastramento para os países vizinhos. Os recentes incidentes na fronteira israelo-

-jordana são disso um exemplo, para além de que uma qualquer operação do

Hezbollah libanês provocará certamente retaliações israelitas contra o Líbano e even-

tualmente contra a Síria, com os riscos inerentes de uma séria escalada militar.

Esta situação, já de si preocupante, ganhou nova acuidade por via dos ataques

terroristas de 11 de Setembro. Não se pode negar que a questão palestiniana cons-

titui um forte elemento mobilizador da opinião pública muçulmana, e a não resolu-

ção do conflito israelo-palestiniano um factor de fragilização dos regimes árabes,

sobretudo daqueles que sejam vistos como colaborando objectivamente na manu-

tenção do actual impasse, pelo apoio que concedem aos Estados Unidos, encarados
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como o defensor mais poderoso de Israel. Não é por ocaso que a totalidade dos Es-

tados árabes com representações diplomáticas em Israel (Egipto, Jordânia, Marrocos,

Tunísia) retiraram os seus enviados logo após as primeiras retaliações israelitas con-

tra os palestinianos, levadas a cabo pelo Governo Barak, num gesto deliberado para

marcarem, face às suas próprias opiniões públicas, uma nova distância, no que aliás

foram acompanhados pela Administração norte-americana de então, que não escon-

deu igualmente o seu desagrado pelas acções militares israelitas.

Ora, os acontecimentos de 11 de Setembro e a formação de uma coligação in-

ternacional anti-terrorista, de que aqueles Estados fazem parte, obriga a uma aten-

ção especial relativamente ao conflito israelo-palestiniano.Tal como, no seguimento

da crise do Golfo,Washington teve de se empenhar de forma decidida na reunião da

Conferência de Madrid, única forma de ir ao encontro das aspirações da opinião

pública árabe e muçulmana e de preservar a coligação contra o Iraque, também ago-

ra a busca de uma solução política para o conflito carece de um novo impulso e de

medidas decididas que impeçam que constitua um factor de desagregação da co-

ligação liderada por Washington, minando o consenso multilateral indispensável à

prossecução da luta contra o terrorismo. Ou seja, um acordo político entre israelitas

e palestinianos é não apenas indispensável para pôr fim à violência e garantir a

segurança e a estabilidade da região, como também para dar consistência e reforçar

o sentido político e a eficácia de uma acção contra o terrorismo internacional, no

quadro de um multilateralismo claramente assumido e não apenas funcional.

Para tal, é preciso que os Estados Unidos e a Europa se empenhem junto de uma

e outra parte, de uma forma articulada e com uma sintonia de propósitos; só eles

dispõem, em conjunto, da influência necessária para forçarem a cessação da violên-

cia e a retomada das negociações. Washington deu, neste sentido, algumas indica-

ções importantes, desde logo ao rejeitar a tentativa de identificação de Arafat com

bin Laden, ensaiada por Sharon, e ao empenhar-se num novo cessar-fogo e no res-

tabelecimento de uma cooperação no domínio da segurança entre as Partes. Este

regresso activo da Administração Bush aos dossiers israelo-palestinianos, face ao pe-

ríodo nefasto de abstenção que se seguiu à transferência de poderes em Washington,

marcada por um nítido distanciamento relativamente ao empenhamento directo

assumido por Clinton, é essencial e tem de ser por todos encorajado, mau grado os

insucessos previsíveis e as frustrações que acarretará. Neste quadro, a firmeza no

combate ao terrorismo não poderá ou não deverá servir de pretexto para que se

avalizem toda e qualquer acção levada a cabo por Israel, nomeadamente aquelas que
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excedem, de uma forma flagrante, a justa proporcionalidade que tem de ser obser-

vada na legítima defesa, já que, ao fazê-lo, quer os Estados Unidos quer os europeus

perdem a equidistância e a imparcialidade indispensáveis ao seu papel de me-

diadores úteis.

Convirá porventura recordar a História recente, já com o benefício de uma vi-

são retrospectiva, para tentar compreender como, após todas as esperanças acalen-

tadas durante o consulado de Barak quanto a uma paz possível e rápida, se chegou

à actual situação.

Ehud Barak é eleito Primeiro-Ministro, em Maio de 1999, na base de uma tripla

promessa: retirar as forças militares israelitas do Sul do Líbano, pôr fim ao histórico

conflito árabe-israelita dentro de quinze meses, concluindo no espaço de um ano

um acordo de paz com a Síria e as negociações sobre o estatuto permanente da

Palestina. No rescaldo da gestão de Netanyahu, Barak chega ao poder com o apoio

declarado dos Estados Unidos, da União Europeia, da Rússia, de grande parte do

mundo árabe, e gerando fortes expectativas junto dos palestinianos. Barak cultiva

esses apoios, especialmente junto do Presidente Clinton mas também na Europa,

fazendo valer o seu plano de paz e as suas credenciais políticas, mas descura em

larga medida Arafat, cujas desconfianças aumentam em função do crescente sucesso

político e mediático do novo Primeiro-Ministro israelita e da sua tentativa de con-

cluir, antes de mais, um acordo com a Síria, o que é visto, pelos palestinianos, como

uma manobra para os condicionar. Uma vez falhada a tentativa de concluir a paz

com a Síria, Barak impôe a Arafat a renegociação dos acordos de Wye (concluídos

com Natanyahu sob forte pressão dos Estados Unidos, mas nunca concretizados),

assim como uma nova metodologia para as negociações sobre o estatuto perma-

nente: a definição de um “acordo-quadro” que consignasse os princípios gerais

relativos a cada uma das grandes questões a discutir (território e fronteiras, colo-

natos, segurança, refugiados, Jerusalém), evitando-se, assim, na óptica de Barak, que

as negociações esbarrassem desde logo em dificuldades de pormenor.

Barak rejeitava assim a abordagem gradualista prosseguida por Rabin e Peres

(que deixava as questões mais delicadas como Jerusalém e os refugiados para serem

abordadas na fase final das negociações, na suposição de que a resolução das res-

tantes questões seria ela própria geradora de confiança e facilitaria o entendimento

sobre as questões mais melindrosas), alegando que só um compromisso global

permitiria efectivas e equilibradas cedências mútuas, afastando uma “salamização”

que forçasse os israelitas a cedências cumulativas nos diferentes capítulos da ne-
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gociação. Adicionalmente, o Primeiro-Ministro israelita exigiu que o acordo per-

manente fosse “final”, consagrando o fim do conflito israelo-palestiniano, ou seja,

que a sua conclusão pusesse termo a qualquer possibilidade de apresentação de

novas reivindicações por uma ou outra Parte. Embora a aceitasse, esta nova meto-

dologia reforçava as desconfianças de Arafat: para os palestinianos, a passagem obri-

gatória por um acordo-quadro constituía, no mínimo, uma perda de tempo, quando

não uma manobra destinada a retirar-lhes espaço de manobra. Para mais, consi-

deravam que tinham sido humilhados por Barak.

É neste estado de espírito que os palestinianos comparecem em Camp David,

para uma cimeira proposta por Clinton a pedido de Barak, já a braços com dificul-

dades políticas internas e necessitado de apresentar resultados concretos para impe-

dir o esboroamento da sua coligação. Para Arafat este encontro era prematuro, e os

responsáveis palestinianos não se cansaram de o afirmar, deixando claramente en-

tender que só a pressão de Washington os forçara a aceitarem uma maratona ne-

gocial final cujas condições de sucesso não estavam reunidas. Há que reconhecer

que, em Camp David, Barak não só foi mais longe do que os seus predecessores nas

cedências que esteve disposto a contemplar, como pôs fim a diversos tabus que até

então condicionavam a postura israelita, ao admitir a eliminação de uma percen-

tagem significativa de colonatos e a entrega de Jerusalém Oriental aos palestinianos.

No entanto a oferta de Barak foi insuficiente para Arafat, e a inclusão de Jerusalém

nas negociações um motivo suplementar de desconfiança para os palestinianos, que

viram nela essencialmente uma armadilha destinada ou a forçá-los, sob pressão in-

ternacional, a aceitar algo que tinham necessariamente que recusar, ou a demonstrar

que não estavam interessados na paz.

Após Camp David, as relações entre israelitas e palestinianos degradam-se ra-

pidamente, alimentadas por suspeitas e acusações mútuas; a tensão nos Territórios

Ocupados aumenta, ocorrem vários atentados bombistas em Israel; Barak vai adian-

do a entrada em vigor de medidas já acordadas e as tentativas para fazer avançar as

negociações sobre o estatuto permanente revelam-se infrutíferas, mau grado o em-

penho constante de Clinton.

Pressionado pelas suas próprias bases, sensível às frustrações acumuladas pela

população palestiniana, com o sentimento de que estava a ser encurralado por

Barak, que os seus apoios internacionais lhe estavam a fugir, que os Estados Unidos

e até a Europa se impacientavam, Arafat escolheu a opção, por certo arriscada, de dar

voz “à rua”, esperando por esta via criar um maior espaço de manobra nas ne-
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gociações, voltar a congregar apoios internacionais, tentar internacionalizar o con-

flito e até mesmo conseguir uma presença militar internacional nos Territórios Ocu-

pados. Os riscos desta opção, tendo em conta a dinâmica própria que inevitavel-

mente geraria, situavam-se a nível da possível perda de controlo de uma nova

Intifada, de um aumento da contestação interna ao líder histórico, e de um aumento

da influência dos sectores mais radicais do Fatah e dos movimentos fundamen-

talistas, o que efectivamente se veio a verificar, embora com ênfases diferentes ao

longo dos últimos quinze meses.

O insucesso de Barak é atribuível a um conjunto de razões certamente comple-

xo, a começar pela sua idiossincrasia: auto-suficiência, desconfianças relativamente

a outras personalidades trabalhistas cuja experiência e credibilidade lhe poderiam

ter sido úteis mas que marginalizou deliberadamente, visão quase messiânica do

mandato que lhe fora confiado a par de uma relativa falta de sensibilidade política,

certeza constantemente afirmada da justeza das suas posições e da generosidade das

suas propostas, insensibilidade relativamente às aspirações e ao orgulho nacional

dos palestinianos, má gestão do tempo de que dispunha. Refira-se que Barak, se

estava disposto a encarar um conjunto vasto de concessões aos palestinianos, nada

de concreto lhes ofereceu, nem mesmo a nível simbólico, quando lhe teria sido

relativamente fácil alguns gestos destinados a reconfortar a posição de Arafat e a

criar confiança junto dos palestinianos. Forçado ou não, Netanayhu tinha pelo me-

nos aceite a transferência de uma percentagem adicional significativa de território

para a administração palestiniana, enquanto que Barak, não só nada dava, nem mes-

mo concretizava transferências já aprovadas pelo próprio Knesset, como prosseguia

uma política de expansão dos colonatos e de construção de estradas ditas “de segu-

rança” que iam crescentemente ratando nos territórios que deveriam ser transferi-

dos para os palestinianos. É este o aspecto, e porventura o mais importante, a salien-

tar: Barak não soube ou não quis estabelecer uma relação de confiança com Arafat,

que teria servido, como acontecera com Rabin, de amortecedor de crises e tensões

que eram em si incontornáveis dada a magnitude dos problemas a resolver e uma

História comum carregada de ódios e desconfianças.

Na ausência desta relação de confiança, as suspeitas iniciais de Arafat agudi-

zaram-se, consolidando a ideia de que o Primeiro-Ministro israelita, com o apoio

internacional, lhe pretendia retirar os ganhos de toda uma luta prosseguida nas mais

difíceis condições. Enquanto que para Barak o líder palestiniano surgia como um

dirigente político incapaz de assumir as suas responsabilidades históricas, recorrendo
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sistematicamente à dilação, assim como um violador impenitente dos compro-

missos que assumira.

O insucesso de Barak é também certamente atribuível à ausência de uma clara

vontade política de Arafat para concluir um acordo de paz; se essa indisponibilidade

é apenas atribuível à falta de confiança em Barak ou à insuficiência das propostas

israelitas, é uma questão em aberto; mas não se pode ignorar que o reconhecimento

do Estado palestiniano e a normalização das relações entre palestinianos e israeli-

tas encerram incógnitas e riscos para Arafat, retiram-lhe certamente visibilidade in-

ternacional e provocariam um novo enfoque sobre a situação interna na Palestina,

sobre a gestão da ajuda internacional e sobre a democraticidade do regime e o res-

peito pelos direitos humanos. Pelo contrário, uma abordagem faseada e gradualista do

estatuto permanente (como defendem Peres e, em certa medida, o próprio Sharon)

permite a Arafat preservar as condições da sua afirmação interna e externa e manter

intactas grande parte das aspirações palestinianas.

As eleições de Fevereiro de 2001 concederam uma esmagadora vitória a Ariel

Sharon, em parte devido à enorme abstenção resultante não apenas do boicote da

quase totalidade dos árabes israelitas (20% da população) mas também de um im-

portante número de eleitores que votam habitualmente nos partidos de esquerda,

traduzindo a desconfiança que lhe inspiravam os dois principais candidatos. Sharon

ganha na base de uma dupla proposta: garantir a segurança de Israel e dos israelitas,

e prosseguir o processo negocial com os palestinianos desde que se verificasse uma

cessação completa da violência nos Territórios Ocupados e dos ataques terroristas

contra Israel. Afirmando-se também ele defensor de um acordo de paz, Sharon pro-

pugna uma metodologia gradualista decorrente do que considera a caducidade das

perspectivas delineadas em Oslo, assente num conjunto de acordos intercalares, fa-

seados no tempo, e no reforço da cooperação económica entre as duas entidades; a

longo prazo, e restaurada a confiança mútua, um Estado palestiniano poderia nascer,

essencialmente com a base territorial actualmente submetida à jurisdição da Auto-

ridade Palestiniana e com um intricado plano de estradas e viadutos que garantisse

a “continuidade territorial” de tal Estado. São estas as propostas que tem vindo a

glosar desde que assumiu o poder mas que não resistem ao confronto com a rea-

lidade: não só a segurança dos israelitas, dentro do seu próprio território, tem sido

crescentemente fragilizada pelos ataques terroristas, como a violência nos Territórios

Ocupados atingiu proporções até há pouco imagináveis, alimentando as suspeitas de

quantos consideram que o objectivo dos responsáveis israelitas (ou pelo menos de
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parte deles) já não é apenas humilhar os palestinianos, mas destruir a sua admi-

nistração e até eliminar, directa ou indirectamente, Arafat.

Sharon – sempre pragmático – age sobretudo em função de considerações que

terão mais a ver com a sua sobrevivência política do que com razões ideológicas;

sobre ele paira o fantasma de Netanyahu, óbvio candidato da direita em caso de elei-

ções gerais. Sem verdadeira estratégia, Sharon conduz a política israelita ao sabor dos

acontecimentos, permitindo a mais dura repressão jamais vista contra os palestinia-

nos, ao mesmo tempo que acena com a possibilidade de um reatamento das nego-

ciações para satisfazer a comunidade internacional. Conta, para isto, com um aliado

poderoso, Shimon Peres, cuja permanência no actual Governo continuará a ser, para

muitos, motivo de estupefacção. Mas são as fraquezas e as ambições de ambos que

solidificam esta aliança, na certeza de que o abandono do Governo por parte dos

trabalhistas e a convocação de eleições se traduziriam no fim das longas carreiras

políticas de um e outro.

A falta de estratégia do Governo israelita e a cumplicidade objectiva dos tra-

balhistas na actual situação tem, pelos menos, dois efeitos perversos: por um lado,

rouba ao eleitorado israelita a possibilidade de uma alternativa política credível (mes-

mo que este aspecto tenha de ser minimizado face à eleição, como líder dos traba-

lhistas, de Ben Eliezer, que em tudo se assemelha a Sharon); por outro, torna o

Governo israelita crescentemente dependente de sectores que detêm uma efectiva es-

tratégia: os ultra-defensores do Grande Israel apoiados pelos sectores mais irredu-

tíveis nos colonatos, e que não rejeitam a perspectiva de um conflito mais alargado

para conseguirem os seus intuitos; os partidos religiosos ortodoxos, que vão ven-

dendo o seu apoio parlamentar a troco da sua visão de um Estado religioso inte-

grista; e, finalmente, a hierarquia militar, que vai ditando o dia-a-dia nos Territórios

Ocupados e prossegue sem controlo uma estratégia própria destinada a inviabilizar

um Estado palestiniano dotado de um mínimo de continuidade territorial e de viabi-

lidade económica, a pretexto de uma potencial ameaça a leste a que Israel deverá

estar em condições de fazer face.

O Médio Oriente encontra-se, no actual momento, à beira de uma catástrofe de

consequências imprevisíveis, tanto mais quanto, na periferia de Israel e da Palestina,

vários regimes se encontram fragilizados, política e economicamente. Não é possível

avaliar o impacto dos ataques contra o Afeganistão e a luta anti-terrorista apenas à

luz dos nosso critérios ocidentais, abstraindo-nos das consequências que um tal

combate, certamente urgente e necessariamente dilatado no tempo, terá sobre as
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opiniões públicas árabes e muçulmanas, se não for levado a cabo um esforço con-

sequente para mitigar os problemas dessas mesmas sociedades, em termos políticos,

económicos, sociais, mas também psicológicos. Neste contexto, os esforços da

comunidade internacional têm, relativamente ao conflito israelo-palestiniano, de se

centrar na perspectiva de que não há outra via para a criação de efectivas condições

de segurança e de paz que não seja pelo diálogo, pelas negociações, pela criação de

perspectivas políticas, pelo respeito pela dignidade individual e colectiva de um

povo que sofre as agruras de uma ocupação estrangeira; não vale a pena rodeios

semânticos para tentar iludir a realidade e a percepção que dela têm os palestinia-

nos. Por outro lado, Israel tem um inquestionável direito a viver em paz e segurança

dentro de fronteiras claramente definidas e aceites; o terrorismo, qualquer terroris-

mo, o de indivíduos como o de Estados, é intolerável e será duramente combatido,

com todos os meios nacionais e internacionais. Tem de ser esta a lição do 11 de Se-

tembro.

Palestinianos e israelitas estão condenados a viver lado a lado; trata-se de uma

realidade que a maior parte de uns e outros interiorizaram de há muito e que se

traduziu nas decisões estratégicas tomadas em Oslo. Mas a única via para sair do pe-

rigoso impasse actual, para fazer cessar a prazo a violência, é através do reatamento

da cooperação no domínio da segurança, da criação de medidas de confiança re-

cíprocas, do restabelecimento das negociações directas. No fundo, a metodologia já

proposta no relatório Mitchell e que ambas as partes, assim como a comunidade in-

ternacional, aceitaram. Têm de cessar as acções terroristas contra a população israe-

lita, quer no território de Israel, quer em Gaza e na Cisjordânia.Tem de ser levantado

o cerco às localidades palestinianas, têm de cessar as humilhações e as dificuldades

impostas a que 4 milhões de pessoas prossigam uma vida mais ou menos normal.

Saber até que ponto é que Arafat controla o desenrolar dos acontecimentos é

outra questão e que permanece em aberto; terá certamente uma resposta mitigada,

em função dos momentos e dos grupos em causa, mas não se poderá negar a

enorme influência que o líder histórico detém sobre a população palestiniana e o

controlo efectivo que exerce sobre o aparelho e as forças de segurança da Autoridade

Palestiniana, a rádio e a televisão oficiais, assim como sobre as milícias armadas do

Fatah. Relativamente aos movimentos fundamentalistas, se não os controla em abso-

luto, tem ao seu dispor elementos efectivos de persuasão, a começar por um apare-

lho policial e de informações sob a sua directa tutela. A evolução das últimas sema-

nas parece demonstrar isso mesmo. Mas o que me parece importante, na actual
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situação, é que as autoridades israelitas dêem a Arafat a oportunidade para agir

decididamente contra os terroristas e as suas organizações, e não que ajam, como o

têm feito, para minar a sua autoridade e a sua legitimidade enquanto líder pa-

lestiniano.

Se o processo de Oslo morreu, em larga medida, com o desaparecimento de

Rabin, o objectivo estratégico que o orientou permanece não só válido mas como o

único susceptível de pôr fim a décadas de conflito através de uma negociação ba-

seada no princípio da “terra pela paz”. Como em todas as situações do mesmo tipo, a

vontade exterior não se pode substituir à vontade das Partes; mas a vontade das

Partes, se não falta completamente, não se tem afirmado com a necessária firmeza.

É pois preciso colmatar essa lacuna de vontade e a patente falta de estratégia exis-

tente. Sem uma pressão exterior consequente, não me parece que qualquer das Par-

tes, prisioneira que está dos seus próprios slogans, esteja em condições de inverter o

ciclo de que são, uma e outra, reféns: nem Israel quererá “premiar” o terrorismo,

nem Arafat “premiar” a ocupação.

Como já referi, apenas uma acção concertada e determinada dos Estados Unidos

e da União Europeia, com o apoio empenhado da Rússia e do Egipto, poderá impor

às Partes o conjunto de acções necessárias ao restabelecimento do diálogo: a cessa-

ção da violência, a criação de medidas de confiança recíproca, um calendário de

negociações realista, objectivos razoáveis nas diversas fases do processo que sejam

eles próprios geradores de confiança. Sem este empenho directo e activo – e quer a

Europa quer os Estados Unidos dispõem de meios eficazes de persuasão junto de

ambas as Partes, desde que os queiram exercer – o conflito não só se agudizará

como tenderá a alastrar para outras áreas, pondo em causa a estabilidade de toda a

região e afectando seriamente a possibilidade de prosseguir a luta contra o terro-

rismo à escala internacional. Com ou sem bin Laden, o terrorismo continuará a en-

contrar no Médio Oriente e no crescente radicalismo fundamentalista das socieda-

des muçulmanas, que também se alimenta ideologicamente da ausência de uma

solução para o problema palestiniano, meios para a sua expansão.NE
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“We won. Not that the victory matters a damn. And perhaps we didn t́ win anyway. Perhaps they just lost.

Or perhaps,without the bounds of ideological conflict to restrain us anymore, our troubles are just beginning.

Never mind.What matters is that a long war is over.What matters is the hope”.

George Smiley, em “The Secret Pilgrim”, John le Carré, 1991.

1. O ALARGAMENTO SERÁ UM TEMA dominante na NATO ao longo de 2002, esperando-

-se uma intensa negociação que torne viáveis novas adesões. Mas é apenas um dos

vectores do processo, de âmbito mais vasto, de reconfiguração global desta Orga-

nização iniciado após a queda do Muro de Berlim, em Novembro de 1989. Não deve

ser analisado isoladamente, mas sim no quadro de uma adaptação interna e externa

que tem por objectivo adequar a NATO às circunstâncias estratégicas do mundo

contemporâneo e, sobretudo, às actuais condições de segurança do espaço transa-

tlântico. Não pode esquecer o passado – da assinatura do Tratado de Washington, em

Abril de 1949, até ao presente – nem descurar o futuro, sob pena de perder o acervo

político e militar dos Aliados de hoje e de amanhã. Tudo isto em articulação com o

alargamento da União Europeia (com legítimas, e ambiciosas, aspirações no quadro

do seu II Pilar); e sem ignorar as consequências, ainda por precisar em termos de-

finitivos, do choque sofrido com os atentados de 11 de Setembro do ano passado

em Washington e Nova Iorque.

Para Portugal, membro fundador da Organização (convidado a aderir em Março

de 1949) e Estado por tradição e necessidade profundamente ancorado na comu-

nidade euro-atlântica, a adaptação da NATO impõe manter uma voz activa e credível

numa Aliança coesa e capaz de satisfazer os nossos requisitos de segurança.

2. A NATO é, por força do artigo 10.º do Tratado de Washington, uma Organização

aberta. Os seus “pais fundadores” aperceberam-se, em 1949, da artificialidade do

mapa europeu imposto em 1945. Para além dos critérios políticos que justificavam

a integração na Aliança (secundarizados pela importância dada pelos Estados Unidos

e pela Grã-Bretanha aos Açores, no caso de Portugal), era necessário permitir a

adesão de Estados que contribuíssem para a segurança colectiva num contexto

Francisco Ribeiro de Menezes | Diplomata em funções na Embaixada em Madrid
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97bipolar. Essa “porta aberta” possibilitou as entradas da Grécia e Turquia, em Fe-

vereiro de 1952, da República Federal da Alemanha, em Maio de 1955, e da Espa-

nha, após um debate interno que culminou em 1982 (e que na realidade terminou

apenas em 1986, com a vitória do “sim” no referendo promovido por Felipe Gon-

zález). Foi ainda essa a via para a admissão da extinta RDA, com a reunificação alemã

celebrada em Outubro de 1990 (e que desembocou no primeiro alargamento “de

facto” do pós-Guerra Fria).

Aquelas adesões não terão, no seu conjunto, afectado os interesses externos

portugueses. No tocante a Espanha – a democrática, saída da transição de 1975 – a

questão não se colocou sequer, uma vez que a sua presença na NATO reforçou a

integração europeia dos Estados ibéricos e que Madrid (seguindo o “decálogo” de

González) optara por não fazer parte da Estrutura Militar Integrada da NATO (o que

só veio a suceder em 1998).

A partir de 1989, a equação passou a ser apresentada em termos distintos.

Falou-se em imperativos políticos, morais e éticos; em ir ao encontro das solici-

tações da Europa Central e de Leste, corrigindo as injustiças cometidas desde essa

outra queda de Berlim, a de Maio de 1945; em evitar novas linhas divisórias e –

nisso se acreditava então – o ressurgimento de focos de instabilidade e crispação. A

NATO actuou depressa e actuou bem, antecipando-se mesmo às Comunidades Euro-

peias. Respondeu às preocupações das novas democracias europeias e preparou um

alargamento à sua medida.

Merecem referência alguns momentos essenciais de um percurso iniciado em

Junho de 1990, quando os Ministros da NATO, reunidos em Turnberry, na Escócia,

ofereceram “a mão da amizade” aos novos parceiros europeus:

– A Cimeira de Roma de Novembro de 1991, que aprovou o Conceito Estratégico1

da Aliança, preservando funções tradicionais mas acrescentando uma “abordagem

abrangente” das questões de segurança; em Roma nasceu o “NACC” (Conselho de

Cooperação do Atlântico Norte) – primeiro fórum consultivo do pós-Guerra Fria,

que inaugurou a cooperação multilateral com antigos adversários;

– A Cimeira de Bruxelas de Janeiro de 1994, marcada pelo lançamento da Parceria para

a Paz (o “PfP”), iniciativa que aproximou à NATO, em feixes bilaterais, 27 Estados

europeus, incluindo neutrais. Em paralelo, a NATO mostrou-se disposta a admitir

1 O primeiro com tal designação formal; anteriores “estratégias” reportavam-se ao dispositivo de forças e à

doutrina nuclear; o antecedente directo é o “Relatório Harmel”, preparado em 1967 e dedicado às “futuras

missões da Aliança”.
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98 novos membros, cometendo o deslize de falar em “expansão” a Leste, termo que

muito terá marcado a atitude da Rússia neste domínio... Note-se que, em 1994, o

“PfP” foi encarado como o “ovo de Colombo” que, dando um passo decisivo rumo

ao alargamento, possuía a vantagem de adiar para mais tarde (ou para muito mais

tarde...) a decisão sobre os primeiros alargamentos reais; foi só a partir de 1995 que

os Estados Unidos, com Clinton empenhado na sua reeleição, inflectiram a orien-

tação traçada e colocaram o acento tónico no alargamento, forçando a apreciação

das candidaturas.

– O “Estudo sobre o Alargamento”, de Setembro de 1995, que funciona para a NATO

como os “Critérios de Copenhaga” para a União Europeia, fixando em pormenor os

termos do “como” e do “quando” da adesão de novos Aliados.

Com este “trabalho de fundo” realizado, faltava garantir que a primeira vaga de

adesões não perturbasse a estabilidade europeia. Clinton voltara a insistir, no dis-

curso anual sobre o “Estado da União” em Fevereiro de 1997, na prossecução de um

alargamento até 1999, ano em que a Cimeira de Washington assinalaria o 50.º ani-

versário da Aliança. A discussão sobre os candidatos – morno até então – intensi-

ficou-se. E com este desenvolvimento agudizaram-se por sua vez as objecções da

Rússia que, avessa a este movimento, foi definindo “linhas vermelhas” que o alar-

gamento não poderia ultrapassar. O verdadeiro casus belli residia, já nessa altura, nos

Estados Bálticos; Moscovo não tolerava que a Aliança estendesse as suas fronteiras até

ao território russo, e via com antipatia a adesão de antigos membros do dissolvido

(em Março de 1991) Pacto de Varsóvia. A NATO viu-se confrontada com um dilema –

como conciliar o alargamento com reservas russas que, se aceites, poderiam ditar

um “direito de veto” de Moscovo? Portugal sustentava então que a clarificação do

“quem” do alargamento teria um impacto pedagógico positivo sobre Moscovo, redu-

zindo as “zonas cinzentas” da segurança europeia. A resposta acabou por residir num

documento – a “Acta Fundadora sobre Relações Mútuas, Cooperação e Segurança”

entre a NATO e a Rússia, assinada em Paris a 27 de Maio de 1997.

Dois dias depois, em Sintra, a NATO concluía um acordo semelhante com a Ucrâ-

nia e, de caminho, extinguia o NACC para criar o seu herdeiro directo, o “EAPC”

(Conselho de Parceria Euro-Atlântico). Em Julho, na Cimeira de Madrid, a Hungria,

a Polónia e a República Checa eram formalmente convidadas a aderir, o que se veio

a consumar a 12 de Março de 1999, permitindo que participassem como Aliados na

Cimeira de Washington.
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99Portugal, anfitrião das Ministeriais de Sintra de 29 e 30 de Maio de 1997, viu

assim o seu nome associado ao alargamento da NATO. Na Penha Longa emergiu o

consenso em torno dos três eleitos e da posição relativa dos “adiados”. Valeram os

“títulos históricos” de Budapeste, Praga e Gdansk, cidades-símbolo da resistência

anti-comunista. Mas também se tornou evidente a natureza subjectiva do processo

de alargamento, destacando-se com nitidez aquilo que o “Estudo” de 1995 prenun-

ciara – a decisão sobre cada adesão cabe em exclusivo à NATO, independentemente

do cumprimento objectivo dos critérios estabelecidos naquele documento. Portugal,

com outros Aliados, preconizou a adesão da Eslovénia e da Roménia, por motivos

ligados à contiguidade geográfica da NATO, ao reforço da sua dimensão meriodinal

e à existência de bases adicionais para a estabilização dos Balcãs. Estes argumentos

permanecem válidos, e só não foram aceites em Madrid porque certos Aliados exi-

giram que à exclusão dos Bálticos correspondesse o adiamento dos candidatos do

Sul.

Importa recordar a entrevista concedida por Jaime Gama ao Diário de Notícias na

véspera da reunião de Sintra, pois influi ainda no pensamento da diplomacia por-

tuguesa. Para o Ministro português, premonitoriamente, a Rússia teria um papel na

Aliança, não sendo de afastar que «uma Rússia saudável» viesse «a integrar a própria

NATO alargada»2. E a disputa estratégica central do princípio do século XXI seria

«reganhar a Rússia para o mundo ocidental e fazer desse vasto conjunto, que deve

incluir também o Japão, a grande plataforma de estabilidade do hemisfério Norte».

Tal postura, avançada na época, era tida como «ortodoxamente reformista, e não de

cosmética transformacional». Foi a ocasião em que esteve mais próximo da tese do

Chefe do Governo sobre o “arco de segurança de Bering a Bering”, cujo impacto

quotidiano foi menor na nossa política externa.

O alargamento volta agora a ocupar um lugar de topo nas prioridades da Alian-

ça. O terceiro ciclo do “Membership Action Plan” lançado na Cimeira de Washington para

os Estados candidatos completar-se-á na Ministerial de Reykjavik, em Maio, e a

escolha dos novos Membros será feita até à Cimeira de Praga, em Novembro.

Perfilam-se nove candidatos – Estónia, Letónia, Lituânia, Eslováquia, Eslovénia, Bul-

gária, Roménia, Albânia e Macedónia – aos quais se soma a Croácia, cuja candi-

datura não é por enquanto oficial. Deste grupo sairão os nossos futuros Aliados.

2 Data de então a sua expressão “NAATO”, acrónimo de “North Atlantic and Artic Treaty Organisation”, entretanto 

recuperada.
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100 3. A doutrina da NATO foi plasmada nos Conceitos Estratégicos de Roma e de

Washington. Após meio século de existência, a Aliança relegou a sua dimensão

central – a defesa colectiva – para a retaguarda, valorizando a gestão de crises nas

suas múltiplas facetas e a promoção de estabilidade. A NATO reinventou-se. Ali-

geirou a estrutura militar e a rede de comandos. Introduziu o inovador conceito das

“Combined Joint Task Forces” (Grupos de Forças Interarmas Multinacionais), módulos

ajustáveis ao novo espectro de missões. Ampliou o seu potencial raio de acção à

periferia do espaço euro-atlântico. Adoptou uma postura construtiva na definição da

“Identidade Europeia de Segurança e Defesa”, hoje consubstanciada no seio da

União Europeia, e sublinhou a importância do Mediterrâneo3, região conturbada e

com infundados receios quanto à Europa. E reconheceu a importância crescente de

um vasto elenco de riscos – entre os quais os conflitos étnicos e a proliferação de

armas de destruição maciça – carentes de respostas adequadas. Sinal dos tempos, o

terrorismo era apontado pela primeira vez, no Conceito Estratégico de Washington,

apenas no parágrafo 24...

Num mundo em que, transpondo a observação de Raymond Aron, «a paz se

tornou um pouco menos impossível e a guerra mais provável», importa reflectir

sobre três questões fundamentais para a “Nova NATO”:

– Em primeiro lugar, o conjunto das intervenções aliadas nos Balcãs. Não cabe aqui

a sua análise, mas é útil apontar algumas conclusões. A NATO mostrou eficácia mi-

litar e capacidade operacional. Exibiu talentos de mediação, individualmente ou con-

junto com a União Europeia (como demonstrado pelo sucesso do tandem Robertson-

-Solana em Skopje). Mas revelou dificuldades em dois aspectos – a justificação

pública de operações realizadas sem mandato preciso das Nações Unidas e, noutro

prisma, falta de entendimento prático entre americanos e europeus; emergiu, no

Kosovo, toda a extensão do gap militar e tecnológico que terá pesado na decisão

tomada pelos Estados Unidos de agir a sós, contando apenas com uma participação

britânica, no Afeganistão.

– Em segundo, a denúncia do Tratado “ABM” e a prossecução da “Missile Defence” pela

Administração Bush terão um impacto profundo na essência da NATO se impli-

carem uma reavaliação do sistema de garantias mútuas em que assenta o Artigo

3 Portugal foi particularmente activo neste ponto, tendo o Ministro Jaime Gama proposto uma “Parceria para

a Paz” mediterrânica; foi estabelecido, como primeira medida, um diálogo estruturado que hoje 

abrange sete Estados.
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5.º do Tratado de Washington. Estando longe a concretização da “Missile Defence”, há

grandes perguntas ainda que não tiveram resposta. Que meios serão envolvidos?

Quem participará – Rússia, China, Japão, Israel? Qual o papel reservado aos Aliados

que, como Portugal, possuam bases militares americanas nos seus territórios? Da

evolução desta iniciativa – cuja necessidade está longe de ter sido cabalmente de-

monstrada – dependerá a essência da defesa colectiva. A NATO do futuro poderá ser,

no limite, o conjunto de Estados cobertos por este novo sistema. Daqui resulta o

significado de um acompanhamento permanente da “Missile Defence”, evitando unila-

teralismos que possam comprometer a solidariedade da Aliança.

– Em terceiro, as repercussões dos atentados de 11 de Setembro. Não tanto pela

inédita invocação do Artigo 5.º do Tratado de Washington apenas um dia depois; este

facto apenas comprova a solidez e a perenidade do vínculo transatlântico. A questão

é mais ampla e reside na reorientação da Aliança para um campo que se encontra

largamente por desbravar. Como apontava recentemente Timothy Garton Ash, a

NATO não possui sequer uma definição comum de “terrorismo”. Não dispõe de

meios de informação próprios, dependendo de dados transmitidos a título nacional.

Os contactos entre os serviços de informações aliados existem, mas faltam ajusta-

mentos à realidade actual. E sabemos que a expressão “combate ao terrorismo” é

metafórica; se traduzida, significa uma intensa actividade de recolha, transmissão e

partilha de dados que pode levar a acções no terreno4. Exige meios e capacidade

tecnológica; exige um mandato que a Aliança não tem. O Secretário-Geral da NATO

apelou já ao reforço das verbas destinadas a esta nova frente e alguns Governos –

como o português – apontam a necessidade de rever o Conceito Estratégico a fim de

realçar as verdadeiras dimensões do problema. A curto prazo, a contribuição que os

candidatos à adesão aqui possam dar será forçosamente ponderada até à Cimeira de

Praga; como alguém disse, a cadeia é apenas tão forte quanto o seu elo mais fraco.

E Portugal, que exerce em 2002 a Presidência da OSCE, onde apresentou iniciativas

interessantes a este respeito (da nomeação de um representante especial à intenção

de começar a preparar uma “Carta europeia contra o terrorismo”), poderá ser um

dos vértices do triângulo NATO/OSCE/União Europeia (que após os Conselhos Eu-

ropeus de Bruxelas e Laeken continuará a dar, sob Presidência espanhola, signifi-

cativos impulsos neste domínio).

4 Carlos Alonso Zaldivar, “No se equivoquen”, in Política Exterior n.º 84, vol XV, Madrid, Nov/Dez 2001.
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102 4. A condição de membro fundador da NATO, apesar da especificidade das cir-

cunstâncias históricas que facilitaram esse estatuto, trouxe consigo importantes con-

sequências para Portugal no plano político e militar. Para um país situado no ex-

tremo ocidental da Europa, mas no centro geográfico do mapa transatlântico e no

acesso – vital – ao Mediterrâneo, a NATO representou desde o seu início uma

garantia de segurança que permitiu atravessar com comparativa tranquilidade as

incertezas da Guerra Fria e a turbulências da cintura muçulmana a Sul. A nossa

participação na mais avançada forma de integração político-militar de sempre foi

um vector de modernização e formou profissionais cujo “espírito NATO” foi sen-

tido antes mesmo da revolução de 1974.

Portugal redefiniu o seu Conceito Estratégico Nacional (em 1985 e depois em

1994), e passou a incluir entre as suas prioridades na área da segurança externa a

restruturação da NATO e o empenho militar em novas missões – como a presença

nos Balcãs, que quebrou a longa tradição de não-intervenção que prevaleceu na

Guerra do Golfo, em 1990-1991. O Portugal que participou na reinvenção da NATO

ao longo da última década consolidou – com a Constituição de 1976 e com a Lei de

Defesa Nacional de 1981 – o controlo civil e democrático sobre as Forças Armadas;

criou um Ministério da Defesa Nacional com características civis e iniciou um pro-

grama de reformas cujos frutos se tornaram visíveis com a surpreendente capa-

cidade de projecção e sustentação de forças em teatros tão distintos como os Balcãs,

a Guiné-Bissau e Timor-Leste; em finais de 2000, cerca de 1800 efectivos militares

desempenhavam missões no exterior; Portugal surge regularmente entre os maiores

contribuintes para as missões de paz da ONU, onde tem vindo a ser o maior dador

na União Europeia e o segundo entre os Membros da NATO...

Com essa visão de conjunto, preservámos o nosso papel na estrutura de coman-

dos da Aliança, salvaguardando o estatuto do IBERLANT. O streamlining empreendido

pela NATO e a adesão de Espanha à Estrutura Militar Integrada (mais um “alarga-

mento”...) levaram a diplomacia portuguesa a agir, recusando uma abordagem re-

duzida à dimensão de um contencioso bilateral luso-espanhol resultante da insta-

lação de um comando aliado em Espanha. O acordo final, firmado em Bruxelas em

Outubro de 1997, foi plenamente satisfatório – Portugal manteve um Comando

regional (agora designado COMSOUTHLANT) e todo o território nacional ficou sob

dependência do Comando estratégico atlântico. O Comando português pode pro-

jectar a NATO, como se assinalou na altura, para o Magrebe e o Atlântico Sul.
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103Garantido o interesse nacional na ordem externa, que sucedeu no plano do-

méstico?

O debate interno sobre o alargamento e a reforma da NATO tende a ser cir-

cunscrito, para além de um limitado naipe de comentadores, a algumas iniciativas

promovidas por entidades como a Associação Portuguesa do Tratado do Atlântico Nor-

te, o Instituto da Defesa Nacional e o próprio Ministério dos Negócios Estrangeiros.

A nível político, estes temas foram objecto de dois únicos grandes debates par-

lamentares5 – um a 16 de Setembro de 1998, dedicado à aprovação para ratificação

dos Protocolos de Adesão da Hungria, Polónia e República Checa, e outro, sobre o

Conceito Estratégico da Aliança, a 14 de Maio de 1999. Há aqui duas conclusões a

retirar:

– O alargamento da NATO beneficiou (e em função das teses então expressas e dos

programas partidários, continua a beneficiar) de uma sólida base de apoio par-

lamentar, coincidente com o “arco europeu” que integra o PS, o PSD e o CDS-PP; o

mesmo não valeria, curiosamente, para o sentimento da opinião pública – segundo

os estudos realizados por uma equipa coordenada pela Professora e então Deputada

Maria Carrilho6, apenas 34.9% dos portugueses apoiavam na altura o alargamento,

estando contra 34.3% e havendo 31% sem opinião; registe-se que quase 30%

consideravam que a ampliação da Aliança só deveria ter lugar com o assentimento

da Rússia, mas que apenas um em cada cinco portugueses temiam que Portugal per-

desse importância no contexto de uma NATO alargada. Seria sem dúvida interes-

sante promover outro estudo desta natureza tendo em conta o novo panorama inter-

nacional.

– A oposição resumiu-se ao PCP e a “Os Verdes”, que votaram contra o alargamento

e consideraram o Conceito Estratégico de Washington, respectivamente, como uma

«chocante e brutal (...) regressão no Direito Internacional», violadora do artigo 7.º

da Constituição, e como uma «arma de ataque à paz, à segurança, ao equilíbrio

planetário e à vida», que constituía «uma declaração de guerra». Será de notar que

aquela disposição, neste ponto inalterada desde 1976, continua a preconizar no seu

n.º 2 «a dissolução dos blocos político-militares e o estabelecimento de um sistema

de segurança colectiva». Apesar de ser uma norma programática, dotada de menor

5 Cfr. os Diários da Assembleia da República de 17 de Setembro de 1998 e de 14 de Maio de 1999.
6 “Portugal no contexto internacional – Opinião pública, defesa e segurança” – Edições Cosmos e IDN, Lisboa, 1998, p. 58

e seguintes.
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104 densidade jurídica, surpreende a sua sobrevivência a sucessivas revisões constitu-

cionais.

Traçado este panorama, importa apreciar a posição portuguesa sobre o próximo

alargamento da NATO. Estamos perante um exercício evolutivo, por motivos exó-

genos – desde a situação em cada um dos Estados candidatos (em 2002 haverá

eleições legislativas na Eslovénia e na Eslováquia) e dos próprios Aliados (eleições

em França, Alemanha, Holanda, Hungria, República Checa) à perspectiva de uma

composição de interesses com a Rússia – e endógenos – a situação política por-

tuguesa poderá ditar uma nova maioria que, mantendo no essencial as orientações

tomadas, contemple outros possíveis elementos de ponderação.

Portugal tem apresentado uma política consequente em relação ao alargamento

da NATO. Deve ser guiado por princípios de coerência e eficácia, sem perder de vista

uma desejável articulação com o processo de ampliação da União Europeia. Sendo

pertinentes as razões que militavam em 1997 a favor da Eslovénia e da Roménia,

somamos hoje à nossa lista de apoios a Eslováquia, agora livre de impedimentos, e

a Bulgária, seguindo um raciocínio em tudo semelhante ao aplicado à candidatura

romena. Defendemos, noutro plano, que Estados europeus neutrais (Áustria, Fin-

lândia, Irlanda, Suécia e Suíça), que não se assumem como candidatos, têm um lugar

cativo na NATO. As suas matrizes políticas e localizações geográficas assim o jus-

tificam. Portugal integra o pequeno grupo de Aliados que introduz este factor de

avaliação. O mesmo tipo de argumentos, acrescento, é em tese aplicável a Chipre e

a Malta. Quanto aos Estados Bálticos, e apesar dos seus esforços, inclusivamente no

plano das relações bilaterais com Portugal, foi mantida durante estes anos uma po-

sição prudente, porventura devida a uma certa compreensão pelas resistências mo-

vidas por outros Estados e, naquilo que igualmente constitui uma reflexão hete-

rodoxa no quadro europeu, ao assinalar do “absurdo” estratégico de uma adesão

prévia à admissão da Suécia e da Finlândia.

Mais recentemente, em entrevista concedida após a última Ministerial da Alian-

ça, o Ministro dos Negócios Estrangeiros enunciou porém uma inflexão daquela

doutrina7. Tendo como pano de fundo a consolidação que agora se ensaia de uma

relação construtiva e mais aprofundada com Moscovo e as tendências que emer-

giram em Bruxelas, Jaime Gama considerou que a própria Rússia «só verá vantagem

num alargamento grande da NATO e não a conta-gotas». Redefinida a relação com

7 Expresso, 8 de Dezembro de 2001.
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Moscovo, o Ministro não via problemas na admissão simultânea de sete candidatos –

Bulgária, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Letónia, Lituânia e Roménia (excluindo,

portanto, a Albânia e Macedónia) – mostrando-se abertamente contrário a um

alargamento mais reduzido «ditado por critérios de irracionalidade e de grande

oportunismo político».

Nesta perspectiva, Portugal passou a integrar uma corrente que se afirma como

maioritária, a de uma “NATO a 26”, e que possui a vantagem de clarificar a vida da

Aliança para os próximos anos, relegando para o domínio da especulação outros

eventuais – e por certo remotos – desenvolvimentos; em contrapartida, poderá

perder-se eficácia e robustez em termos militares – factor não despiciendo, dada a

natureza da Aliança. E adia-se, com acerto, a questão das demais candidaturas bal-

cânicas, a que se somam a Croácia pós-Tudjman e, a prazo, a própria Jugoslávia, Es-

tados onde a solidez institucional e o controlo civil sobre o poder militar se vão

aproximando gradualmente aos padrões aliados.

5. Está amplamente justificada – se é que o problema chegou a ser equacionado com

a devida seriedade, evitando confundir o efémero com o estrutural – a preservação

da Aliança Atlântica no século XXI. Pelo que representa em termos políticos, espe-

lhando a vitalidade da relação transatlântica, e em termos militares, como acervo de

meios e capacidades de que a própria Europa e a Política Europeia de Segurança e

Defesa (PESD) carecem, e como pólo gerador de estabilidade para as regiões limí-

trofes. Se é que o problema chegou a ser equacionado com a devida seriedade,

evitando confundir o efémero com o estrutural.

Mas a Aliança não deixa de evoluir. O seu papel inicial deslizou para um plano

discreto e as novas missões dominam a sua agenda. O combate ao terrorismo tor-

nou-se prioritário. Mais – o alargamento, ao abranger um número significativo de

Estados, implicará alterações momentosas no funcionamento interno e nos mecanis-

mos decisórios da Aliança, a exemplo da União Europeia. E tal como a sua orga-

nização-irmã de Bruxelas, a NATO poderá ter de encontrar caminhos e métodos

alternativos. Portugal não pode ficar de fora de quaisquer “núcleos duros” ou “co-

operações reforçadas” que venham a ser constituídos, nem pode permitir que a

Aliança, pedra angular da sua segurança, se dilua ou esqueça outros vectores impor-

tantes da nossa política externa, como o Atlântico ou o Mediterrâneo. Devemos

também participar no debate sobre o futuro das relações com a Rússia, cujo início

foi pouco auspicioso do ponto de vista da ortodoxia orgânica, não tendo sido pre-

cedido de qualquer tipo de consulta abrangendo todos os Aliados. Não esqueçamos
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que fomos pioneiros no diálogo trilateral União Europeia/Rússia/Estados Unidos, e

não menosprezemos o impacto que uma “NATO a 20”, com Moscovo, pode vir ter,

entre outras áreas, no desenvolvimento da PESD e da cedência de meios da NATO à

União Europeia.

Resta clarificar a relevância que a Aliança possa assumir no combate ao terro-

rismo. Quaisquer conclusões são prematuras. A verdade é que a NATO tem por fun-

damento a solidariedade intrínseca dos seus Membros e que movimenta meios que

poderiam revelar-se decisivos em acções concertadas de maior envergadura. Mas é

igualmente certo que a comunidade internacional dá os seus primeiros passos num

esforço contra inimigos irracionais e voláteis, articulados com frequência em redes

difíceis de manietar e profundamente distintas das ameaças de outrora. Por outro

lado, a questão liga-se a um “separar de águas” com raízes também antigas nos Es-

tados de Direito – as acções anti-terroristas tendem a ser confiadas no plano nacio-

nal a unidades especializadas e não, por via de regra e em condições de alguma

normalidade, às Forças Armadas. Mas seria errado ignorar, à partida, o contributo

que a NATO pode dar nesta frente, integrado numa reflexão que terá de abranger

instâncias internacionais como a União Europeia, o Conselho da Europa e a OSCE.

6. Da soma não aritmética de todos estes argumentos resulta para Portugal a ne-

cessidade de manter a visibilidade na NATO, de prosseguir a modernização das For-

ças Armadas e a racionalização dos seus quadros e, a propósito de alargamentos, in-

sistir na partilha dos desígnios da União Europeia. Dali decorre, também, o signi-

ficado acrescido do nosso relacionamento bilateral com os Estados candidatos, onde

a nossa rede diplomática padece, ainda, de lacunas significativas8.

Soubemos traçar uma política para a adaptação da NATO, e também uma polí-

tica de segurança europeia, desde a operacionalização da UEO à integração desta na

União Europeia e ao desenvolvimento da PESD. A nossa acção externa tem coerência

e possui as mais-valias do nosso posicionamento geoestratégico e da força de um

sólido consenso interno. Um factor de vulnerabilidade – o custo financeiro de For-

ças Armadas modernas, capazes de ultrapassar as carências que as afectam – pode

contudo ser explicado com seriedade e transparência.

E somos criativos. Em Budapeste, em Maio de 2001, sugerimos na primeira

reunião ministerial conjunta da NATO e da União Europeia a criação do “Conselho

8 Dos sete candidatos apoiados, apenas dois possuem Embaixadas portuguesas residentes.
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Euro-Atlântico”, fórum por excelência da articulação da acção e do alargamento das

duas organizações. Se avançamos a passos largos para uma “NATO a 26” e uma

União Europeia “a 25” ou “a 27”, o resultado será, em 2005, uma comunidade de

32 Estados. Pela complementaridade entre as duas organizações, pelos seus meios

(que as distinguem neste aspecto da OSCE) e pelas suas matrizes comuns, a rea-

lidade subjacente ao espaço euro-atlântico deve ter uma expressão institucional de

que a adaptação da Aliança é uma componente essencial. Por legítimos que sejam

eventuais receios quanto ao alargamento da NATO e à perturbação da ordem a que

nos habituámos, o rumo dos acontecimentos parece estar traçado. É nesse quadro

que nos movemos; é esse o quadro que ajudamos a desenhar.NE
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I

COM A APROVAÇÃO DA RESOLUÇÃO 1382 do Conselho de Segurança1 no final de No-

vembro passado, os Estados Unidos da América conseguiram adiar a questão ira-

quiana por mais seis meses, evitando assim desviar os esforços diplomáticos cen-

trados na campanha do Afeganistão.

Ao fazê-lo, procuraram não deixar transparecer a fraqueza que um adiamento

como este sempre traduz, proferindo declarações duras indicando que, na sua pers-

pectiva, a actual situação não poderia ser tolerada por muito mais tempo2. Teriam

mesmo deixado correr, desmentindo à boca pequena, que um ataque ao Iraque po-

deria estar iminente3.

Não é crível que, num momento em que se travava uma batalha no Afeganistão,

se pudesse abrir nova frente, desviando recursos quando são mais precisos, correndo

sobretudo o risco de dividir uma coligação empenhada no combate ao terrorismo

internacional. Com efeito, uma coisa é a guerra no Afeganistão, justificada, no qua-

dro da legítima defesa, pelo encobrimento de uma organização terrorista conside-

rada culpada directa dos acontecimentos de 11 de Setembro, outra é o ataque ao

Iraque, cuja implicação nos referidos acontecimentos não parece ser fácil de provar4.

Porém, dentro de seis meses, talvez a situação possa ser vista de maneira diferente.

O acordo que permitiu esta última prorrogação do programa oil for food baseou-

-se em dois pontos:

1.º a aceitação de que, a partir de fim de Maio 2002, as exportações para o Iraque

se liberalizem, com excepção dos produtos constantes de uma lista de produtos 

* Foi delegado da representação de Portugal no Conselho de Segurança e no Comité de Sanções ao Iraque,

presidido pelo Embaixador António Monteiro, no período 1997-1998.
1Resolução 1382, de 29 de Novembro de 2001.
2 Vd. declarações do Presidente Bush à imprensa em finais de Novembro de 2001.
3 Segundo várias notícias publicadas na imprensa americana na sequência das declarações do Presidente 

americano.
4 Vd. declarações de Colin Powel à imprensa, admitindo a inexistência de factos concretos susceptíveis de 

implicar o Iraque nos acontecimentos de 11 de Setembro.

João Madureira | Conselheiro Jurídico da Representação Permanente de Portugal junto das Nações 

Unidas*
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proibidos (goods review list) aprovada pelo Conselho5. A Rússia, juntando-se agora ao

consenso neste ponto, que reunia desde Julho passado o acordo dos outros mem-

bros permanentes, aceitou o princípio de utilização da referida lista na resolução

que vier a ser adoptada no próximo ano;

2.º abertura à clarificação da Resolução 12846.

Até aqui nunca tinha sido possível aceitar o princípio da “revisão” (ou clarificação)

da Resolução 1284. Esta Resolução foi adoptada na sequência de um longo período

de reuniões e consultas no Conselho de Segurança que se seguiu ao bombardea-

mento do Iraque pelas forças americanas e britânicas, em Dezembro de 1998.

Culminando um profundo trabalho levado a cabo pelos painéis sob a presi-

dência do Embaixador Celso Amorim (do Brasil), a Resolução 1284 procura apontar

o road map para o encerramento dos dossiers em aberto na questão iraquiana (desarma-

mento e controlo de produção de armas de destruição maciça, nos seus diferentes

dossiers, entrega de cidadãos e devolução de bens do Kuwait). Quanto ao mecanismo

de sanções, a Resolução prevê que, após a entrada dos inspectores das Nações Uni-

das (UNMOVIC) no território iraquiano, estes procederão à montagem de um sis-

tema de verificação contínuo de desarmamento (on going monitoring and verification –

OMV), com a colaboração do Iraque. Logo que o sistema fique operacional, e sempre

pressupondo a efectiva colaboração do Iraque, o Conselho de Segurança decidirá a

suspensão das actuais sanções.

A Resolução foi adoptada com a abstenção de três membros permanentes –

França, China e Federação Russa – e da Malásia. As razões desta posição assentavam,

principalmente, na falta de garantias de que o Conselho de Segurança viria, em

tempo oportuno, a suspender as sanções e que não entraria num complexo processo

de determinação do grau de colaboração exigível do Iraque como requisito prévio

da suspensão das sanções.

O Iraque reagiu fortemente contra a Resolução 1284, que disse nunca aceitar.

Porém, deu, recentemente, sinais de alguma abertura ao mencionar que a Resolução

tem muitas áreas incompreensíveis, a necessitar de esclarecimentos7.

5 Par. 2 da Resolução 1382.
6 Par. 6 da Resolução 1382.
7 Vd. actas da reunião pública do CS sobre o Iraque, em Julho 2001.
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110 É pois nesta linha que parece surgir a pressão russa para a inclusão deste

segundo ponto relativo à necessidade de clarificação da Resolução 12848.

Foram estes os dois pontos que permitiram congregar os membros perma-

nentes, que agora surgem unidos em torno do que parece ser um bom começo de

solução para a questão iraquiana. Todos os membros do Conselho de Segurança

realçaram estes dois pontos como cruciais para levar por diante o processo.

Todos, com uma excepção significativa: os Estados Unidos da América.

Com efeito, os Estados Unidos parecem pouco inclinados a ceder significativa-

mente na clarificação da Resolução 1284. Principalmente, tendo em conta o que os

russos parecem entender por clarificação, fazendo-a equivaler à garantia de que as

sanções serão suspensas mal o Iraque aceite a entrada dos inspectores no seu ter-

ritório9.

Assim em Maio de 2002, no final de mais uma fase do programa oil for food, ver-

se-á se entretanto foram efectuados esforços verdadeiros no sentido de concretizar

os referidos dois pontos da Resolução de Novembro passado, ou se esta solução

constituiu sobretudo uma forma de ganhar tempo. Ganhar tempo porque todas as

atenções e esforços estão agora – e estarão num futuro imediato – virados para o

Afeganistão. Ganhar tempo eventualmente para preparar a opinião pública para uma

nova posição americana na questão iraquiana.

II

Vejamos então os cenários que se apresentam.

À partida um acordo quanto à clarificação da Resolução 1284 tenderá, para ser

eficaz, a ficar muito perto da concepção russa. Só assim será susceptível de vir a ser

aceite pelo Iraque, cuja cooperação é necessária. Esta solução constituiria, no entan-

to, para alguns, uma cedência considerável americana, que passaria a ter dificuldade

em explicar à opinião pública interna porque havia aceite suspender as sanções ao

Iraque. Atitude tanto mais difícil de explicar quanto parece ser contraditória com o

tom do discurso de Washington adoptado depois de 11 de Setembro a propósito do

8 Note-se que a Resolução 1382, ao aludir à necessidade de clarificação da Resolução 1284, nada disse quanto

ao momento da sua efectivação. Diferentemente, a aplicação da lista de produtos proibidos começará a

ser aplicada já em 30 de Maio de 2002.
9 Parecendo reduzir a colaboração iraquiana à admissão dos inspectores no seu território, sem exigir o grau

de colaboração plena e contínua previsto na Resolução 1284 que dê firmes garantias de verificação,

inspecção e controlo da produção de armas proibidas.
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111perigo iraquiano no contexto do terrorismo internacional. Por seu lado, o Iraque

faria reverter certamente a situação a seu favor, clamando vitória, pois sublinharia

que só havia aceite a entrada de inspectores com o levantamento das sanções – im-

posição sua desde 1998 – ou, pelo menos, com garantia temporal da sua suspensão.

Qualquer outra solução que não congregue o voto positivo russo parece desti-

nada ao fracasso. Basta ver o se passou com a Resolução 1284, que dividiu os mem-

bros permanentes, e a sua ineficácia. Uma resolução operativa, que requeira a co-

operação do Iraque, como no caso da entrada de inspectores da UNMOVIC, e que

abra a porta ao desenvolvimento de acções de verificação no território iraquiano, só

será eficaz se lograr o consenso do Conselho de Segurança.

Não se chegando a acordo até Maio de 2002 sobre a clarificação da Resolução

1284, os Estados Unidos poderiam ser tentados a explorar junto da comunidade

internacional a ideia de inadmissibilidade de uma situação de impasse de quase

quatro anos, em que o Iraque pura e simplesmente não permite que se controle a

capacidade de produção de armamento proibido nuclear, químico e biológico. Neste

contexto, poderão ser levados a equacionar o recurso à utilização da força, no qua-

dro mais vasto da guerra ao terrorismo, uma espécie de segunda fase pós-Afega-

nistão10, justificando-a como forma de dissipar receios de utilização do referido

armamento e de anular o risco de o Iraque contribuir, ainda que apenas passivamente

através da utilização de produtos originários do seu território, em acções terroristas.

Tal pretensão encontraria possivelmente um ambiente propício na opinião pública

americana, mas depararia por outro lado com sérias resistências na comunidade

internacional, designadamente entre variados elementos desta comunidade que hoje

apoiam os Estados Unidos na campanha do Afeganistão11.

Obviamente, o desenvolvimento da situação no Afeganistão será crucial para o

desenho deste cenário. A disponibilidade de meios, a coesão da actual coligação de

apoio aos Estados Unidos e a atitude dos países árabes serão determinantes para uma

eventual tomada de posição americana. No entanto, do ponto de vista interno e

mesmo internacional, dificilmente os americanos poderão reunir condições tão me-

nos adversas à utilização da força como forma de induzir o Iraque ao cumprimento

cabal das resoluções do Conselho de Segurança.

10 Vd. notícia da Associated Press referindo declarações de Colin Powel na Turquia, no início de Dezembro 

de 2001, segundo as quais o Presidente Bush não tinha ainda decidido se a próxima fase da guerra ao

terrorismo deveria incluir o Iraque.
11 Vd. por exemplo as declarações à imprensa do Chanceler alemão contra o uso da força no Iraque em 

reacção às notícias acima referidas da imprensa americana.
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O discurso do Presidente Bush sobre o estado da União, de 29 de Janeiro deste

ano, é demonstrativo deste tipo de abordagem da questão. Ao nomear o Iraque entre

os países incluídos no “eixo do mal”, o Presidente norte-americano terá sobretudo

querido manter o estado de alerta na opinião pública para o “perigo iraquiano” e

aumentar a pressão sobre aquele país enquanto decorrem as negociações com vista

à adopção da próxima resolução do Conselho de Segurança. Obviamente, dirigiu-se

também à frente interna, i.e. para aqueles que na Administração e no Congresso

advogam uma linha musculada em relação a Bagdade.

Uma coisa é certa, os acontecimentos de 11 de Setembro e a campanha no

Afeganistão parecem ter já levado os americanos a assumir uma nova atitude face ao

Iraque. De uma ideia de reformulação do regime de sanções, procurando converter

as actuais sanções no Iraque em smart sanctions – ideia que abraçaram e que estava

subjacente ao projecto apresentado, ainda em Julho deste ano, pelos britânicos no

Conselho de Segurança – os americanos passam, agora, para uma atitude vinca-

damente mais exigente quanto ao cumprimento por parte do Iraque das obrigações

decorrentes das resoluções daquele órgão. Parece assim que a ideia de smart sanctions,

combatida pelos iraquianos, com o apoio da Rússia, por ser uma forma de eternizar

um regime de sanções contra o Iraque e sujeitar este país a um controlo económico

externo quase total, já teve o seu tempo, estando posta de parte, hoje também, pelos

Estados Unidos.

Resta ainda um outro cenário. O da prorrogação por mais seis meses da questão.

Tal como em Novembro passado, tudo dependerá da campanha no Afeganistão e dos

resultados do combate ao terrorismo internacional e da oportunidade de concentrar

esforços diplomáticos na questão iraquiana. Tal adiamento, porém, correria o risco

de ser visto como a confirmação da incapacidade do Conselho de Segurança em ul-

trapassar o impasse criado na questão iraquiana, favorecendo o arrastamento das san-

ções. Pelo menos até à queda do regime iraquiano actual que, nunca será demais

recordar, tem sabido prolongar a sua existência para além das previsões iniciais da-

queles que, deste lado do Atlântico, têm com alguma rotina previsto o seu desapa-

recimento.NE
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DESDE 11 DE SETEMBRO de 2001 o mundo – governos, organizações internacionais,

meios de comunicação, agentes económicos – tem vivido uma extraordinária pro-

liferação de iniciativas sobre terrorismo. Acções militares, negociações, decisões,

pronunciamentos, enfim, num registo tão caro aos funcionários, criação de grupos

de trabalho ou de reflexão.

Nos anos 70, enquanto a inflação disparava na sequência de choques petro-

líferos, a explosão do desemprego acabava com o mito do “never had it better”, e o

“flower power” baladeiro ia dando lugar ao Punk, fenómenos ideológicos de extrema

esquerda mais ou menos Niilistas ameaçaram com maior ou menor profundidade o

conjunto das sociedades ricas ocidentais – i.a Estados Unidos (o exército simbiótico

e Patty Hearst), Alemanha (Baader-Meinhoff), França (Action Directe, nacionalistas

bascos e bretões), Itália (Brigadas Vermelhas), Japão (Exército Vermelho), Grécia (17

de Novembro), mesmo Portugal (FP25).

Ultrapassados a partir dos anos 80 tanto estes fenómenos endógenos como, de

uma forma geral, o recurso ao terrorismo no espaço ocidental pelas várias facções

palestinianas, este veio a circunscrever-se a zonas mais ou menos exóticas ou, nos

países ricos, fundamentalmente a duas situações específicas – a Espanha (ETA) e o

Reino Unido (IRA).

O resto do mundo ocidental vivia assim numa situação de relativa compla-

cência, vagamente solidário com o Reino Unido e a Espanha, incomodado com o

espectáculo de mortos na Castelhana, na City ou em Belfast (locais onde todos nos

podemos reconhecer) ou, geralmente ainda com mais vítimas, em países com di-

ferentes graus de exotismo, palmeiras e calor.

* Os pontos de vista aqui expressos apenas obrigam o seu autor e não o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. Por outro lado, gostaria de agradecer ao conjunto dos serviços da DGAM (nomeadamente

aos SPM, Dras.Teresa Macedo e Cristina Ferreira, SEM, DSD e OSCE, e ao SDGAM, Dr. Henrique Silveira

Borges, que fez uma síntese inicial das actividades das várias organizações no pós-11 de Setembro) e 

ao DG, Embaixador João Rosa Lã, que dirige o conjunto da Direcção-Geral. Finalmente, agradeço 

também à Dra. Luísa Bastos de Almeida, na Reper, à Dra. Rita Faden, da DGAC/JAI e ao Dr. José Costa

Pereira, no gabinete do MAI. Sem todos eles este sumário não teria sido possível.
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Rui Macieira* | Director de Serviços das Organizações Políticas Internacionais da Direcção-Geral dos  

Assuntos Multilaterais do MNE
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Para trás, quase esquecidos como tudo o que não gostamos, haviam ficado esses

recentes anos de chumbo do terrorismo, arrumados com episódios anteriores, co-

mo os atentados anarquistas e nacionalistas antecedendo a I Guerra Mundial, ou a

violência política prevalecente nos conturbados anos 20/30.

O 11 de Setembro mudou esta situação de relativo alheamento: pela enormi-

dade do número de mortos; pela sua indiscutível condição de “inocentes” com que

todos nos podemos identificar; por os ataques terem atingido pontos emblemáticos

do país mais rico e mais poderoso do mundo; pela utilização de aviões de linhas

comerciais; pela incerteza sobre eventuais ataques subsequentes; pela constatação da

nossa vulnerabilidade e do planeamento frio levado a cabo durante anos “dentro das

nossas casas”; enfim, por os ataques parecerem dirigidos contra todo um modelo

civilizacional, o nosso.

Compreende-se o activismo mundial, e particularmente euro-americano.

Como sempre em situações de crise grave, é preciso tanto fazer como ser visto

a fazer, vai da própria respeitabilidade de cada Governo, de cada organização. Se-

guidamente faz-se um resumo das iniciativas no domínio do combate ao terrorismo

desenvolvidas pelas principais organizações internacionais após o 11 de Setembro.

Este resumo, tomando como base a necessidade de um tratamento multilateral do

problema do terrorismo, conclui com uma breve reflexão sobre os méritos e os

riscos relativos ao envolvimento das várias organizações.

Nações Unidas

As Nações Unidas, sediadas no local do mais violento dos atentados e fonte pri-

mordial de legitimidade internacional, agiram com uma enorme rapidez através

tanto do Conselho de Segurança como da Assembleia Geral.

O Conselho de Segurança aprovou por unanimidade logo a 12 de Setembro a

Resolução 1368 (2001), que reconhece o direito à auto-defesa individual e colectiva

nos termos da Carta das NU, considerando os atentados como uma ameaça à paz e

à segurança internacionais.

No mesmo dia, a Assembleia Geral adoptou, por consenso, a Resolução (AG 56/1),

condenando os actos terroristas e fazendo um apelo urgente à cooperação interna-

cional para o julgamento dos seus autores e apoiantes.

O Conselho de Segurança prosseguiu os seus trabalhos adoptando por unani-

midade a 28 de Setembro, a Resolução 1373 (2001) sobre o Combate ao Financia-

mento do Terrorismo Internacional, que estabeleceu um leque de medidas centradas

no apoio financeiro de que os terroristas necessitam para concretizar os seus actos.
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Esta Resolução passa no fundo as disposições operativas da Convenção contra o

Financiamento do Terrorismo (de Dezembro de 1999) para uma Resolução do CS,

tornando-as juridicamente vinculativas para todos os Estados, independentemente

da sua adesão ou não à Convenção.

A Resolução 1373 cria ainda um Comité (Counter Terrorism Committee, CTC), presi-

dido pela Grã-Bretanha e integrando a Rússia, Colômbia e Maurícias, para verificar

a sua implementação, ao qual os Estados devem, num prazo de 90 dias, relatar as

medidas que tomaram para a fazer cumprir. Pelo seu mandato e pela sua associação

a uma resolução ela mesma com características inéditas (não são identificados à

partida destinatários – países, organizações ou indivíduos – objecto da resolução)

trata-se de um comité de natureza inovadora nas Nações Unidas.

Estas decisões adoptadas sob a pressão dos acontecimentos do 11 de Setembro,

embora únicas pela sua urgência e por traduzirem a chamada do terrorismo ao topo

da agenda internacional, devem ser enquadradas num conjunto de decisões ante-

riores, da AG como do CS, sobre combate ao terrorismo.

De destacar neste quadro:

– A adopção no passado pelo CS de resoluções impondo sanções à Líbia, Sudão e ao

próprio Afeganistão pela responsabilidade de, ou assistência a, actos terroristas;

– As doze Convenções adoptadas ao longo de décadas sob os auspícios das NU

destinadas a combater o terrorismo nos seus aspectos sectoriais (lista em anexo);

– As negociações na AG (6.ª comissão) relativas ao projecto (de iniciativa indiana)

de Convenção Global de Combate ao Terrorismo Internacional. Trata-se de uma

questão de primeira importância, tanto pela relevância objectiva da convenção (que

permitirá cobrir o conjunto dos actos terroristas não abrangidos pelas 12 conven-

ções sectoriais anteriores) como, principalmente, por constituir um teste à capa-

cidade da comunidade internacional se manter unida, passados os primeiros mo-

mentos de choque resultantes do 11 de Setembro.

O SG, apoiado nomeadamente pela UE, estabeleceu como prioridade o avanço

das negociações desta Convenção, que deverão recomeçar em Janeiro próximo e

cujas dificuldades se centram agora no regime de excepção para as Forças Armadas;

– Continua em agenda a possibilidade de uma Conferência Internacional sobre

Terrorismo que, por ser naturalmente difícil circunscrever a sua agenda, envolve

riscos de deriva. A sua realização poderia assim constituir talvez a consagração

solene da conclusão das negociações da convenção global.
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União Europeia

No combate ao terrorismo desenvolvido pela União registou-se uma confluência de

factores.

Mesmo antes do 11 de Setembro, tinha-se tornado aparente para os Estados-

-membros e para a Comissão que as liberdades de estabelecimento, de circulação de

pessoas, bens e capitais, enfim, a introdução do Euro, tudo obrigava a respostas a

Quinze para um combate eficaz à criminalidade – cada vez mais, redes criminosas

agem e planeiam à escala europeia, frequentemente em associação com, ou recor-

rendo a outsourcing de, criminosos locais, confrontando administrações e forças po-

liciais fraccionadas. Mesmo na área do terrorismo havia já trabalhos em curso,

nomeadamente a nível de avaliação da ameaça e da preparação de um mandato de

captura europeu.

O 11 de Setembro afectou esta situação de forma dupla. Deu-lhe urgência po-

lítica acrescida. E reforçou-lhe a dimensão externa: tanto em termos de resposta a

uma ameaça; como de conformidade da resposta às exigências internacionais (do

aliado europeu determinante, os Estados Unidos, e do Conselho de Segurança).

A União mobilizou-se assim rapidamente para responder a este desafio.

Os Chefes de Estado ou de Governo (no Conselho Europeu Extraordinário de

Bruxelas, a 21 de Setembro, na reunião informal de Gand, a 19 de Outubro e no

Conselho Europeu de Laekan, de 14 e 15 de Dezembro) tomaram um conjunto de

decisões, prosseguidas a nível do Conselho da União nas suas várias formações,

nomeadamente os Conselhos de Assuntos Gerais e Justiça e Assuntos Internos.

A multiplicidade de acções da União Europeia dificilmente pode ser resumida

num artigo desta dimensão, pelo que poderão ser consultadas a este respeito a

resposta da União ao CTC da Resolução 1373, aprovada a 27 de Dezembro de 2001

(Doc. 15354/01) e o relatório do Conselho ao Conselho Europeu de Laeken (Doc.

14919/1/01).

Como pode ser visto, a União agiu i.a. nos domínios:

– da Política Externa (apoio aos Estados Unidos, acção no quadro multilateral,

nomeadamente nas NU, e junto de países terceiros, sensibilizando-os para o com-

bate ao terrorismo);

– Justiça e Assuntos Internos (adopção do mandato de captura europeu, definição

comum de terrorismo e adopção de uma lista de organizações/entidades que

representam ameaça, reforço das competências da EUROPOL na área do combate ao
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terrorismo, possibilidade de utilizar o EUROJUST na luta contra o terrorismo, com-

bate ao financiamento do terrorismo);

– Assistência Humanitária (financiando programas de apoio às populações afegãs);

– Reforço da Segurança Aeroportuária;

– Economia (apoio para minorar as consequências económicas dos atentados de 11

de Setembro, nomeadamente junto das companhias áreas), etc.

Neste contexto parece particularmente importante referir a aprovação, a 27 de

Dezembro, de um conjunto de decisões que permitirão à União implementar a

Resolução 1373: duas posições comuns (J/L 14771/01 e J/L 12915/01, esta últi-

ma com a definição de terrorismo), e um regulamento do Conselho (que permitirá

ao conjunto dos Estados-membros combaterem eficazmente o financiamento do

terrorismo, J/L 14772/01).

Tratou-se de uma questão juridicamente complexa, visto a Resolução 1373

cobrir matérias do I, II e III Pilares. Um instrumento comunitário facilita natu-

ralmente a aplicação por todos os Estados da Resolução 1373, até porque certas das

suas disposições só podem ser implementadas com eficácia no espaço dos Quinze.

Na área do III Pilar é de salientar o acordo político obtido no Conselho JAI de

6 e 7 de Dezembro de 2001 sobre duas decisões-quadro (14867/1/01 Ver. 1, sobre

o mandato de captura1, e a 14845/01, sobre luta contra o terrorismo, que inclui

uma definição do tipo de crime e uma harmonização de sanções).

Finalmente, é ainda de referir que a decisão de uma resposta da União à Reso-

lução 1373 do CS (tomada no Conselho de Assuntos Gerais extraordinário de 17 de

Outubro de 2001) é particularmente interessante visto consagrar os Quinze como

uma entidade para efeitos de resposta perante o CS.

Como um dos aspectos positivos de todo este exercício parece ainda de sa-

lientar uma aproximação dos trabalhos dos grupos Justiça e Assuntos Internos e dos

grupos PESC.

NATO

A NATO, Organização defensiva criada em 1949, viu-se confrontada a 11 de

Setembro com o primeiro ataque directo na sua história contra o território de um

Estado-membro.

Não se tratou no entanto do tipo de ataque para o qual fora pensada duas

gerações antes e para o qual os seus vastos recursos militares, e políticos, tinham 

1 Esta com uma reserva italiana entretanto levantada.
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sido orientados. Não foi um ataque com meios militares a partir de um Estado ou

aliança de Estados. Foram três ataques terroristas, praticados dentro do território de

um aliado, com o desvio de meios civis desse aliado, por uma organização terrorista

que põe em causa a própria natureza da nossa civilização, acoitada num Estado lon-

ge das fronteiras físicas da aliança e cujas autoridades, aliás não internacionalmente

reconhecidas, eram, por acção e omissão, claramente cúmplices dessas acções.

Perante a magnitude do ataque e o receio, mais do que legítimo, da continuação

de uma campanha de atentados, não só contra os Estados Unidos como contra o

conjunto dos aliados ocidentais, a aliança rapidamente invocou, pela primeira vez

na sua história, logo a 12 de Setembro, o Artigo 5.º do Tratado de Washington.

As decisões do Conselho do Atlântico Norte (NAC) daí decorrentes têm-se

traduzido tanto em medidas de carácter político como militar.

No domínio militar, em 4 de Outubro e por proposta dos EUA, o NAC aprovou

um conjunto de oito medidas concretas, visando dar operacionalidade ao compro-

misso decorrente da aplicação do Artigo 5.º. Os aliados acordaram, assim, empre-

ender as seguintes acções colectivas e individuais:

– reforço da troca de informações, a nível bilateral e nos órgãos apropriados da

Aliança;

– assistência aos aliados e a outros Estados que, em virtude das suas acções de

combate ao terrorismo, possam enfrentar uma ameaça de terrorismo agravada;

– reforço da segurança das forças e instalações, tanto americanas como de todos os

aliados;

– preenchimento das eventuais lacunas que possam resultar da necessidade de

empenho de meios e forças em acções de combate ao terrorismo (salvaguardando a

hipótese de, designadamente, os EUA utilizarem algumas das suas forças ou meios

empenhados em operações nos Balcãs para acções concretas de combate ao ter-

rorismo);

– autorização genérica (“blanket”) de sobrevoos militares (americanos ou de ae-

ronaves aliadas empenhadas em acções de combate ao terrorismo) em todo o ter-

ritório NATO.

– autorização de acesso a portos e aeroportos no território dos países aliados para

operações de combate ao terrorismo, incluindo autorização de reabastecimento;

– “redeployment” das “NATO Standing Naval Forces” para o Mediterrâneo Oriental, com vis-

ta a assegurar uma presença da NATO na região;
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– autorização da utilização dos aviões AWACS para apoio às operações, com base em

pedidos específicos dos EUA.

Neste quadro, é de salientar que os aviões da “NATO Airborne Early Warning & Control

Force” (AWACS) disponibilizados pela Aliança aos EUA continuam a efectuar ope-

rações de vigilância/protecção do espaço aéreo norte-americano, permitindo assim

a mobilização dos aparelhos americanos para outras missões; na mesma linha, a

STANAVFORMED, sob a designação “Task Force Endeavour”, realiza operações de vigi-

lância e patrulhamento das principais rotas de navegação no Mediterrâneo Oriental,

em coordenação com as acções anti-terrorismo lideradas pelos EUA.

No domínio político é de referir o início da ponderação do papel que a Aliança

poderá desempenhar no esforço global de combate ao terrorismo internacional.

Por um lado, a NATO tem contribuído para a manutenção e eventual alarga-

mento da coligação para combater o terrorismo, através dos seus esquemas de par-

ceria e cooperação com um vasto leque de países, nomeadamente a Rússia, a Ucrâ-

nia, outros países do Conselho de Parceria Euro-Atlântico (EAPC), incluindo Estados

da Ásia Central, e os países do Diálogo do Mediterrâneo. Contribui também para a

coordenação de esforços com outras instâncias internacionais, através das relações

de trabalho estabelecidas com as NU, OSCE e a UE.

Por outro, a aliança pretende intensificar o apoio aos esforços internacionais

contra o desenvolvimento e proliferação de Armas de Destruição Maciça, por meio

do seu Centro de Armas de Destruição Maciça e dos grupos de trabalho especia-

lizados em proliferação.

A NATO pondera ainda a possibilidade de contribuir para os esforços huma-

nitários em curso no Afeganistão e países vizinhos, incluindo a possibilidade do en-

volvimento dos países Parceiros, em especial a Rússia, Ucrânia e países da Ásia Cen-

tral, no entendimento de que uma eventual acção deverá ser integrada num esforço

global. As opções consideradas abrangem apenas acções humanitárias e a respectiva

protecção de segurança, não considerando a Organização qualquer papel estabili-

zador ou de segurança.

OSCE

Criada na détente do início dos anos 70 para procurar um modus vivendi construtivo para

o conjunto do relacionamento (político, económico, militar) entre os dois blocos

antagónicos da Guerra Fria, a então CSCE viria a sobreviver ao período de en-

durecimento nas relações Leste-Oeste do fim dos anos 70 e dos anos 80 e desem-
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penhou um papel importante, nomeadamente em termos de estabelecimento de

medidas de confiança, no fim da Guerra Fria.

Com a transição para a democracia da generalidade dos países da Europa

Central e Oriental e com a superação do confronto militar Leste-Oeste (traduzida

nomeadamente no alargamento da NATO e nas parcerias da Organização com a Rús-

sia e a Ucrânia), a OSCE tem vindo a centrar a sua área de actuação nas repúblicas

sucessoras da URSS na Ásia Central e no Cáucaso.

Nessa zona, o capital de criação de confiança e de diálogo político desenvolvido

pela Organização no tempo da Guerra Fria parece poder ter uma utilidade particular,

dada a persistência de dificuldades internas nos vários países, e no relacionamento

entre eles.

Neste contexto, a Presidência romena da OSCE (em 2001) introduziu o Ter-

rorismo como prioridade da Organização, tendo resultado da ministerial de Buca-

reste, em Dezembro de 2001, várias decisões nesta matéria. O conjunto de decisões

relativos ao papel da OSCE no combate ao terrorismo é desenvolvido num artigo

separado nesta edição da revista, dado nomeadamente Portugal deter a Presidência

da Organização em 2002.

Conselho da Europa

Uma das mais antigas organizações europeias (1949) sofreu sucessivos alarga-

mentos, cobrindo hoje a quase totalidade do continente europeu. O seu acquis na

área dos direitos humanos é a sua mais-valia, tendo dado origem aos critérios mais

exigentes de qualquer organização internacional nesta matéria.

O Comité de Ministros adoptou a 21 de Setembro uma Declaração sobre a luta

contra o terrorismo, recomendando que os Estados assinem/ratifiquem os instru-

mentos jurídicos do CdE relativos ao terrorismo, nomeadamente a Convenção Euro-

peia para a Repressão do Terrorismo de 1977.

Na Sessão Ministerial de 8 de Novembro, foi criado um grupo de trabalho

multidisciplinar (GMT) para tratar do terrorismo, que deverá propor à ministerial

de Maio próximo formas de envolver o CdE na luta contra o terrorismo, através

nomeadamente do reforço da Convenção Europeia de 77.

OCDE

A reunião do Conselho de 1 de Outubro, convocada especialmente para analisar a

questão do terrorismo, decidiu concertar esforços na luta contra o financiamento do

terrorismo, contra a corrupção, contra as práticas fiscais prejudiciais e o segredo
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bancário. Foi ainda destacada a necessidade de um diálogo mais aprofundado com

os países menos desenvolvidos. Vários Estados, entre os quais Portugal, destacaram

a necessidade de concentrar esforços na Ásia Central no âmbito do Programa de Diá-

logo com os Não-Membros.

GAFI (Grupo de Acção Financeira Internacional ou, em inglês, FATF)

É um grupo informal e independente no quadro da OCDE com um trabalho da maior

importância, nomeadamente na área do combate ao branqueamento de capitais.

O GAFI agiu com uma notável rapidez, adoptando na reunião de Directores de

19 de Setembro e, posteriormente, no plenário de Washington de 29 e 30 de Ou-

tubro de 2001, um conjunto de decisões de reforço da cooperação entre os países

membros (i.a., na área de congelamento e confiscação de activos, troca de infor-

mação sobre movimentos suspeitos, fiscalização de transferências bancárias e de

organizações de caridade) e o compromisso de adoptarem medidas para crimi-

nalizar o financiamento do terrorismo e ratificar e implementar o conjunto dos

instrumentos internacionais de combate ao terrorismo.

O GAFI manifestou também disponibilidade em conceder assistência técnica a

países não-membros na implementação da Res.1373, o que permitirá superar o

carácter de clube de “países ricos” que poderia estar associado a este grupo.

Em Junho de 2002 o GAFI deverá iniciar um trabalho de identificação dos

países que não tomaram medidas visando combater o financiamento do terrorismo,

o qual inclui a possibilidade de adopção de contra-medidas (sanções) contra estes

países.

Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO)

De 25 de Setembro a 5 de Outubro, a Assembleia Geral da ICAO reuniu em Mont-

real, tendo tomado a decisão de realizar uma Conferência Ministerial sobre segu-

rança na aviação, prevista para 19 e 20 de Fevereiro de 2002.

Organização Marítima Internacional (IMO)

Reuniu a sua Assembleia em Londres, de 19 a 30 de Novembro de 2001, tendo

acordado na realização de uma Conferência sobre Segurança Marítima em Dezem-

bro de 2002 e adoptado uma resolução para analisar medidas e procedimentos para

prevenção de actos de terrorismo que ameacem a segurança de passageiros, tri-

pulações e navios. Acordou também em reforçar o seu orçamento de cooperação, de

forma a auxiliar os países em desenvolvimento a ocuparem-se da questão da segu-

rança marítima.
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Agência Internacional de Energia Atómica (AIEA), a Organização Internacional de

Trabalho (OIT), a Agência Internacional de Energia (integrada na OCDE mas com

autonomia), a Organização Mundial de Turismo (OMT) e a Organização Mundial de

Propriedade Industrial (OMPI).

Todas organizaram reuniões sobre o impacto dos acontecimentos de 11 de

Setembro na sua área de actividade, sendo de referir, por exemplo, no quadro da

OMPI o debate de uma proposta dos EUA de apoio aos titulares de patentes afectados

pelos acontecimentos de 11 de Setembro e, da AIEA, a organização a 2 de Novembro

de uma Sessão Especial sobre Terrorismo Nuclear.

De todas estas actividades ressalta em primeira linha o carácter indispensável de

tantas delas – o mundo é hoje um lugar mais aberto, em termos de comércio, de

circulação de pessoas e de capital, do que nas décadas anteriores. Em várias medidas,

já ultrapassou mesmo os recordes de abertura anteriormente estabelecidos na vi-

ragem do século XIX para o século XX. Desta crescente interligação resulta a indis-

pensabilidade de uma aproximação multilateral para tratar eficazmente problemas

globais, como o terrorismo.

Existe hoje todo um conjunto de organizações políticas e técnicas que cobrem

o mundo como uma verdadeira teia – com efeito, a explosão do multilateralismo, e

a densidade de organismos e contactos daí resultantes, que todos amarram, marcam

verdadeiramente, e para melhor, a diferença face a outras épocas anteriores de gran-

de interligação mundial.

Mas quando a poeira assentar, e o natural activismo da catástrofe se transformar

na gestão do dia-a-dia, é importante termos a certeza que não cometemos erros que

limitem a nossa actuação para o futuro. Isto é, que não tenhamos criado conflitos

de competências entre organizações, que nunca são positivos; que não tenhamos

desviado organizações do objectivo central para que foram criadas para outras acti-

vidades, minando a credibilidade do seu mandato original sem conseguir nada de

efectivo em troca; que não tenhamos associado a certas decisões e certas medidas

países que, defrontando-se embora com problemas de terrorismo graves e que me-

recem a nossa solidariedade e o nosso apoio, pela especificidade da sua inserção

regional e/ou pelo seu sistema político, não dão garantias de cumprimento do

mesmo sistema de valores por que se rege o conjunto da sociedade ocidental.
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A melhor maneira de combater o terrorismo é, evidentemente, agir sobre as

suas causas profundas. Em geral, sociedades prósperas, justas e livres não produzem

terrorismo. Na ânsia, legítima, de combater o fenómeno, convém não baralhar causas

com sintomas, não aceitar que todos façam tudo ao mesmo tempo – cada orga-

nização deverá fazer aquilo para que está mais vocacionada, e apenas isso. E se che-

garmos à conclusão que a organização A ou B não tem nada a fazer na luta contra o

terrorismo, isso não a desqualifica como organização legítima e importante na sua

área de actividade.

Nas nossas acções convém reter sempre que a democracia é, de facto, o melhor

antídoto para os vários extremismos. E, ao constatarmos que, afinal, embora abala-

das pelo 11 de Setembro, o mundo, tal como as nossas vidas, continuam, lembrar-

mo-nos que, felizmente, tantas áreas da nossa actividade nada têm a ver com terro-

rismo ou com ameaça. É precisamente nisso que está a nossa vitória sobre o extre-

mismo que, qualquer que ele seja, nos quer sempre reduzir ao medo, e fazer que só

pensemos nele.NE
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Notas para o debate sobre 

a Europa
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João de Vallera | Director-Geral dos Assuntos Comunitários do MNE

1. SUGERIRAM-ME ALGUNS COMENTÁRIOS sobre futurologia europeia, encargo a que

procuro corresponder sem excessiva premeditação e, tanto quanto possível, ao

correr da pena. É uma empresa que mesmo com tais atenuantes encaro com

modéstia e precaução, não só pela delicadeza dos meandros a que pode conduzir o

tema sem o amparo de um guião solidamente estruturado, mas sobretudo pela sua

falibilidade. Para me limitar a fenómenos que nos afagam o ego, quem há dez anos

acreditava, seriamente, que Portugal se tornaria o terceiro investidor no Brasil? Que

seria membro fundador da União Económica e Monetária? Que Timor-Leste seria

em 2002 um Estado independente? Com estes pressupostos, e cingindo-me a uma

abordagem que não pretendo abrangente e objectiva – mas antes focalizada no que

aos meus olhos se sobrepõe, de modo recorrente, como reflexo de uma certa forma

de encarar o interesse português no contexto da União – começarei por falar do

passado.

2. Portugal apresentou o seu pedido de adesão às Comunidades Europeias em 1977

por razões de ordem essencialmente política. Visava-se, antes de mais, estabilizar o

processo democrático, na ressaca do acelerado processo de transformação política e

social que se seguiu ao 25 de Abril de 1974, marcado ainda por vulnerabilidades

institucionais e por hesitações várias quanto ao rumo a seguir. Paralelamente,

tratava-se também de encontrar o espaço de mais conveniente enquadramento

internacional para o país, uma vez terminado o chamado ciclo do Império, em

pleno curso de transformação do sistema de relações internacionais num processo

que não fora ainda reconhecido sob o nome de baptismo de globalização. Só mais

tarde o argumento económico veio à superfície, não já como uma fatalidade ou uma

permanente desvantagem que se arrastava nos bastidores da negociação, mas como

um objectivo que reflectia o desejo voluntarista de mobilizar a sociedade civil e a

administração no sentido de vencer os desafios e aproveitar as oportunidades que a

adesão também representava, sintetizado no “binómio integração/desenvolvimen-

to”. Mas a verdade é que, no momento da adesão, se sabia que uma vez terminado

Notas de reflexão sobre o futuro da União Europeia
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o período transitório, e se nada fosse entretanto alterado ao nível das políticas

comunitárias, Portugal se tornaria contribuinte líquido do orçamento comunitário.

Se evoco este episódio é porque ele encerra ensinamentos ambivalentes que

creio actuais e pertinentes nos tempos que se avizinham, propícios a divagações

mais ou menos catastróficas; à mitificação de um passado recente bem sucedido (no

qual, visto de agora, tudo parecia mais fácil); e à possível tentação de se refugiar em

fórmulas e estratégias ultrapassadas pelas circunstâncias, a que se siga um certo

sentimento de desânimo e de desorientação.

O primeiro ensinamento é o de que a nossa participação no processo de

integração europeia assumiu, desde o início, uma expressão pluridimensional, por

mais essencial que se revelasse ser – e por mais sobre-representada que tenha sido –

a vertente dos apoios estruturais à economia portuguesa. O binómio integração/

desenvolvimento, que justamente se impôs como uma preocupação central na

forma de equacionar a nossa relação com Bruxelas, nunca constituiu algo que se

aproximasse de um exclusivo. Só surgiu aliás de forma consequente, como antes se

referiu, numa fase mais amadurecida do processo, e cobre em todo o caso um

universo que vai além da política regional e do próprio conceito de coesão econó-

mica e social, ao situar a responsabilidade do novo processo de desenvolvimento,

antes de mais, não no exterior, mas na capacidade de resposta e de reforma das

estruturas portuguesas, ainda que apoiadas, a esse novo desafio exterior.

O segundo é o de que não devemos encarar um determinado enquadramento

comunitário como um dado imutável e inamovível, como aliás o que se seguiu veio

a ilustrar.

O terceiro é o de que os condicionalismos que rodeiam o pós-2006 são a

muitos títulos mais desfavoráveis do que os que ocorreram a seguir à adesão de

Portugal e Espanha, o que exigirá da nossa parte mais esforços do que os que

tivemos de desenvolver por ocasião dos três exercícios anteriores de fixação das

perspectivas financeiras.

3. O balanço da adesão tem sido inegavelmente positivo para Portugal, contrariando

os temores com que muitos encaravam essa vertiginosa inflexão da nossa política

externa. Reduziu-se significativamente o desnível de desenvolvimento – embora

outros, como a Irlanda, tenham feito muito melhor – modernizou-se o sistema

financeiro e reestruturou-se – não tanto como teria sido desejável – o aparelho

produtivo, desempoeiraram-se mentalidades, introduziram-se práticas de planea-

mento e gestão mais eficazes, construíram-se infra-estruturas com uma amplitude e



a um ritmo antes impensáveis, tudo isto sem custos excessivos, antes com ganhos

globais, ao nível do emprego e do rendimento disponível. A uma atitude com-

preensivelmente mais defensiva e tímida, que olhava a União como uma realidade

exterior e estranha que urgia antes de mais conhecer e em que nos cabia defender

os nossos interesses no seu sentido mais estrito, cedo sucedeu uma visão menos

cautelosa e mais ampla, capaz de integrar a complexidade da União, como um todo

e nas suas diversas vertentes, na nossa rede de interesses enquanto Estado-membro

co-responsável pelo bom andamento de um projecto comum e, ao mesmo tempo,

entidade soberana com um passado histórico e um leque de interesses próprios e

individualizados no seio da comunidade internacional. O bem sucedido exercício

de duas presidências contribuiu para esta evolução, abrindo-nos um conhecimento

mais íntimo dos mecanismos da União, expondo-nos perante a extensão e com-

plexidade dos jogos de interesses e de poder que se desenrolam no seu seio, con-

frontando-nos com as visões e problemas dos diversos parceiros e dando-nos a

percepção da responsabilidade e do prestígio que representá-lo no seu todo, perante

o mundo exterior, comporta. As sucessivas revisões do Tratado promoveram alte-

rações que nos foram directa ou indirectamente benéficas, que se revelaram com-

patíveis com o nosso estádio de desenvolvimento e com os nossos interesses dentro

e fora da União, ou que contiveram, dentro de limites aceitáveis, tendências que

acreditávamos lesivas do interesse comum e da forma como encaramos o devir

comunitário, seja no plano da arquitectura institucional, seja no das políticas subs-

tantivas. A sequência de três “perspectivas financeiras” – dois “pacotes Delors” e um

Santer – negociados com equivalente empenho e eficácia garantiram a Portugal

muito substanciais apoios estruturais.

O sucesso global é, sem dúvida, inegável, e mais positivo surge quando colo-

cado em contraponto com as perspectivas sombrias que se poderiam adivinhar para

a situação do país caso a adesão não tivesse tido lugar.

4. Muitas dificuldades, contudo, subsistem, ao mesmo tempo que se desenvolvem

novas áreas de risco e de incerteza, onde os nossos interesses permanentes no

contexto da União serão postos à prova. Dificuldades desde logo no sector da

agricultura, talvez o maior handicap português no processo de integração, onde tem

sido difícil, perante as relações de força em presença e as nossas debilidades in-

ternas, retirar vantagem, equacionar e fazer valer o caso português no interior da

PAC. O ritmo de crescimento em relação à média comunitária desacelerou, in-

terrompendo uma longa fase de convergência real acentuada. Não foram resolvidas
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debilidades crónicas que persistem ao nível do sistema educativo, da modernização

da administração pública, da organização financeira do Estado e do tecido produtivo

e empresarial. A integração do espaço ibérico, impensável fora do contexto comu-

nitário, comporta uma longa lista de sucessos, mas também de problemas cuja

resolução está longe de estar assegurada a priori. O nível e composição do apoio

estrutural a que nos habituámos não poderá eternizar-se – nem deveria, a menos

que nos regozijássemos ou conformássemos com uma situação de atraso crónico e,

se tal fosse viável, de assistência permanente, que por seu turno demonstraria, em

favor dos argumentos dos seus detractores, o insucesso da política de coesão – e

nada parece indiciar, antes pelo contrário, que as futuras revisões do Tratado e os

choques de adaptação aos novos alargamentos nos sejam tão favoráveis como o foi

a evolução da União nos últimos quinze anos.

Mas mais do que refugiarmo-nos em apelos nostálgicos, ou do que ceder à

tentação fácil de invectivar quem antes se incensou, convirá reflectir e estar

preparado para enfrentar e contrariar, com firmeza e lógica, o que nos pareça menos

aceitável na frente comunitária, alargar e aprofundar a nossa rede de interesses fora

da União – pois é por aí que passa a defesa da nossa individualidade, inclusivamente

no contexto comunitário – e ao mesmo tempo pôr em marcha os mecanismos que

no plano interno nos permitam tirar proveito das novas condições de enquadra-

mento.Tudo isto sem cair na ilusão de ver na União – ou de pretender exigir dela –

um seguro e permanente anteparo que nos dispense de ter de actuar e de ser compe-

titivos à escala do mundo globalizado.

5. O Acto Único Europeu, Maastricht e Amesterdão – este último injustamente

avaliado sobretudo pelas suas sobras – foram momentos sucessivos de um processo

de extensão de competências internas e externas, acompanhado por um movimento

de adaptação institucional que visava compatibilizar uma maior eficácia com um

melhor controlo democrático das decisões, sem pôr em causa as características

essenciais da arquitectura institucional da União Europeia e do tão bem sucedido

método comunitário e sem que o problema da repartição de poderes entre os

Estados fosse directamente aflorado. Manter a reabertura da discussão sobre a

partilha do poder interestatal afastada de cena já não foi possível em Amesterdão, e

ficou claro até que ponto a ruptura do tabu – e não apenas no que respeita à linha

de fractura entre “pequenos” e “grandes” – se revelava difícil de enfrentar, a ponto

de ter de ser adiada para Nice. Aqui se viu como a questão – exacerbada e justificada

como pré-condição para o alargamento, e praticamente tema exclusivo de um
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debate em que tivemos intervenção central – foi resolvida, mas em atmosfera de

grande tensão e não sem deixar marcas que continuarão a reflectir-se no futuro. O

princípio da igualdade entre Estados teve que ser defendido com firmeza, sub-

metido que foi a diversos abalos, e o recurso à flexibilidade, já formalizado em

Amesterdão, foi facilitado, despertando velhos fantasmas de uma Europa a duas

velocidades. E se os potenciais efeitos mais nefastos desta reforma foram contidos e

neutralizados, numa negociação que finalmente encontrou o seu difícil ponto de

equilíbrio, será ilusório pensar que se trata de matérias encerradas em definitivo,

afastadas da agenda comunitária do futuro e exclusivamente revisitáveis no contexto

de alterações formais do Tratado.

6. Como se vem tornando tradição, antes ainda de se encerrar o capítulo de Nice foi

aprazado um novo encontro para ulterior revisão dos Tratados. O exercício de 2004

terá também uma agenda pré-definida, mas desta vez com tendência, ao contrário

do que se verificou na última edição, para se alargar – e a declaração de Laeken, bem

como o fogo de barragem que se começa a fazer em torno da Convenção que

preparará a próxima Conferência Intergovernamental, a que alguns pretendem em-

prestar um inexistente estatuto de legitimidade constituinte, aí estão para o atestar.

Se nas CIG’s anteriores, como antes se referiu, se abordou sobretudo o alar-

gamento de competências, o aprofundamento institucional e, mais tarde, a flexi-

bilidade e a repartição de poder interestatal, a próxima poderá vir a ser – não

obstante o carácter de início relativamente inócuo dos temas que lhe foram pré-

-consignados, e apesar de estar estatuído nas conclusões do Conselho Europeu de

Nice que com ele se cumpriram as reformas institucionais necessárias para o

alargamento – o palco de uma profunda redistribuição de competências, a par da

primeira discussão sobre o efectivo lançamento de um projecto constitucional para

a Europa. A noção de refundação não anda longe.

Em Maastricht chegou a abordar-se a questão teleológica da finalidade da

União; no entanto, os anti-corpos gerados por uma Comissão à data excessivamente

ambiciosa e por um debate que cedo azedou em torno do projecto federalista –

defendido embora de um modo mais retórico do que efectivo, com contornos

pouco precisos e com uma ambiguidade, que ainda hoje subsiste, sobre o seu real

alcance ao nível da divisão de poderes entre Estados, entre instituições e entre

esferas de competência – levaram a que a questão ficasse provisoriamente arrumada

com a criação de um sistema com três pilares, insuflado com a promessa de uma

“União cada vez mais estreita entre os povos da Europa”, que cedo estimulou, em



direcções opostas, o imaginário interpretativo. O problema da definição dos con-

tornos finais da União, colocado entre parêntesis nos episódios de revisão anteri-

ores, em que continuou a prevalecer o método do gradualismo e das aproximações

sucessivas, poderá pois não ser evitado em 2004. É contudo difícil imaginar que

possa aí encontrar soluções definitivas e unânimes, sem criar rupturas conceptuais

ou espaciais no interior da actual União e da que se seguirá após o próximo

alargamento.

O universo dos defensores do projecto federalista tornou-se entretanto mais

complexo, intitulando-se igualmente federais modelos a muitos títulos diferen-

ciados, senão mesmo virtuais, e por vezes antagónicos. E por detrás dos discursos

oficiais, das boas intenções e da legitimidade formal que sustentam cada um dos

modelos que se concebe e defende para a União, subsiste a lógica de distintos

projectos nacionais que não deixaram de existir e que convirá compatibilizar no

interesse do conjunto, mas que seria ingénuo e contraproducente ignorar. Do mes-

mo modo que será aconselhável não esquecer o facto de não existir ainda uma

opinião pública europeia, um espaço público europeu, e de o “cidadão europeu”

continuar a ser não mais do que uma ficção, quando não uma mera figura de re-

tórica que se coloca ao serviço das mais múltiplas perspectivas e ambições (“cidadão

europeu” que, nesta última acepção, será nos próximos tempos mais mobilizado do

que nunca, como se começa a demonstrar de modo eloquente na “declaração de

Laeken”).

7. Desçamos porém a um plano mais concreto. Salvo imprevistos que venham

perturbar o curso normal dos acontecimentos, o futuro da União Europeia encon-

tra-se nesta fase balizado por três grandes rendez-vous: o alargamento, a nova reforma

dos Tratados e a negociação das próximas perspectivas financeiras, associada a uma

provável redefinição das políticas com maior impacto orçamental, a vigorar num

novo período de programação com início em 2007. Tais desenvolvimentos de-

senrolar-se-ão sobre um plano de fundo em que se destacam a introdução do Euro,

as negociações multilaterais no quadro da OMC, o seguimento do processo de

Lisboa e o “pacote do 11 de Setembro” – este susceptível de desvanecer-se um

pouco, se e enquanto a ameaça do terrorismo ou de outras factores de instabilidade

radical se não voltarem a mostrar de modo espectacular, continuado ou contun-

dente, mas para já dando suporte à ambição crescente de dar maior impacto à

integração nas áreas do III Pilar, assim como maior operacionalidade e visibilidade

à União no contexto da PESC e da PESD.
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O alargamento, a CIG e as perspectivas financeiras são processos negociais que

se desenrolarão nos seus quadros próprios e mesmo, de acordo com os calendários

previamente estabelecidos, em fases que se pretendem sequenciais. A verdade,

porém, é que se encontram interligados, e nem todas as precauções que foram to-

madas para de algum modo atenuar os riscos de poluição recíproca serão suficientes

para os manter estanques. Perante este cenário, convirá reflectir sobre os planos de

interacção e as relações de contiguidade que poderão vir a estabelecer-se entre os

diversos processos, para além da atenção que cada um deles, nos seus contextos

específicos, de qualquer modo requererá. Creio de destacar, nesta fase, três:

7.1. A possibilidade de sobreposição da Conferência Intergovernamental para a

reforma dos Tratados com a negociação das perspectivas financeiras, com os riscos

de confusão de géneros que lhe são inerentes.

7.2. A relação – explicitada ou não durante a negociação do alargamento – entre este

e o futuro das políticas comunitárias, designadamente o da Política Agrícola Comum

e o da coesão económica e social, questão que se assinala pela importância particular

de que se reveste, mas a que não cabe aqui dar desenvolvimento específico.

7.3. A incontornável dicotomia alargamento/diluição, que se sabe não ser uma

fatalidade desde que haja vontade e capacidade para dotar o sistema comunitário

com as disposições institucionais, com as políticas e com os meios necessários para

fazer reverter em favor do reforço da União o que se apresenta fundamental e

intrinsecamente como factor de dissolução e desgaste, mas que assume desta vez

características peculiares. Valerá a pena determo-nos sobre este aspecto.

8. Com efeito, a dimensão deste processo de alargamento, assim como o grau de

heterogeneidade que comporta, ultrapassa em muito as experiências anteriores; e as

receitas que até agora têm surgido para lhe fazer face apresentam-se, na sua varie-

dade e nas suas contradições, muito diferentes daquela que prevaleceu no caso da

adesão de Portugal e Espanha, induzindo um processo de integração sem paralelo

desde a assinatura do Tratado de Roma. É nesta diferença de atitude, aliás, que

assenta tudo o que haverá de comum entre aqueles que se refugiam na expectativa

da fuga para a frente; os que combinam uma ambiciosa arquitectura institucional

com o desejo de reforçar o controlo do aparelho por parte de uma oligarquia de

Estados e/ou de manter sob ainda mais estrito controlo a evolução da despesa

comunitária; os que receiam o directório e a deriva institucional, e têm dificuldade

em projectar e reproduzir no futuro os momentos altos que atingiram na sua

experiência de integração; os que menos declaradamente, mas porventura mais
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tenazmente, apostaram na diluição global do sistema; os que sonham com van-

guardas ou mesmo ínvios projectos de refundação, assegurando a alguns eleitos

uma vida “far from the madding crowd”.

É alias sintomático do modo extensivo com que se recorre ao federalismo e à

sua relação com a dimensão confederal que sejam os defensores da transformação

da União numa entidade dotada de uma arquitectura institucional própria de um

modelo federal clássico quem, ao mesmo tempo, propõe a diluição das actuais

solidariedades pela renacionalização de algumas políticas, deixando aos que advo-

gam as potencialidades do actual modelo a defesa do processo de integração e do

seu desenvolvimento; e que sejam os que pugnam por uma Europa das nações quem

não admite, ou encara com relutância, o princípio da igualdade entre Estados.

Este choque de receitas será inevitável e, até certo ponto, desejável, mas é

duvidoso, com o tipo de debate que se adivinha, que contribua em muito para

esclarecer e tranquilizar opiniões públicas com expectativas e sensibilidades dife-

rentes, mas progressivamente afastadas da ideia europeia, que se vêm apresentando

como alvo a cativar. E há muito a clarificar e precisar antes de se dar início a um

nível que ultrapasse os “clichés” e as simplificações, a um debate minimamente

sério sobre o futuro da União.

9. Assistiremos por outro lado, quase inevitavelmente, a exercícios de dramatização

dos efeitos do alargamento, fundados em juízos sobre a realidade mais ou menos

pessimistas, mas que podem também ser postos ao serviço de objectivos precisos.

Entre estes o de acentuar a necessidade de se avançar no sentido de reformas

institucionais profundas, para além do actual modelo de que se queira vincar a

caducidade, ultrapassando o entendimento expresso, que já antes se referiu, de que

em Nice se concluíram as adaptações institucionais requeridas pelo alargamento; o

de fazer evoluir o sistema em proveito de concepções pré-determinadas ou de certos

interesses corporativos; o de justificar movimentos futuros no sentido da diferen-

ciação recorrendo aos mecanismos de flexibilidade existentes ou, no limite, provo-

cando cisões que demonstrem a necessidade de novos actos de refundação reser-

vados a círculos mais ou menos restritos. A insistência recentemente colocada nos

temas da flexibilidade e das cooperações reforçadas veio aumentar o grau de am-

biguidade do sistema. É verdade que a flexibilidade pode ser lida como um

instrumento ao serviço da integração colectiva, confiada aos desígnios de uma

vanguarda movida pelas melhores intenções e cansada das ameaças de veto de

retardatários crónicos, mas espíritos menos optimistas ou menos confiantes poderão
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recear que com ela se abra um caminho de fuga e diferenciação, reservado a um

grupo de eleitos que desistiu de acreditar – ou de apostar, com as necessárias con-

trapartidas, designadamente financeiras – na possibilidade de estender o processo de

salvação a todos, em regras e moldes por todos definidos.

O alargamento terá um forte impacto, sem dúvida, ao nível do funcionamento

do Conselho, que não poderemos ignorar; mas não é impossível que o método e as

estruturas comunitárias tenham mais capacidade de adaptação e de absorção do que

se pretende fazer crer.Valerá a pena, em todo o caso, dar-lhe o benefício da dúvida,

e esperar que a serenidade prevaleça, tanto mais que numa Comunidade que no

essencial continua a funcionar, que cada dia reafirma o seu sucesso, não obstante as

críticas e frustrações dos seus detractores e fundamentalistas, se corre o risco de,

com tanto receio, com tanta ansiedade e com tão tenaz precipitação, se vir a sofrer

mais com os remédios com que se pretende salvá-la do que com os efeitos que

honesta e objectivamente se possam esperar do alargamento em si. Por outras

palavras: o risco poderia acabar por estar menos no alargamento, com todos os pro-

blemas que comporta, e que politicamente se decidiu assumir, do que no que em

seu nome alguns pretendem aprioristicamente introduzir no sistema comunitário.

10. Outros factores de ponderação deveremos ter presentes no início de um novo

ciclo de reforma dos Tratados. O modo como decorreu, no caminho de Nice, o

debate sobre a partilha de poderes fez descer sensivelmente o nível de confiança

entre parceiros; não será este o estado de espírito ideal para se avançar, como se

todos estivéssemos no melhor dos mundos e livres de preconceitos, em direcção a

etapas decisivas do processo de integração. Conviria afastar da próxima negociação

o “espírito de Nice”, no que teve de mais insalubre. O regresso à normalidade do

processo de decisão, onde a oposição entre pequenos e grandes se dilui e não atinge

expressão visível, deveria facilitar esse ensejo; a disputa entre Estados de diferentes

dimensões parece mais uma vez, contudo, difícil de contornar, ainda que porventura

a propósito de outros temas e domínios, do mesmo modo que o princípio da

igualdade entre Estados voltará a estar sob pressão.

11. É natural que a prazo as forças centrípetas que sustentam o movimento de

integração possam continuar a prevalecer, e que se encontrem reequilíbrios que no

essencial se acabem por revelar satisfatórios para todos; e nem tudo será dramatismo

e tensão mas, para além da retórica, da prática da discussão consensual e do genuíno

sentimento de união com que se procura esbater as diferentes estratégias nacionais

que subsistem ao abrigo de cada concepção sobre o futuro da Europa, aproximam-
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-se momentos em que se justifica revisitar a galeria dos nossos interesses perma-

nentes no quadro comunitário – incluindo, desde logo, o de que a União exista,

funcione e se desenvolva, mas no respeito de determinadas regras, parâmetros,

princípios e limites. Os nossos interesses de longo prazo não se alteraram, nem há

razão para que sejam modificados: o que se impõe é que se ajuste, e se necessário,

reequacione, a melhor maneira de prossegui-los num cenário móvel em que di-

versos pontos de referência e automatismos foram alterados, onde se ensaiam e

antecipam sob novas roupagens velhos jogos de poder, e onde as próprias insti-

tuições não absorveram nem estabilizaram ainda – como os cidadãos na sua genera-

lidade não compreenderam – o resultado de sucessivos e cada vez mais frequentes

processos de reforma.

12. A coesão económica e social mantém uma relação de proximidade nem sempre

cómoda com o tema institucional. Entre a negociação do Tratado de Maastricht, que

reforçou a posição da coesão como um dos pilares do processo de integração, e a

segunda duplicação dos fundos estruturais, em finais de 1992, não andaram longe

acusações mais ou menos subtilmente expressas de que o nosso envolvimento no

debate sobre o futuro da Europa ficou aquém do interesse demonstrado pelas

transferências a título da política estrutural ou mesmo de que – como reverso da

medalha do mesmo tipo de raciocínio – haveria quem estivesse disposto a trocar

soberania por apoios estruturais. A questão nunca se colocou obviamente nestes

termos, e teve origem em propósitos no mínimo equívocos. Faz todo o sentido que

uma Comunidade que ensaia passos mais ambiciosos na via da integração se dote

de mecanismos de solidariedade e de um suporte de políticas que contribuam para

acelerar um processo, vantajoso para todos – incluindo no plano económico – de

convergência real das economias. O que faz menos sentido é que a prossecução

desse esforço de recuperação de desníveis de desenvolvimento possa ser apresentado

como contrapartida de determinados modelos pré-estabelecidos que estão longe de

ser consensuais ou ainda de que esse mesmo esforço seja pura e simplesmente

menorizado, se não abandonado, em projectos que se apresentam como federais

mas que limitam as suas ambições supranacionais ao aparelho institucional e às

políticas qualitativas do II e III Pilares da União. Na perspectiva inversa, para os que

se preocupam com qualquer evolução do sistema e se angustiam perante o menor

sinal do que seja entendido como uma perda de soberania – exacerbando os

elementos de risco e esquecendo as vantagens que também se associam a um

modelo de verdadeira soberania partilhada – justificar-se-á sublinhar que em alguns
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domínios as soberanias nacionais remanescentes se tornaram mais ilusórias do que

reais; e também que um país mais próspero e desenvolvido, com cidadãos educados

e um elevado potencial científico, de inovação e de irradiação cultural tem hoje

melhores condições para decidir o seu destino, afirmar a sua identidade e distin-

guir-se na cena internacional do que um país pobre, atrasado e isolado, por mais

instrumentos de que disponha – por vezes contra os interesses dos seus próprios

cidadãos – para o exercício de actos soberanos. O que também não faz sentido, por

fim, pelo menos como projecto nacional, é que a coesão possa ser encarada como

uma forma de assistência permanente, destinada a compensar espaços de mar-

ginalidade crónica que se excluem de vez da modernidade e dos núcleos centrais de

desenvolvimento do sistema de relação internacionais.

Portugal encontra-se numa fase de desenvolvimento que requer ainda a conti-

nuidade do apoio estrutural de que tem vindo a beneficiar, quer por razões de

ordem económica, quer por carências de infra-estruturas, quer do ponto de vista do

seu relacionamento financeiro com a União. Essa necessidade torna-se mais visível

se se tiver em conta que é o país, conforme todos os estudos elaborados até à data

o confirmam, que a médio prazo menos vantagens retirará e mais dificuldades

enfrentará com o próximo alargamento; e se não for esquecido que é o Estado-

-membro que menos benefícios colhe da Política Agrícola Comum, de que continua

a ser contribuinte líquido. Este efeito conjugado torna-o particularmente depen-

dente, na sua relação com o orçamento comunitário, dos fluxos provenientes da

política estrutural, e confere-lhe um carácter de especificidade mesmo entre os

outros denominados países da coesão. A hipótese absurda de poder vir a tornar-se

contribuinte líquido prematuramente, por efeito de automatismos inaceitáveis, é

um dado que exigirá mais tarde ou mais cedo uma abordagem política de fundo no

contexto da União.

O futuro da política da coesão – incluindo a sua situação hierárquica entre as

diversas políticas, o leque de instrumentos e meios de que disponha e os critérios

de distribuição por que venha a reger-se – dependerá do resultado do jogo de forças

cruzado entre os actuais beneficiários, os futuros Estados-membros e os principais

contribuintes líquidos da União. Não será também indiferente à discussão sobre o

modelo global da União, nem à evolução de factores estruturantes como são a

estratégia de Lisboa, a União Económica e Monetária e o próprio processo de globa-

lização – este, se não vier a provocar efeitos de sentido contrário, de refúgio no

quadro nacional. O bom funcionamento da zona Euro numa economia globalizada
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poderá vir a requerer operações de estabilização susceptíveis de alargar o conceito

de coesão económica e social, tal como hoje o conhecemos, a novos domínios de

concretização – mas tal dependerá, entre outros factores, da capacidade que ao euro

cabe ainda demonstrar de se assumir como um novo e poderoso indutor de in-

tegração.

13. Num esforço de síntese, creio poder afirmar-se que os principais riscos que

Portugal poderá ter que enfrentar na União Europeia, num futuro próximo, são:

– o de entrar numa fase prolongada de desaceleração do ritmo de recuperação do

desnível de desenvolvimento que o separa da média comunitária, depois de um

período iniciado com a adesão em que recuperou vinte pontos percentuais em

relação ao PIB per capita comunitário (de cerca de 55% para 75%); este cenário seria

ainda agravado se os restantes países da coesão – e em especial a Espanha – passas-

sem a apresentar, de modo não conjuntural, ritmos de crescimento mais expressivos

do que o de Portugal;

– o de que a União entre numa fase de deriva institucional;

– o de que o modelo da União venha a evoluir, com ou sem recurso aos mecanismos

de flexibilidade, por caminhos que nos excluam, que não possamos acompanhar,

que não nos interessem ou que nos coloquem perante dilemas de difícil resolução,

pondo em causa o objectivo que até hoje soubemos cumprir, designadamente pela

adesão a Schengen e ao Euro, de estar presentes nos círculos mais avançados de

integração;

– o de que a base de apoio ao projecto europeu, até agora inequívoco e confortável,

venha a ser progressivamente reduzido.

14. Na etapa do debate sobre o futuro da Europa que se avizinha pressente-se um

choque – mais sensível do que no passado – entre os que tenderão a advogar a

continuidade do gradualismo, ou dos pequenos passos, como melhor forma de

prosseguir o projecto de integração, e os que considerarão imprescindível um salto

qualitativo de maior amplitude para dar resposta às novas realidades e problemas

com que a União se defronta. Independentemente dos méritos de cada um dos

métodos – e dos diferentes interesses e razões que lhes estão subjacentes – uma

questão essencial, democraticamente incontornável, que continuará a colocar-se é a

da receptividade e capacidade de absorção dos eleitores dos Estados-membros

perante o que se lhes apresente como proposta de mudança. Em abstracto, aliás,

tende a identificar-se o primeiro método com atitudes mais prudentes e refractárias,

e o segundo com apostas mais vertiginosamente federalistas; no plano da realidade,
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porém – e sobretudo conhecendo as propostas que começam a desenhar-se no

horizonte – é cada vez menos seguro que os defensores de formas mais abruptas da

ruptura com o passado sejam necessariamente os mais “integracionistas”. Numa

outra perspectiva, será também legítimo colocar a questão de saber se uma série de

“pequenos passos”, com a intensidade e frequência a que sucessivas conferências

intergovernamentais nos habituaram nos últimos anos, não acabarão por provocar

junto de alguns sectores do eleitorado um grau de desconfiança e eventual pre-

disposição à rejeição maior do que a que sentiriam perante o que lhes fosse

apresentado como um “acto de refundação”.

Tal realidade não deverá ser esquecida na mesa das negociações. Do mesmo

modo que não convirá perder de vista que, para além dos aspectos tácticos e

ideológicos ou das genuínas hesitações que inspiram um ou outros dos métodos, o

que realmente acabará por contar é a substância do modelo a que conduzam, e o

juízo que sobre ele façam os cidadãos de cada Estado-membro.

Não é teoricamente impossível que o futuro da União acabe por se construir a

golpes de voluntarismo e por acção de vanguardas mais ou menos esclarecidas,

embora nos pareça difícil encontrar uma massa crítica de Estados suficiente para

criar e sustentar um projecto autónomo sólido e consistente, apoiado numa arqui-

tectura institucional que satisfaça potenciais conjurados. Há é que ter consciência de

que essa via, por mais resultados que inspire e produza a prazo, passará por divisões

e fracturas no espaço europeu e no interior dos próprios Estados que poderá ser

difícil, se não impossível, vir a ultrapassar; e também de que excessos de volun-

tarismo não são por vezes a melhor via para superar sentimentos nacionais arrei-

gados ou desconfianças atávicas, mesmo no final de décadas de aparente norma-

lização, como o caso do desmembramento da Jugoslávia veio brutalmente recordar.

Creio de evitar, para a saúde da União no seu conjunto e para a credibilidade

que se pretende que assuma junto dos cidadãos, que se definam os caminhos do

futuro através de falsas opções: entre o espectro da dissolução e a instituição de

versões mais ou menos disfarçadas de um directório; entre retrocesso e fórmulas

virtuais de federalismo, que aliás contêm, por sua vez, elementos de regressão; entre

a descaracterização e a fuga em frente, não fazendo sentido, aliás, alterar radical-

mente a arquitectura institucional antes de se definir o que se pretende que a União

seja e faça. Como são de evitar as tentativas de identificação abusiva – presentes no

debate que conduziu a Nice – entre “legitimidade democrática” e “legitimidade

demográfica”, como se nos movêssemos no interior de um Estado unitário e não na



construção de um sistema sui generis e híbrido, combinando o supranacional com o

intergovernamental, elementos federais com elementos confederais, e que alguns

vão baptizando, à falta de meios de expressão menos contraditórios, de “federação

de Estados-Nação” (o qual naturalmente exige, mais ainda do que no cenário de

uma federação pura simples, o respeito pelo princípio da igualdade entre Estados e

a incorporação de elementos que assegurem uma maior paridade na representação

dos Estados-membros).

Portugal deverá procurar contribuir, qualquer que seja a via que acabe por se

impor – não só neste ou noutro episódio da saga das Conferências Intergover-

namentais, mas também ao nível da organização prática do funcionamento das

instituições – para que o modelo que mais ou menos gradualmente se continue a

construir mantenha a essência dos equilíbrios institucionais vigentes e o método

comunitário; que assegure o papel dos Estados de média e pequena dimensão no

processo decisório; que não coloque a União, por via ou não do recurso às coope-

rações reforçadas, ao serviço e ao dispor de objectivos de um número limitado de

Estados que choquem com o interesse comum e os objectivos colectivamente

integrados nos Tratados; que continue a assegurar um elevado grau de coesão

interna consentâneo com as necessidades decorrentes do seu acrescido grau de

heterogeneidade, e coerente com os níveis de integração já atingidos; que tenha em

conta as especificidades das minorias, não as esquecendo quando surgem descen-

tradas da linha média de interesses definida no decurso do processo decisório; que

respeite a diversidade dos Estados e nações. Em resumo, que se mantenha com-

patível, como até agora o foi, com a prossecução dos nossos interesses próprios em

matéria de política externa, e com os nossos objectivos permanentes no quadro da

União, e que ao mesmo tempo assegure o desenvolvimento harmonioso de uma

União em que todos se reconheçam.

Defendemos com isto a quadratura do círculo? Creio antes que um caminho

estreito por onde passa a democraticidade do sistema e a sua credibilidade perante

os eleitores e o mundo exterior e, a prazo, a sobrevivência e sustentabilidade do

próprio projecto de integração.NE
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l«Why should there not be a European group which could give a sense of enlarged patriotism and common

citizenship to the distracted peoples of this turbulent and mighty continent and why should it not take its

rightful place with other great groupings in shaping the destinies of men?».

Winston Churchill

A ELEIÇÃO DE George W. Bush, cuja noção do mundo, soberanista, representa um

corte com a visão anterior, e a rígida subordinação da política externa americana,

no pós-11 de Setembro, à formação de uma coligação internacional para dar

combate ao terrorismo anti-americano da rede Al-Qaeda, vieram colocar em termos

novos o debate sobre o sistema internacional e o papel que nele assume a

regionalização. Os anos noventa foram marcados por um intenso debate sobre o

paradigma capaz de explicar a conflitualidade internacional e as tendências arti-

culadoras das relações interestatais. Alguns, como Francis Fukuyama, puseram o

acento sobre a globalização e o papel integrador da economia de mercado e da

evolução tecnológica, que teria como consequência, na sua visão hegeliana do “fim

da História”, a democratização e o reconhecimento dos direitos dos indivíduos1.

Esta perspectiva optimista é radicalmente oposta da de Samuel Huntington, que

anuncia um mundo de conflitos graves ao longo das linhas de clivagem civi-

lizacional2. Estas teses, embora contrárias nos seus pressupostos, serviam ambas de

suporte ideológico à predominância dos Estados Unidos e configuravam um mundo

unipolar3.

A década de noventa viu surgir, no entanto, muitas outras interpretações do

sistema internacional baseadas nas hipóteses reais de reforço do mutilateralismo e

no papel cada vez mais importante do regionalismo, não só como factor regulador 

Álvaro de Vasconcelos | Director do Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais de Lisboa

A União Europeia e a regionalização do sistema 

internacional

1 Ver Francis Fukuyama, “Second Thoughts”, The National Interest, 56, Verão de 1999.
2 Samuel P. Huntington, “The Clash of Civilisations?”, Foreign Affairs, vol.72, 3, 1993.
3 Para uma análise das diferentes interpretações da ordem internacional pós-Guerra Fria, ver Pierre Hassener,

“Fin des certitudes, choc des identités. Un siécle imprévisible”, Ramses 2000, Dunod, Paris 1999; Álvaro de Vascon-

celos, “Os Erros de Huntington”, in José Manuel Pureza (org.), Para uma cultura da paz, Quarteto, 2001.
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da globalização económica mas também como matriz de uma ordem internacional

pós-hegemónica. Depois do 11 de Setembro, apesar da força das circunstâncias e do

predomínio da política de potência praticada e encorajada pelo Governo Bush, seria

um erro descartar liminarmente a hipótese regionalista, sobretudo numa altura em

que a introdução do euro representa um passo significativo na integração europeia.

As mesmas questões essenciais continuam a colocar-se hoje a propósito da

integração, tal como se punham nas vésperas da eleição de George W. Bush ou

mesmo do 11 de Setembro, embora agora certamente a conjuntura seja mais

desfavorável.

Será a União Europeia um novo modelo de organização política com vocação

universal ou, por outras palavras, estaremos a assistir a uma “europeização” do

mundo? Será uma nova forma de poder, que alguns qualificam como pós-sobe-

rano4, ou no futuro será apenas mais um Estado, uma federação de Estados como os

Estados Unidos, um super-Estado dotado de uma política externa e de defesa que se

enquadrará na lógica tradicional da competição interestatal e da power politics, num

mundo multipolar? Qual é o significado das demais experiências regionais, como o

MERCOSUL, a Comunidade Andina, a ASEAN, a NAFTA, a CEI ou a SADC? 

Os grupos regionais serão os embriões de novos blocos fechados, que com-

petem entre si e no seio dos quais, como nos anos trinta, se exercerá a hegemonia

de um determinado Estado? O regionalismo, em todas as suas formas, parece

corresponder hoje a necessidades e a desafios diferentes daqueles dos anos trinta e

soube escapar, até hoje, à lógica do neomercantilismo e à criação de blocos

antagónicos que prevaleceram no período entre as duas guerras. A União Europeia,

apesar das críticas ao seu proteccionismo agrícola, defende o multilateralismo no

quadro da OMC.

O regionalismo é actualmente visto pelos seus defensores não somente como

compatível com a liberalização do comércio mas também como a antecâmara para

a inserção no mercado mundial, sendo por alguns apelidado de modelo da

integração do pós-Guerra Fria5. Aparece igualmente como a forma mais apropriada 

4 Ver Alfredo Valladão, “Europe: moteur d’une action internationale post-souveraine” in Marie-Françoise Durand, Álvaro de

Vasconcelos (dir.), La PESC – Ouvrir l’Europe au monde, Presses de Sciences Po, 1998, pp. 55-89.
5 Ver Celso Lafer, Gelson Fonseca Jr., “A problemática da integração num mundo de polaridades indefinidas”,

in A Integração Aberta – um Projecto da União Europeia e do MERCOSUIL, Forum euro-latino-américain, IEEI, Lisbonne

1995, pp. 28-65.
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para gerir de forma pacífica os diferendos entre vizinhos e para consolidar os

processos de transição política e as reformas económicas; na ausência de um sistema

multilateral eficaz, o regionalismo é mesmo visto como actor na gestão dos conflitos

entre os seus membros. Estes objectivos são claramente distintos dos que vingaram

nos anos trinta.

O regionalismo reveste-se, no entanto, das mais diversas formas; da integração

profunda, caso da União Europeia, dotada de instituições supranacionais, aos espa-

ços regionais de comércio livre, como a NAFTA, ou aos projectos inter-regionais,

como a APEC. A maioria dos países encontra-se, de uma forma ou outra, envolvida

em processos de regionalização. Mas é indiscutível que há regiões onde o regio-

nalismo é melhor sucedido. Para compreender este fenómeno, torna-se assim tão

importante analisar as razões subjacentes ao fracasso de algumas iniciativas, como a

União do Magrebe Árabe (UMA), ou à fraqueza do regionalismo nalgumas regiões

do mundo, como a Ásia ou a margem sul do Mediterrâneo, às dificuldades que o

MERCOSUL enfrenta para se consolidar e fazer frente às crises financeiras dos seus

membros, como as razões de sucesso de algumas experiências, nomeadamente a

União Europeia.

Seja como for, o apoio aos processos de integração, nomeadamente de

integração profunda, aparece como prioritário na política externa da União Euro-

peia, o que lhe poderá conferir uma identidade própria e projectar-se para a organi-

zação do sistema internacional.

No pós-Guerra Fria, o debate sobre o sistema inter-

nacional centrou-se na procura de um novo paradigma, capaz de explicar as crises

e os conflitos e de fornecer, pelo menos, um esboço de uma nova ordem interna-

cional.

A globalização é actualmente o conceito mais utilizado para descrever o sistema

económico internacional, bem como, cada vez mais frequentemente, os sistemas

políticos e culturais6, mas não o sistema estratégico. O termo invoca frequentemente

interpretações diversas, regra geral imprecisas, referindo-se tanto a um processo

como a uma ideologia.

Regionalismo e nova Idade Média

6 Andrew Gamble, “Globalization and Regionalisation, theoretical approaches”, comunicação no workshop Globalization and

Regionalism after the Cold War, Bruxelas, Março de 1998.
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A globalização pode ser concebida como um factor objectivo: a mundialização

da informação, a rapidez e a amplitude dos fluxos financeiros transnacionais, o peso

crescente dos actores transnacionais, fenómenos possíveis pela universalização dos

progressos científicos e tecnológicos que, segundo os termos de Hélio Jaguaribe,

«colocaram as civilizações contemporâneas perante a obrigação de incorporar a

forma ocidental de exercício da racionalidade instrumental»7. Os seus efeitos

colocam a questão do controlo democrático8, dada a dificuldade crescente dos

governos nacionais em ter um peso significativo nas decisões tomadas por actores

privados ou por outros Estados. Por outro lado, assistimos à expansão da democracia

e ao alargamento, em todos os continentes, do debate sobre a universalização dos

direitos fundamentais e sobre a sua compatibilidade ou incompatibilidade com os

valores tradicionais. Convém aqui recordar que há mais habitantes a viver em

Estados democráticos do que em Estados ditatoriais9.

A universalização dos valores fundamentais não comporta necessariamente o

fim da diversidade cultural e religiosa nem a negação da diversidade das civilizações.

Assistimos actualmente a uma tomada de consciência da importância de que se

reveste a pluralidade cultural, condição de sobrevivência da democracia.

A globalização favoreceu a consolidação de movimentos de opinião trans-

nacionais em torno de questões como os direitos do Homem ou o ambiente e a

criação de redes dotadas de grande capacidade de influência. Os Estados e as suas

organizações tomam cada vez mais em consideração estes actores na definição das

suas políticas e procuram integrá-los nas suas acções externas.

A globalização pode igualmente referir-se a uma ideologia: a predominância da

corrente neoliberal, a aceitação passiva de regras uniformes de “desregulamen-

tação”, de restruturação e de abertura comercial, a predominância, em suma, de um

pensamento único em matéria de política económica. Para os ideólogos “neo-

liberais”, a integração, mesmo o regionalismo aberto, é um entrave, a afirmação de

um particularismo perigoso, uma distorção das regras do jogo, sobretudo porque a

melhoria da competitividade das empresas no mercado global é também um dos 

7 Helio Jaguaribe, “A Emergente Civilização Planetária e a Possível Contribuição Lusófona”, comunicação à

Conferência Internacional de Lisboa, IEEI, 1994.
8 Jean-Marie Guéhenno, “Globalisation and its impact on international strategy”, comunicação à 40.ª Conferência Anual 

do IISS, The changing shape of international relations and wars of the future, Oxford, 3-6 de Setembro de 1998.
9 3100 milhões contra 2600, segundo os dados do New York Times, citados por Arthur Schleringer, Jr. in “Has

Democracy a Future”, Foreign Affairs, Setembro/Outubro, 1997.



objectivos do processo de integração. Vista como “ideologia da globalização”,

identificamo-la com o modelo americano, o que não significa que não encontremos

entre os seus opositores uma parte da opinião americana e entre os seus defensores

alguns neoliberais influentes de países da União Europeia. A globalização, vista

como imposição do modelo neoliberal, é considerada como sendo incompatível

com o modelo europeu, que se baseia num objectivo de coesão social, e logo como

ameaça aos projectos de integração supranacional. Foi nesta óptica que foi com-

batida a visão “thatcheriana” da Comunidade Europeia.

Com o fim da bipolaridade, do ponto de vista da segurança, assistimos a uma

desglobalização estratégica, à ausência de um paradigma que possa explicar a

maioria dos conflitos quando não existem conflitos de nível global. Na verdade,

uma nova guerra mundial é algo que desapareceu do domínio das probabilidades,

mas assistimos simultaneamente à profusão de conflitos locais e sobretudo de

conflitos intra-estados de difícil resolução, que põem mesmo em causa unidades

políticas existentes.

A mundialização do sistema económico internacional não corresponde à

constituição de um governo global. Não implicou um reforço significativo do

multilateralismo no quadro das Nações Unidas, a “nova ordem mundial” de que

falava o antigo presidente George H. Bush e, com uma perspectiva diferente,

François Miterrand, depois da guerra do Golfo, ou a instauração de um governo do

mundo por parte de um centro poderoso como os Estados Unidos ou de um

directório de potências, o G8. Crescentes são as críticas à incapacidade do G8 e de

organizações como o FMI para regularem o sistema financeiro mundial e traçarem

políticas adequadas ao combate às enormes injustiças sociais.

Se não existe governo da globalização, é forçoso constatar que os Estados e as

democracias nacionais têm o seu poder reduzido. O Estado tornou-se demasiado

pequeno para enfrentar alguns problemas e, ao mesmo tempo, demasiado grande

para outros; «shift away from the state – up, down and sideways – to supra-state, sub-state and non-

-state actors», como descreve Jessica T. Mathews10. O quadro nacional é hoje

considerado como insuficiente para explicar a evolução das sociedades e dos

processos decisionais, mesmo no domínio da política interna. Um número signi-

ficativo de decisões, muitas das quais afectam a vida quotidiana dos cidadãos, são 
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10 Jessica T. Mathews, “Power shift”, Foreign Affairs, Janeiro-Fevereiro de 1997.



tomadas por actores transnacionais autónomos, por múltiplas redes, estatais ou não,

o que torna obsoleta uma análise do sistema internacional que se baseie unicamente

no Estado11.

O enfraquecimento do Estado-nação não significa que tenha deixado de ser um

actor essencial do sistema internacional, um actor que procura a adaptação à nova

situação através da associação com outros Estados, com o intuito de tirar partido e

enfrentar os desafios da globalização. Paralelamente às redes da sociedade civil, as

redes estatais de funcionários governamentais pesam cada vez mais na tomada de

decisão. As redes de juristas que acompanham a evolução do direito internacional

são igualmente cada vez mais influentes.

O princípio associativo a uma escala superior à nação, de tipo confederal ou

federal, parece igualmente ser uma resposta à desarticulação subestatal, como se

pode ver na vontade de adesão à União Europeia da Eslováquia ou das repúblicas da

antiga Jugoslávia (a Eslovénia será em breve membro da União), ou também na

conciliação da fragmentação da Bélgica e na afirmação do poder das regiões

autónomas espanholas com o processo europeu. A dimensão subestatal é, também

ela, essencial ao desenvolvimento económico e à representação democrática dos

cidadãos e por isso a tendência para a devolução de poderes e para a subsidariedade.

Insucessos em referendos sobre esta questão, como em Portugal, são raros.

Esta desterritorialização, sob a influência dos poderes locais e dos actores

transnacionais políticos e religiosos, é por vezes objecto de uma denominação

imprecisa: a nova Idade Média12.

A regionalização é indiscutivelmente

uma tendência do actual sistema internacional. Reveste-se de formas muito diversas

que, simplificando, podemos designar por regionalismo aberto, como a NAFTA ou a

APEC, ou integração aberta, como a União Europeia e o MERCOSUL, ou ainda regio-

nalismo virtual, como é o caso da CEI, nascida da necessidade de conduzir o processo

de desarticulação de um império13. Existem igualmente outros projectos de coope-

ração regional no domínio económico, político e de segurança, nomeadamente em 
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11 Para uma análise dos novos sistemas internacionais, ver Marie-Claude Smouts, Les nouvelles relations 

internationales – Pratiques et théories, Presses de Sciences Po, Paris, 1998.
12 Andrew Gamble, op. cit.
13 Anne de Tinguy, “La CEI, instrument d’intégration ou de divorce?”, in La Régionalisation du Système International, IEEI,

Lisboa, 1999. www.ieei.pt.
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África (SADC, CEDEAO), que não correspondem a processos efectivos de integração

económica14. A ASEAN procura passar do político ao económico, através da forma-

ção de uma zona de comércio livre, processo pejado de dificuldades. A Ásia, não

obstante o relativo sucesso da ASEAN, aparece ainda como uma região desintegrada

e assim permanecerá enquanto o Japão, a China ou a Índia se mantenham alheados

do fenómeno do regionalismo asiático, mesmo que surjam formas não institu-

cionais de organização da interdependência regional15, sobretudo na Ásia Oriental,

de que são testemunho as redes comerciais chinesas.

O regionalismo aberto pode caracterizar-se como a política seguida pelos pó-

los, mais ou menos definidos, do sistema internacional para estruturar as suas

relações externas, económicas, mas também políticas e de segurança, por via de

acordos de comércio livre. É com esta intenção que os Estados Unidos, a União

Europeia e, hoje em dia, o MERCOSUL, multiplicam os acordos comerciais, priorita-

riamente com os países vizinhos, mas também com regiões mais afastadas.

A anterior Administração americana concebia a globalização como processo e

como ideologia e perseguia-a activamente através da regionalização do mundo. O

regionalismo aberto era, nesta perspectiva, um projecto de comércio livre à escala

planetária – para os internacionalistas liberais da Administração Clinton, os acordos

comerciais do pós-Guerra Fria são o equivalente dos pactos de segurança da Guerra

Fria.

O Governo considerava que estes acordos eram portadores dos interesses e

valores americanos, que queriam ver reflectidos em todas as regiões do mundo. A

Administração Clinton perseguiu activamente a globalização do mundo, em torno

de um centro formado pelos Estados Unidos, a partir de mega-acordos como a

ALCA, a APEC ou a proposta do Transatlantic market-place. Esta tentativa foi confrontada,

no entanto, com a oposição de influentes sectores isolacionistas da sociedade ameri-

cana e dos sindicatos, como a AFL-CIO16. Sectores influentes do Partido Democrático

defendem uma perspectiva mais proteccionista, acreditando (talvez com razão) que

está mais próxima do sentimento da maioria dos americanos. Esta posição explica o

porquê da recusa do Congresso ao pedido de fast track17 feito pelo Presidente Clinton,

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

147

A
 U

ni
ão

 E
ur

op
ei

a 
e 

a 
re

gi
on

al
iz

aç
ão

 d
o 

si
st

em
a 

in
te

rn
ac

io
na

l

14 Fernando Jorge Cardoso “Les intégrations désintégrées de l’Afrique”, in La Régionalisation du Système International, op. cit.
15 Karoline Postel-Vinay. “Constructions régionales en Asie orientale”, in La Régionalisation du Système International, op. cit.
16 Riordan Roett, “A União Europeia e o MERCOSUL: perspectivas dos Estados Unidos”, in Regular e 

Democratizar o Sistema Global, Principia, Cascais, 1999, pp. 211-224.
17 Riordan Roett, op. cit.



que lhe teria permitido negociar directamente acordos de comércio livre, nomea-

damente com os países da América Latina.

A nova Administração Bush demonstra claramente uma perspectiva da regio-

nalização talvez menos ambiciosa e menos política do que a defendida pela Adminis-

tração Clinton e tem em relação aos processos de integração profunda, como a

União Europeia ou mesmo o MERCOSUL, uma notória falta de entusiasmo. Mesmo

assim, a ALCA era para a nova Administração, antes de a sua agenda de política

externa ter sido dominada pela luta anti-terrorista, a única prioridade clara. O

Presidente Bush conseguiu, aliás, em Dezembro de 2001, a aprovação pela Câmara

dos Representantes do fast tract, oficialmente denominado Trade Promotion Authority

(TPA), mas com enormes restrições no domínio da agricultura e dos têxteis. O

Presidente Fernando Henrique Cardoso declarou que se essas condicionantes «fo-

rem levadas ao pé da letra, significam que não vai haver ALCA»18.

Para os Estados Unidos, os acordos de comércio livre subjacentes ao seu modelo

de regionalismo aberto inscrevem-se no processo de globalização e de afirmação do

predomínio americano. Robert B. Zoellick, representante da actual administração

para o comércio, afirmou: «If America links its economy to those of key regions, it can also promote

its political agenda»19. George W. Bush reconhecia o regionalismo aberto como instru-

mento do livre comércio e admitia que esta era uma tendência forte, na qual os

Estados Unidos têm participado pouco, o que colocava as empresas americanas em

desvantagem. O regionalismo aberto, na versão americana, é dificilmente com-

patível com os processos de integração profunda que vão para além da criação de

zonas de comércio livre, como o MERCOSUL. Esta incompatibilidade é particu-

larmente clara com a Administração Bush, que recuou relativamente à atitude tole-

rante para com o MERCOSUL que tinha sido adoptada pelo Presidente Clinton. A

oposição à ALCA tem vindo, por isso, a crescer no Brasil, sendo a ALCA vista por um

número significativo de políticos como um instrumento de influência dos Estados

Unidos.

A União Europeia também procura promover o regionalismo aberto estabe-

lecendo uma rede de acordos de comércio livre que suscitam igualmente uma

oposição interna, menos virulenta que nos Estados Unidos, por parte de alguns

países europeus, nomeadamente daqueles que têm um poderoso lobby agrícola como
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18 Estado de S. Paulo, 11 de Dezembro de 2001.
19 Robert Zoellick, “A Republican Foreign Policy”, Foreign Affairs, volume 79, number 1, January/February 2000.
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a França. A parceria euro-mediterrânica, que pretende criar uma zona de comércio

livre entre a União Europeia e os seus parceiros do Sul, insere-se nesta lógica20.

Os processos de integração – ou de integração profunda – como a União

Europeia e o MERCOSUL, constituem uma forma de regionalismo qualitativamente

diferente. A integração distingue-se do regionalismo aberto na medida em que

tende à fixação de um pólo do sistema internacional. Não somente vai para além das

propostas de comércio livre como implica uma mudança no seio das relações

interestatais e a partilha de posições comuns face ao exterior, pelo menos no

domínio comercial. Este elevado grau de harmonização da política externa pode

impedir que diferenças significativas ponham em causa a sua viabilidade. A União

Europeia e o MERCOSUL foram fruto de condições diferentes e responderam, no

princípio, a distintos objectivos. A Comunidade Europeia, no pós-guerra, tinha

como objectivo tornar impensável uma guerra entre os seus Estados-membros. O

projecto do MERCOSUL, no contexto do pós-Guerra Fria, emergiu como resposta

aos desafios do mercado global.

A integração profunda, ultrapassando o simples processo de cooperação inter-

governamental, necessita de um forte nível de institucionalização. No caso da União

Europeia, o exemplo de integração mais avançada, esta necessidade implicou a

partilha de soberania e a criação de estruturas supranacionais, como a Comissão

Europeia e o Tribunal de Justiça.

O défice institucional do MERCOSUL é uma fraqueza do processo, que o torna

mais vulnerável face ao exterior e o expõe ao risco de desintegração pela acção de

forças centrífugas, como os projectos hemisféricos dos Estados Unidos ou as suas

crises internas – primeiro a brasileira, no final dos anos noventa, e depois a grave

crise argentina de 2001-2002.

Alguns Estados lançam iniciativas que se pretendem regionais e às quais é

atribuída uma sigla, mas na ausência de qualquer tipo de instituições ou perante a

extrema fragilidade das instituições existentes, estas organizações regionais vêem-se

impossibilitadas de definir políticas comuns, seja do ponto de vista interno ou

externo – é o que se designa por “regionalismo virtual”. A inexistência de meca-

nismos que permitam contrabalançar os poderes entre pequenos e grandes Es-

tados pode igualmente significar uma tendência de integração por hegemonia ou

20 Rapport des Groupes de travail d’EuroMeSCo, 2ème edition, Lisboa, September 2001, www.euromesco.net.



liderança. No caso do MERCOSUL, a fraqueza institucional torna-o menos capaz de

resistir à dissolução na ALCA e torna mais claras as assimetrias existentes.

A maioria dos Estados da Europa, da América e da África, bem como certos

países da Ásia, envolveram-se em processos de regionalização ou de cooperação

sub-regional, com importância variável. Estes projectos demonstraram, todavia, que

os Estados ainda são actores de peso, certamente decisivos, se se considerar que os

processos de regionalização são fruto da sua iniciativa. A União Europeia, que tem

a forma mais avançada de constitucionalismo supranacional, é ela própria fruto da

necessidade de sobrevivência e de reconstrução dos Estados europeus no pós-

-guerra21.

Que o regionalismo seja fruto da iniciativa dos Estados significa igualmente que

estes últimos devem pôr termo a uma situação que os coloca como únicos actores

do sistema, situação que remonta ao Tratado de Vestefália, no seio do qual as relações

eram dominadas pela power politics e pelo equilíbrio de potências. Este sistema per-

mite que a política internacional seja essencialmente percebida através de uma

perspectiva realista, a partir de pólos bem definidos, situação que a bipolaridade não

conseguiu modificar. Hoje, é impossível conceber a política internacional de outra

forma que não seja a partir dos Estados e da definição dos seus interesses, o que é

bem evidente no que diz respeito aos Estados democráticos, particularmente aqueles

que se encontram envolvidos em processos de integração profunda.

Existe uma tensão entre regionalismo aberto e integração profunda. A maioria

dos Estados vão, provavelmente, e num curto espaço de tempo, participar, seja qual

for a forma, em iniciativas de regionalismo aberto, nomeadamente as que são

promovidas pelos Estados Unidos e pela União Europeia. Regra geral, estes

processos são assimétricos, do ponto de vista da solidez das suas instituições e do

seu desenvolvimento económico. Mas esta situação não vai, no entanto, diminuir a

necessidade de os países de uma dada região participarem em processos de

integração profunda, caso eles queiram transformar-se em actores de peso do

sistema internacional. Esta questão coloca-se particularmente aos parceiros medi-

terrânicos da União Europeia.A PEM não é um substituto da cooperação no Magrebe

e no Médio Oriente. Esta cooperação sub-regional é essencial à paz e ao desen-

volvimento nestas duas regiões. É esta mesma questão que explica a atitude dos
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21 Marie-Françoise Durand, Álvaro de Vasconcelos, op. cit.



países do MERCOSUL de recusarem a dissolução do seu processo de integração na

ALCA.

A diferenciação entre os

níveis nacional, regional e internacional, por mais que se tenha atenuado, continua

a existir.

A representação democrática e a cidadania continuam a exercer-se, quase ex-

clusivamente, à escala nacional. Trata-se igualmente da dimensão que encontramos

mais frequentemente no recurso legítimo à violência. Ainda não existem democra-

cias supranacionais e esta questão mantém-se no centro do debate europeu.

O nível regional parece ser, para alguns, a dimensão essencial para a parti-

cipação dos actores económicos, científicos e tecnológicos nas trocas mundiais. A

integração é entendida como uma condição para a inserção competitiva no mercado

internacional. Marcada por um liberalismo pragmático22, a inserção no mercado

mundial faz-se de forma gradual e protegida, e os Estados podem beneficiar das

vantagens de pertencer a um mercado regional.

Num modelo de integração profunda, como o da União Europeia, isto significa

montar um conjunto de programas específicos de apoio às empresas, de infra-

-estruturas, de cooperação científica e tecnológica. Estes programas têm a vantagem

de atenuar um eventual impacto social negativo da livre concorrência, de tornar os

seus actores mais competitivos e o país mais atractivo para o investimento externo.

O nível regional aparece igualmente como uma necessidade para que os Estados

tenham mais peso na ordem internacional. É certamente o caso da União Europeia

ou do MERCOSUL, dos países da ASEAN ou da NAFTA.

Permanecem, todavia, questões que não encontram resposta nem no quadro

nacional nem no quadro regional, em consequência da crescente interdependência

que se verifica entre as diversas regiões. Esta situação é característica do domínio

económico e financeiro mas também do campo da segurança (proliferação de armas

de destruição maciça, tráfico de droga, alguns aspectos da grande criminalidade,

terrorismo).

Estes problemas exigem uma concertação internacional e o estabelecimento de

regras globais23 que sejam aceites por todos. Nenhum Estado, nem mesmo os
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22 O professor Hélio Jaguaribe utilizou esta expressão na sua intervenção no IV Fórum Euro-Latino-

-Americano, Roma, 1996.
23 Regular e Democratizar o Sistema Global, Relatório do V Fórum Euro-Latino-Americano, IEEI, Lisboa, 1998.
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Estados Unidos, tem condições de impor, sozinho, novas regras do sistema

internacional. As organizações não-governamentais também ganham consciência

que sem uma acção internacional concertada não têm capacidade para influenciar a

evolução internacional em domínios como os direitos do Homem ou o ambiente.

Os agrupamentos regionais terão, assim, tendência a concertar as suas posições,

a estabelecer estruturas de cooperação inter-regionais e a transformarem-se nos

principais promotores de uma regulamentação multilateral do sistema internacional.

Nesta óptica, multilateralismo não é sinónimo de um sistema multipolar, a

exemplo do preconizado por Jacques Chirac, equilibrando poderes e alianças mu-

tantes e que veria, por exemplo, a União Europeia aliar-se à China ou ao Japão para

contrabalançar a sua relação com os Estados Unidos. Muito pelo contrário, é sinó-

nimo de um sistema que se apoia fortemente no papel moderador das Nações Uni-

das e na promoção de novas regras nas relações internacionais. Como afirma Jean-

-Marie Guéhenno, «would be based neither on the indefinite supremacy of the United States, nor on

the pursuit of independence and sovereignty as the ultimate goal of a political entity»24. No actual

momento do sistema internacional, na qual um único pólo, os Estados Unidos, tem

contornos perfeitamente definidos (o que leva alguns a considerar que o actual

sistema é unipolar), o reforço do regionalismo aparece não somente como condição

necessária ao equilíbrio da vida mundial mas também como factor da sua regu-

larização25. O fim da bipolaridade que paralisava as Nações Unidas permite que este

projecto seja exequível.

É aqui que surge o multiregionalismo – compreendido não como uma sub-

versão mas como um reforço do multilateralismo –, permitindo reconhecer a

identidade dos processos de integração e dotá-los de uma capacidade estruturante

na definição do sistema internacional. Este modelo pressupõe que os processos de

integração – conservando integralmente as suas características e os seus distintos

ritmos – tenham tendência a ir além do comércio e a incorporarem, mais cedo ou mais

tarde, uma dimensão política que deverá ser sustentada por uma arquitectura

institucional.

Os promotores do regionalismo moderno são defensores do multilateralismo e

da regularização da ordem internacional. Nesta fase pessimista do pós-Guerra Fria,
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24 Jean-Marie Guéhenno, “The Impact of Globalisation on Strategy”, IISS 40th Annual Conference, Oxford, 3-6 de Setem-

bro de 1998.
25 Ver Álvaro de Vasconcelos, “A União Europeia e a ordem internacional”, in Estratégia, n.º16, 1.º semestre de 

2002.



marcada pela predominância americana e pela excessiva dependência em relação aos

Estados Unidos para a resolução de crises, a tendência para o unilateralismo é

acompanhada por momentos de isolacionismo e o regionalismo aparece como o

pilar essencial do multilateralismo e da regularização. A política anti-terrorista da

Administração Bush não se apoia nem nas Nações Unidas nem no regionalismo, mas

numa coligação de potências. Os Estados Unidos assumem-se, como frisa Joseph

Nye26, como os juízes unilaterais de quem apoia ou não o terrorismo, e a forma

como foi criada a coligação só terá aumentado as preocupações com as tendências

unilateralistas da actual Administração americana.

A integração profunda – associação livremente consentida e de-

mocraticamente legitimada – se bem que não deva obedecer a um modelo único,

pressupõe, no entanto, a existência de um elevado grau de convergência política

entre os Estados que a compõem e uma decisão de alcançar um grau significativo

de convergência económica, de prossecução de objectivos comuns e de resolução de

eventuais diferendos pela via da concertação. Os processos de integração resultam

de uma decisão soberana dos Estados de se submeterem a uma disciplina colectiva.

A legitimação pública deste exercício de disciplina auto-imposta é uma condição

para a sua estabilidade e durabilidade27.

O modelo europeu repousa sobre a relação, estabelecida nos Tratados (autêntico

processo constitucional), entre integração económica e finalidade política. A inte-

gração pelo mercado, ligada à criação de instituições estáveis e democráticas tem

como objectivo ultrapassar as rivalidades históricas tradicionais, fazer convergir as

políticas externas e de segurança dos Estados-membros, consolidar as suas demo-

cracias e garantir relações pacíficas. Foi, antes de mais, para reforçar os seus pro-

cessos democráticos que os novos regimes de Portugal e de Espanha fizeram da

integração europeia o seu objectivo prioritário. As motivações que estão actual-

mente na base do alargamento da União à Europa Central, fundamentalmente

orientado para a consolidação da transição democrática, são de natureza similar.

Os projectos de integração regional entre Estados não-democráticos tiveram,

regra geral, pouco sucesso – basta observar o fracasso da União do Magrebe Árabe,
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26 Joseph Nye, “Between Concert and Unilateralism”, The National Interest, n.º 66, Winter 2001/2002.
27 Ver as conclusões apresentadas pelo autor na sessão de encerramento do Fórum Ibero-Americano de Relações 

Internacionais, IEEI, Porto, 12 e 13 de Outubro de 1998.



composta por Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia e Mauritânia, apesar da ambição do

seu tratado constitutivo. Os processos de cooperação política intergovernamental

(com ou sem dimensão de cooperação económica) não necessitam, para se desen-

volver, da convergência democrática dos seus membros, sobretudo quando na sua

origem estiveram problemas específicos de segurança internacional ou regional.

Alguns foram bem sucedidos, como a ASEAN, que se encontra hoje em dia perante

a necessidade de encontrar uma nova plataforma de convergência, capaz de travar as

tendências para a conflitualidade interestatal. A dificuldade sentida pelos países da

ASEAN para se adaptarem ao pós-Guerra Fria é, aliás, comum a um conjunto muito

diversificado de organizações regionais que nasceram por causa da Guerra Fria. O

carácter não-democrático da maioria dos países da ASEAN está certamente na ori-

gem das suas dificuldades e das reticências que têm alguns países democráticos

asiáticos, como o Japão, em a ela se juntarem.

Se se comparar os sucessos já alcançados pelo MERCOSUL e o fracasso da União

do Magrebe Árabe, constata-se que: a) nos dois casos, os Governos de ambas as

regiões aperceberam-se dos limites do Estado nacional no contexto da globalização;

b) a cultura nacionalista tradicional, pela contrário, tem um peso muito maior na

África do Norte28 do que no Cone Sul da América Latina; c) enquanto existe con-

vergência política democrática no MERCOSUL, a África do Norte tem um défice de

convergência política e as reformas políticas são ainda muito tímidas.

No Médio Oriente, a necessidade de criar um novo tipo de relacionamento entre

países vizinhos favoreceu, depois de Oslo, a cooperação regional e o lançamento de

iniciativas de regionalismo aberto. Mas tudo isso fracassou com a ruptura do processo

de paz, numa demonstração clara que não se tinha alterado a cultura estratégica

dominante29, na qual continuava a predominar a política de potência.

A concepção da cooperação regional, sob os seus diversos aspectos, enquanto

factor essencial para a construção da paz transparece nos diferentes esquemas de

cooperação multilateral postos em marcha depois da Conferência de Madrid de

1991, nomeadamente nos cinco grupos de trabalho: segurança regional e controlo

de armamentos, economia e desenvolvimento regional, refugiados, água e ambiente. A

interrupção do processo de paz conduziu ao bloqueio das negociações multilaterais.
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28 Abdallah Saaf, “Le discours stratégique arabe, constantes et variations”, Cahier du Lumiar, IEEI, Lisboa, 1994.
29 Ver a comunicação de Gamal Soltan “Divergences et convergences autour de la Méditerranée sur le PEM”, Conferência

Anual do Euromesco, Londres, 1998.



A análise das diferentes formas de regionalismo, dos seus sucessos e dos seus

fracassos, permite concluir que o seu sucesso parece ligado aos próprios progressos

da democracia. Não é por acaso que os seus maiores sucessos se deram na Europa e

na América. Na Ásia e em África, onde os regimes democráticos demoram a conso-

lidar-se, as iniciativas regionais não têm sido muito bem sucedidas.

Analisando as experiências de integração e de cooperação regional existentes,

pode-se esboçar um conjunto de características comuns:

– o Estado é um importante actor no processo, certamente decisivo sobretudo se se

pensar que os projectos de integração regional nascem da sua iniciativa;

– a cooperação regional, como afirma Edgar Morin, nasce da afirmação do princípio

associativo e do enfraquecimento das correntes isolacionista e nacionalista radical;

– a cooperação regional implica a deslegitimação da definição pelos Estados do par-

ceiro como inimigo e uma vontade de ultrapassar a cultura da política de potência;

– o sucesso de projectos de integração profunda requer um elevado grau de con-

vergência democrática. Os projectos de integração e de cooperação regional são, por

seu lado, um factor de consolidação do Estado de Direito e da democracia (Portugal,

Espanha, Brasil, Argentina);

– os processos de integração resultam de uma decisão soberana dos Estados, que se

sujeitam voluntariamente a uma disciplina colectiva. A legitimação pública deste

exercício de disciplina auto-imposto é condição para a sua viabilidade e durabi-

lidade. O envolvimento directo dos dirigentes políticos, dos empresários, dos sindi-

catos e de outros sectores da sociedade civil é essencial para a legitimidade social

dos processos de cooperação e de integração;

– a sociedade civil e as suas organizações são chamadas a desempenhar um papel

cada vez mais importante no lançamento e consolidação de projectos de cooperação

regional;

– as redes não-governamentais – e também governamentais – ajudadas pela globa-

lização da informação jogam actualmente um papel importante na criação de cor-

rentes de opinião transnacionais. Paradoxalmente, a diminuição da importância do

Estado nacional contribui para o reforço da sociedade civil e logo para tornar os

cidadãos mais activos e informados. Os Estados participantes em espaços de inte-

gração devem promover o trabalho destas redes, tomando em consideração o seu

papel no reforço da sustentabilidade pública do processo, na mobilização dos cida-

dãos e no alargamento de um conhecimento mútuo em todos os domínios;
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– a cooperação regional, como o demonstram as actuais experiências, desenvolve-

-se a partir de projectos económicos, políticos e militares muito concretos, que se

baseiam em interesses comuns. A abertura económica que caracteriza a política

comercial da maioria dos Estados, em ligação com a globalização, não implica que

todos os Estados de uma determinada região estejam disponíveis para encontrar ou

tornar efectivo um terreno favorável nessa região, e enquadrar-se numa relação com

parceiros extra-regionais. A integração desenvolve-se de forma gradual, a partir de

um pequeno número de Estados;

– a cooperação regional deve responder aos problemas de pobreza e de margi-

nalização social e às assimetrias em matéria de desenvolvimento;

– a cooperação regional torna possível, e implica mesmo, uma nova doutrina mi-

litar, a subordinação do poder militar ao poder político e a predominância de enti-

dades civis na formulação e na condução da política de defesa. Isto significa, para

alguns países, uma redefinição dos seus conceitos de segurança e a relativização do

papel das Forças Armadas;

– os projectos de integração que vingaram contêm uma cláusula democrática,

exigindo aos Estados candidatos que sejam democracias e prevendo sanções contra

Estados que deixem de ser democráticos.

Estas características dos processos de integração apontam para o reconheci-

mento do papel dos Estados e a procura constante dos seus interesses comuns; a

legitimidade social; a aceitação de uma disciplina colectiva; uma nova cultura estra-

tégica e militar e a criação de correntes de opinião transnacionais pela acção das redes.

O regionalismo coexiste no mundo com a emer-

gência do nacionalismo identitário, das “políticas de cultura” e com a popularidade

no ocidente da teoria de Huntington sobre os choques inevitáveis de civilizações,

nomeadamente entre a ocidental e a islâmica.Teoria que é o espelho da dos teóricos

do islamismo radical na versão extrema de bin Laden ou em versões mais moderadas

como do FIS argelino.

Os projectos de integração que singraram até hoje são aqueles que resistiram a

uma definição cultural ou civilizacional. Trata-se de projectos, como a União Euro-

peia, o MERCOSUL ou a NAFTA, que se definem em função de objectivos políticos

e económicos. A sua dimensão não é, actualmente, continental, mas sub-regional.

Todavia, verifica-se actualmente uma tendência para definir a identidade das unida-

des políticas a partir de valores culturais e religiosos. No que diz respeito ao regio-

Regionalismo e identidade cultural



nalismo, assistimos a uma evolução para a continentalização e logo a um reforço

num dado espaço cultural.Trata-se claramente da orientação da União Europeia, que

vai alargar-se a Leste nas próximas décadas e consolidar uma região pan-europeia.

O MERCOSUL tende a tornar-se no núcleo de coesão da integração na América do

Sul e os Estados Unidos consolidam a NAFTA na América do Norte e preconizam

uma zona de comércio livre no conjunto do continente americano30. No Sudeste

Asiático, alguns líderes da ASEAN tentaram colocar, se bem que sem sucesso, a

questão dos valores asiáticos como elemento de identificação do projecto. A demo-

cratização na Indonésia, o processo de independência de Timor e o reforço da

corrente democrática em outros países da região, vieram criar condições mais fa-

voráveis à integração regional e enfraquecer a corrente culturalista e relativista. Mas

será que o futuro da regionalização da Ásia Oriental implicará necessariamente uma

construção à escala continental, englobando a China e o Japão, a partir de uma

definição cultural da sua identidade?

A análise dos actuais processos de regionalização revela que aqueles que foram

bem sucedidos se apoiaram na construção de uma convergência política determi-

nada. Sem sucesso, a OUA preconiza uma integração continental em África e a Liga

Árabe um mercado comum árabe.

Os países árabes, para além de uma língua comum, de uma forte convergência

religiosa e de um sentimento de solidariedade ao nível das opiniões públicas, en-

contram-se em lados opostos em conflitos militares, como foi o caso da guerra do

Golfo.

A questão da identidade tem igualmente um papel importante no debate sobre

a integração nos países da margem Sul do Mediterrâneo, nos países árabes, e tam-

bém em Israel. A Liga Árabe preconiza a criação de um mercado comum árabe, até

ao momento sem sucesso e com poucas probabilidades, no contexto actual, de se

concretizar. Têm uma língua e uma religião comum, um forte sentimento de soli-

dariedade entre as opiniões públicas, mas mesmo assim os países árabes não foram

capazes de desenvolver uma verdadeira cooperação. O discurso pan-arabista, ba-

seando-se numa ideia de regresso à “idade de ouro do mundo árabe”, mesmo se

tem ainda algum eco, perde o apoio dos sectores mais dinâmicos dos países árabes.

A versão mais recente da integração identitária é a preconizada pelas correntes do

islamismo político, mas o pan-islamismo apesar da sua popularidade junto de
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30 Alfredo Valladão, “Amériques: La relance de l’intégration continentale”, in La Régionalisation du Système International, op. cit.



sectores significativos da população é, ainda, antes de tudo, uma forma de nacio-

nalismo que substitui o desacreditado pan-arabismo.

A cooperação regional na margem sul do Mediterrâneo tem mais hipóteses de

vingar a nível sub-regional e implica também a recusa de uma identidade cultural

do projecto. Os países da região, especialmente Israel, não partilham todos a mesma

cultura. Sublinhando uma cultura uniforme, passam para segundo plano as questões

políticas, económicas e sociais, ou seja, as que são o objectivo da integração. A

dimensão essencialmente política dos projectos de integração é, assim, particular-

mente importante.

A nível sub-regional, pode concluir-se que a cooperação, enquanto princípio

director, permanecerá improvável enquanto a política de identidade prevalecer

sobre a política de interesses. As políticas de identidade e o nacionalismo radical são

um entrave potente à cooperação regional e, em certos casos, à existência de relações

interestatais normais. Entre os intelectuais norte-africanos vai ganhando terreno

uma corrente funcionalista, que corresponde à passagem da corrente culturalista

para uma preocupação utilitarista.

Na União Europeia, esta questão insere-se no debate sobre o alargamento à

Turquia e sobre a imigração. A identidade da União Europeia, segundo os próprios

termos do Tratado de Nice, é política e não cultural ou religiosa. Alguns preconizam

uma definição cristã da identidade europeia, que excluiria não somente a Turquia

como também os milhões de muçulmanos cidadãos da União Europeia.Tal definição

da União poria em causa os princípios e os valores de natureza política sobre os

quais se funda, que visam a integração em torno de um objectivo de uma enorme

diversidade estatal, regional e cultural dos países da Europa. A razão do sucesso da

União Europeia reside no facto de ser um projecto de integração aberta. A abertura

implica, antes de mais, uma sociedade plural que defenda os valores da democracia

política, da diversidade cultural e religiosa, da livre-concorrência, da participação dos

cidadãos, do associativismo e da soberania partilhada, e que projecte e promova estes

valores nas suas relações externas. Isto implica igualmente que afirme a sua oposição

à criação de blocos económicos fechados e que defenda o multilateralismo fundado

no regionalismo, seja no quadro das Nações Unidas, seja no quadro da OMC31.
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Seria muito perigoso um mundo que se estruturasse em volta de blocos gigan-

tes, de dimensões continentais e culturalmente definidos. Se bem que esta seja uma

perspectiva longínqua, o risco que representa a tendência para o nacionalismo

identitário não deve ser subestimado.

Do ponto de vista da segurança, é indiscutível que

os processos de regionalização são factores moderadores das tensões interestatais.

Quanto mais profundo é o processo, tanto mais influencia positivamente as relações

entre países vizinhos. A guerra entre os Estados-membros da União Europeia tornou-

-se impensável. No MERCOSUL, o Brasil e a Argentina abandonaram os seus projectos

nucleares e deixaram de se considerar mutuamente como inimigos potenciais.

Noutras regiões, a pertença a projectos ditos de integração regional não im-

pediu confrontos militares entre dois Estados-membros; assim aconteceu entre o

Equador e o Perú, ambos membros da Comunidade Andina, que mesmo assim

desempenhou um papel de amortecedor nesta crise. Neste caso, a ausência de uma

convergência política fundada na democracia não somente explica a fraqueza da

integração como também a conflitualidade interestatal.

Outros projectos de cooperação regional, como a SADC ou a CEDEAO, cujos

objectivos originais eram essencialmente de natureza económica, ganharam pro-

gressivamente uma dimensão militar, mas basicamente para servirem de instru-

mentos de defesa de regimes contestados por oposições armadas e de subcontra-

tados, nem sempre eficazes, das Nações Unidas, resultado da falta de vontade de

intervenção dos membros do Conselho de Segurança. A este respeito, a CEDEAO/

ECOMOG foi por diversas vezes considerada como sendo instrumento da vontade

de hegemonia da Nigéria32.

A relação entre regionalismo e segurança é bastante complexa. Os projectos de

regionalismo aberto que qualificámos como integração aberta são, indiscuti-

velmente, um factor de paz, uma garantia contra a eventualidade de uma guerra

entre Estados-membros, uma potente medida de confiança mútua. As outras formas

de regionalismo podem moderar as crises mas não são uma garantia contra os

conflitos interestatais e podem mesmo estar ao serviço de projectos hegemónicos.
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32 Winrich Kühne (ed.), Gestion de crise et règlement des conflits en Afrique subsaharienne: rôle de l’UEO, Cahiers de Chaillot

n.º 22, Paris, IES, Dezembro de 1995.



Projectos de regionalismo aberto como a Parceria Euro-Mediterrânica foram

concebidos como resposta a desafios políticos e de segurança, estando esta dimen-

são igualmente presente na NAFTA. Para a União Europeia, a PEM deverá contribuir

para o desenvolvimento económico e para as reformas políticas na África do Norte

e para evitar a expansão do islamismo radical no Médio Oriente.Trata-se também de

uma medida de confiança mútua, de um amortizador das percepções negativas

recíprocas que se desenvolveram entre as duas margens do Mediterrâneo. O alcance

e a eficácia política desta forma de regionalismo ainda não foram medidos. Alguns

consideram que a motivação de segurança é demasiado central e gerará uma

tendência para “securizar” toda a parceria33. A PEM, no entanto, gera uma dinâmica

de relacionamento diferente, entre diversos sectores da sociedade, que poderá, a

longo prazo, transformar-se num factor de reforma política e de paz. A noção de

longo prazo é aqui indispensável para que as iniciativas de regionalismo aberto no

domínio da segurança tenham um impacto significativo. É certo que numerosas

questões de segurança dependem de respostas a curto prazo e devem suscitar

políticas de coacção, incluindo militares, em vez de políticas de inclusão. Jacques

Delors, à época presidente da Comissão, declararia : «Convenci-me, quando visitei

Belgrado em Maio de 1990, que os argumentos económicos, por mais coerentes

que fossem, não iriam convencer os autores das futuras catástrofes nem fazê-los

recuar das suas posições»34.

Poderão os espaços regionais substituir as Nações Unidas ou as organizações de

segurança, como a NATO, na gestão de conflitos, projectando o seu poder militar

para lá das suas fronteiras? A experiência europeia revela a dificuldade que repre-

senta o desenvolvimento de uma política de defesa comum entre Estados envolvidos

em processos de integração económica e política, na construção de uma potência

civil. A manutenção da coesão do grupo aparece como prioritária em relação à ne-

cessidade de actuar em conflitos exteriores ao espaço integrado.

A este respeito, é necessário fazer referência aos projectos de regionalização que

saem do quadro continental e que se destinam a países com forte diferenciação

cultural: a APEC, apesar da natureza quase exclusivamente comercial do seu projecto,

ou a mais ambiciosa Parceria Euro-Mediterrânica. A NAFTA, por seu lado, foi a 
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primeira experiência de regionalismo a envolver países do Norte e do Sul,

rompendo a linha de separação entre o primeiro e o terceiro mundo, o que alguns

apelidaram regionalismo Norte-Sul. A mesma lógica está presente na proposta

europeia de criar uma zona de comércio livre com os países do Sul, mas cuja

concretização se revela difícil.

A União Europeia ainda não foi capaz de criar uma política

externa e de segurança comum (PESC) verdadeiramente coerente e eficaz e os

progressos feitos em Amesterdão e em Nice neste domínio não foram decisivos. Mas

seria um grande erro pensar que a política externa da União é inexistente: basta

observar a sua política económica externa, a ajuda ao desenvolvimento, as relações

que mantém com outros grupos regionais, para constatar o contrário. É indiscutível

que a União, apesar de não reunir todos os atributos clássicos de uma potência – ou

talvez mesmo por essa razão – exerce um poder de atracção, pelo seu modelo, à

escala mundial.

Na Europa, a adesão à União é um factor determinante para a consolidação

democrática e para a paz. Este é o exemplo de Portugal e de Espanha, cujas relações

se normalizaram com a adesão, seguindo o exemplo do rapprochement franco-alemão.

A mesma política de inclusão é actualmente seguida em relação às novas

democracias da Europa Central e a União Europeia continua a desempenhar um

papel decisivo na consolidação democrática do continente. A União deve, por este

motivo, promover não somente a integração e a cooperação regional, mas também

estabelecer laços privilegiados de cooperação, sobretudo quando tendem para a

integração profunda.

A visão da política externa da União reenvia para a percepção do seu próprio

modelo de integração, pela promoção da integração aberta e a organização do

sistema internacional a partir de diferentes núcleos de integração, numa perspectiva

de multiregionalismo. Numa óptica de redução das assimetrias mundiais, a União

Europeia começou a criar organizações macroregionais, baseadas na democracia, no

multilateralismo e no cosmopolitanismo35.

A política da União Europeia

35 Mario Telò, “La PESC après Amsterdam: une nouvelle dimension de l’UE sur la scène mondiale?” in La régionalisation du système 

international, op. cit.



Os Estados da União asseguram, há muitos anos, a promoção de um diálogo

político grupo-a-grupo36, ao princípio no quadro da cooperação económica euro-

peia e depois no quadro da PESC, com diversos grupos regionais, como a ASEAN, o

Grupo do Rio, o Grupo de S. José. A experiência mais meritória tem sido a do Grupo

de São José, dada a influência que a Europa teve na procura de uma solução pacífica

para o conflito da Nicarágua. Mas constata-se que a fragilidade das instituições e a

política dos parceiros da União foram muito detrimentais para esta política de

grupo-a-grupo, que, regra geral, se resumiu a um mero exercício declaratório. Este

diálogo é actualmente conduzido a nível continental, numa política de cimeiras,

como é o caso da Ásia (Londres, 1997) da América Latina e Caraíbas (Rio, 1999) e

de África (Cairo, 2000).

O acervo deste diálogo não deve, todavia, ser subestimado. Existe um esforço

concreto de preferência do multilateralismo, de defesa dos direitos do Homem e da

democracia, da resolução pacífica de conflitos. Estas relações podem e devem ganhar

substância, indo para lá do declaratório, o que será possível se a União estabelecer

uma ligação entre a cooperação política e os acordos comerciais.

A União deverá privilegiar as relações com grupos regionais que pugnem pela

integração aberta, como o MERCOSUL, ou com aqueles que têm potencial para

aderir a esse tipo de processo, como a CEI, a ASEAN, a SADC ou o grupo que venha

a unir o Japão e a Coreia do Sul. Para tal, é necessário que a União continue a enco-

rajar e a apoiar as transições democráticas nestas regiões e o reforço institucional

dos processos de integração.

A União necessita de promover o seu próprio modelo de regionalismo aberto,

concluindo acordos inter-regionais e acordos comerciais, e lançando uma

cooperação política com outras comunidades económicas. As identidades destes

pólos regionais do novo sistema internacional devem prevalecer sobre a mera

dissolução destes actores num novo espaço de comércio livre. A política da União

para a América Latina é um exemplo flagrante desta forma de regionalismo. O

MERCOSUL é, na realidade, o projecto de integração que mais se aproxima da União

Europeia e do conceito de integração aberta. Depois de 1992, a União

institucionalizou um diálogo político com o MERCOSUL e definiu, em 1995, um

acordo-quadro inter-regional. Está actualmente a negociar um acordo comercial que
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Elfriede Regelsberger, Europe’s Global Links, Londres, 1990.



suscita a oposição de determinados sectores europeus, nomeadamente do lobby

agrícola. Outros acordos, nos domínios político e de segurança, social e cultural,

serão igualmente essenciais para o estabelecimento de uma relação sólida entre a

União e o MERCOSUL. É necessário que a União Europeia privilegie estes acordos

de natureza intercomunitária, exercendo uma discriminação positiva em relação às

comunidades compostas por países democráticos. Este tipo de acordos corresponde

à projecção da visão estratégica da União, numa perspectiva multilateral, face à

reorganização do sistema internacional.A experiência do acordo com o MERCOSUL,

desde que estejam reunidas as condições necessárias, poderá ser tentada com outros

grupos regionais. O Tratado de Amesterdão e posteriormente o Tratado de Nice

reafirmaram, neste sentido, o carácter democrático da União Europeia e a defesa dos

seus princípios fundamentais.

A hipótese de fazer vingar um sistema multilateral eficaz, que tenha no

regionalismo um factor estruturante não depende, longe disso, apenas da União

Europeia. Os Estados Unidos são indispensáveis a todo o projecto de dimensão

global, e é óbvio que a actual Administração americana não é propriamente entu-

siasta do multilateralismo. Se os governantes europeus estiverem porém verdadei-

ramente empenhados no projecto de um mundo multilateral, serão capazes de fazer

ver aos americanos a vantagem de participarem nesse esforço, demonstrando-lhes

que ele significará mais segurança e mais justiça, e não apenas uma forma de conter

o poder norte-americano. A luta contra o terrorismo é um bom exemplo do que

pode ser feito a nível multilateral. O mesmo se pode dizer do regionalismo – a

concepção do mundo de George W. Bush não favorece a integração mas sim os

interesses e as coligações ad hoc. Daí a desconfiança que nutre para com a política de

defesa europeia e os seus avanços, nomeadamente no domínio das novas tecno-

logias. Em matéria de defesa, a União Europeia tem que ser capaz de fazer, para ser

capaz de convencer. É necessário concretizar e tornar eficaz a política de defesa,

dotando-a dos instrumentos políticos e militares para agir como, quando e onde

necessário, decisivamente no plano da segurança regional e significativamente no

plano da segurança internacional. Se assim for, a União terá o melhor argumento

para convencer os americanos do bem fundado da sua iniciativa, tão indispensável

um dia como o euro é hoje. Em suma, “multilateralizar” os Estados Unidos é uma

prioridade central da política externa e de segurança europeia, condição aliás do seu

pleno sucesso.NE
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a? HÁ TEMPOS, li num jornal português o título: “Voto como a minha tia vai à missa,

por dever”. O título tem implícita a ideia de que cumprir um dever, ou fazer

qualquer coisa por dever, é negativo. Ou, no mínimo, antiquado. Este título é reve-

lador da escala de valores que rege a sociedade actual e da alteração de mentalidades

que ocorreu no meio século que tenho de vida. Fui, como julgo que toda a minha

geração, educado a valorizar positivamente o cumprimento do dever, e a pautar por

esse valor o meu comportamento social, em relação à família, à comunidade, ao país.

Vem isto a propósito de outros conceitos que, ao longo deste período, sofreram

evoluções análogas e dizem também respeito à forma como o indivíduo se relaciona

com a comunidade onde se insere, designadamente os conceitos de Pátria, país e

soberania.

A palavra Pátria perdeu definitivamente a carga sagrada que tinha. Não está

ainda totalmente postergada do léxico do politicamente correcto, mas encontra-se

num limbo, entre o ainda se ter reservas em a rejeitar, mas ter já reticências de a

enunciar. Na idade da gratificação imediata e da felicidade obrigatória, a noção de

uma Pátria, em relação à qual se tem deveres e pela qual se devem fazer sacrifícios,

aparece como um anacronismo e a própria ligação ao país só é aceite contextua-

lizada com outros valores de satisfação mais individual ou imediata.

Neste quadro, a noção de soberania não poderia deixar de adquirir conotações

diversas, perdendo o carácter quase absoluto que se lhe atribuía.

É, contudo, ainda em torno da soberania, entre «sobe-

ranistas» e «federalistas», como dizia há tempos um jornal francês, que se travam as

mais apaixonadas discussões sobre a evolução da integração europeia. A relação

soberania nacional/integração europeia não tem, porém, de ser necessariamente

antagónica e talvez nem sempre esta discussão esteja a ser equacionada na

perspectiva devida.

Fernando d’Oliveira Neves | Embaixador de Portugal em Luanda*

Europa ou democracia?

«Soberanistas» e «Federalistas»

* O autor foi Director na Unidade de Política Externa e de Segurança Comum do Secretariado-Geral do

Conselho de Ministros da União Europeia, em Bruxelas, de 1994 a 1997.



Os “federalistas” consideram que já não existe verdadeira soberania ao nível

individual de cada país, que a soberania não se aliena, transfere-se para ser gerida

em comum, e que essa é a única forma de cada país preservar a sua identidade e

capacidade de influência no mundo e na Europa moderna. Utilizam como exemplo

o conhecido argumento do Primeiro-Ministro holandês Lubbers, o qual, em defesa

da União Monetária, dizia que quando o Marco se desvalorizava, a sua soberania

durava 48 horas. Os que entre nós perfilham esta tese acrescentam que no caso

português a nossa identidade é tão forte que nada a poderá afectar.

Embora cada um destes argumentos tenha algum fundo de verdade, não me

parecem por si suficientes. O argumento de que a soberania é limitada não traz nada

de novo. A soberania é um conceito abstracto e jurídico, e sempre teve por limites a

soberania dos outros e a correlação de forças entre os diversos Estados. O argumento

adequado, nesta perspectiva, será o de salientar que o mérito do processo de

integração europeia deriva justamente de estabelecer um exercício conjunto da

soberania, com regras consensuais, o que beneficia, em princípio, os países mais

pequenos.

Também me não parece convincente, no caso português, o argumento de que a

nossa identidade é tão antiga e tão forte, que nada a pode pôr em causa. Desde logo

porque a independência é um dos mais marcantes factores da nossa identidade, e é

a sua preservação que os “soberanistas” temem que esteja em causa no processo de

integração. Depois, porque a verdadeira obsessão que entre nós constitui a reflexão

sobre a identidade nacional, revela a sua força, mas também a noção da sua

vulnerabilidade. Ainda recentemente o Economist, num quadro que pretendia ilustrar

a relação de cada um dos quinze com a UE, inseria na coluna «o que pensam deles

próprios», o seguinte em relação a Portugal: «por favor não nos confundam com os

espanhóis».

Aqueles que defendem a preservação da soberania a nível nacional consideram

o processo de integração europeia como uma pura alienação da soberania, que

transferirá para centros de decisão estrangeiros a governação e a definição do futuro

do país, pondo em causa a independência e a identidade nacional.

Que a integração europeia implica uma transferência de soberania da esfera

nacional para a esfera comunitária é irrefutável, mas é neutro, não é por si negativo

nem positivo.

Se a transferência de soberania para órgãos comuns se salda por uma alienação

dessa soberania, ou por uma sua utilização mais consentânea com a realidade do
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mundo presente, depende das regras que se adoptarem para a gestão em comum

dessa soberania. Na definição dessas regras, todos e cada um dos Estados-membros

têm o poder de não fazer qualquer concessão que considerem ponha em causa a sua

soberania. Se o processo for conduzido com as devidas salvaguardas, poderá

constituir mesmo a única forma de preservação efectiva da soberania e da identi-

dade nacional, no contexto da interdependência crescente que caracteriza a trans-

formação que a revolução tecnológica implicou para a economia e as relações

internacionais.

A realidade é que qualquer país europeu, membro da União Europeia ou não,

tem hoje de se sujeitar à maior parte das regras que ela define e, por isso, é certa-

mente melhor participar no processo de decisão, tendo capacidade de o influenciar

e defender os interesses nacionais, do que ser mero objecto dessas decisões.

A integração europeia consiste, essencialmente, num processo

de transferência de soberania para uma instância supranacional que gere essa

soberania em comum. O segredo do êxito, sem precedentes no plano internacional,

do processo de integração comunitário, residiu em ter sabido fazer sobressair e

sobrepor ao interesse nacional imediato, o interesse comum e estratégico dos

Estados-membros, na gestão conjunta da interdependência das economias euro-

peias, como único modo de erradicar as causas dos conflitos que devastaram a

Europa na primeira metade do século XX. O Tratado de Roma criou as instituições

adequadas a essa fase da integração europeia, num equilíbrio que garantia a todos

os Estados, grandes e pequenos, a capacidade de interferir, exercendo a sua

soberania, de forma efectiva, nas decisões conjuntas, como sujeitos e não como

objectos.

O aprofundamento da integração europeia, a extensão da competência comu-

nitária a zonas inerentes à identidade nacional, como a cultura, e, sobretudo, a

evolução para a União Europeia, com o alargamento da integração a áreas cruciais

da soberania, como a política monetária e, embora de modo mais mitigado, a

política externa e de segurança comum e agora a própria defesa, veio contudo

revelar a inadequação da mera transferência do quadro institucional das Comuni-

dades para a União, como meio de dar resposta a estas novas competências.

Se o Tratado de Roma definiu um quadro institucional adequado à gestão das

competências que atribuiu às Comunidades Europeias, as alterações institucionais

introduzidas em Maastricht, Amesterdão e Nice não foram capazes de dar resposta

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

166

Eu
ro

pa
 o

u 
de

m
oc

ra
ci

a?

Integração e democracia



ao salto qualitativo das competências da União. O método que tem vindo a ser

seguido no processo de revisão institucional não respeita devidamente os princípios

democráticos em que assenta a própria União Europeia e isto coloca um risco, não

só e não tanto para a soberania de cada Estado em relação aos outros, mas, mais grave,

para a detenção da soberania pelo povo, na medida em que põe em causa o elo

democrático que legitima a soberania dos Estados.

A democracia assenta na relação entre o eleitor e o eleito e no princípio da

responsabilidade deste perante aquele, aquilo que em inglês se designa como

“accountability”. Na prática, e nos Estados nacionais, essa relação traduz-se na possibi-

lidade que o eleitor tem de, se não estiver satisfeito com a política do Governo,

expressar a sua opinião através do voto nos partidos da oposição. Enquanto as

políticas comuns da Europa se situavam no plano sobretudo comercial e económico

e a maioria das decisões noutras esferas eram tomadas por unanimidade, essa

relação não era afectada no essencial. Mas a partir do momento em que a compe-

tência da União se alargou a áreas centrais da soberania e que um número crescente

de decisões é tomado por maioria, coloca-se o problema limite de o cidadão,

perante a condução pela União de políticas com que o seu Governo não concorda,

mas em que a posição nacional sai derrotada, não ter meios para expressar a sua

posição ou de dar sequência à sua vontade. Por outras palavras, um país pode ser

obrigado a conduzir uma política contrária àquela que o Governo democra-

ticamente eleito advoga, vendo o eleitorado drasticamente reduzida a sua capaci-

dade de influir na política do país.

Quando se refere com preocupação que a Europa está distante dos cidadãos e

que eles não se reconhecem nas suas instituições, não é de um deficit afectivo ou

volitivo que se fala. É que os cidadãos têm a consciência de que não existe nenhum

modo em que possam ter, como indivíduos, uma participação cívica efectiva no

processo de decisão comunitário. Essa participação esgota-se no acto eleitoral do seu

Governo nacional, único que está vinculado pelo laço de responsabilidade oriundo

do voto, único portanto que goza de uma efectiva legitimidade democrática.

A democracia assenta, pois, na representatividade e responsabilidade do poder

político perante o eleitorado e na transparência dos processos de decisão. Os Estados

soberanos membros da União Europeia decidiram conferir-lhe poderes e compe-

tências alargadas, gerir em conjunto determinadas áreas centrais da soberania. Se não

definirem para esse efeito um quadro constitucional baseado nos mesmos princípios,

será a própria democracia que será posta em causa.
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E não se argumente que, do ponto vista jurídico, os Tratados contêm todos os

elementos que permitem aos Estados salvaguardar a sua soberania e a democra-

ticidade dos processos de decisão, designadamente através da legitimidade demo-

crática de que goza o Conselho, que continua a ser o principal órgão de decisão da

União. Tudo isso é verdade. Mas do ponto de vista político não é relevante, como o

debate sobre a Europa prova à sociedade. O que queremos é construir um espaço

comum europeu, livre e estável, onde seja racionalizada e equilibrada a condução

das políticas comuns e nacionais. Isso não se compadece com recursos jurídicos

redutores que impliquem rupturas para afirmação das soberanias de cada um. Há é

que criar uma estrutura institucional sólida e duradoura, que corresponda ao estado

avançado de evolução da integração em que nos encontramos e que respeite os

princípios básicos da democracia. Tal não é viável através de reformas constantes,

limitadas a temas pré-estabelecidos, visando responder a pressões quantitativas

derivadas dos sucessivos alargamentos ou a problemas de eficácia do processo de

decisão. A democracia é por definição um processo complexo de checks and balances.

Sobrepor-lhe a celeridade da eficácia do processo de decisão é o fundamento da

tirania.

A questão crucial que se deve colocar é pois a de saber

como gizar um quadro institucional que preserve, para as políticas definidas a nível

europeu, o grau de legitimidade democrática e de transparência inerente aos siste-

mas dos Estados-membros. E isso só será possível se se assumir que a reforma a que

se vai proceder é uma reforma com carácter constitucional, a que deve ser conferida

o mesmo grau de solenidade e exigência que a nível nacional se atribui à definição

das normas constitucionais. A solução correcta seria a de convocar uma Conferência

com carácter verdadeiramente constitucional, com uma agenda aberta que permita

considerar e debater todas as variáveis que estão em causa neste exercício.

Só assim se poderá definir um quadro institucional pragmático e estável, capaz

de responder às necessidades previsíveis da integração europeia, que estabeleça

regras equitativas de responsabilidade democrática e de divisão de poderes e que

não fique prisioneiro de modelos ideológicos ou de estruturas pré-estabelecidas, de

modo a corresponder aos desígnios de um conjunto de Estados soberanos que

entendem usufruir das vantagens que para todos advém de gerir certas áreas da sua

soberania em comum, preservando a condução, a nível nacional, das restantes áreas

de soberania e a sua identidade própria.
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Tal sistema não poderá ser simples e unívoco, como decorre da enunciação da

própria situação a que pretende fazer face. Terá provavelmente de ser um sistema

assimétrico, que integre elementos intergovernamentais, plurinacionais e federa-

listas com componentes diversos, conforme a natureza das áreas de soberania que

se decida ou não gerir em comum.

O aludido processo condicionado de reforma das instituições europeias não

tem permitido que se proceda a uma reflexão ponderada e profunda dos fins

últimos da integração europeia e das implicações que a estrutura institucional

europeia tem na forma como os povos gerem a sua soberania. Esta situação

beneficiará os Estados grandes, cujo peso específico lhes permite tirar vantagem da

ambiguidade que assim se cria – tem permitido, por exemplo, que se aceite pacifi-

camente o eixo Paris-Bona/Berlim ao mesmo tempo que se recusa qualquer tipo de

directório... –, mas não serve os Estados mais pequenos, cujos interesses só serão

defendidos pelo estabelecimento de um processo de decisão assente em regras

jurídicas definidas. Disto é exemplo flagrante a concessão, feita pelos Estados peque-

nos, aquando do último alargamento, ao aceitar que a rotação das Presidências, até

então feita por ordem alfabética, fosse alterada, de forma a garantir que na Troika

estivesse sempre presente um Estado “grande”: na prática, o reconhecimento da

“desigualdade” entre Estados soberanos e do princípio implícito do “Directório”.

Para poder constituir a fundação de uma Europa sólida e democrática, onde

todos os europeus se possam reconhecer, a reforma das instituições europeias tem

de ter em consideração o alcance histórico do que está em causa e os múltiplos,

complexos e sensíveis elementos que encerra. Não pode ser pressionada por objec-

tivos imediatistas ou por pressupostos de “pensamento único” do tipo que o alarga-

mento das competências da União e o aumento das decisões por maioria é um

movimento fatal e irreversível.

A definição de um quadro efectivamente democrático para uma instância

supranacional, que decide acima dos processos de decisão já de si democraticamente

legitimados dos Estados-membros, não é fácil. Não se compadece com soluções de

facilidade que obriguem a revisões constantes geradoras de instabilidade e de um

distanciamento crescente entre os cidadãos e a União. Tal implica desde logo reco-

nhecer que o quadro institucional do Tratado de Roma não é necessariamente adap-

tável aos poderes acrescidos de que a Europa se dotou. A solução que se encontrar,

tem de resultar de um exame profundo de todas as implicações deste processo, de

assentar numa visão clara da base histórica de partida, e de pôr termo à confusão,
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que no debate sobre este assunto muitas vezes se faz, ao equiparar-se a relação de

competências entre as instituições comunitárias à divisão de poderes em que assenta

a ordem democrática nos Estados.

Haverá, assim, a meu ver, que ter em conta os seguintes elementos:

a) uma perspectiva do percurso histórico dos diversos países e a sua projecção no

futuro da integração europeia;

b) um entendimento claro sobre a natureza das actuais instituições comunitárias e

os limites da sua adaptação para a condução de poderes alargados;

c) a distinção dos processos de decisão em função da natureza das matérias em

causa;

d) o cuidado em garantir um quadro institucional que preserve o grau de legitimi-

dade democrática que constitui a essência da organização política que consubstancia

a civilização europeia.

a) Uma perspectiva do percurso histórico dos diversos países e a sua projecção no

futuro da integração europeia

A abordagem da temática da integração europeia deve partir de uma perspectiva

histórica correcta não só da Europa, como de cada país, bem como das condições

próprias em que cada um caminhou para a integração no último século.

Não se pode deixar de considerar a noção e o sentimento que os diversos países

têm em relação a si próprios. Há que ter em conta que na União Europeia coexistem

países onde Nação e Estado coincidem, como Portugal, a Grécia ou a Holanda, com

uma forte homogeneidade étnica, religiosa e cultural; Estados plurinacionais, como

o Reino Unido e a Espanha; o que, por contraste, se poderá designar como “nações

pluri-estaduais”, ou seja, cuja organização política raras vezes coincidiu com os

limites da Nação, como ocorre com a Alemanha e a Itália; e ainda um caso único, a

França, que não obstante certas reminiscências regionalistas, julgo se pode consi-

derar como uma Nação construída pelo Estado.

A Alemanha tem multiplicado iniciativas para promover um projecto cujas

coordenadas básicas consistirão no reforço dos poderes europeus e regionais em

detrimento do Estado nacional.

Dada a nossa forte identidade Nação-Estado, tal projecto poderá não ser neces-

-sariamente negativo para Portugal, muito embora relegue o país ao nível de uma

região, situação que historicamente sempre tentou e conseguiu evitar. Mas outros

países poderão considerar essa perspectiva como atentatória da sua identidade

nacional.
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Trata-se, no caso da Alemanha, da projecção natural e legítima da experiência

histórica de uma Nação que sempre esteve organizada em diversas instâncias e

círculos de estruturas políticas, e em que só brevemente, e no mais trágico momen-

to da sua História, a Nação coincidiu com o Estado. Bastará recordar a composição

da Confederação Germânica, de que só a parte germânica da Áustria fazia parte, ou

o lema do Imperador Francisco José, a quem a Mãe recomendava que, todos os dias,

ao acordar, devia recordar que era, antes de mais, um príncipe alemão, para ver que

a coincidência Nação-Estado não é inerente à identidade alemã.

A História das duas guerras que assolaram a Europa no século passado ensina-

-nos também que é prudente ter em conta as consequências e repercussões dos

conflitos, das quais, embora possam parecer muito esbatidas, há ainda vestígios na

Europa moderna. Convém ter presente a forma diversa como se organizou a paz

após a derrota alemã em 1945. Se aquilo que se poderia designar como a “Pax

americana”, aplicada à Europa Ocidental, é a mais inteligente e justa solução que se

poderia ter encontrado para a organização da Europa do pós-guerra, criando aliás,

através do plano Marshall e das sinergias que libertou, as condições objectivas que

permitiram o desencadear do processo de integração europeia, a “Pax Soviética”,

imposta a Leste, é talvez mais brutal e injusta que a originada pelo Tratado de

Versalhes.

O projecto alemão terá, com o alargamento a Leste, potencialidades para diluir

de vez o que nos fins do século XIX e inícios do XX se designava como o “problema

alemão”, pela inserção de antigos territórios e populações, não só germânicas mas

de todos os países da Europa Central, no grande espaço democrático e jurídico

europeu. Mas a procura de uma evolução consensual para o avanço da integração,

ou tem em devida conta as diversas sensibilidades ou, se se pretender impor uma às

outras, arrisca conter em si o embrião de uma involução do próprio processo que

pretende prosseguir.

b) Um entendimento claro sobre a natureza das actuais instituições comunitárias

e os limites da sua adaptação para a condução de poderes alargados

O debate, e as próprias negociações, sobre a reforma das instituições têm, em larga

medida, sido feitas tendo como base as actuais instituições europeias. Daí têm

resultado associações pouco claras entre os conceitos-base da constituição dos

Estados democráticos, assente na separação de poderes, legislativo, executivo e

judicial, e a divisão de competências entre as actuais e futuras instituições europeias,

o que só pode gerar equívocos que urge a todo o custo evitar.
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Efectivamente, existe a tendência para elaborar sobre as competências do Parla-

mento Europeu como se este fosse o órgão democrático e legislativo por excelência

da União, e da Comissão como se ela fosse um executivo no sentido em que o são

os Governos dos Estados-membros.

Ora sucede que na UE, quem ainda detém o centro do poder é o Conselho,

como principal orgão de decisão da União e única instituição que goza de uma

legitimidade democrática verdadeira.

O PE é um órgão democrático, na medida em que, por ser eleito

por sufrágio universal e directo, representa o eleitorado europeu. Porém, a legiti-

midade democrática, como já se disse, não advém apenas da representatividade, mas

sobretudo da responsabilização estabelecida entre o eleitorado e os eleitos. Na

orgânica das democracias europeias, o Parlamento é o cerne da legitimidade demo-

crática, não apenas por ser eleito e representativo mas, sobretudo, pelo elo de

responsabilidade estabelecido face ao eleitorado.

Nos Estados-nação, os Governos – o executivo – emana do Parlamento, sendo

função das maiorias que nele se formam. O Governo é responsável perante o Parla-

mento – e, assim, indirectamente, perante o eleitorado – pela sua actuação. O Parla-

mento pode destituí-lo se assim entender e, por sua vez, o Parlamento, se não estiver

em condições de assegurar o governo da Nação, pode ser dissolvido, convocando-

-se novas eleições. Nada disso sucede no caso do PE. O processo de decisão da União

não é assegurado por um orgão emanado do PE em função das maiorias aí

formadas, que são aliás largamente irrelevantes, mas sobretudo pelo Conselho. O PE

apenas participa nesse processo através dos poderes limitados, embora cada vez mais

alargados, de co-decisão. Nesse contexto, a atribuição ao Parlamento de poderes

para aprovar ou destituir a Comissão – nomeada pelos Governos democráticos dos

Estados-membros – foi um passo que a meu ver aumentou, em vez de reduzir o

“défice democrático”, ao conceder a esse acto um artificial foro de democraticidade,

como se a Comissão emanasse do PE, e não do Conselho, e reforçando a ideia,

errada, de que a Comissão é o executivo da União.

Poder-se-á dizer que a solução para assegurar a democraticidade do processo

comunitário seria a de atribuir ao PE poderes equiparados aos dos parlamentos

nacionais. Mas aí não estaríamos já no federalismo, mas no estado unitário europeu,

que julgo nem mesmo os mais radicais adeptos da integração advogam.

O Parlamento Europeu



No contexto de uma revisão “constitucional”, a própria posição do PE, tal como

ele hoje existe, deveria ser equacionada em função do equilíbrio institucional e dos

graus de legitimidade democrática que forem sendo definidos.

É depois fundamental erradicar o conceito, larga e perigosamente difundido

na opinião pública europeia e internacional, de que a Comissão é o “executivo” da

União. A Comissão, como órgão nomeado e sem legitimidade democrática própria,

tem que se limitar estritamente às competências que os Tratados lhe atribuem. No

plano executivo apenas lhe cabe a execução de poderes delegados pelo Conselho,

sob fiscalização dos Estados-membros.

A concepção da Comissão, com as competências e poderes de que goza, que lhe

confere o efectivo carácter de representante do interesse comum, constitui o fulcro

de toda a construção europeia. É essencial preservar essa função. Mas é também

necessário reflectir na natureza das competências da Comissão e nos seus necessá-

rios limites. Não se pode atribuir a um órgão sem legitimidade democrática própria

competência em áreas centrais da soberania. Os poderes da Comissão, tal como

foram concebidos, são os adequados para áreas económicas e comerciais, que não

atinjam o cerne da soberania dos povos, e não podem por isso ser automaticamente

estendidos a actos de outra natureza. Por outro lado, se é essencial que a Comissão

detenha poderes executivos para melhor garantia da aplicação das decisões do

Conselho, esses poderes devem continuar a ser fiscalizados pelo Conselho.

Isto significa que se deve manter o papel que a Comissão detém na área

comunitária, mas que não lhe devem ser estendidos poderes análogos para os outros

pilares do Tratado. Julgo mesmo que, para reforçar a democraticidade da União, será

necessário rever e regulamentar as competências e a actuação da Comissão nas áreas

não-comunitárias. Por exemplo, não é compreensível que a Comissão enuncie posi-

ções sobre questões de política externa, não só sem prévia concertação com os Esta-

dos-membros, mas por vezes contrários à política destes, quando não abertamente

hostis, como tantas e repetidas vezes sucedeu com Timor.

Nas áreas não-comunitárias, a participação da Comissão dever-se-á restringir à

sua competência própria. Este problema poderá parecer anacrónico e meramente

formal. Mas não julgo que o seja. A ideia de que a Europa é governada por uma

clique de burocratas anónimos sediados em Bruxelas é certamente um grosso

exagero. Mas não se deve deixar, como agora sucede, que essa ideia se consolide.

Num mundo onde a condução da política é crescentemente mediática, não se pode
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permitir que se continue a divulgar a ideia de que o Presidente da Comissão é o

Presidente da UE, que se confundam propostas da Comissão ao Conselho com deci-

sões da União, ou que se considere a Comissão como um “mestre-escola” dos Esta-

dos, de que estes devem procurar ser bons alunos.

Merece também reflexão o conceito generalizado de que a Comissão, como

intérprete do interesse comum, defende os interesses dos Estados pequenos. Julgo

que essa percepção deve ser tida em devida consideração no processo negocial.

A Comissão é uma formidável máquina burocrática, servida por funcionários

altamente habilitados, com uma inevitável apetência para aumentar o seu poder e

influência. Ora, como qualquer instituição humana, ela reflecte as posições daqueles

que nela detém os poderes de decisão. Sendo a maioria dos lugares de direcção da

Comissão ocupados por nacionais de países grandes, é normal que tenham tendên-

cia para se identificarem com os interesses dos seus países, pois estes serão em larga

medida os seus.

A Comissão só reflectirá os interesses dos países pequenos na medida em que

necessite do voto, desse ou desses países, para fazer passar as suas propostas, o que

sucederá cada vez menos, à medida que se estendem as decisões por maioria

qualificada e se reforça o peso dos países grandes na ponderação dos votos, situação

que se agravará após o alargamento aos países de Leste.

Para uma abordagem clara de um debate sobre o futuro da integração europeia,

é essencial ter em devida conta a natureza e especificidade próprias do processo

comunitário, não se confundindo as instituições comunitárias com os órgãos dos

Estados soberanos.

c) A distinção dos processos de decisão em função da natureza das matérias em

causa

Um aspecto crucial do processo de revisão institucional da UE é, como se verificou

em Nice, o do processo de decisão no Conselho. Na dinâmica das revisões institu-

cionais parcelares, criou-se a convicção de que o alargamento das áreas de decisão

por maioria qualificada e ponderada é inerente ao avanço da integração europeia,

pois só assim se pode aumentar a eficácia do processo de decisão numa Europa a 15

e, por maioria de razão, numa Europa alargada a cerca de 30 Estados.

Este pressuposto é falacioso, pois atende apenas a um aspecto do problema, o

aumento da eficácia da decisão, e ignora o essencial do processo de integração, a

criação de um espaço democrático onde todos os Estados se revejam e considerem

que têm salvaguardada a sua soberania.



Mais uma vez, o problema será a extrapolação do modelo comunitário para

“uma união cada vez mais forte”, pois se o inovador processo de decisão comuni-

tário se revelou adequado às competências que foram atribuídas às Comunidades, já

o mesmo não sucede com as novas áreas de soberania para onde a União se

estendeu.

A divisão que o Tratado de Roma previa entre decisões tomadas por unani-

midade ou maioria qualificada reflectia a relevância da natureza dos assuntos em

função dos interesses dos Estados soberanos. A unanimidade, conferindo na prática

direito de veto a todos os Estados-membros, constitui uma cláusula de segurança

para preservação dos interesses vitais dos Estados, cuja necessidade e sensatez o

Compromisso do Luxemburgo, por controverso que seja, acaba por consagrar,

mesmo para o caso das decisões tomadas por maioria.

As decisões por maioria qualificada, por sua vez, estavam previstas para

matérias cuja natureza não afectava as questões centrais da soberania. E a ponderação

de votos, estabelecida como critério para a determinação da maioria qualificada,

reflectia o carácter “quantificável” de decisões no plano económico e comercial, em

que se justifica ter em conta a dimensão das economias dos diversos países, em

função do diferente impacto económico-financeiro que elas terão em cada um. Dir-

-se-á que já aqui se estabelece alguma diferenciação entre a soberania de cada Estado.

Mas esse é justamente o carácter supranacional da União, que as próprias Comuni-

dades já detinham e que é a essência do processo de integração. E o sistema de

ponderação de votos encontrado reflectia, de forma equilibrada, o conceito da

igualdade da soberania e a diferença de dimensão entre os diversos Estados.

Já não se justifica, contudo, que se transfira esse método para questões de

natureza totalmente diversa, onde estão em causa elementos não quantificáveis da

soberania dos Estados e da sua própria identidade nacional. É o caso da utilização da

ponderação de votos para determinar maiorias em áreas como a cultura ou a política

externa, mesmo em decisões derivadas.

A ideia dominante e “politicamente correcta” de que a tendência para aumentar

as decisões por maioria qualificada é inevitável pretende impor um movimento

irreversível no sentido da integração que se afigura irreflectido e que vai mesmo

para além do federalismo. Efectivamente, mesmo no caso das federações, as decisões

sobre questões de soberania são tomadas na base da paridade de votos, como sucede

no caso do Senado americano. As recentes eleições presidenciais americanas que,

contrariamente às críticas que despertaram, constituíram um caso exemplar de fun-
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cionamento de instituições democráticas e do Estado de Direito em situações limite,

provaram que nos Estados Unidos o respeito pela soberania dos Estados federados é

um princípio intocável.

É na definição do processo de decisão da União a este nível que terá de se

encontrar uma solução equilibrada, que reflicta a realidade do processo de integra-

ção europeia: um processo que junta Estados-Nação com um forte sentido de iden-

tidade e independência, dispostos a transferir para órgãos europeus a gestão em

comum da parte da sua soberania que se revele vantajosa para todos e para cada um,

mas que querem preservar a legitimidade democrática em que assenta a sua orga-

nização política.

Uma solução adequada implica ter em conta a natureza diferente das diversas

áreas de competência da União, combinando, em função delas, soluções de natureza

intergovernamental, comunitária – preservando o processo inovador do Tratado de

Roma onde se continue a revelar aplicável – e federal, nas áreas centrais de soberania

que se decida gerir em comum.

O método intergovernamental deverá ser utilizado em áreas onde se considere

que se pode actuar em conjunto ou em concertação, mas onde se repute essencial

que os interesses soberanos de cada Estado não fiquem submetidos aos dos restan-

tes. Disso seria exemplo a Cultura, onde reputo impensável, por exemplo, que uma

decisão sobre as corridas de touros seja tomada pelo voto maioritário dos países

onde essa tradição não existe, ou a política externa, onde não parece concebível que

Portugal possa estar sujeito a perder uma votação que afecte os laços que o unem ao

Brasil ou a Timor.

O método comunitário deverá ficar reservado para as áreas onde é tradicio-

nalmente utilizado e para eventuais competências alargadas de áreas predomi-

nantemente económicas não essenciais à soberania, que se decidam atribuir às Co-

munidades, sendo as decisões tomadas por maioria qualificada com base numa

ponderação que deveria ser mais próxima da existente antes de Nice.

O método federal deveria ser aplicado para as áreas fulcrais de soberania que se

entendam partilhar integralmente. O federalismo, ao pressupor a paridade entre os

Estados e um processo de decisão baseado em regras claras e definidas, é aquele que

confere maiores garantias de controlo sobre a utilização da soberania por cada

Estado, sobretudo para os mais pequenos. No sistema actual da União, a tomada de

decisão por maioria qualificada e ponderada, em algumas dessas áreas, confere aos

Estados mais pequenos menos salvaguarda da utilização da sua soberania do que o
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sistema federal e releva já mais de uma soberania europeia superestatal, do que de

uma soberania partilhada. Em qualquer caso, as decisões em matérias centrais de

soberania, que se entenda tomar por maioria, qualificada ou não – embora pareça

prudente manter aqui o conceito de maioria qualificada –, deverão sê-lo, como

sucede nos próprios Estados federais, com base na paridade – um Estado um voto –

e não por ponderação de votos.

d) O cuidado em garantir um quadro institucional que preserve o grau de legi-

timidade democrática que constitui a essência da organização política que con-

substancia a civilização europeia

As instituições europeias terão de reflectir estes três patamares. E aqui reside talvez

a parte mais complexa das reformas. Julgo que neste contexto a Comissão deveria

preservar inteiramente a sua competência no domínio comunitário, mas deveria ter

uma intervenção estritamente limitada à sua competência comunitária nas áreas

intergovernamental e federal, só intervindo na negociação enquanto proponente e

guardiã dos Tratados, visto não ter soberania própria.

A dificuldade maior surge contudo na articulação entre o Parlamento e o

Conselho, ou nos órgãos que sejam encontrados para lhes suceder.

A definição das instituições parlamentares da União são um pouco o calcanhar

de Aquiles de todo este processo, na medida em que interferem com o elo de legiti-

midade democrática dos Estados. Um Parlamento eleito por sufrágio universal e

directo, com a sua representatividade baseada largamente na dimensão demográfica

dos Estados, releva mais do Estado unitário do que do federalismo. Nos Estados

Unidos, a Câmara dos Representantes representa a soberania indiferenciada do povo

e é o Senado que representa a soberania dos Estados federados numa base paritária.

Mas os Estados Unidos são um Estado plenamente federal, o que me parece ir para

além do que a maioria dos europeus estão dispostos a aceitar, pelo menos nesta fase

do processo de integração, e como aconselha a mais elementar prudência, enquanto

estiver em aberto a dimensão geográfica da União.

O que está em causa, julgo, é uma União formada por Estados soberanos que

continuam a ser os garantes da legitimidade democrática. Numa construção como

esta, um Parlamento eleito directamente como actualmente existe, ou não tem

efectivos poderes parlamentares, como é o caso, ou, se o tem, entra em conflito com

a legitimidade democrática dos parlamentos nacionais. A criação de uma Câmara

alta, onde estejam representados os Parlamentos nacionais de onde emana essa

legitimidade, como vem sendo crescentemente aventado, poderia ter um efeito



corrector. O simples facto de se sentir a necessidade de se avançar com essas propos-

tas reflectirá aliás a inadequação do PE na fase de integração em que nos encon-

tramos.

Talvez fosse mais curial que a única instituição parlamentar europeia emanasse,

directa ou indirectamente, dos parlamentos nacionais, e para além de poderes legis-

lativos na área comunitária, tivesse a responsabilidade de fiscalizar o exercício dos

poderes do Conselho Europeu e do Conselho de Ministros, em sincronia com a

acção paralela dos parlamentos nacionais. De outro modo, uma segunda Câmara irá

provavelmente colidir com a acção do Conselho e criar menos transparência e maior

ambiguidade.

Tudo na História evolui e nada é imutável. O Estado-nação, tal

como o conhecemos e concebemos hoje, é um produto do século XIX, que não

ficará cristalizado no tempo. É aliás manifesto que deu uma resposta insatisfatória a

muitos dos anseios dos povos europeus e os mais de 50 anos de paz e prosperidade

que as Comunidades Europeias trouxeram à Europa são a prova que era tempo de

avançar para novas instâncias e patamares de organização política. Mas o Estado-

-nação não surgiu de geração espontânea, antes resultou de um processo histórico

secular e evolutivo e foi nele que pela primeira vez se consagraram e solidificaram

os princípios de liberdade, democracia e respeito pelo direitos humanos que

constituem os valores básicos que informam a Civilização europeia, pelos quais

durante séculos tantas gerações aspiraram e lutaram. Alguns dos povos europeus só

muito recentemente alcançaram essa situação. O Estado-nação não é sagrado e

certamente evoluirá segundo o porvir da História e os interesses dos povos. Mas é

mister que essa evolução seja livre , desejada e assumida. A Europa, nesta fase, não

se pode fazer contra o Estado-nação, nem de uma forma precipitada que ponha em

causa o sistema democrático. Tem de se fazer com os Estados-nação e basear-se e

ampliar os valores da democracia.

Em Portugal, a génese do Estado-nação remontará à crise de 1385. A nossa

situação geográfica, a nossa expansão universal, a língua, a homogeneidade étnica e

religiosa, tudo contribuiu para consolidar um Estado que coincide com a Nação. A

nossa identidade nacional não se distingue da organização num Estado indepen-

dente. Mas seria suicida não compreender que a preservação da soberania no mundo

interdependente em que vivemos não passa por nos isolarmos, mas por assegurar a

participação nos centros de decisão que gerem essa interdependência. Por outro
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lado, há que entender que a salvaguarda da defesa dos interesses e da capacidade de

intervenção dos países pequenos passa pelo respeito de regras que rejam de forma

clara os processos de decisão. Nessa perspectiva, a inserção em instituições que

obedecem a um quadro jurídico estabelecido é em si uma garantia com que nunca

pudemos contar no passado. E nesse contexto, não devemos temer a introdução de

elementos federais na condução dos destinos da União, pois para a prossecução de

questões centrais de soberania, que se revele mais proveitoso gerir em comum,

constituirão uma salvaguarda da nossa independência e da defesa dos nossos inte-

resses muito mais eficaz do que a presente amálgama processual que o híbrido

institucional europeu gerou, que só pode beneficiar os países mais poderosos.NE
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José Guilherme Queiroz de Ataíde | Diplomata. Delegado do ICEP no Brasil

AS RELAÇÕES ECONÓMICAS entre Portugal e o Brasil, designadamente no domínio

dos fluxos de investimento, conheceram profundas transformações ao longo dos

últimos anos. Em 1996, Portugal era apenas o sexto investidor no Brasil, com o

inexpressivo valor de 202 milhões de dólares; em 1999 e 2000 alcançava a terceira

posição, tendo ultrapassado, em ambos os anos, os dois mil milhões de dólares em

valor investido.

Hoje em dia, no Brasil, estão presentes cerca de duas centenas e meia de

empresas portuguesas em áreas tão diversas como as telecomunicações, o cimento,

os supermercados, a hotelaria e os moldes. E não estão só concentradas nos Estados

mais ricos, como o Rio de Janeiro ou São Paulo; do Amazonas ao Tocantins, da Bahia

ao Rio Grande do Sul, não há Estado brasileiro que escape à atenção dos empresários

portugueses.

Trata-se de um esforço financeiro enorme da parte das empresas portuguesas.

Portugal, não o esqueçamos, é uma economia relativamente pequena – pouco mais

de 100 biliões (ou mil milhões) de dólares de PIB. Como se explica então este alto

nível de “apetência” das empresas portuguesas em relação ao Brasil – mercado

praticamente ignorado como destino de investimento há apenas meia década? 

Não há fenómeno social ou económico cujas causas sejam simples ou lineares

e a análise do fluxo de investimentos portugueses em direcção ao Brasil revela-nos

uma multiplicidade de factores que estiveram na génese do mesmo, nomeadamente:

a) na segunda metade da década de noventa, transcorridos dez anos sobre a adesão

do país à Comunidade Europeia, a economia portuguesa tinha atingido um grau de

desenvolvimento suficiente para encarar a via da internacionalização, através nomea-

damente da exportação de capitais para outros países;

b) o processo de globalização das economias, em pleno desenvolvimento nos anos

90, reforçava a necessidade imperiosa de as nossas empresas não permanecerem à

margem do mesmo, impondo-lhes sem ambiguidades a necessidade de expansão

em direcção a novos mercados;

A
s 

re
la

çõ
es

 e
nt

re
 P

or
tu

ga
l 

e 
o 

Br
as

il:
um

a 
pe

rs
pe

ct
iv

a 
ec

on
óm

ic
a

As relações entre Portugal e o Brasil:

uma perspectiva económica

Introdução



NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

184 c) entre os possíveis destinos para tal investimento o Brasil aparecia desde o início

como potencial prioridade, pelas afinidades linguísticas e culturais com Portugal e

também pelo facto de se tratar de um mercado ainda não “maduro” e por isso

mesmo com oportunidades para investimento sem paralelo em zonas mais “desen-

volvidas”, como a Europa e os Estados Unidos;

d) coincidindo com esta nova fase da economia portuguesa, o Brasil iniciava na

década de noventa um amplo processo de privatizações abertas ao capital estrangeiro

que veio a constituir porta privilegiada de entrada das grandes empresas portu-

guesas no país;

e) o Governo português decidiu impulsionar politicamente o movimento das em-

presas portuguesas, apontando-lhes o Brasil como mercado prioritário para a res-

pectiva internacionalização e oferecendo-lhes incentivos financeiros e fiscais para se

expandirem para o estrangeiro.

A conjugação destes factores permitiu o enorme desenvolvimento dos inves-

timentos portugueses no Brasil, cujo historial, ponto da situação e perspectivas

futuras procuraremos analisar no presente artigo.

Antes de passarmos a este assunto, porém, vamos deter-nos brevemente sobre

os outros dois domínios que completam as relações económicas entre os dois paí-

ses, ou seja, o comércio e o turismo. O que nos permitirá pôr em evidência o facto

de que – apesar de incontestáveis progressos nas duas áreas, especialmente no

turismo – é realmente o investimento que constitui a tónica dominante nos laços

económicos entre os dois países neste início de século.

Tradicional-

mente, a balança comercial entre os dois países apresentava valores relativamente

modestos, e os últimos anos não constituíram excepção a esta regra (ver figura 1).

Portugal é apenas o 23.º cliente do Brasil e, como fornecedor, a nossa posição é

ainda mais modesta: detemos a 42.ª posição1. O fluxo comercial entre os dois países

representa somente cerca de 0,8% das exportações portuguesas e 0,9% das ex-

portações brasileiras – isto, apesar de um aumento de quase 20% das nossas expor-

tações para o Brasil em 2001 e de um crescimento das vendas brasileiras para o

nosso país de aproximadamente 35%2 no mesmo ano (mas note-se que o saldo 

1 Fonte: Sistema Alice – SECEX. Posições referentes ao período entre Janeiro e Novembro de 2001.
2 Fonte: Sistema Alice – SECEX. Dados referentes ao período entre Dezembro de 2000 e Novembro de 2001.
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positivo do Brasil em relação a Portugal – 278 milhões de dólares entre Janeiro e

Novembro – deverá representar, em 2001, mais de 12% do excedente da balança

comercial do Brasil com o resto do mundo).

Figura 1. Balança Comercial Portugal-Brasil 1996/Nov. 2001

Como se verá pela consulta das figuras 2 e 3, entre os produtos que exportamos

para o Brasil figuram itens de prestígio como o azeite (em que o Brasil representa

o nosso primeiro mercado de exportação) e os vinhos de mesa e Porto – em que

somos o segundo maior exportador para o Brasil, logo a seguir à Itália e signi-

ficativamente à frente do Chile e da França – isto é, de concorrentes que em todos

os outros mercados vinícolas do mundo detêm quotas de preferência entre os con-

sumidores esmagadoramente superiores à nossa. Assim, se é certo que o nosso

volume global de exportações é modesto, o Brasil não deixa de constituir opor-

tunidade única para a afirmação de produtos portugueses essenciais para a nossa

imagem e quiçá para alavancar futuros avanços dos mesmos em mercados terceiros.
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Produtos Exportados US$ FOB

(Jan/Nov 2001) Milhões

Azeite refinado 19.656

Vinhos 12.508

Moldes para injecção
de plástico/borracha 9.601

Sulfetos de minério de cobre 8.893

Azeite virgem 7.655

Cabos acrílicos ou modacrílicos 6.895

Bobinas de ignição
p/ motores explosão/diesel 6.801

Bacalhau seco 4.325

Outros 107.809

Total 184.143

Produtos Importados US$ FOB

(Jan/Nov 2001) Milhões

Soja 154.191

Couro de Bovino wet blue 20.622

Óleos brutos de petróleo 16.971

Couro bovino preparado 11.521

Madeiras coníferas em bruto 11.227

Outras madeiras
cortadas/serradas em folha 11.195

Anéis de segmento para 
motores de explosão 11.161

Milho em grão 8.606

Outros 217.103

Total 462.597

Fonte: Sistema Alice – SECEX
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187Quanto às importações portuguesas do Brasil, são essencialmente compostas

por matérias-primas e commodities (com especial destaque para a soja, cujos valores

têm aumentado a taxas elevadíssimas); no entanto, em anos anteriores Portugal

comprou também ao Brasil uma quantidade importante de aviões e não é de excluir

que o volte a fazer no futuro.

Figura 3. Exportações de Vinho para o Brasil Jan./Nov. 2001

No que se refere ao turismo – e apesar da escassez de dados estatísticos to-

talmente seguros – podemos constatar uma evolução muito significativa dos fluxos

em ambos os sentidos, que explica sem dúvida a importante aposta que a TAP tem

feito no mercado brasileiro, em relação ao qual é já a primeira transportadora de

passageiros de e para o mercado europeu. O nordeste brasileiro passou a constituir

escolha de referência para os turistas portugueses; e os brasileiros escolhem cada vez

mais Portugal como destino, quer para visitar o nosso país, quer para utilizar o

território português como escala técnica de viagens para outros países europeus – a

maioria das vezes, diga-se, a bordo dos aviões da TAP.

Assim, enquanto a EMBRATUR (Instituto Brasileiro de Turismo) estima em 170

mil o número de portugueses que se deslocou ao Brasil em 2001 (eram 140 mil no

ano anterior), os dados do Departamento de Aviação Civil do Brasil (DAC) indica-

vam que Portugal se tornou o segundo destino de turistas brasileiros para a Europa,
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logo atrás da França – recebeu 250 mil brasileiros em 2000, embora não se consiga

apurar quantos dentre estes utilizaram Portugal apenas como escala.

Do que não há dúvida é que os fluxos bilaterais nesta área estão a aumentar

significativamente – e os recentes investimentos de grupos portugueses da área

hoteleira (que voltaremos a abordar na parte dedicada aos investimentos), em

particular no nordeste do Brasil, são mais um factor a apontar, inequivocamente,

nesse sentido.

Passando agora ao capítulo do in-

vestimento – em que, como vimos, se verificou a verdadeira “revolução” nas re-

lações luso-brasileiras dos últimos anos – começaremos por abordar o background

histórico que explica as oportunidades surgidas para os investidores internacionais,

designadamente a partir de 1994, de que Portugal fez ampla e oportuna utilização.

Comecemos por recordar que a década de noventa trouxe profundas transfor-

mações à economia brasileira. Uma política de liberalização progressiva do comér-

cio com o exterior juntou-se a um eficaz programa de estabilização macro-económica

para – em conjunto com a consolidação do sistema democrático e o desenvolvi-

mento da integração dos países do MERCOSUL – tornar o Brasil um destino excepcio-

nalmente atraente para os investidores internacionais. Nesse domínio, os números

falam por si: no ano 2000, entre os países em desenvolvimento, apenas a China o

superou como receptor de Investimento Directo Estrangeiro (IDE).

Não será demais sublinhar a importância vital desta evolução, que veio a contrario

de toda a filosofia seguida pela classe dirigente brasileira desde a era de Getúlio

Vargas. Historicamente, a economia brasileira caracterizava-se por um forte pro-

teccionismo que tinha como objectivo principal o desenvolvimento de uma indús-

tria nacional, utilizando para esse fim mecanismos como a substituição das impor-

tações (por intermédio de regimes especiais de importação e da imposição de bar-

reiras não tarifárias), concessão de incentivos às exportações e procura sistemática

de excedentes na balança comercial.

O “detonador” deste sistema foi, sem dúvida, a crise económica dos anos oi-

tenta, caracterizada pelo aumento brutal dos encargos com a dívida externa, des-

controlo das despesas públicas, indexação dos salários ao índice geral dos preços e

consequente hiperinflação. Essa crise pôs em evidência as deficiências do modelo

herdado da era Vargas e levou a que, no início dos anos 90, ocorresse a transfor-

mação da política económica brasileira acima referida.
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Investimento: fase 1 – O Brasil abre-se ao estrangeiro



Entretanto, a imprescindível estabilização do quadro macro-económico só foi

concluída em 1994, com a introdução do plano real, que permitiu nomeadamente

o controlo da hiperinflação e das contas públicas. Esse plano, que incluiu a criação

de uma nova moeda com câmbio quase fixo em relação ao dólar, conduziu também

a um significativo aumento do poder de compra de uma importante faixa da popu-

lação – a classe média, em primeiro lugar, e ainda cerca de 40 milhões de habitantes

com rendimentos imediatamente abaixo do limiar da classe média, que passaram a

juntar-se à grande massa de consumidores brasileiros.

A economia brasileira necessitava entretanto de vultuosos investimentos para

modernizar uma infra-estrutura – incluindo a de sectores estratégicos – que se

tornara antiquada em resultado de décadas de protecção e isolamento do mercado

interno. A indústria brasileira, protegida da concorrência com os produtos de outros

países, desactualizara-se tecnologicamente e enfrentava claros problemas de perda

de competitividade e produtividade face aos países estrangeiros.

Não podendo as finanças públicas suportar tais investimentos (as despesas

foram sujeitas a limites rigorosos tendo em vista o seu indispensável reequilíbrio

após décadas de descontrolo), o Governo lançou um ambicioso programa de priva-

tizações que, entre 1991 e 2001, rendeu aos cofres do Estado uma receita total de

103,3 biliões (mil milhões) de dólares. Foram assim leiloadas participações estatais

nos sectores siderúrgico, mineiro, petroquímico, portuário, financeiro, telecomu-

nicações, energético e transportes; neste processo, tiveram importante participação

as empresas estrangeiras, incluindo, como se verá adiante, as portuguesas.

No novo quadro de privatização, abertura e liberalização económica, os inves-

tidores estrangeiros encontraram as condições adequadas para aumentar a sua parti-

cipação na economia do Brasil. Obviamente, factores como a dimensão do país, o

seu inegável potencial de crescimento, a criação e desenvolvimento do MERCOSUL

tendo o Brasil como dinamizador, a estabilidade política no quadro de um sistema

democrático e as oportunidades geradas por carências estruturais e tecnológicas

existentes em alguns sectores da economia, contribuíram também para reforçar ain-

da mais a apetência dos investidores internacionais pelo mercado brasileiro.

Foi neste cenário – coincidente, como acima se disse, com um ciclo de con-

solidação e maturação do desenvolvimento da economia portuguesa – que se ini-

ciou o até então inédito processo de internacionalização das empresas nacionais em

direcção ao Brasil pela via do investimento directo.
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Segundo dados do

Banco Central do Brasil, até Junho de 2001 Portugal tinha investido no país mais de

8 biliões de dólares (ver figuras 4 e 5). Deste montante global, 4.2 biliões de dólares

entraram no âmbito do processo de privatizações na área das telecomunicações, por

intermédio da Portugal Telecom, com a aquisição de participações nas empresas

Telesp Celular, Telesp Fixa e CRT – e as privatizações noutras áreas explicam parte

substancial do remanescente do IDE português, com especial destaque para a EDP,

que adquiriu a distribuidora de energia Bandeirante, segunda maior empresa da área

no Estado de São Paulo. No total, Portugal foi responsável por 5,8% dos capitais

estrangeiros atraídos para o processo de privatizações brasileiro, somente atrás dos

Estados Unidos (16,5%) e da Espanha (15%).

Figura 4. Evolução do Investimento Português no Brasil – 1995/ 1.º semestre de 2001

Já à margem do processo de privatização da economia, os sectores mais visados

pelos investidores portugueses foram os cimentos e a distribuição (“varejo”, no

português do Brasil): empresas como a Cimpor e a Sonae Distribuição (e também,

em menor escala, o grupo Jerónimo Martins) conquistaram posições de destaque no

mercado, através de várias aquisições de empresas locais, apresentando-se actual-

mente como a terceira e quarta maior empresa, respectivamente, em termos de

facturação anual, nos sectores cimenteiro e de “varejo” do Brasil.

1998/99: Os investimentos portugueses entram em força no Brasil
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Como se verificará pela análise da figura 4, 1998 foi o ano do grande salto em

frente do investimento português no Brasil, com 1,755 biliões de dólares investidos,

a maioria no âmbito das privatizações; e 1999 registou um novo e vigoroso aumen-

to, tendo as empresas lusitanas passado para um total de 2,409 biliões em inves-

timento directo. A este aumento não terá sido estranho o acentuado enfraqueci-

mento da paridade do real em relação ao dólar e ao euro a partir do início do ano,

data em que as autoridades brasileiras cederam à pressão do mercado, deixando

flutuar o real após uma desvalorização que chegou a superar os 40%. Os investidores

internacionais – incluindo naturalmente os portugueses – puderam assim aproveitar

as vantagens da nova paridade do real, que conferiu sem dúvida maior realismo ao

preço das aquisições no Brasil.

Figura 5. Os maiores investidores no Brasil entre 1996/1.º semestre de 2001

Sublinhe-se ainda que 1999 foi um ano igualmente notado pelo início de

importantes fluxos de investimento das pequenas e médias empresas (PME’s)

portuguesas em direcção ao Brasil; no total, Portugal atingiu nesse ano a terceira

posição entre os investidores estrangeiros.

3 O valor referente a Portugal compreende já os investimentos originados na Ilha da Madeira – que são computa-

dos independentemente pelo Banco Central do Brasil.
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No ano 2000, os investimentos es-

trangeiros no Brasil atingiram novo máximo histórico, com fluxos que totalizaram

33,331 biliões de dólares.

Desse montante global, as empresas portuguesas foram responsáveis por um

total de US$ 2,533 biliões, posicionando assim o nosso país novamente na terceira

posição entre os investidores estrangeiros no Brasil, a seguir à Espanha e EUA,

respectivamente com US$ 9,592 biliões e US$ 5,398 biliões. Este valor não signi-

ficou apenas um novo recorde nos fluxos do Investimento Directo Português no

Brasil (IDPB): ele consagrou também Portugal como o país que mais investiu no

mercado brasileiro, em termos per capita.

Em 2000, os maiores investimentos portugueses foram concretizados na con-

solidação de investimentos anteriores ou na sua expansão para novas áreas de ne-

gócios. Refiram-se aqui os exemplos dos aumentos da participação da Portugal

Telecom no capital da Telesp Celular, a aquisição, também pela PT, do portal Zip Net,

o alargamento da rede da Sonae Distribuição ou do grupo Jerónimo Martins ou

ainda as actividades da EDP no domínio da geração de energia eléctrica.

A incerta conjuntura económica brasileira e mundial no ano 2001

traduziu-se numa redução do volume geral de investimentos estrangeiros no Brasil,

tendência que já era apontada no início do ano (seria difícil manter o nível recorde

de IDE registado em 2000, particularmente se tivermos em conta que boa parte do

ciclo de privatizações já estava completado); segundo estimativas do Banco Central

brasileiro e já com dados contabilizados até Novembro de 2001 deverá haver para

cima de 20 mil milhões de dólares de entradas em IDE, em contraste com os mais

de 33 mil milhões registados em 2000. Os investimentos portugueses não esca-

param a esta tendência de decréscimo.

Convirá no entanto ter presente, em contraposição parcial ao referido no pa-

rágrafo precedente, que a desvalorização do real – negativa para os resultados ope-

racionais da maioria das empresas já instaladas no Brasil – torna por outro lado mais

atraentes eventuais aquisições de activos brasileiros, que passam a “custar” menos

em termos de dólar ou euro.

Os fluxos de Investimento directo português no Brasil durante o 1.º semestre –

últimos dados disponibilizados até esta data pelo Banco Central – cifraram-se em

US$ 345 milhões, conferindo a Portugal a 8.ª posição no ranking dos maiores in-
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2001: prossegue o investimento português no Brasil, embora com volumes inferiores aos

dos anos anteriores

Ano 2000: volume recorde de investimento português
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vestidores estrangeiros no Brasil, notando-se, contudo, à nossa frente a presença de

alguns paraísos fiscais como as Ilhas Cayman, as Bermudas e as Ilhas Virgens Bri-

tânicas. Se excluirmos esses países – que normalmente são meros instrumentos de

“trânsito” para canalizar os investimentos europeus ou americanos – a nossa posição

sobe para o quinto lugar.

A queda no volume global do investimento português nos primeiros seis meses

de 2001 deve-se às causas genéricas acima apontadas – e também a vários factores

“contabilísticos” que levam a que o volume real desses investimentos esteja prova-

velmente a ser subestimado pelas estatísticas oficiais.

Esses factores têm a ver com o modo como as estatísticas brasileiras conta-

bilizam os investimentos directos no país. Com efeito, o Banco Central brasileiro

não contabiliza investimentos inferiores a US$ 10 milhões4, o que deixa de fora das

estatísticas a maioria dos investimentos das PMEs portuguesas. Ora, 2001 foi um ano

particularmente activo para as nossas pequenas e médias empresas: bastará ler com

atenção a imprensa especializada para se constatar, por exemplo, o enorme aumento

de investimento português na hotelaria, com particular destaque para a região nor-

deste do Brasil.

Refira-se aqui que se trata de um investimento particularmente “seguro” em

termos de risco cambial, pois muitas das receitas são pagas directamente em euros por

turistas portugueses e europeus que escolhem “pacotes” tendo hotéis portugueses co-

mo destino. Sucede que a maioria destes investimentos (com duas ou três excepções)

fica abaixo dos dez milhões de dólares por projecto, não sendo assim contabilizado no

total atribuído a Portugal – e os restantes países europeus são certamente menos

afectados por esta regra estatística, por terem uma participação relativamente menor

deste tipo de investimento.

O ano 2001 assistiu ainda a um novo fenómeno: o de empresas portuguesas

que investem no mercado brasileiro sem trazerem para o país fluxo em moeda

estrangeira, preferindo recorrer a financiamentos em reais no mercado local. Assim,

a entrada da Brisa no capital da CCR, concessionária de rodovias no Estado de São

Paulo e a aquisição da empresa de telefonia celular Global Telecom pela Telesp

Celular, controlada pela Portugal Telecom, não foram inicialmente registadas como

investimento português5.

4 O Banco Central já deverá contabilizar essas operações nos dados finais de 2001.
5 Obviamente, se no futuro estas empresas resolverem amortizar as suas dívidas no Brasil através da injecção de ca-

pital externo, as mesmas passarão a figurar como investimento estrangeiro nas estatísticas do Banco Central.
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Por estes motivos, podemos afirmar – mesmo sem dispormos ainda dos dados re-

ferentes à totalidade do período – que a queda do investimento português em 2001

não é tão significativa como poderia parecer numa primeira análise dos indicadores

oficiais. Do outro lado da medalha, registe-se que, pela primeira vez no passado re-

cente, uma empresa brasileira fez um investimento significativo em Portugal: trata-

-se do grupo Suzano que, em parceria com a Sonae, passará a deter 28% do capital

da Portucel, num investimento de 130 milhões de euros.

Fazendo o balanço dos últimos cinco anos, constatamos que operam no

Brasil cerca de 250 empresas portuguesas, com predominância numérica das pe-

quenas e médias empresas que na maioria – mas não totalidade – dos casos vieram

para o Brasil na senda de grandes empresas nacionais a quem já prestavam serviços

em Portugal.

Está-se assim a criar uma importante fonte de sinergia entre as empresas por-

tuguesas, sendo fundamental que se procure fomentar cada vez mais esta colabo-

ração recíproca entre as firmas lusitanas instaladas em território brasileiro, à se-

melhança aliás do que vem sendo feito com apreciável sucesso – não só no Brasil

como em todo o mundo – pelos nossos principais concorrentes europeus.

Sublinhe-se, a este propósito, que a presença das empresas portuguesas no

Brasil afirma-se hoje em dia nos mais diversos sectores, desde a telefonia celular à

energia, às tecnologias de informação, à metalomecânica, aos moldes, à cerâmica, à

prestação de serviços – incluindo nomeadamente hotelaria e turismo – etc.. Em

muitos casos, aliás, estes investimentos explicam-se pela sofisticada tecnologia deti-

da por empresas portuguesas – designadamente PMEs – nas suas áreas de com-

petência, como é por exemplo o caso dos moldes, dos filmes PET ou dos plásticos.

Essa competência específica tem, frequentemente, conferido às nossas empresas

importantes vantagens face aos seus concorrentes no mercado brasileiro.

Este universo de empresas portuguesas já instaladas no mercado brasileiro cons-

titui – pelo menos potencialmente – uma importante massa crítica de interesses e

actividades complementares, de que não dispomos em mais nenhum outro país do

mundo. Se as empresas portuguesas souberem enveredar, no Brasil, pela via da

constituição sistemática de parcerias e da concertação mútua de acções e projectos,

irão certamente contribuir para facilitar o crescimento de negócios e o sucesso de

O universo empresarial português no Brasil no início de 2002: 250 empresas nos mais

variados sectores
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projectos de investimento e, sobretudo, dar mais-valias importantes para a econo-

mia nacional.

A imagem do nosso país no Brasil poderia também beneficiar de um maior

entrosamento entre as empresas portuguesas. A alteração profunda da percepção de

Portugal junto da população brasileira constitui aliás um dos mais notáveis efeitos

da vaga de investimento português dos últimos anos. De país relativamente pobre e

rural, com que tradicionalmente era associada a ideia de Portugal em termos de

opinião brasileira, passou-se nos últimos anos a assistir a um fluxo ininterrupto de

notícias dando conta da entrada no Brasil de empresas portuguesas nos mais di-

versos sectores, incluindo os de tecnologia sofisticada. O consumidor brasileiro

começa assim a ter de Portugal e dos seus produtos uma imagem de maior quali-

dade, que poderá agora ser optimizada pelas nossas empresas através de uma cres-

cente agressividade e concertação mútua de actividades.

Valerá a pena ilustrar com alguns exemplos práticos o que poderá acontecer no

futuro se as nossas empresas no Brasil passarem a colaborar sistematicamente umas

com as outras:

a) parcerias: empresas portuguesas juntam-se para melhorar a sua posição no acesso

a projectos de grande dimensão, como seja concursos para concessões de aeropor-

tos, obras públicas, etc.;

b) sub-contratação entre empresas portuguesas: por exemplo, empresas de enge-

nharia e construção participam na construção de um centro comercial ou de um

hotel de propriedade portuguesa;

c) prestação de serviços e venda de produtos: um banco de investimento português

aconselha uma empresa portuguesa da área industrial e empresas de móveis instala-

das no Brasil fornecem as unidades hoteleiras portuguesas que se vão espalhando pelo

território brasileiro;

d) em geral, ir-se-ia criando a noção de que as empresas portuguesas no Brasil são

clientes preferenciais de outras empresas portuguesas – e, para ajudar e “habituar”

as nossas empresas a desenvolver essa perspectiva, os organismos públicos portu-

gueses instalados no Brasil (Embaixada, Consulados, ICEP) poderão dar uma con-

tribuição decisiva.

A economia brasileira registou

uma performance muito boa durante o ano 2000, e as projecções iniciais de 2001

O quadro macro-económico brasileiro em 2001/2002
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apontavam para a renovação deste desempenho favorável – a generalidade dos

analistas previa um crescimento do PIB na ordem dos 4,5%, inflação entre os 4% e

os 6%, taxa de juros do Banco Central não superior a 15% ao ano e uma paridade

cambial de 1 USD = 2,05 BRL.

Entretanto, factores imprevistos ocorridos ao longo do ano – nomeadamente, o

agravamento da crise argentina (ainda durante a vigência do mandato do então

Presidente De La Rua) e a “inesperada” crise energética, que obrigou a um racio-

namento de energia desde 1 de Junho, quer para os consumidores residenciais, quer

para as indústrias – determinaram uma substancial alteração de cenário para a

conjuntura económica brasileira.

Os reflexos deste quadro contribuíram para a significativa desvalorização do

real face ao dólar – que chegou a atingir a cotação de 2,80 face à moeda norte-

-americana, para depois recuperar no final do ano em direcção a níveis em torno

dos 2,35 reais por dólar –, para a redução do volume dos investimentos estrangeiros

em mais de 30%, retracção do consumo, queda das importações, “arrefecimento”

da produção industrial e subida da taxa de juros pelo Banco Central.

Sublinhe-se contudo que, à semelhança do que já acontecera em 1999 na

sequência da primeira desvalorização maciça do real, a realidade brasileira des-

mentiu os analistas mais pessimistas, na medida em que a crise energética começa

já a ser superada graças às chuvas intensas que se fazem sentir desde Setembro e a

dramática situação na Argentina – mesmo depois da crise política de Dezembro, que

levou à demissão do Presidente De La Rua – tem tido uma repercussão no Brasil

muito inferior ao que se chegara a temer. A economia brasileira encerrou o ano com

um crescimento superior aos 2% e a inflação a taxas não muito distantes das pre-

vistas no início do ano, ou seja, resultados inferiores às expectativas mas que podem

ser considerados razoáveis se considerarmos a conjuntura mundial.

Mencione-se ainda, entre os aspectos positivos do ano, o excedente de 2,6

biliões de dólares conseguido na balança comercial e a notável redução do tradicional

deficit do Brasil em matéria de receitas de turismo – ambos fenómenos explicáveis em

grande parte pela desvalorização do real, que terá assim logrado encerrar o ciclo de

deficits nas trocas com o exterior inaugurado em 1994 (ver figura 6).
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Figura 6. Balança comercial do Brasil entre 1994 e 2001

Não se pode entre-

tanto negar que factores como a subida do dólar e o racionamento energético tive-

ram impacto negativo sobre a generalidade das empresas – quer portuguesas, quer

de outras nacionalidades – com investimentos no Brasil, repercutindo-se a nível das

suas actividades (facturamento/lucros), do serviço das dívidas eventualmente con-

traídas em dólar e da sua cotação bolsista; entretanto, a magnitude desses efeitos

variou substancialmente de empresa para empresa, em função do sector de activi-

dade em que se inserem, da fase de implantação dos projectos, da localização geo-

gráfica dos mesmos e das estratégias de financiamento adoptadas.

Assim, as empresas portuguesas que sentiram mais fortemente as consequências

do abrandamento da economia são as que actuam no sector de distribuição de ener-

gia eléctrica ou que dependem mais intensamente de inputs energéticos. Sofreram

também consequências importantes as empresas que contraíram financiamentos em

dólares americanos – à excepção das que se precaveram com hedge – bem como as

que importam equipamentos ou matérias-primas cotadas em dólar.

Assim, as empresas que actuam na área da distribuição eléctrica tinham previ-

sões iniciais de lucro em 2001, alavancadas em projecções de crescimento do consu-

mo (que chegou no primeiro trimestre a atingir taxas na ordem dos 11%). Essas

previsões foram abruptamente desmentidas, pois o racionamento energético (entre-

tanto abrandado em razão das chuvas recentes) resultou numa diminuição da factura-
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ção de todas as empresas distribuidoras do sector, situação que teve ainda algumas

repercussões negativas na valorização das empresas-matriz nas bolsas europeias.

Já os investidores estrangeiros (essencialmente portugueses, espanhóis, italia-

nos e norte-americanos) na área de telecomunicações sentiram os efeitos da crise

por via dos maiores custos de importação de equipamentos para telemóveis, ante-

nas, etc. (fixados em dólar) e do arrefecimento das receitas resultante do abranda-

mento geral da actividade económica. As empresas do sector são pouco dependentes

em termos de uso de energia eléctrica, pelo que não sofreram um impacto directo

da crise energética. Já em termos de bolsa de valores, porém, poderão sofrer conse-

quências negativas em resultado da sua presença na América do Sul neste momento

de crise, não só no Brasil como sobretudo na Argentina.

As empresas estrangeiras actuando na área do que no Brasil se denomina

“varejo” (distribuição e retalho) não deverão sofrer reduções substanciais na sua

facturação, que está normalmente em correlação estreita com o aumento do PIB –

como se disse, 2% em vez dos 4,5% inicialmente esperados. São empresas rela-

tivamente pouco dependentes do consumo energético, pelo que o impacto do

“apagão” fez-se sentir, essencialmente, por via indirecta. Recorde-se que se trata de

um sector em que o peso das empresas portuguesas é substancial.

Por outro lado, atendendo ao facto de o racionamento energético ter afectado

com maior intensidade as regiões sudeste e nordeste do Brasil – o sul e o norte não

sofreram seca e as suas barragens estão cheias – é de admitir que as empresas cuja

actividade está mais concentrada nestas duas últimas regiões (por exemplo, as do

grupo Sonae) tenham escapado mais facilmente às consequências negativas do

“apagão”.

A análise precedente diz respeito sobretudo a grandes empresas mas é igual-

mente válida, mutatis mutandis, para as dezenas de pequenas e médias empresas

portuguesas instaladas no Brasil – também para estas, os efeitos da crise variam em

função dos factores acima descritos, reconhecendo-se contudo que os seus meca-

nismos de defesa contra as flutuações económicas são, em geral, relativamente mais

frágeis.

Em resumo: apesar da melhoria verificada nas últimas semanas do ano, no

cômputo geral o Brasil teve em 2001 uma taxa de crescimento inferior, e uma co-

tação média do dólar sensivelmente superior ao que se previa. E as empresas ins-

taladas no Brasil – incluindo naturalmente as portuguesas – tiveram os seus re-

sultados finais prejudicados por estes dois desenvolvimentos.
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gueses no Brasil é um fenómeno ainda recente – nesse sentido, só daqui a alguns

anos será possível fazer um balanço pormenorizado para apurar quais os sectores ou

empresas que revelaram maior sucesso, maior taxa de crescimento dos seus negó-

cios ou melhores perspectivas de rendimento líquido.

Todavia, a relativa “novidade” da presença de empresas portuguesas no Brasil

não tem coibido a formulação de dúvidas e críticas de toda a ordem à prioridade

que tem sido dada pelos nossos investidores ao mercado brasileiro.

Esta atitude de algum cepticismo é em si mesma salutar, pois permite aos po-

tenciais investidores pensar com maior ponderação nas vantagens e inconvenientes

de proceder a determinada aplicação de capital. O que se tem verificado, entretanto,

é que muito embora os investidores portugueses estejam bem informados sobre os

possíveis riscos inerentes ao mercado brasileiro continuam a considerar que as van-

tagens superam claramente os custos e que – tudo somado – na maioria dos casos

vale realmente a pena investir no Brasil.

Será ainda assim útil examinar – a título meramente indicativo, sem pretender

analisar de modo exaustivo uma questão ou conjunto de questões que excederia em

muito o espaço disponível para este artigo – alguns “defeitos” que frequentemente

são atribuídos ao Brasil como destino de investimento estrangeiro.

Afirmam nomeadamente as vozes críticas que a volatilidade e imprevisibilidade

da taxa de câmbio da moeda brasileira é um factor de risco demasiado elevado – e

indica-se, como prova abonatória, o prejuízo causado às empresas em 2001 pela

queda abrupta da cotação do real, seguida de igualmente abrupta recuperação no

final do ano. Assim, as empresas endividadas em dólares ou dependentes de equi-

pamentos com valor denominado na moeda americana – e, como vimos, são muitas

as empresas nessa situação – estariam condenadas ao fracasso, por suportarem

encargos em constante crescimento e perceberem receitas em reais desvalorizados,

naturalmente incapazes de compensar esses custos.

Trata-se, neste caso, de uma argumentação apenas superficialmente pertinente,

porque esquece o todo para se concentrar na parte: é que a alegada “volatilidade”

do real resulta simplesmente do mecanismo de flexibilidade que, desde 1999, tem

permitido ao Brasil taxas de crescimento positivas enquanto o seu vizinho do sul –

até há pouco agarrado a uma moeda supostamente “forte e estável” – se vai

afundando na recessão e na crise. O câmbio flutuante é seguido pelas principais

economias do mundo – Europa, Estados Unidos, Japão; na União Europeia, por
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Perspectivas para o investimento português no Brasil



exemplo, o euro sofreu até esta data uma significativa depreciação em relação ao

dólar e não consta que a Eurolândia tenha por tal motivo deixado de constituir um

dos pólos mais atraentes para os investidores mundiais.

Deste modo, devemos considerar a flutuação do real como um dos fundamentos

da flexibilidade e capacidade de adaptação reveladas pela economia brasileira nos últi-

mos anos. Com o tempo, as empresas portuguesas poderão inclusivamente tirar os

devidos benefícios de um sistema que lhes dá, por exemplo, a possibilidade de expor-

tarem os seus produtos em condições competitivas para o mercado sul-americano.

Aliás, ninguém pode assegurar que a actual “fraqueza” do real – que é até

positiva para quem pretenda, neste momento, adquirir activos brasileiros (recorde-

-se que quem investiu na época do real forte pagou valores por vezes excessivos) –

vá persistir a médio prazo. Veja-se o exemplo do peso mexicano, fortemente desva-

lorizado em 1995 para anos mais tarde conseguir notável recuperação. Quem sabe

até se os críticos de hoje não se irão ter de queixar amanhã de uma eventual apre-

ciação da moeda brasileira...

Outra lamentação comum sobre a economia brasileira é a alegada ocorrência

sistemática de crises imprevistas que colocariam em risco os interesses daqueles que

lá aplicaram os seus activos. Um exemplo seria a recente crise energética: quando

tudo parecia ir bem, eis que surge uma falha séria da oferta de energia que coloca

em causa as expectativas e os resultados líquidos dos agentes económicos.

A este argumento se poderia responder que – sem negar, obviamente, a

gravidade da crise energética ocorrida em meados de 2001 – ocorrências deste tipo

não são exclusivo do Brasil. No mesmo ano, a Califórnia passou por severos blackouts

energéticos e ninguém se recorda de ter ouvido empresários europeus lamentar-se

sobre os riscos inerentes à economia dos Estados Unidos.

No caso brasileiro há entretanto sinais de esta crise estar em vias de superação,

pelo menos a curto prazo, graças às chuvas importantes dos últimos meses (mas o

problema de fundo só será resolvido se o Brasil conseguir assegurar, nos próximos

anos, fortes investimentos no aumento da sua capacidade energética). E acrescente-se

que as empresas portuguesas souberam reagir da melhor maneira, procurando inclu-

sivamente aproveitar as novas oportunidades abertas pela escassez de oferta energé-

tica: veja-se o caso da EDP que recentemente anunciou pretender dar prioridade, a

partir de agora, a investimentos na área de produção de energia hidroeléctrica – por

contraposição ao passado recente, em que privilegiara a distribuição de energia.
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Note-se que as considerações precedentes não pretendem, de nenhum modo,

negar a existência de problemas reais que constituem obstáculo ao pleno desenvol-

vimento dos investimentos portugueses no Brasil: rigidez da legislação laboral,

complexidade do sistema fiscal, empecilhos burocráticos e legislativos de variada or-

dem, dificuldades constantes na obtenção de vistos de trabalho para os executivos

portugueses (assunto este que está entretanto a ser seguido de perto pelos Governos

dos dois países) são algumas das nuvens que toldam o panorama geral com que se

deparam as empresas lusitanas. Pelo contrário, é importante que os potenciais

investidores estejam plenamente informados sobre os aspectos menos positivos que

subsistem antes de se disporem a dar o passo decisivo de iniciar actividades na mar-

gem sul do Atlântico.

Em resumo, poderíamos concluir reconhecendo que o Brasil é um mercado

com riscos específicos que importa conhecer e analisar antes de avançar com deci-

sões de investimento (e, não é demais insistir, um dos aspectos determinantes da

rentabilidade futura do investimento será sempre a paridade do real no momento

em que se proceda a aquisições), mas acrescentando que, na generalidade, o chama-

do “risco Brasil” é provavelmente inferior ao da maioria dos países que não fazem

parte dos três pólos mais desenvolvidos da economia mundial (EUA, UE, Japão) –

enquanto as oportunidades de negócio são certamente superiores à média do mun-

do em desenvolvimento.

E não poderíamos encerrar sem referir o factor porventura decisivo para as em-

presas portuguesas que já operam, ou pretendem vir a operar no mercado brasileiro:

trata-se da inegável vantagem comparativa, em relação a outros países, de que desfru-

tam as empresas e os empresários portugueses no Brasil. O discurso, aparentemente

esgotado, das “afinidades históricas e culturais” luso-brasileiras adquiriu assim uma

nova e inesperada relevância no princípio do século XXI – que o digam as multina-

cionais europeias e americanas que cada vez mais recorrem a executivos de naciona-

lidade portuguesa para gerir os negócios das suas filiais brasileiras.

Podemos portanto afirmar que, muito provavelmente, nenhum país oferece

condições comparáveis ao Brasil para a expansão das empresas portuguesas: mer-

cado jovem e em expansão, proximidade cultural, ambiente empresarial e realidade

social complexos mas ainda assim relativamente fáceis de entender pelos agentes

económicos portugueses. Existem riscos, sem dúvida – mas os nossos empresários

têm demonstrado estar bem preparados para rapidamente se adaptar à realidade

brasileira, reagindo de forma adequada aos inevitáveis obstáculos de percurso.
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Não foi certamente por acaso que os investidores portugueses resolveram apos-

tar no Brasil. E se devemos admitir como improvável que sejam novamente alcan-

çados valores de investimento anual superiores aos dois biliões e meio de dólares –

explicáveis por circunstâncias específicas e dificilmente recorrentes no futuro, no-

meadamente o decurso de um processo de privatizações em larga escala, que veio

entretanto a diminuir substancialmente o seu ritmo – é praticamente certo que con-

tinuaremos a assistir, nos próximos anos, à chegada ao Brasil de empresas portu-

guesas em busca de oportunidades nas mais variadas áreas de negócio.NE
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Oceanos
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Tiago de Pitta e Cunha | Conselheiro Jurídico na Representação Permanente de Portugal 

junto das Nações Unidas*

EXISTEM HOJE RAZÕES MUITO SÉRIAS para nos interrogarmos sobre o

futuro dos oceanos. Depois de décadas decorridas sobre a identificação dos grandes

problemas que os ameaçam e dez anos após a histórica Cimeira sobre Ambiente e

Desenvolvimento de 1992, realizada no Rio de Janeiro, constata-se não apenas que

aqueles problemas persistem, continuando na sua quase totalidade por resolver,

como até se têm vindo a agravar1. Assim, não obstante todos os alertas e todas as

explicações científicas, deparamo-nos, no que respeita aos oceanos e mares, com a

continuação do inexorável declínio generalizado dos seus recursos vivos e com a

deterioração paulatina dos ecossistemas e do ambiente marinho em geral.

A explosão do crescimento das cidades costeiras, o rápido aumento do turismo,

a industrialização acelerada e a expansão da piscicultura são factores que intensi-

ficam uma pressão negativa sobre as zonas costeiras do planeta. Estes fenómenos são

responsáveis pelo descontrolado aumento da poluição marinha, que advém princi-

palmente das indústrias costeiras, dos sistemas de esgotos, e de poluentes trans-

portados das zonas terrestres interiores para o mar, através dos rios e da atmosfera.

Mais a mais, cerca de mil milhões de pessoas depende, só nos países em vias de

desenvolvimento, da pesca como fonte primária de proteínas. Todavia, o rápido

declínio dos stocks pesqueiros, devido à pesca excessiva e selvagem, ameaça – com

70% das espécies existentes a serem pescadas em quantidades excessivas que impos-

sibilitam a manutenção dos seus níveis mínimos de reprodução – causar o colapso

dessa fonte de proteínas, e anuncia o surgimento de tensões e conflitos entre Estados

costeiros, que poderão pôr em causa a paz e segurança internacionais. A globaliza-

ção e o aumento das trocas comerciais alterou a face do transporte marítimo na última

década, registando-se consideráveis aumentos anuais na tonelagem de mercadorias 
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Oceanos e mares: uma aposta nacional para o século XXI

* Delegado de Portugal nas Sessões dos Estados-Partes da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar,

na Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos e nas Sessões do Processo Consultivo dos Oceanos

da Assembleia Geral das Nações Unidas.
1 Relatório do Joint Group of Experts on the Scientific Aspects of Marine Environmental Protection (GESAMP) de Janeiro de

2001, intitulado “Um oceano de problemas”.

I. Uma opção de futuro
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206 transportadas por mar, com todas as implicações que daí decorrem para o aumento

do tráfego e do risco de acidentes com consequências ambientais de graves pro-

porções2.

A constatação destas tendências negativas requer a tomada corajosa de acções

urgentes que as invertam, pelos países e pelas agências internacionais especializadas

em oceanos.

No entanto, independentemente do maior ou menor sucesso registado no com-

bate aos problemas que afectam os oceanos, o que nos interessa aqui assinalar é que

a acelerada deterioração ambiental daqueles, bem como o agravamento da escassez

dos seus recursos, é proporcional à crescente importância que é atribuída aos

oceanos pelos países costeiros. Isto é, como acontece com todos os bens escassos, a

diminuição de algumas potencialidades dos oceanos, levará a um aumento da com-

petição entre todos pelos cada vez mais parcos recursos, e logo aumentará em muito

o valor e a importância que, com o desenrolar do século XXI, serão reconhecidos

aos oceanos e mares por todos os países.

Compreender esta evolução é essencial. Uma boa governação das zonas maríti-

mas sob jurisdição nacional pelos respectivos Estados costeiros será num futuro não

distante, ainda mais do que hoje, um trunfo importante para o progresso das

nações.

Reconhecer o valor actual dos oceanos e perspectivar o seu crescente papel nas

sociedades do futuro é, pois, essencial para todos os países, mas é sem dúvida mais

essencial para uns do que para outros. Para Portugal, reconhecer o imenso valor

político, estratégico, económico, ambiental e cultural dos oceanos é obviamente

fundamental, tanto mais que a área dos oceanos e mares é uma área a que Portugal

está inelutavelmente associado.

Na verdade, não será exagero afirmar que o mar é um dos mais fortes elementos

forjadores da nossa identidade nacional, tendo sido ao longo dos séculos substrato

importante da realidade política, económica, social e, principalmente, da realidade

cultural e histórica de Portugal, como transparece com evidência na poesia de Luís

de Camões e Fernando Pessoa.

Assim, o reconhecimento do peso avassalador do elemento marítimo não

apenas na manutenção da nossa autonomia política, mas até na definição da nossa

2 Relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Oceanos e Direito do Mar, documento A/56/58 de

9 de Março de 2001.



índole colectiva, parece justificar por si mesmo que Portugal deva dedicar uma

atenção muito especial aos oceanos e que, inclusivamente, projecte essa atenção

internacionalmente.

Um investimento numa posição de proeminência e de busca de excelência no

domínio dos oceanos e mares não deve, no entanto, ser motivado apenas numa

homenagem ao Portugal marítimo do passado, mas sim e principalmente na von-

tade de definir rumos de futuro para o Portugal do presente.

Designados como as últimas fronteiras do planeta, ou as novas fronteiras do

século XXI, os oceanos oferecem um potencial inesgotável de novos usos e recursos.

Para um país como Portugal esse potencial não pode ser ignorado.

Com efeito, a exiguidade do nosso território terrestre e os limitados recursos

naturais nele existentes, por um lado, e, por outro, a vastidão do mar sob jurisdição

nacional, bem como a cada vez mais evidente existência de importantes recursos

naturais na zona económica exclusiva de Portugal e, para além dela, na nossa pre-

visível plataforma continental são argumentos suficientes para Portugal dever in-

vestir, com sentido de oportunidade, com visão de largo prazo, e principalmente

com clara vontade política, no desenvolvimento e no uso sustentável do oceano e

seus recursos ou, mais concretamente, para empreender uma gestão e exploração

realmente efectiva das amplas áreas marítimas que se encontram sob o seu controlo.

Uma tal aposta nacional no mar encontrará, assim, o seu sentido último na

realidade geográfica de Portugal, a qual em bom rigor nos perspectiva, não como

um pequeno país do mundo, ou um país europeu de dimensões limitadas, mas

como uma grande nação oceânica, que geograficamente somos.

Na verdade, a exposição atlântica da longa costa portuguesa e o posicionamento

dos arquipélagos da Madeira e dos Açores levam a que a zona económica exclusiva

(200 milhas náuticas a contar das linhas de base que marcam o início do mar

territorial) de Portugal seja a terceira maior da Europa, após a da Noruega e da

Federação Russa. A esta área marítima haverá ainda que adicionar toda a extensão

que vier a ser definida pelo levantamento da nossa plataforma continental, a qual em

teoria se poderá estender até 350 milhas náuticas a contar das linhas de base.

Para lá de razões evidentes de interesse nacional decorrentes desde logo da

nossa geografia específica ou dos recursos naturais a explorar, uma aposta nacional

nos oceanos e mares implicará a defesa e a promoção do seu respectivo desenvol-

vimento sustentável, o que, por sua vez, poderá ter repercussões positivas no perfil

internacional de Portugal que não devem ser desprezadas.
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Como os resultados dos últimos anos de trabalho na área dos oceanos nas

Nações Unidas indicam3, esta área é claramente uma área técnica de política externa

em que Portugal pode, com alguma facilidade, reforçar uma imagem de prestígio e

credibilidade internacional4.

Temos por detrás todo o percurso da nossa história marítima tão ilustre e esse

percurso é ainda hoje reconhecido pela comunidade internacional como a principal

imagem de marca do nosso país. Por esta razão, os outros países tendem a aceitar

com naturalidade, não apenas um maior protagonismo nacional nesta área, mas

mesmo o desenvolvimento por Portugal de uma posição internacional de relevo nos

assuntos sobre oceanos e mares.

Se soubermos compreender isto e, principalmente, se soubermos aproveitar e

tirar partido deste facto, Portugal poderá desenvolver e consolidar a médio prazo

uma imagem internacional de país moderno porque preocupado com a deterio-

ração do ambiente marinho, de país esclarecido porque consciente da importância

dos oceanos para a saúde do planeta e para o desenvolvimento sustentável da huma-

nidade e, portanto, assumir-se parceiro incontornável na tomada de decisões inter-

nacionais sobre oceanos5.

Tal posicionamento será tanto mais relevante quanto, como afirmámos, à medi-

da que aumenta a deterioração do ambiente marinho, que se acentua a extinção de

espécies piscícolas, que se desenvolvem novas tecnologias de extracção subaquática,

e que se constrói uma consciência ambiental sobre os oceanos; mais aumenta a

importância que os Estados atribuem aos oceanos, e se intensifica o empenho que

depositam na defesa dos seus respectivos interesses nacionais nesta área.

3 Vide infra O papel de Portugal no debate sobre oceanos das Nações Unidas.
4 A propósito do posicionamento externo de Portugal, o Embaixador Pedro Ribeiro de Menezes escreveu:

«Embora a nossa dimensão relativa não o exija, a verdade é que, por razões de carácter históricas,

culturais e económicas, temos, enquanto país, interesses num plano global». Vide “As relações entre

Portugal e o Brasil – uma perspectiva pessoal” in Negócios Estrangeiros, n.º2, pp.99. A satisfação de

interesses num plano global requer uma participação de carácter global nos fora multilaterais

internacionais, bem como credibilidade e prestígio que sustentem essa participação. Para um país como

Portugal, que na sua participação multilateral se não pode fazer valer de músculo económico ou militar,

quanto maior a aposta em áreas técnicas do debate internacional, maior a credibilidade e o prestígio

que podemos granjear para desenvolver tal participação global.
5 Da mesma forma que alguns países nórdicos ficaram ao longo das últimas décadas associados com prestígio

à promoção e defesa do ambiente e do desenvolvimento sustentável em geral, Portugal poderia

procurar beneficiar junto da comunidade internacional de uma imagem de promotor do desenvol-

vimento sustentável dos oceanos e mares.
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Por esta razão, uma aposta nacional nos oceanos e mares será tanto mais válida

e oportuna para o nosso país, quanto mais cedo for iniciada e posta em prática.

Ao longo deste artigo daremos conta do papel que Portugal tem vindo a

desempenhar, em particular nas Nações Unidas, na área dos oceanos e mares, por

forma a procurar mostrar que, até certo ponto, uma aposta diplomática nos oceanos

está já – nesse fórum multilateral – em curso, e que os resultados que se começam

a verificar aconselham um aprofundamento dessa aposta. A terminar, indicaremos

sumariamente alguns elementos que, enunciando um conjunto de medidas e objec-

tivos nacionais para os oceanos, dão corpo e vida à aposta nacional nos oceanos e

mares que aqui advogamos.

Não obstante a

participação de Portugal nas sessões de elaboração da redacção da Convenção de

Direito do Mar das Nações Unidas que se desenrolaram durante a década de seten-

ta, culminando na sua adopção em 1982, não se pode exactamente afirmar que o

nosso país tenha assumido uma posição cimeira na generalidade dos debates sobre

oceanos e mares, mantidos nas instâncias multilaterais internacionais durante as

últimas décadas do século XX. Várias razões contribuíram para que não tivesse sido

adoptada – ao mais alto nível político – uma verdadeira política sobre oceanos. Por

isso, não surpreende que à representação portuguesa nas instâncias internacionais

sobre oceanos e mares faltassem por vezes objectivos claros ou uma estratégia pre-

viamente delineada. A ausência de uma visão nacional para os oceanos era, no

entanto, colmatada nos fora internacionais pela diligência particular e pelo volun-

tarismo de ilustres personalidades ligadas aos oceanos.

A década de noventa, contudo, regista a tomada por Portugal de algumas

iniciativas importantes, que podemos considerar como um retorno aos oceanos.

Com efeito, ao consagrar a temática da Exposição Mundial de Lisboa de 1998 aos

oceanos e através desse evento difundir ao grande público as potencialidades dos

oceanos e mares, Portugal assumiu plenamente uma vocação oceânica, que foi sua

no passado, projectando-a claramente para o futuro.

A fixação do rótulo dos oceanos a Lisboa e a Portugal, e o efeito formativo e

pedagógico gerado pela visita aos pavilhões temáticos de milhões de visitantes foi

acompanhada por iniciativas diplomáticas que igualmente contribuíram para dar

alguma visibilidade externa àquela vocação oceânica.

II. O papel de Portugal no debate sobre oceanos das Nações Unidas



Nas Nações Unidas, Portugal propôs e conseguiu que o ano de 1998 – ano da

celebração em Lisboa da Exposição dos Oceanos – fosse consagrado pela sua

Assembleia Geral como o ano internacional dos oceanos. Em 1995, Mário Soares,

então Presidente da República, lança na Universidade das Nações Unidas em Tóquio

a Comissão Mundial Independente dos Oceanos, encorajado pelo Secretário-Geral

das Nações Unidas e pelo Director-Geral da UNESCO. A criação desta Comissão

formada por relevantes individualidades6, independente de Governos e organizações

internacionais, deu destaque ao debate sobre oceanos na agenda internacional e

contribuiu para amplificar nos fora internacionais uma mensagem simples mas

prioritária que cientistas ligados à problemática dos oceanos há tempo vinham

veiculando: que os oceanos, não obstante serem percepcionados como vastos

depósitos de recursos infindáveis, não dispõem de uma capacidade de regeneração

ilimitada para enfrentar as agressões de que são objecto, sendo, por isso, urgente

alterar radicalmente a vigente abordagem tradicional e sectorial do problema dos

oceanos e, principalmente, cessar a sua exploração desregrada.

A Declaração de Lisboa de 1998 proferida pela Comissão Mundial Indepen-

dente dos Oceanos na Exposição Mundial que teve lugar nessa cidade, bem como o

seu relatório final intitulado “Os oceanos e o futuro”, mereceram ampla difusão

internacional, tendo inclusivamente a resolução anual das Nações Unidas sobre

Oceanos e Direito do Mar desse ano feito – por iniciativa de Portugal – menção

expressa à Comissão Mundial Independente dos Oceanos, elogiando a publicação do

seu relatório final no contexto do ano internacional dos oceanos7.
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6 Para além de Mário Soares, seu presidente, a Comissão contava com destacadas personalidades, dirigentes

internacionais e cientistas de renome, como Ruud Lubbers da Holanda, Patrick Kennedy dos Estados

Unidos, Oscar Arias da Costa Rica, Eduardo Faleiro da Índia, Carlo Ripa di Meana de Itália, Guido de 

Marco de Malta, Venâncio de Moura de Angola, Mohammed Bedjaoui da Argélia, Patricio Bernal do

Chile, Ulf Lie da Noruega e Mário Ruivo de Portugal.
7 Este facto não é despiciendo se tivermos em consideração que a menção à Comissão, enquanto entidade

independente de governos ou organizações intergovernamentais e sem mandato directo da ONU foi

a primeira e, pelo que julgamos saber, a única até aqui conseguida por uma entidade deste tipo numa 

resolução oficial das Nações Unidas. Assim, nem a Comissão Willy Brant sobre o Diálogo Norte-Sul,

nem a Comissão Olof Palme sobre Desarmamento foram objecto de menção semelhante em resolução

da ONU. Como referimos, a Comissão Soares, como também ficou conhecida a Comissão Mundial 

Independente dos Oceanos, reunia personalidades de muitos países, tendo recebido em decorrência 

apoio político desses mesmos países nos debates das Nações Unidas. Este facto, juntamente com o 

esforço diplomático desenvolvido por Portugal, terá certamente contribuído para o destaque que a 

Comissão dos Oceanos recebeu na ONU e nas demais instituições internacionais relativas aos oceanos.



Em simultâneo com tais iniciativas, Portugal acelerou os trabalhos conducentes

à ratificação da Convenção sobre Direito do Mar das Nações Unidas, adoptada em

19828, o que veio, no entanto, a acontecer apenas em 1997.

A partir daí, nas Nações Unidas, Portugal não mais deixou de estar na linha da

frente, entre as delegações mais intervenientes nas deliberações sobre oceanos e

mares, tendo sido um dos principais responsáveis pela adesão da União Europeia ao

projecto de constituição, no âmbito da Assembleia Geral, de um novo espaço alar-

gado de discussão dos assuntos oceânicos, que tinha em vista melhorar a coor-

denação e a cooperação dos Estados e das agências internacionais especializadas

sobre oceanos. O denominado Processo Consultivo Informal dos Oceanos.

Com efeito, não obstante a atitude expectante de wait and see da generalidade dos

países da União Europeia, Portugal juntou-se à vanguarda dos países promotores9

deste novo fórum global sobre oceanos da Assembleia Geral das Nações Unidas.

Neste âmbito, participámos activamente na redacção do projecto de resolução que

criou o Processo Consultivo dos Oceanos10, destacando-nos em especial na defini-

ção das suas normas de funcionamento e batendo-nos pela abertura da participação

nesse fórum, não apenas a delegações oficiais dos Estados-membros das Nações

Unidas, ou a delegações de organizações intergovernamentais, mas igualmente a

entidades da sociedade civil internacional, incluindo organizações ambientais não-

-governamentais11.

A fundação deste novo órgão esteve longe de ser pacífica. Para se compreender

exactamente as dificuldades que a criação do Processo Consultivo dos Oceanos

suscitou é necessário compreender a grande sensibilidade que impregna qualquer

assunto relativo aos oceanos e mares, quando abordado num fórum diplomático

internacional. Para muitos países, os oceanos representam, apenas e antes de tudo,

fronteiras de soberania, vastos depósitos de recursos naturais e de recursos vivos

vitais para a independência das nações, ou zonas geoestratégicas de influência e de 

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

211

O
ce

an
os

 e
 m

ar
es

:
um

a 
ap

os
ta

 n
ac

io
na

l 
pa

ra
 o

 s
éc

ul
o 

X
X

I

8 A Convenção sobre Direito do Mar das Nações Unidas, conhecida internacionalmente pelo seu acrónimo 

inglês, UNCLOS, não obstante adoptada em 1982, apenas entrou em vigor em 16 de Novembro de

1994, após um ano decorrido do depósito da sua 60.ª ratificação.
9 Este grupo de países incluiu a Nova Zelândia e a Austrália, juntamente com todas as ilhas-nação do

Pacífico, os EUA, o Canadá, o México e Malta.
10 Resolução 54/33 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
11 Assim, entre outros, têm intervindo nas sessões do Processo Consultivo, com grande benefício para as suas

deliberações e para a transparência dos trabalhos da ONU sobre oceanos a Organização Green Peace, o

IUCN e o WWF.
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controlo das rotas de tráfego marítimo. Estas visões exclusivistas dificilmente se

compadecem com discussões abertas e muito menos com uma abordagem verda-

deiramente integrada de todos os assuntos dos oceanos. Ora, foi precisamente tal

abordagem integrada e subordinada ao desenvolvimento sustentável dos oceanos12

que esteve na génese do Processo Consultivo dos Oceanos, o qual foi, por isso – e

de certa forma continua a ser – visto com forte desconfiança por vários países. Estes,

de alguma maneira, receiam que um debate integrado de todos os aspectos dos

oceanos e subordinado aos valores da preservação e da protecção ambiental acarrete

a prazo um desgaste do conceito de soberania dos Estados sobre bacias fluviais e

áreas marítimas adstritas.

O debate sobre a constituição do Processo Consultivo dos Oceanos marcou

profundamente nas Nações Unidas o perfil da intervenção de Portugal na área dos

oceanos e mares. Emergimos do conjunto dos países da União Europeia como o país

mais interessado em dar novo impulso à agenda dos oceanos em sede de Nações

Unidas e, assim, determinado a empurrar a União nesta direcção. Fora do contexto

da União Europeia, estabelecemos parcerias estratégicas de concertação com outros

países like minded, entre os quais se destacam a Nova Zelândia, o Canadá, a Austrália e

os pequenos países das ilhas do Pacífico13.

A actuação de Portugal no lançamento e constituição do Processo consultivo

dos Oceanos, bem como a preparação da respectiva sessão inaugural – que teve

lugar durante a Presidência portuguesa da União Europeia14 – deram a Portugal uma

visibilidade sem precedentes nos debates sobre oceanos da Assembleia Geral das 

12 Abordagem integrada porque se visa analisar os problemas dos oceanos, ponderando não apenas uma área

sectorial, e.g. as pescas ou os transportes, mas ponderando todos os seus aspectos – jurídicos,

económicos, sociais, ambientais e culturais – e a interacção que esses diferentes aspectos dos oceanos

e as várias áreas sectoriais provocam entre si. Abordagem subordinada ao desenvolvimento susten-

tável dos oceanos porque se promove o debate da protecção ambiental dos oceanos e do combate à 

poluição, da proibição das pescas irresponsáveis, do desenvolvimento dos conhecimentos científicos

e da compreensão da função dos oceanos enquanto elemento regulador fundamental do clima, do 

aquecimento do planeta e dos fenómenos atmosféricos em geral.
13 O estabelecimento de parcerias estratégicas informais revela-se um elemento de grande importância no

prosseguimento de agendas comuns em sede de Nações Unidas, em particular para países de dimensão 

média como Portugal, que não podem aspirar a influenciar sozinhos o curso dos processos políticos.
14 Portugal não poupou esforços em preparar a UE para a primeira sessão do Processo Consultivo, tendo sido

até à data a presidência da União a organizar mais reuniões de coordenação sobre oceanos. Neste

âmbito deve-se salientar igualmente a realização das primeiras reuniões conjuntas em Bruxelas entre o

Grupo de Alto Nível sobre Ambiente e Desenvolvimento sustentável e o COMAR (Direito do Mar),

assim se promovendo no seio da União o conceito por que pugnamos de debate integrado, e logo 

inter-sectorial e inter-disciplinar dos oceanos e mares.



Nações Unidas, ocupando, hoje, o nosso país, uma posição de destaque entre os

Estados-membros da Organização e nomeadamente entre as delegações da União

Europeia.

Em sede das Nações Unidas é igualmente fundamental participar activamente

na negociação das resoluções da Assembleia Geral sobre oceanos, tendo Portugal,

nos últimos anos, vindo a protagonizar nos trabalhos de redacção da resolução anual

sobre oceanos e direito do mar a negociação das posições da União Europeia perante

os demais Estados-membros da Organização15.

A nova postura assumida por Portugal foi igualmente decisiva para a nossa

eleição em Julho de 2000 para o Conselho16 – órgão máximo – da Autoridade Inter-

nacional dos Fundos Marinhos17, que tem sede em Kingston, na Jamaica, bem como

para a nossa subsequente nomeação em 2001 como vice-presidente desse órgão, em

representação do grupo regional formado pelos países ocidentais (WEOG). No

âmbito da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, Portugal tem marcado

participação assídua e pautado a sua intervenção pela defesa da protecção ambiental

numa área tão sensível como é a da exploração de minérios e outros recursos

naturais do fundo do mar, principal actividade regulada por essa Organização18.
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15 Nos últimos anos, a defesa das posições dos países da UE no âmbito das negociações da resolução da ONU 

sobre oceanos e direito do mar tem sido delegada num só parceiro comunitário – em regra aquele que

exerce a Presidência – que fica, assim, investido na responsabilidade de negociar com os Estados-

-membros das Nações Unidas as posições da União viz a viz essa resolução. Não surpreende, pois, que 

Portugal, pelo facto de merecer a confiança dos demais parceiros comunitários como negociador da

UE, independentemente do país que tem exercido a sua Presidência, ocupe efectivamente uma posição 

de liderança no contexto do debate sobre oceanos em sede de Nações Unidas.
16 O Conselho da Autoridade é composto por trinta e seis países e os seus membros encontram-se divididos

em cinco diferentes categorias, sendo Portugal um dos doze países com mais responsabilidades neste 

Órgão, por ter sido eleito na categoria dos países maiores exportadores de minério do mundo.

Efectivamente, Portugal figura nas listas da Organização entre os oito maiores países-membros 

exportadores de cobre do mundo. Note-se que os EUA e o Canadá não são membros da Autoridade,

uma vez que não aderiram à UNCLOS.
17 A Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos foi criada pela UNCLOS para regular a exploração dos 

recursos naturais do subsolo marinho sob águas internacionais. A UNCLOS consagra a ideia de que

esses recursos naturais constituem património comum da humanidade e que como tal a sua exploração 

deve ser regulada por forma a beneficiar todos os países. Neste contexto, vários países demonstraram

interesse em explorar nos fundos marinhos internacionais nódulos polimetálicos, pelo que foi 

necessário elaborar um instrumento jurídico que regulasse a prospecção e exploração desses minérios.

Teve lugar, assim, a adopção em Julho de 2000 das “Regulations on Prospecting and Exploration for Polymetallic

Nodules in the Area”. Este instrumento, designado abreviadamente por Código Mineiro, é considerado o

maior sucesso obtido até hoje pela Autoridade durante a sua ainda curta existência.
18 A redacção do Código Mineiro foi beneficiada pela introdução de várias disposições sobre protecção 

ambiental, propostas por Portugal conjuntamente com outras delegações aliadas. Entre essas disposi-



A ampliação da actuação diplomática de Portugal na área multilateral dos

oceanos tem igualmente decorrido de outras relevantes iniciativas. Assim, não se

pode deixar de destacar pelo seu significado a promoção junto dos demais parceiros

europeus da constituição de uma agência europeia de oceanos a estabelecer no

nosso país; a apresentação da candidatura – na sequência da decisão adoptada na

Cimeira de Nice da União Europeia de criar uma agência de segurança marítima –

a albergar em território nacional a sede desta nova agência; a reeleição de Portugal

para o Conselho Executivo da Comissão Oceanográfica Intergovernamental que

funciona sob a égide da UNESCO, Organização em que Portugal tem mantido uma

presença muito activa; ou ainda a apresentação recente de um candidato nacional

para a Comissão dos Limites da Plataforma Continental, estabelecida pela UNCLOS,

e que tem a função de analisar os levantamentos efectuados pelos Estados costeiros

na delimitação das suas plataformas continentais.

Ainda mais recentemente, já no final do ano passado, Portugal assumiu, no

âmbito da União Europeia, a responsabilidade de apresentar para discussão um

documento sobre oceanos e mares que sirva de base à posição da União Europeia

sobre o desenvolvimento sustentável dos oceanos, posição que a União deverá

defender perante a generalidade dos países-membros das Nações Unidas no

contexto do processo de preparação da próxima Cimeira Mundial sobre Desenvol-

vimento Sustentável19.

Em suma, neste âmbito da actuação diplomática de Portugal dos últimos anos

na área dos oceanos e mares, o que interessa sublinhar é que a nossa intervenção se

não tem limitado meramente a assegurar uma representação nacional digna nos

debates previstos pela agenda internacional dos oceanos, mas tem sido uma actua-

ção mais ambiciosa, que procura ir mais além e alargar essa agenda, promovendo o

debate internacional dos oceanos a patamares mais elevados da agenda política
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ções, destacou-se a introdução no artigo 28.º do princípio da precaução, enquanto travão a actividades

de extracção mineira subaquática que poderão provocar impactes adversos no ambiente. Note-se, aliás,

que a supra mencionada Declaração de Lisboa de 1998 já recomendava expressamente a subordinação

de todas as actividades conduzidas nos oceanos a este princípio geral da precaução.
19 A Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, que terá lugar na África do Sul em Agosto deste 

ano, dez anos passados desde a Cimeira do Rio, constituirá uma oportunidade única para se proceder

a um balanço do status da implementação das medidas proclamadas na Agenda 21, adoptada por aquela 

Cimeira Mundial em 1992, sendo que uma avaliação da situação dos oceanos e mares, na perspectiva

do seu desenvolvimento sustentável, se afigura hoje essencial face aos gravíssimos problemas que os

afectam.
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multilateral, numa lógica de que quanto maior for a importância política atribuída

aos oceanos, maior poderá ser o perfil internacional de Portugal.

Uma visão estratégica de investimento a

longo prazo nos oceanos implica a definição de um conjunto de objectivos concre-

tos, bem como a adopção de uma política nacional – desenvolvida a todos os níveis

do aparelho do Estado e idealmente apoiada por todas as esferas da sociedade – ade-

quada a prosseguir esses objectivos e a dar vida àquela visão.

Não tendo a pretensão de definir uma política de oceanos ou de traçar exaus-

tivamente os seus objectivos, não resistimos, contudo, à tentação de alinhar suma-

riamente alguns elementos que consideramos não deverem faltar na “fórmula quí-

mica” de uma política nacional para os oceanos.

Conforme fomos já anunciando, o fim último de uma política de oceanos não

deixará de ser a utilização ou o uso sustentável do oceano e dos seus recursos. A

prossecução deste objectivo exige, como ponto de partida, uma tomada clara de

consciência sobre a actual situação dos oceanos e logo do grave desequilíbrio ambi-

ental a que se chegou e que ameaça os ecossistemas marinhos, bem como da

perenidade dos recursos oceânicos20. Tal tomada de consciência requererá, em

segundo lugar, uma nova metodologia de abordagem dos assuntos dos oceanos, a

qual, como também já indicámos, não pode deixar de ser uma abordagem inte-

grada, intersectorial e interdisciplinar, de todos os assuntos relativos aos oceanos e

mares21.

À luz desta nova abordagem dos oceanos torna-se prioritário desenvolver e

implementar uma política de gestão integrada da zona costeira nacional, idealmente

extensível a toda a área da nossa zona económica exclusiva. Neste sentido, são hoje

muitos os autores22 que referem estarmos a assistir a uma desmultiplicação dos usos

das zonas económicas exclusivas, adiantando que as mesmas são cada vez mais

percepcionadas como uma extensão dos territórios terrestres dos respectivos Esta-

III. Uma política nacional para os oceanos

20 Maxime dos seus recursos vivos como os stocks pesqueiros e os recifes de coral.
21 Note-se que, não obstante as maiores ou menores reformas institucionais promovidas em muitos paí-

ses – em decorrência da sua adesão à UNCLOS e da adopção da Agenda 21 – por forma a modernizar

as suas respectivas estruturas de governo dos assuntos dos oceanos, a realidade é que ainda hoje a 

tradicional abordagem sectorial dos assuntos dos oceanos continua a ser norma na grande maioria das

administrações nacionais.
22 Vide “Regional cooperation in marine sciences” de Gunnar Kullenberg e Agustin Ayala-Castañares, pp.194 in Ocean

Governance editado por Peter Bautista Payoyo.
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dos costeiros e, como tal, ocupadas e exploradas, para o que é essencial adoptar

planos de desenvolvimento integrado dessas zonas marítimas e das respectivas zonas

costeiras contíguas23.

Uma política geral para os oceanos, para além de visar a protecção ambiental e

a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas marinhos, deve também incluir

uma política de aproveitamento de recursos.

Na verdade, a preservação das potencialidades dos oceanos permitirá a sua

gestão e aproveitamento com vista a criar riqueza e bem-estar. Apesar de os recursos

vivos dos oceanos serem explorados ao longo de séculos através das pescas tradi-

cionais, uma nova era de criação doméstica de recursos vivos, de exploração de

recursos minerais e de outros recursos dos oceanos, através da aplicação da tecno-

logia e de métodos científicos, ainda mal começou. Por isto mesmo, deverá ser

objectivo de uma política de oceanos planear a exploração de recursos naturais,

nomeadamente os recursos minerais existentes nos fundos e subsolo marinho e de

recursos genéticos com utilização na investigação científica e na indústria farma-

cêutica em particular; desenvolver e gerir os recursos vivos do mar através da

piscicultura e de uma política de pescas sustentável; e ainda desenvolver energias

alternativas, incluindo energia produzida pelas ondas e – tirando partido dos largos

espaços oceânicos – energia eólica.

Finalmente, uma política geral para os oceanos não deverá deixar igualmente de

incluir o aproveitamento do oceano como espaço ideal para o desenvolvimento

equilibrado do turismo, de actividades desportivas e de lazer, para o estabelecimento

de rotas de transporte, bem como de utilizar o oceano como espaço de reencontro

com o nosso vasto património cultural subaquático.

A adopção destas políticas e a prossecução dos objectivos mencionados vem

exigir, por sua vez, a adopção de um conjunto de medidas ou acções a realizar a

23 O conceito de “gestão integrada dos oceanos e zonas costeiras” tem vindo a ganhar autonomia como 

mecanismo fundamental de governo dos oceanos. Assim, vide as conclusões do Grupo de Trabalho sobre

Integrated Coastal and Ocean Governance da recente Conferência de Paris sobre Oceanos e Costas: «The concept of 

integrated coastal and ocean management (ICM) has gained support as the most appropriate organizing framework for achieving

long-term goals for both conservation and development»; «In most nations, there is a dijuncture between ocean and coastal

management with different institutions active in each area»; «The establishment of Exclusive Economic Zones (EEZs) creates new

opportunities and poses challenges to countries with long coastlines. National capacity for EEZ management, however, is generally

limited, and only a few nations have been experimenting the establishment of institutions and processes for EEZ management».
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nível interno, nomeadamente de reorganização e ajustamento das instituições de

governo nacionais, bem como de acções diplomáticas a desempenhar junto da

comunidade internacional

A nível interno, considera-se, assim, imprescindível equacionar a ponderação

das seguintes medidas:

1. Não obstante na última década muitos países, Portugal incluído, terem procurado

adaptar os seus quadros institucionais de governo por forma a responder à nova

abordagem dos oceanos desenhada pela UNCLOS e principalmente pela Agenda 21,

adoptada pela Cimeira do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento24, a verdade é

que, com excepção de raros países25, a grande maioria está longe de possuir uma

administração nacional sobre assuntos oceânicos que responda às exigências dessa

nova abordagem integrada dos oceanos.

Neste sentido, a modernização do nosso actual quadro institucional de governo

dos oceanos sugere a criação de um órgão de funções executivas e coordenadoras,

ao mais alto nível político, que permita estabelecer uma adequada e permanente

coordenação interministerial sobre temas que respeitam ao oceano; que permita

igualmente aproveitar a sinergia proporcionada pela concertação do produto deri-

vado das várias agências ou institutos especializados em assuntos dos oceanos, e.g.

pescas, portos e transportes marítimos, ambiente, investigação científica marinha,

oceanografia e hidrografia; e que inclusivamente desenvolva planos e programas de

acção integrada para os oceanos. Tal organismo, integrado na orgânica do Governo,

deveria ser concebido mais como um gabinete de oceanos ou uma agência nacional

de oceanos de incidência horizontal, do que propriamente como um ministério do

mar, tendente a desenvolver autonomamente dos demais ministérios uma política

vertical, sectorial e ad hoc sobre oceanos.

Por forma a garantir-se o maior empenhamento político possível na implemen-

tação de uma política integrada de desenvolvimento sustentável dos oceanos seria

também necessário operacionalizar um mecanismo de coordenação entre todos os

ministérios sectoriais que prosseguem agendas que afectam os oceanos26, nomea-

damente através do estabelecimento institucional e com carácter regular de uma 

24 O capítulo 17.º da Agenda 21 é inteiramente consagrado à temática do uso e desenvolvimento sustentável

dos oceanos e seus recursos.
25 Países que se destacam pela positiva neste capítulo são nomeadamente o Canadá e a Austrália.
26 Desde logo, o ministério do ambiente, da ciência e tecnologia, e os ministérios responsáveis pelas pescas,

transportes, indústria, energia e minas, mas também defesa e negócios estrangeiros.
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versão reduzida do Conselho de Ministros, em que tivessem assento os represen-

tantes daqueles ministérios.

Finalmente, uma estrutura institucional moderna de governo dos oceanos não

deixaria de exigir um amplo órgão colegial de natureza consultiva que incluísse

representantes do Governo central, das regiões autónomas e de autarquias locais

costeiras, de agências especializadas, mas também de representantes de universi-

dades e de sectores privados, da sociedade civil, ligados aos oceanos.

2. O reforço das infra-estruturas de desenvolvimento dos oceanos não requer apenas

ajustamentos institucionais, estruturais ou operacionais, mas exige igualmente fun-

dos, desenvolvimento e aquisição de tecnologia, e recursos humanos qualificados.

Com efeito, a criação de uma massa crítica científica e tecnológica e a preparação de

recursos humanos especializados deve ser uma prioridade de acção, uma vez que na

sua ausência uma gestão eficiente dos oceanos e a protecção do ambiente marinho

é meramente ilusória. Por isso, é necessário investir nas faculdades e institutos que

oferecem cursos sobre oceanos, nomeadamente de biologia marinha, pescas, geo-

logia dos fundos marinhos, hidrografia e oceanografia, bem como de faculdades

que ministram cursos de gestão do oceano e das zonas costeiras.

3. Num âmbito mais alargado, a consagração do paradigma do desenvolvimento

sustentável dos oceanos requer campanhas nacionais de instrução e informação

pedagógicas que valorizem a preservação ambiental do meio marinho e alterem

padrões de comportamento não satisfatórios27. Neste sentido, o projecto educa-

cional subjacente à realização da Exposição de Lisboa de 1998 sobre os oceanos

deveria ser implementado e aprofundado a nível nacional, com acções desenvolvidas

desde logo nas escolas e no ensino secundário, mas também a nível da formação

profissional nos sectores produtivos ligados aos oceanos.

4. A posição geográfica de Portugal, país literalmente recortado pelo oceano

Atlântico, formado pelo território continental e pelos arquipélagos da Madeira e dos

Açores, confere-nos não apenas uma das mais amplas zonas económicas exclusivas

da Europa, como indicia a probabilidade dessa área marítima poder ser ainda

alargada consideravelmente, após terminados os trabalhos de levantamento da nossa

27 Com efeito, em geral, não existe ainda uma consciência ambiental sobre a acentuada degradação e a

fragilidade dos oceanos equivalente à consciencialização da degradação do ambiente terrestre. Esta

última está bem defronte dos nossos olhos, mas os oceanos não têm dono, a poluição marítima não se

vê e a escassez dos recursos pesqueiros não é perceptível pelas pessoas, individualmente.
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plataforma continental. Para além disso, o rápido desenvolvimento de novas tecno-

logias de observação dos fundos marinhos e de extracção mineira subaquática, o

interesse crescente em recursos genéticos existentes em determinadas zonas dos

fundos marinhos e a existência de depósitos de sulfatos polimetálicos, bem como

de crostas de cobalto nos subsolos das zonas marítimas sob jurisdição portuguesa,

aconselhariam o aceleramento dos trabalhos de levantamento da plataforma conti-

nental e, em simultâneo, o desenvolvimento, sob iniciativa governamental, de um

plano que estude a viabilidade da exploração dos nossos recursos minerais e gené-

ticos subaquáticos, o qual deve ser enquadrado nos cânones mais amplos de uma

política de aproveitamento de recursos, como a que antes aqui enunciámos.

5. A prossecução de uma política de oceanos recomenda também um incremento

de competências científicas, e logo o reforço do desenvolvimento da investigação

marinha científica e da observação oceânica, que nos permita monitorizar alterações

na situação ambiental dos oceanos e nos seus ecossistemas, analisar a evolução de

fenómenos e processos físicos e biológicos ligados aos oceanos, bem como entender

melhor a sua interacção com a atmosfera, ou as suas implicações nas alterações

climáticas.

6. Com vista a implementar a política de gestão integrada das zonas costeiras,

também antes por nós aqui equacionada e, assim, alargar a gestão e o planeamento

do território às áreas marítimas contíguas e nomeadamente a toda a nossa zona

económica exclusiva, é necessário melhorar e implementar planos de gestão inte-

grada das zonas costeiras, que incluam não apenas a participação do Governo central

e os competentes poderes autárquicos locais, mas também a participação pública,

em particular de sectores associados ao mar e, inclusive, a participação científica e

técnica de faculdades especializadas na disciplina da gestão integrada das zonas

costeiras.

7. Finalmente, a assunção das obrigações impostas pela UNCLOS, inerentes às

prerrogativas de Portugal sobre a sua zona económica exclusiva, bem como a

elevada extensão da mesma, exige uma maior capacidade nacional de fiscalização e

controlo daquela área, o que requer o devido esforço de investimento em meios

navais adequados e o desenvolvimento ou aquisição de sistemas sofisticados de

monitorização do tráfego marítimo28.

28 Note-se, aliás, que para além de funções de defesa e fiscalização, as modernas marinhas de guerra têm

vindo a assumir cada vez mais importantes funções não militares como sejam as de investigação
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Internacionalmente, cabe a Portugal prosseguir uma política externa sobre

oceanos que espelhe esta opção nacional no desenvolvimento sustentável dos

oceanos.

Neste sentido, a intervenção na área dos oceanos e mares deveria ser definida

como uma preocupação central da nossa diplomacia, o que exigiria uma actuação

articulada e que pressuponha os seguintes elementos:

1. defesa do princípio geral do uso e desenvolvimento sustentável dos oceanos e dos

seus recursos, e adequação dos interesses nacionais nesta área a esse princípio de

base;

2. prossecução do objectivo genérico que consiste em promover o tema dos oceanos

e mares na agenda política internacional, bem como em influenciar o alargamento

das agendas particulares das diferentes organizações internacionais, e a ampliar o

formato dos debates sobre oceanos que nelas têm lugar;

3. representação plena e participação preponderante em todos os fora multilaterais

sobre oceanos e mares, incluindo na União Europeia, nas Nações Unidas, suas

agências especializadas e nas organizações intergovernamentais de âmbito global,

regional e sub-regional;

4. preocupação em ocupar sistematicamente todos os espaços e palcos de acção e

debate sobre oceanos, através da acima referida participação e da promoção de

candidaturas nacionais que preencham os órgãos estratégicos das organizações

internacionais;

5. estabelecimento, não apenas de alianças tácticas pontuais, mas de parcerias

estratégicas informais duradouras com países like minded. Estas parcerias terão forço-

samente de ter uma geometria variável em função da coincidência dos vários in-

teresses nacionais em presença e da diferente natureza dos fora multilaterais em

questão;

6. articulação estreita com os secretariados que asseguram o funcionamento dos

diferentes fora multilaterais sobre oceanos e mares, com vista, nomeadamente a

acompanhar de perto desenvolvimentos que têm lugar entre as sessões das reuniões

das organizações internacionais;

científica marinha, sondagens hidrográficas, ajuda à navegação, assistência em caso de desastres

naturais e acidentes ambientais, bem como de busca e salvamento, o que por si só justifica plenamente

um reforço do investimento do Estado na formação de recursos humanos cada vez mais especializados

e em aquisição de equipamento adequado para a marinha de guerra portuguesa.
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7. coordenação eficaz na matéria dos oceanos entre todos os agentes diplomáticos

que representam os nossos interesses nacionais nos diferentes fora multilaterais. Esta

articulação, em que todos os representantes nacionais estejam ao corrente do

trabalho prosseguido nas diferentes organizações internacionais, é essencial ao

prosseguimento de uma política nacional sobre oceanos que se pretende integrada

e não sectorial, bem como à coerência e unidade de acção na promoção das posições

nacionais29;

8. participação ampla nas delegações diplomáticas portuguesas de especialistas –

membros das agências nacionais especializadas e de académicos de faculdades rela-

cionadas com temas de oceanos e mares – por forma a potenciar uma participação

substantiva no tratamento de assuntos de natureza mais técnica;

9. desenvolvimento de uma cooperação internacional de apoio a países em vias de

desenvolvimento na área dos oceanos e mares, através de organizações multilaterais

ou de arranjos bilaterais directamente estabelecidos com esses países, e promoção

da cooperação com países industrializados que possam reforçar as nossas capaci-

dades nacionais em áreas científicas e tecnológicas dos oceanos e nomeadamente na

área da exploração de recursos naturais.

O paradigma do desenvolvimento sustentável consagrado internacional-

mente na última década do século XX veio alterar radicalmente a percepção que se

tinha dos oceanos, os quais, pelas suas múltiplas potencialidades e usos essenciais

ao bem-estar da humanidade, mas também, pela destruição acelerada do ambiente

marinho e dos seus ecossistemas, têm vindo a ganhar uma importância sem pre-

cedentes aos olhos de todas as nações e em particular dos países costeiros. Por isso

se afirma que o presente século será o século da corrida aos oceanos e por isso se

designam os oceanos como a última fronteira do planeta.

Portugal é um país muito especialmente ligado aos oceanos, não apenas pelas

razões históricas e pela tradição do passado, mas também e principalmente pela sua

IV. Conclusões

29 Assim, a estreita ligação entre o trabalho desenvolvido na Assembleia Geral das Nações Unidas e na 

Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos tem vindo a ser instrumental para os resultados 

positivos obtidos na prossecução das posições que Portugal defende nestes diferentes fora multilaterais.

Neste sentido, é importante continuar igualmente a desenvolver uma relação estreita com outras

organizações como a International Maritime Organization (IMO); a Food and Agriculture Organization (FAO), a 

Intergovernmental Oceanographic Commission (IOC), ou a International Hydrographic Organization (IHO).



realidade geográfica, que nos permite ainda hoje, efectivamente, e sem exageros,

qualificar como uma considerável nação oceânica.

Desenvolver e interiorizar uma nova abordagem aos oceanos e mares, bem

como reconhecer o seu exacto valor é, para Portugal, mais do que para muitos

outros países, essencial. Conscientes desta realidade e do papel crescente dos ocea-

nos nas sociedades do futuro, advogamos uma aposta nacional no domínio dos

oceanos e dos mares, a qual, mais do que motivada pela história ilustre do Portugal

marítimo do passado, encontra o seu sentido último na definição de um rumo de

futuro para o Portugal do presente.

Demos conta que Portugal tem vindo a desempenhar junto da comunidade

internacional, nos últimos anos, um papel de destaque na área dos oceanos e dos

mares, por forma a demonstrar que uma aposta diplomática nos oceanos está já em

curso, e que a defesa das concepções modernas de abordagem dos problemas

oceânicos constitui uma preocupação central da nossa intervenção nos fora interna-

cionais multilaterais, e em particular nas Nações Unidas.

Tal, no entanto, está longe de significar que Portugal tenha, de facto, decidido

fazer uma opção fundamental de “retorno” aos oceanos. Na verdade, esta opção só

se materializará com um empenhamento profundo de todo o aparelho do Estado e

uma adesão genuína da nossa sociedade. Ela implicará reformas estruturais e

operacionais das instituições de governo, exigirá políticas de gestão integrada das

zonas costeiras e, fundamental, planos de exploração sustentável das vastíssimas

zonas marítimas sob jurisdição portuguesa. Como aqui sustentámos, uma boa

governação das zonas marítimas sob jurisdição nacional pelos respectivos Estados

costeiros constituirá sem dúvida um trunfo importante para o progresso futuro das

nações.

Como em todas as corridas, também na corrida mundial aos oceanos chegará

primeiro quem começar primeiro.NE
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I have just come back from Rome, where the American

Academy has celebrated its centennial. (...) The Agnellis

had taken over the newly restored Sistine Chapel for an

evening; then dinner for 150 in the Hall of the Statues,

a brilliant long room with statues in niches like front-

-line troops poised to defend Olympus from Titans.

Among the crude Titans was Henry Kissinger. In

the next few days he and I attended a half-dozen func-

tions together. (...) Although Kissinger and I were care-

ful to keep some distance apart, I could hear the cease-

less rumbling voice in every corner of the chapel. The

German accent is more pronounced in Europe than on

television at home. He has a brother who came to

America when he did. Recently the brother was asked

why he had no German accent but Henry did.“Because,”

said the brother, “Henry never listens”. As I left him

gazing thoughtfully at the hell section of ‘The Last

Judgment’, I said to the lady with me, “Look, he’s

apartment hunting”.

Gore Vidal, Palimpsest, 1995.

ESTES DOIS LIVROS, apesar de partilharem o

nome de Henry Kissinger, não se comple-

mentam. Um é volumoso; o outro é quase

de bolso. Um tem na capa uns Estados Uni-

dos desproporcionadamente grandes em re-

lação ao mundo, pintados com as cores das

“stars and stripes”, em posição central e isola-

dos de uma Europa e de uma Ásia pequenas

e de tom amarelo pálido; o outro tem o

rosto de Kissinger, igualmente pálido, com

um ar envelhecido e cansado, quase como a

foto de um detido à chegada à esquadra.

Mas a grande diferença entre os livros está

na substância: o primeiro constitui novo en-

saio sobre relações internacionais do “elder

statesman” do Partido Republicano; o segun-

do a tentativa de acusação contra ele de cri-

mes contra a humanidade “cometidos” du-

rante o período em que foi responsável pela

política externa americana1.

Comecemos pelo segundo livro, até

porque lança alguma luz sobre o primeiro.

Christopher Hitchens, escritor inglês há 20

anos a viver nos Estados Unidos, tido como

irreverente e provocador, contribui regular-

mente para revistas como a “liberal” The

Nation ou a mais mundana Vanity Fair. Terá

servido de modelo a Tom Wolfe para o jor-

nalista britânico da Fogueira das Vaidades. Autor

de uma quinzena de livros, neles tem ri-

dicularizado pessoas e instituições – os

Windsor, por exemplo – e feito acusações

a toda uma série de personalidades, desde a

Jorge Roza de Oliveira | Adjunto do Comissário Europeu para a Justiça e Assuntos Internos
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Diplomacia americana: entre o orgulho e o preconceito
Does America Need A Foreign Policy?
Henry Kissinger, Simon & Schuster, New York, 2001, 318 pp.

The Trial of Henry Kissinger
Christopher Hitchens, Verso, London, 2001, 159 pp.

1 Kissinger serviu nos oito anos das Administrações de Richard Nixon e de Gerald Ford – Janeiro de 1969 a Janeiro

de 1977 – primeiro como Adjunto para Assuntos de Segurança Nacional (precursor do National Security 

Advisor), e depois como Secretário de Estado, embora tenha acumulado os dois cargos entre Setembro de 

1973 e Novembro de 1975 (Nixon demitiu-se em Agosto de 1974).
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Madre Teresa de Calcutá (pela sua amizade

com o regime de Duvalier no Haiti) até Bill

Clinton. O seu alvo é agora Henry Kissinger

mas, como se dizia na recensão do Economist,

“...«quando se visa um rei deve-se matá-

-lo». Hitchens, quando está em forma, é

um dos mais maldosos controversistas da

praça. (Neste livro) ele mal tocou num alvo

de respeito”2.

Hitchens pega numa série de casos

passados durante os tempos de Kissinger na

Casa Branca e no Departamento de Estado,

descrevendo-os como acções passíveis de

inculpação por um tribunal penal inter-

nacional3: os bombardeamentos de civis no

Laos e no Camboja; a invasão paquistanesa

do Bangladesh; o assassinato do Chefe do

Estado-Maior chileno e o envolvimento ame-

ricano no derrube de Salvador Allende (por

sinal num 11 de Setembro!); os planos para

matar o Presidente cipriota, Arcebispo

Makarios; o envolvimento na tentativa de

rapto, em Washington, de um jornalista

grego opositor ao regime dos coronéis; e

por último, mas certamente de maior in-

teresse para o leitor português, a invasão de

Timor-Leste pela Indonésia4.

Construir uma acusação sólida, a partir

de uma teia tão complexa de situações, em

apenas centena e meia de páginas, é obvia-

mente impossível. Um dos defeitos do livro

é justamente a ausência de provas que pu-

dessem, numa situação real, constituir caso

em tribunal. Quem o ler na procura disso

sairá frustrado, embora uma consulta à In-

ternet sacie o interesse por mais detalhe5. O

seu título, porventura exagerado, levará o

leitor a pensar que se trata de um texto de

precisão jurídica6, embora um dos méritos

de Hitchens é, todavia, o de lançar luz sobre

uma certa forma de praticar política exter-

na. Entendamo-lo, então, como um resumo,

aliás útil nos tempos que correm, dos males

que podem resultar – mesmo numa grande

nação democrática como os Estados Uni-

dos – quando a política externa é exercida

como realpolitik de contornos moralmente

contestáveis.
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2 “Oh, Henry”, The Economist, 19 Abril 2001, secção Books and Arts.
3 Até à data Kissinger não moveu qualquer processo de difamação contra Hitchens.
4 Ford e Kissinger terminaram uma visita a Jacarta, onde se encontraram com Suharto, no próprio dia da 

invasão, que teve lugar quando o Air Force One já sobrevoava o Pacífico a caminho do Havai. À chegada

os jornalistas apenas tiveram respostas evasivas sobre o acontecido. O capítulo sobre Timor descreve um

incidente em Nova Iorque, vinte anos depois, em 1995, quando Kissinger fazia uma tournée de 

promoção do seu livro Diplomacia e se viu confrontado com uma série de perguntas de um timorense,

a quem responde de uma forma que por boa educação poderemos considerar de arrogante.
5 O próprio Christopher Hitchens tem uma página na Web com imensos links – www.enteract.com/~peterk/.

Alguns deles remetem-nos, justamente, para provas relativas ao envolvimento americano na invasão de

Timor-Leste, tais como as páginas da East Timor Action Network/U.S. – www.etan.org; ou as do National 

Security Archive – www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB62/.
6 Por exemplo, o capítulo referente à Indochina passa por cima do contexto em que a política americana era

formulada – Kissinger não terá certamente dado qualquer ordem expressa para que populações civis 

fossem deliberadamente bombardeadas. Assim também as acusações de Hitchens a um «conluio

deliberado no assassínio em massa» no Bangladesh, ou ao «suborno pessoal e planeamento de 
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A diplomacia de Kissinger é mais fa-

cilmente acusada quanto à forma do que

quanto à substância. Com o seu envolvi-

mento com os republicanos quando da cam-

panha eleitoral de 1968, ao procurar fra-

gilizar o candidato democrático Hubert

Humphrey através de conspirações com a

delegação sul-vietnamita às conversações de

Paris7, Kissinger faz a ponte entre uma car-

reira académica em Harvard e o exercício

da política aos mais altos níveis. Esse per-

curso levou-o, contudo, – e por óbvio de-

feito de carácter – a rodear a sua acção de

excessivo segredismo, de duplicidades, de

insuportável egocentrismo e de generosas

doses de insolência.

Em 1973, quando o Prémio Nobel da

Paz é atribuído a Kissinger, o cantor satírico

Tom Lehrer afirma que «a sátira política

tornou-se obsoleta». Mas também a inspi-

ração literária de Kissinger parece estar hoje

a tornar-se obsoleta. Há umas semanas atrás

comprei o último CD de Mick Jagger. Quem

aprecie, como eu, a obra dos Rolling Stones,

terá a desilusão de ver que o disco nada traz

de novo, é sobreproduzido e monótono, e

revela uma necessidade do cantor em fazer-

-se ouvir mesmo quando a qualidade das

canções não existe. O mesmo se passa com

Kissinger: tudo foi já por ele dito em Diplo-

macia – um excelente livro sobre relações

internacionais – ou nos três volumes de me-

mórias da sua passagem por Washington8.

Neste novo livro ele procura sublinhar

aquilo que considera ser o problema central

que os Estados Unidos hoje enfrentam – a

emergência em Washington de uma classe

com talento, mas sem grande sentido para a

política externa. Kissinger – como se não o

conhecêssemos – coloca-se no lugar do tec-

nocrata, sem partido ou ideologia, que per-

segue abnegadamente o superior interesse

da nação. De um lado está uma esquerda

que age «as if America has the appropriate

democratic solution for every society regardless of

cultural and historical differences»;do outro uma di-

reita que acredita que «the solution to the world’s

ills is American hegemony»9. Para ele, qualquer
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assassinato» no Chile, ou ao «envolvimento pessoal num plano para assassinar» o Presidente cipriota,

ou ainda ao «incitamento» ao genocídio timorense, seriam por si só insuficientes para convencer um 

tribunal, até mesmo sem contra-provas apresentadas pela defesa.
7 Kissinger até então nunca se encontrara com Nixon – para quem, aliás, não reservava grandes elogios,

tendo havido uma conversa apenas entre ambos antes de Kissinger iniciar as funções de Adjunto para

Assuntos de Segurança Nacional.

Quanto às conversações de Paris, Kissinger conseguiu que Saigão suspendesse as negociações poucos 

dias antes das eleições americanas, depois de ter garantido ao Presidente Nguyen Van Thieu que Nixon,

se fosse eleito, apoiaria mais as exigências sul-vietnamitas do que um eventual presidente democrata.

Depois de eleito, Nixon voltou atrás com a sua palavra, autorizando Kissinger a fazer acordos secretos

com Hanói relativamente ao futuro político do Sul. Leia-se o artigo do Embaixador Jack Matlock, no 

New York Times de 12 de Agosto de 2001, “Re-Reassessing Nixon and Kissinger”, onde desmascara a 

“diplomacia paralela” daquela presidência, que de secreta nada tinha, salvo para aqueles americanos 

que viriam a ter de executar as decisões ou, no caso do Congresso, de as apoiar politicamente.
8 White House Years,Years of Upheaval, e Years of Renewal.
9 Henry Kissinger, obra referida em epígrafe, p.19. É engraçado ler Kissinger a defender argumentos contra

uma “hegemonia americana”.
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uma destas posições dificulta a formulação

de uma estratégia a longo prazo para um

mundo que vê em transição. O ascendente

dos Estados Unidos impedirá os seus cida-

dãos de verem a crise sistémica em curso. A

“velha” ordem, baseada no princípio da so-

berania nacional e no conceito de equi-

líbrio de poder, corre o risco – segundo ele

– de ser varrida do mapa para dar lugar a

cruzadas humanitárias em defesa da demo-

cracia e dos direitos do Homem10, ou por

tentativas atabalhoadas de levar à justiça in-

divíduos como Pinochet11.

O problema do livro é essencialmente

o de Kissinger nunca nos revelar qual é essa

estratégia que urge formular-se. Monótono

e sobreproduzido como o disco de Jagger,

Does America Need A Foreign Policy? acaba por ser

uma espécie de roteiro regional, com de-

masiado detalhe, através de uma série de

questões de curto prazo – desde o escudo

anti-mísseis até às sanções ao Iraque. O li-

vro, aliás, parece ter apenas um destinatá-

rio: George W. Bush. Kissinger, assumindo-

-se como mentor dos republicanos em as-

suntos de política externa, tenta apontar os

pontos problemáticos sobre os quais a nova

Administração terá (ou teria, noutros con-

textos) de debruçar-se.

Kissinger, como académico, tenta en-

quadrar a política externa americana na-

quilo que considera ser o fim da herança

“Vestefaliana” e do Estado-nação soberano.

A emergência e a importância crescente de

instituições supranacionais como a União

Europeia, o globalismo económico, as no-

vas missões da NATO fora do perímetro da

Aliança, demonstram de uma certa forma

como gradualmente se vai afastando a relu-

tância tradicional dos países em interferi-

rem nos assuntos internos uns dos outros. A

mensagem – com a qual até conseguimos

de alguma forma empatizar, se nos abstrair-

mos da personalidade do mensageiro – é a

de que os EUA deveriam substituir a sua

arrogância de única superpotência por uma

maior compreensão dos outros e por uma

aceitação, maior também, de algumas das li-

mitações auto-impostas por esse seu estatuto.

O problema em todos estes argumen-

tos é que o “11 de Setembro” veio entre-

tanto precipitar vários dos equilíbrios em
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10 Veja-se as intervenções da OTAN nos Balcãs – Bósnia, Kosovo e Macedónia – ou a “segunda” fase da 

presente acção militar no Afeganistão, quando o objectivo de capturar bin Laden, “vivo ou morto”, deu

discretamente lugar, após três semanas de bombardeamentos, ao objectivo mais alcançável de derrubar

o regime taliban.
11 Henry Kissinger, obra referida em epígrafe, p.276. Kissinger defende Pinochet com argumentos errados,

alegando que as acusações que se lhe fazem respeitam ao facto de ter encabeçado o golpe de Estado 

que derrubou Allende, quando na verdade o pedido de extradição do juiz Baltasar Garzón respeita aos

crimes cometidos contra chilenos nos meses/anos que se seguiram ao 11 de Setembro de 1973. De 

qualquer forma, é de notar que um dos raros temas que Kissinger e Hitchens partilham é justamente

o caso de Pinochet, e até que ponto as autoridades judiciais de um Estado têm jurisdição internacional

sobre pessoas que tenham cometido violações aos direitos do Homem em outro Estado. O livro de 
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jogo. Atacados pela primeira vez no seu

território continental (exceptuando, salvo

erro, a guerra de 1812), os Estados Unidos

catapultaram a luta anti-terrorista para o to-

po da lista das suas prioridades em política

externa – e quase que diria na interna

também12. Bin Laden inadvertidamente con-

seguiu que se consolidasse a hegemonia

americana que visou abalar, sedimentando

os americanos num percurso ainda mais uni-

lateral do que os primeiros nove meses da

Administração Bush deixavam adivinhar13.

Como diz um artigo surpreendente de

Charles Krauthammer, revelador da di-

recção que as tendências conservadoras ame-

ricanas pretendem dar à política externa do

país, «os Estados Unidos podem hoje fazer

aquilo que muito bem quiserem sem se

preocuparem com quem quer que seja»14.

O “11 de Setembro” poderia ter cons-

tituído um despertar para uma outra rea-

lidade a que a política externa americana

não deveria estar alheia: a de que a paz que

o povo americano tem por assegurada não

será tão certa e garantida quanto isso. Ao

contrário do que afirmou Fukuyama, a His-

tória afinal ainda não acabou. É verdade que

os anos noventa viram a emergência de uma

nova ordem mundial, em que os EUA se

afirmam como única superpotência, militar

e económica. Mas o sistema global altamen-

te americanizado gera também uma enorme

massa de descontentamento. Daqui não se

deve extrapolar qualquer justificação para a

morte de inocentes nos ataques às torres do

WTC. Mas se há uma coisa que podemos

aprender com Kissinger é a importância

que deve dar-se ao enquadramento histó-

rico das situações. E é aqui que se deveria

fazer uma pausa – que Washington deveria

fazer uma pausa – para compreender o fe-

nómeno por detrás de tanta raiva suicida,

que infelizmente continuará a existir se se

prosseguir o trajecto isolacionista e hege-
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Hitchens começa com uma conversa, entre Kissinger e o seu editor americano, sobre a detenção de 

Pinochet em Inglaterra. E um dos capítulos mais interessantes do livro de Kissinger é dedicado à “Paz

e Justiça”, onde se queixa de que «se o caso Pinochet se tornar um precedente, um magistrado seja 

onde estiver poderá emitir um pedido de extradição sem avisar o arguido e seja qual for a legislação 

do país do acusado nas matérias de que é alvo», (p.278). Pode Kissinger estar descansado, que pelo 

menos o mandado de busca e captura recentemente aprovado nas vésperas da Cimeira de Laeken só se

aplica a crimes cometidos em território da União Europeia, pelo que não cobre o Chile ou qualquer 

dos territórios referidos no livro de Hitchens!...
12 No livro de Kissinger as únicas referências a “terrorismo” são ao Exército de Libertação do Kosovo, p.262,

(mudam-se os tempos,...) e na descrição do apoio iraniano a grupos terroristas, pp.197-199 

(..., mudam-se as vontades).
13 A nomeação de John Negroponte, pós-11 Setembro, como representante permanente na ONU não veio 

tranquilizar os mais cépticos. O seu envolvimento na política interna hondurenha, quando embaixador

em Tegucigalpa nos anos oitenta, em pleno período de colaboração das Honduras na campanha dos 

“contras”, não se encontra totalmente esclarecido.
14 Charles Krauthammer, “Unilateral? Yes, Indeed”, Washington Post, 14 Dezembro 2001. Este artigo foi publicado

três dias depois no Guardian britânico, com o título “America Is OK”.
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mónico da política externa americana, e

por mais que se destruam os sistemas de

túneis nas montanhas de Tora Bora.

Para Bush as consequências imediatas

dos eventos de Setembro – para além de

tudo o mais, e independentemente do su-

cesso da guerra – acabam por constituir

uma espécie de desagravo às políticas de

uma Administração até então insossa e for-

temente unilateralista. Os conservadores

que se haviam desligado do mundo durante

nove meses foram “obrigados”, na sua luta

contra um terrorismo à escala global, a se-

guir um caminho aparentemente multila-

teral. À primeira vista parece haver uma

confluência entre o interesse nacional ame-

ricano e o da comunidade internacional.

Mas quanto tempo durará este fenómeno?

Será que os dois interesses se tornaram,

como que por milagre, idênticos? Ou será

que – veja-se o destino do tratado ABM ou

do protocolo de Quioto – estaremos apenas

perante uma forma multilateral de reforçar

um unilateralismo impaciente e prevarica-

dor? Krauthammer, no artigo citado, ter-

mina-o dizendo que «a essência do uni-

lateralismo é não deixarmos os outros, por

muito boas que sejam as suas intenções,

impedir-nos de perseguirmos os interesses

fundamentais de segurança dos Estados

Unidos e do mundo livre. É a força pro-

pulsora da política externa de Bush. E é o

motivo pelo qual ela tem sido tão bem su-

cedida». O risco é o de, passada a euforia

presente, e permanecendo os problemas de

fundo, podermos assistir a um regresso dos

americanos à complacência que demons-

travam a 10 de Setembro.

O título Does America Need A Foreign Policy?

oferece-nos dois caminhos: por um lado,

tentarmos responder à pergunta de se os

Estados Unidos precisarão – por não a te-

rem – de uma política externa; por outro,

interrogarmo-nos se os EUA, dada a sua

preponderância militar e económica, preci-

sarão sequer de se dar ao luxo de formula-

rem uma tal política? A nossa resposta é

obviamente a de que, sim, os Estados Uni-

dos, com as responsabilidades que têm nes-

ta nova ordem mundial, não podem virar as

costas a uma política externa consequente,

à altura das suas responsabilidades, que te-

nha em conta o facto de que, num mundo

onde sobressaem isolados como superpo-

tência, a sua própria sobrevivência enquan-

to tal depende do grau de relacionamento

saudável que consigam construir e manter

com a restante comunidade internacional.

Não é do interesse de Washington a

consolidação de uma pax americana. As pacis

de outrora, a começar pela romana, tiveram

todas um triste fim. Pode ser que os avisos

de Kissinger tenham até agora sido igno-

rados no n.º 1600 da Avenida da Pensil-

vânia. Mas também arriscam-se a prosse-

guir políticas que alimentem de novos casos

outros Christophers Hitchens futuros. Co-

mo Nixon disse numa entrevista à BBC, em

1977, «Assumo a responsabilidade pela

minha queda. Dei-lhes uma arma e eles ti-

veram todo o prazer em usá-la repetida-

mente contra mim. Mas, para ser sincero,

acho que se estivesse no lugar deles teria

feito exactamente o mesmo.»...NE
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«Eu sei que o Povo de Timor-Leste vai passar por um

novo banho de sangue, mas sei também que não temos

outra alternativa, porque a Pátria é nossa e porque o

direito de possuí-la é nosso. E nós estamos preparados

para todos os sacrifícios que forem necessários».

Xanana Gusmão, Jacarta, 5 de Abril de 1999.

NESTAS PREMONITÓRIAS DECLARAÇÕES de Xanana

Gusmão, proferidas cinco meses antes do

referendo em Timor-Leste, residem as dúvi-

das e inquietações que os Acordos de Nova

Iorque de 5 de Maio de 1999 suscitaram.

Como seria possível organizar uma consul-

ta popular em que a responsabilidade exclu-

siva pelos mecanismos de segurança cabia à

Indonésia? A decisão de prosseguir com a

consulta até ao fim, quando as condições

mínimas de segurança não estavam reu-

nidas – tal como o próprio Kofi Annan o

reconheceu – teria sido um erro e uma irres-

ponsabilidade? Porque é que a extensão da

violência que sobreveio após o referendo, a

propósito da qual houvera muitos avisos e

ameaças, não tinha sido prevista na sua to-

talidade e evitada com antecedência?

Os textos de Ian Martin e Pereira Gomes

têm o mérito de responder a estas questões.

Do lado da ONU e de Portugal tornava-

-se claro que era necessário manter o ím-

peto do momento. Sabia-se que havia muito

pouco tempo para uma preparação adequada

da consulta, mas era necessário manter a

data. Como sublinha Ian Martin, o calen-

dário político na Indonésia tornava-se um

facto importante nos nossos cálculos. O ce-

nário mais provável seria que o Presidente

Habibe fosse afastado quando a Assembleia

Consultiva Popular da Indonésia elegesse

um novo Presidente depois de Agosto. Havia

a percepção de que a Senhora Megawati

Sukarnoputri pudesse vir a ser eleita e isto

significaria, muito provavelmente, o adia-

mento indefinido da votação.

Por outro lado, Timor-Leste estava a

atrair uma atenção sem precedentes da im-

prensa com a cobertura quase diária dos

principais jornais e cadeias de televisão in-

ternacionais. Recorde-se a influência deter-

minante que a CNN teve para a evolução da

posição da Administração americana. Corria-

-se o risco da sua “desmobilização” caso o

referendo fosse adiado.

Também Pereira Gomes sublinha que

adiar naquela altura a consulta não evitaria

a violência e implicava para os timorenses

um duplo castigo: continuar sujeitos à re-

pressão indonésia e não poder exprimir pelo

voto o seu desejo de independência. O adia-

mento não garantiria a melhoria das condi-

ções de segurança. Por certo, as agravaria e
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Em Agosto, a liberdade
Autodeterminação em Timor
Ian Martin, Quetzal Editores, Lisboa, 2001, 295 pp.

O regresso de 30 de Agosto de 1999 em Timor-Leste – O preço da liberdade
José Júlio Pereira Gomes, Gradiva, Lisboa, 2001, 246 pp.

Francisco Ribeiro Telles | Diplomata em funções na Embaixada em Madrid
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não deixaria de «constituir um prémio à

violência que nunca deixou de se abater

sobre os timorenses».

Do lado de Portugal, houve contactos

permanentes com os Bispos e represen-

tantes políticos da resistência, incluindo Xa-

nana Gusmão. A ONU e Portugal não teriam

prosseguido na preparação e negociação do

processo de consulta se o CNRT tivesse in-

sistido para que não o fizesse. Ramos Horta

no prefácio ao livro de Pereira Gomes ressal-

ta que «não defendi o adiamento da con-

sulta, pois, apesar dos perigos evidentes,

havia unanimidade do lado da resistência de

que aquela era a oportunidade que não se

deveria perder».

Os autores reconhecem que as condi-

ções de segurança impostas pela Indonésia

nos Acordos de Nova Iorque eram defi-

cientes, mas a sua rejeição implicaria a não

realização da consulta. Como sublinha Ian

Martin «o acordo sobre a segurança ficou

muito aquém das propostas da ONU para o

desarmamento das milícias e neutralização

das TNI (Forças Armadas Indonésias), e as

próprias propostas da ONU nunca tinham

previsto uma força de manutenção de paz

antes da votação», tal como advogava Xana-

na Gusmão e o Bispo Belo. No entanto, am-

bos sabiam que isso seria impossível. Perei-

ra Gomes recorda que «o esquema de segu-

rança para o período após a consulta tinha

de ter o acordo da Indonésia. Pensar em im-

por à Indonésia uma força de paz com o

argumento de que iria – ou poderia – haver

“um banho de sangue” releva da pura

utopia. Já com a violência generalizada foi

difícil convencer a Indonésia a aceitar a

intervenção internacional e ninguém com

responsabilidade, e capacidade, se mostrou

preparado para uma intervenção unilateral

contra a Indonésia. Como seria possível im-

por, ou levar a Indonésia a aceitar uma acção

internacional na base de uma crise grave

que, naquele momento, era hipotética?».

Acresce que o mandato para uma força

de paz só poderia ser concedido pelo Con-

selho de Segurança que, na altura, não ques-

tionava a “bondade” da Indonésia na con-

dução do processo em Timor-Leste e estava

mais preocupado em assegurar uma demo-

cratização pacífica naquele país.

Ainda a este propósito, Ian Martin es-

creve que «o Presidente Habibe não a pode-

ria aceitar e, ao mesmo tempo, conseguir

sobreviver politicamente para a ver imple-

mentada. E só a presença da força interna-

cional de paz, com um mandato muito for-

te, e a retirada da maioria das TNI teriam evi-

tado a violência antes e depois da votação».

É óbvio que ninguém estava satisfeito

com as medidas de segurança previstas nos

Acordos de Nova Iorque, mas os Governos

australiano e norte-americano tinham feito

saber que, naquele momento, uma posição

da ONU e de Portugal demasiado intransi-

gente em relação às medidas de segurança

poderia comprometer os Acordos.

Existiram vozes que a posteriori consi-

deraram que a ONU não deveria ter aceite a

palavra dos indonésios de que fariam cum-

prir a lei e manteriam a ordem pública. O

não-cumprimento destes compromissos

não parecia tão inevitável na altura como
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agora parece em retrospectiva. Ali Alatas

tinha sido bastante incisivo ao sublinhar

repetidamente que a oferta das duas opções

– autonomia ou independência – era feita

pelo Governo indonésio e que este não ti-

nha nenhum interesse em vê-la transfor-

mar-se em violência, pois, se isso viesse a

suceder, só descredibilizaria as autoridades

indonésias aos olhos da comunidade inter-

nacional.

Hoje sabemos que a destruição de

Timor-Leste foi uma operação planeada, co-

ordenada e dirigida pelas TNI. Desco-

nhece-se ainda o grau de envolvimento da

totalidade da hierarquia do seu comando e

o conhecimento cabal que o Governo in-

donésio tinha das suas acções. Estou con-

vencido de que Ali Alatas quando assinou os

Acordos ignorava, em grande medida, o

que se estava a preparar. Como, aliás, o de-

monstrou ao longo das sucessivas nego-

ciações ministeriais antes e depois do mas-

sacre de Santa Cruz. Os militares indonésios

em Díli transmitiam sistematicamente a Ja-

carta uma visão distorcida e errónea da situa-

ção em Timor-Leste.

O mérito do livro de Ian Martin con-

siste numa análise serena e objectiva de um

alto responsável da ONU que viveu mo-

mentos cruciais e difíceis da história re-

cente de Timor-Leste.

O de Pereira Gomes, uma visão lúcida

e um relato rigoroso de quem teve a com-

plexa tarefa de chefiar a Missão Portuguesa

de Observação em Timor-Leste. Com o valor

acrescido de poucos serem os diplomatas

portugueses que dão testemunho público e

escrito das experiências profissionais que

protagonizaram.NE
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O FIM DA GUERRA FRIA, sugeriu Francis

Fukuyama, marcou a vitória da democracia

liberal. Resolvido o conflito ideológico com

o comunismo, tinha “terminado” a Histó-

ria. Aquele académico americano pode vir

ou não a ter razão quanto ao futuro de con-

flitos ideológicos. Mas, nas relações interna-

cionais, em vez de uma era de paz Kantiana,

o final do século XX trouxe uma verdadeira

epidemia de guerras. Conflitos horrendos,

nos quais foram cometidas atrocidades da

maior selvajaria, pareciam anunciar um re-

gresso violento a um primitivismo desuma-

no, que calou brusca e firmemente o opti-

mismo geral que aquele analista partilhava.

Para alguns, tinha regressado à cena a bête

noire de todo o mundo progressista: o na-

cionalismo.

Estas guerras, chamadas internas, civis

ou étnicas e até mesmo pós-modernas, eclo-

diram com o fim dos Estados comunistas –

da União Soviética e da Jugoslávia –, mas

também na África, desde a Libéria passando

pelo Ruanda até à Somália. Como explicá-las?

No caso dos Balcãs, ressurgiam ódios

antigos, diziam uns; ódios que tinham sido

suprimidos durante o comunismo e que rea-

pareceram violentamente com a desintegra-

ção do Estado multinacional da Jugoslávia.

Esta análise primordialista tornou-se famo-

sa pela perspectiva cautelosa que o Presi-

dente Clinton veio a adoptar em relação aos

Balcãs, supostamente após ter lido o que não

passa de um diário de viagem de Robert

Kaplan, intitulado Balkan Ghosts.

Samuel Huntington chama a estes con-

flitos “fault-line wars”, confrontações esporá-

dicas ao longo das fronteiras que separam

as grandes civilizações. O “choque das civi-

lizações” substituiria a rivalidade das super-

potências na ordenação das prioridades na

política externa de Estados. Outros, reco-

nhecendo que o conceito do Estado-Nação

está a sofrer alterações, consideram que o

mundo está a regressar a uma nova era apo-

calíptica da Idade Média, caracterizada pela

violência, a degradação ambiental e o alas-

tramento de redes transnacionais de cri-

me. Esta é a “próxima anarquia” que Kaplan

anuncia.

Mas nem todos partilham estas pers-

pectivas. Mary Kaldor considera que nas dé-

cadas de 80 e 90 se verificou um novo tipo

de violência organizada, que constituiria um

elemento inerente a esta era global. A este

tipo de violência dá o nome de “novas guer-

ras”. A obra de Kaldor em questão, New and

Old Wars, procura definir estes conflitos com

base num estudo sobre o caso da Bósnia. O

resultado é uma análise perspicaz, exposta

com lucidez, que é crucial para o estudo de

conflitos. Para Kaldor, a experiência da Bós-

Fernando Andresen Guimarães | Doutor em Relações Internacionais pela London School 
of Economics and Political Science
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nia representa mesmo o paradigma do futu-

ro da guerra, visto que ali podem ser vistas

as duas perspectivas acima referidas – a do

“choque das civilizações” e a da “próxima

anarquia”. Mas Kaldor defende uma visão

cosmopolita daquele conflito, sobre a qual

elaborarei.

Discorrendo sobre o influente trabalho

de Martin Van Creveld, que alterou muito

do que se pensava em relação ao estudo da

guerra desde Clausewitz, Kaldor concorda

que o conceito moderno da guerra, que

está subjacente ao pensamento daquele es-

tratega prussiano – de que a guerra é um

instrumento de política do Estado, nas mãos

de Estados e para objectivos de Estado – é

anacrónico. A erosão do Estado, especial-

mente nas regiões já referidas – um efeito

que vem tanto “de baixo”, à medida que o

Estado perde controlo sobre o seu território,

como “de cima”, com os processos de glo-

balização – está a determinar a perda pelo

Estado do seu monopólio do uso da violên-

cia organizada. Em suma, as “novas guer-

ras” surgem precisamente quando os Esta-

dos “falham”, quando a sua autonomia está

sob erosão ou mesmo, em certos casos, a

desintegrar-se por completo.

Até aqui, não parece haver contestação.

Mas Kaldor acredita que, precisamente

porque certos Estados falham, existe nesses

casos um novo tipo de guerra, um tipo que

já não pode ser sujeito à análise habitual,

que toma como principal e único actor o

Estado. Aliás, Kaldor sugere que os erros da

comunidade internacional em resolver con-

flitos como a Bósnia advêm basicamente

desta falha intelectual que persiste em ver as

partes destes conflitos como “proto-Estados”,

aplicando então para a resolução das guer-

ras as velhas práticas de negociação e media-

ção entre as lideranças. Para Kaldor, isto aca-

ba por dar legitimidade às partes naciona-

listas que, embora afirmassem o contrário,

não representam um projecto nacional mas

antes organizações para fins criminais, sus-

tentadas por uma nova economia política

de guerra que apenas tem vida em situações

de insegurança.

Na Bósnia e, subsequentemente no Ko-

sovo (sobre o qual Kaldor inclui um posfá-

cio redigido em Janeiro de 2001), não

houve uma guerra entre nacionalismos mas

sim uma guerra de nacionalismos contra a

população civil, contra valores civis e con-

tra a sociedade civil. Kaldor considera que o

nacionalismo, como ali manifestado, foi

reconstruído para fins políticos e é apenas

um instrumento, uma componente e não

uma causa da guerra. Para esta análise, Kaldor

partilha a perspectiva de Ernest Gellner do

nacionalismo como uma construção cultu-

ral. Assim, a violência bárbara utilizada na

“limpeza étnica” da Bósnia representa não

um regresso ao primitivismo, mas sobretu-

do uma aplicação de pensamento racional

para atingir os fins da guerra. Aliás, Kaldor

afirma que um dos grandes erros da comu-

nidade internacional foi não compreender

que a “limpeza étnica” não era um efeito

secundário ou colateral da guerra mas sim

o seu fim, o seu objectivo.

A grande diferença entre as “guerras

novas” e as “guerras velhas” é que as baixas
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civis no segundo tipo são colaterais aos

objectivos da guerra, numa palavra: lamen-

táveis. Nas “guerras novas”, as baixas civis

são acima de tudo o objectivo da guerra.

Segundo Kaldor, no princípio do século XX

as baixas militares representavam entre 85%

a 90% do total das guerras. No final do

século, esta proporção foi completamente

invertida; nos anos 90, cerca de 80% das ví-

timas de conflitos foram civis. Esta é a carac-

terística central da “nova guerra”: a vitimiza-

ção e aterrorização da população civil e a

violação em massa dos seus direitos huma-

nos.

A partir do caso da Bósnia, Kaldor ela-

bora uma definição da “nova guerra” que

marca pela sua perspicácia e originalidade.

A “nova guerra” é diferente da “velha” quan-

to aos seus objectivos, meios e financia-

mento, e surge no novo contexto da globa-

lização. Nas “novas guerras” perdem-se de

vista as linhas que tradicionalmente na guer-

ra dividiam aquilo que é militar do que é

civil, o combatente do não-combatente, o

político do económico, o internacional do

interno, etc.. Extremamente interessante é a

sua descrição da nova economia política de

guerra, que é indivisível do que é criminal,

que passa para além das fronteiras e envolve

regiões inteiras, misturando numa rede eco-

nómica informal o saque e a pilhagem, o

tráfico de armas e narcóticos, as contribui-

ções de imigrantes, os “impostos” sobre as-

sistência humanitária, tudo a viver da inse-

gurança, da guerra, carecendo da continua-

ção do conflito. De notar, igualmente, a ló-

gica perversa que levou os nacionalistas

sérvios e croatas a cooperarem militar e

economicamente – visto que o seu “inimi-

go” era o mesmo: a população civil que não

alinhasse na sua visão de etnias e territórios

separados – de modo a perpetuar as con-

dições de guerra e insegurança sem as quais

o seu poder económico e político não podia

existir.

Kaldor, porém, concorda com Hannah

Arendt que, em última análise, o poder não

assenta sobre a violência mas sim sobre a

legitimidade, algo que deve ser restituído às

zonas das novas guerras através de um “pro-

jecto cosmopolita” que esta autora sugere

como enquadramento para resolver os con-

flitos das “novas guerras”. Kaldor critica a

reacção da comunidade internacional na

Bósnia e, mais tarde, no Kosovo: primeiro,

por manter uma distância ostensivamente

neutra mas que acabou por ajudar o lado

mais forte, e, depois, por legitimar a pers-

pectiva das partes de que a guerra era entre

nacionalismos, isto é, entre Estados ou semi-

-Estados, e não uma guerra de genocídio.

Um dos alvos principais da crítica de

Kaldor é a estratégia militar de bombardea-

mento utilizado pela NATO, com base no

conceito de “Revolution in Military Affairs”, se-

gundo a qual as novas tecnologias transfor-

marão as formas de se fazer a guerra. Estas

guerras virtuais com bombardeamentos a

15,000 pés – “guerras espectáculo” para

utilizar o termo de Kaldor – resultam de

uma combinação da política doméstica e in-

teresses institucionais norte-americanos, ao

tentar minimizar o risco de baixas entre as

suas forças armadas. Mas causam enormes
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danos colaterais entre a população civil,

têm desvantagens políticas e é difícil con-

cluir que sejam de facto o elemento decisi-

vo no eventual sucesso da estratégia militar.

Na Bósnia, pode argumentar-se que foi o

facto de, obtidos os resultados desejados da

“limpeza étnica”, as Partes estarem prontas

para chegar a um acordo que levou a Dayton

e não os ataques aéreos da NATO. Também

no Kosovo, a capitulação inesperada de

Milosevic pode ter a ver mais com uma

antecipada utilização de forças terrestres do

que com os bombardeamentos propria-

mente ditos. O recurso à mesma estratégia

no Afeganistão parece indicar que os

Estados Unidos continuam a acreditar na

eficácia da guerra aérea, embora seja difícil

de defender que o mesmo sucesso poderia

ter sido obtido na ausência das forças mi-

litares no terreno da Aliança do Norte.

Kaldor advoga uma presença militar

no terreno significativa para acompanhar

uma eventual utilização judiciosa de pode-

rio aéreo. Esta proposta faz parte do seu

projecto para “cosmopolitan law-enforcement”,

que Kaldor acredita deverá substituir os es-

forços inadequados e arcaicos da comuni-

dade internacional, particularmente da sua

componente dos governos nacionais. Ape-

lando para o estabelecimento de uma alian-

ça entre a sociedade civil – particularmente

aquelas “ilhas de civismo” que persistem

nas zonas das “guerras novas” – e, por

outro lado, as organizações internacionais,

Kaldor traça as linhas gerais de um progra-

ma que me parece utópico para intervenção

humanitária em situações de “novas guer-

ras”, especialmente onde as populações ci-

vis estão a ser submetidas a violência directa

e à violação dos seus direitos humanos. Ela

acredita na possibilidade do controlo de-

mocrático efectivo da violência organizada,

através da defesa de direitos humanos e da

democracia. Para combater o “medo e o

ódio” que são instalados pelos praticantes

da política particularista, com base em iden-

tidades exclusivistas (nações, etnias, reli-

giões, etc.), Kaldor propõe uma estratégia

cosmopolita, baseada em conhecimentos

locais, para capturar os hearts and minds da

população. Como, pergunta Kaldor, é que

pessoas podem ajudar-se a elas próprias se

estão à mercê de gangsters? A sua estratégia

incluiria uma versão daquilo que já é co-

nhecido (e até praticado em parte) como

robust peacekeeping, actualizando os seus prin-

cípios cardeais de consentimento, impar-

cialidade e não-uso da força, de modo a que

possam ser eficazes na protecção de civis.

Segue-se ainda um amplo e generoso pro-

grama de desenvolvimento e reconstrução

cujo objectivo seria a auto-sustentação.

Kaldor não se assusta com o uso da

força, defendendo aliás que deve ser ainda

mais ousado do que tem sido até agora.

Mas, acima de tudo, defende a necessidade

de uma presença no terreno, e não apenas

no ar, e com funções mais de policiamento

do que de acção militar. As forças armadas

modernas são treinadas e equipadas para

guerras convencionais, ou seja para o uso

da força máxima. O que é preciso em situa-

ções de “novas guerras” do tipo Bósnia é a

protecção activa de civis, a defesa contra a
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sua violação de direitos humanos, a captura

de criminosos de guerra individuais, etc..

Em suma, actividades mais eficazmente de-

sempenhadas por polícias do que por sol-

dados.

Depois de nos ter dado uma análise

acutilante do fenómeno da “nova guerra”,

da maneira como a luta pelo poder e a

violência – sustentadas por mitos nacionais

ou outras identidades e por uma economia

paralela feita para a guerra – provocam so-

frimento a populações civis em casos de

fraqueza do Estado, Kaldor esboça então as

linhas de um projecto algo ambicioso para

responder ao apelo humanitário, para salvar

as vítimas e construir sociedades alterna-

tivas à guerra. É um programa certamente

mais louvável do que a guerra cultural advo-

gada por Huntington e muito mais opti-

mista do que o desespero de Kaplan. Mas,

mesmo assim, Kaldor não consegue evitar

que se chegue à conclusão de que ela advo-

ga nada mais nada menos do que um go-

verno mundial. Aliás, em algumas partes, pa-

rece utilizar o conceito de “novas guerras”

simplesmente para justificar o estabele-

cimento de uma legitimidade supranacio-

nal, que vai muito para além da necessidade

de encontrar soluções para conflitos difí-

ceis. E, no final de contas, para além de

traçar uma analogia com o papel do Estado

que intervém em situações de violência con-

jugal em que um marido bate na mulher,

Kaldor não consegue demonstrar como é

que o princípio da intervenção humanitária

que ela advoga é mais legítimo do que o

princípio da soberania de Estados. Uma

referência geral à crescente aceitação dos

direitos humanos e ao direito humanitário

internacional não é suficiente. No seu rela-

tório final, publicado em Dezembro de

2001, uma comissão internacional convo-

cada pelo Canadá pelo menos tentou ela-

borar uma justificação para a intervenção

humanitária através do recurso a um con-

ceito de soberania como uma responsabi-

lidade.

De facto, este terreno é novo e as re-

lações internacionais estão numa fase pós-

-moderna. Os conceitos clássicos estão em

fluxo. Mas, apesar do seu declínio e da sua

transformação, o Estado continua a ser a

peça-chave do sistema de relações interna-

cionais. Tal conclusão não constituiria nada

de extraordinário para Kant que imaginou a

sua “paz perpétua” sustentada por uma fe-

deração de Estados. Como aludiu um co-

mentador depois de 11 de Setembro, a mul-

tinacional financeira Goldman Sachs pode ter

muitos recursos, mas não dispõe de esqua-

drilhas de caças F-16.NE
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“The whole problem with the world is that fools and

fanatics are always so certain of themselves, but wiser

people so full of doubts.”

Bertrand Russell

TALVEZ MAIS DO QUE NUNCA, importa hoje

tentarmos compreender porque é que uma

solução para o conflito Israelo-Árabe parece

iludir todos os esforços de décadas de me-

diação da ONU, dos noruegueses, dos EUA

e, mais recentemente, da própria UE. Mes-

mo persistentes tentativas de construir so-

bre a base dos sucessos do processo de

Oslo, através do empenho político ao mais

alto nível da Administração Clinton durante

os seus dois mandatos, não foram capazes

de ultrapassar as barreiras que separam as

Partes.

O insucesso daquela iniciativa e a crise

provocada pela inusitada visita de Sharon a

Aram Al-Sharif, rodeado de centenas de ele-

mentos das forças de segurança israelitas,

levaram a um aumento da tensão que aca-

bou por resultar nos confrontos que mar-

caram o início da segunda Intifada no final

de Setembro de 2000. Quase diariamente,

desde então, os noticiários internacionais

de todo o mundo abrem com imagens do

conflito que já provocou mais de 1000 mor-

tos e milhares de feridos e destruiu grande

parte da infra-estrutura palestiniana, em mui-

tos dos casos financiada pela União Europeia.

Como foi possível chegar novamente a esta

situação? Sem revisitar a história dos últi-

mos cinco mil anos, talvez um ponto de

partida apropriado para melhor entender-

mos como chegámos aqui seja o final da I

Guerra Mundial e o colapso do Império

Otomano, que levou à repartição do Médio

Oriente entre as grandes potências euro-

peias, maxime entre a Grã-Bretanha e a

França. As promessas contraditórias e mu-

tuamente exclusivas então feitas pelo Im-

pério britânico a ambas as partes foram os

catalisadores do sionismo judaico e do emer-

gente nacionalismo palestiniano.

É uma tautologia afirmarmos que o

Reino Unido desempenhou um papel ful-

cral na criação do Estado de Israel. Afinal,

era Londres que detinha o mandato da im-

potente Liga das Nações para governar a

Palestina até que uma solução permanente

fosse encontrada. E foi durante este período

que as bases de um Estado judaico foram

criadas. Mas a dimensão e importância do

envolvimento de sucessivos governos bri-

tânicos no processo de estabelecimento de

uma “national home for the Jews” ganha novos

contornos, após a leitura do recentemente

editado livro de Tom Segev sobre o manda-

to britânico: One Palestine, complete – Jews and

Arabs under the British mandate.

Fernando da Costa Freire | Mestrado em Ciência Política pela Durham University
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“One Palestine, complete – Jews and Arabs 

under the British mandate”
One Palestine, complete - Jews and Arabs under the British mandate
Tom Segev, Metropolitan Books, New York, 2000, 612 pp.
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O título não deixa de ser irónico. A

candura do recibo “One Palestine, complete” que

o General Bols, comandante militar britâni-

co da Palestina em 1917, recebeu do Alto

Comissário Herbert Samuel no acto de tran-

sição para uma administração civil, asseme-

lha-se mais a uma tragicomédia se pensar-

mos que no final do mandato o país passou

a ser dois, por definição incompleto, e en-

volvido num violento, e até agora insolúvel,

conflito.

Esta vasta obra do conhecido autor e

jornalista da esquerda moderada israelita

faz-se valer de uma extensa pesquisa de fon-

tes primárias – arquivos históricos, cartas,

diários, relatos, documentos oficiais – e ain-

da jornais e publicações da época, para re-

construir o período que, por um lado, per-

mitiu aos judeus a criação de um Estado há

tanto desejado e, por outro lado, lançou as

sementes do conflito que continua a servir

de pretexto a actos terroristas, não somente

aos perpetrados com regular frequência na

região, como também aos hediondos ata-

ques de 11 de Setembro organizados pela

Al-Qaeda contra Nova Iorque e Washington.

Ao produzir excertos dos diários e outras

notas escritas de vários personagens do en-

redo local, Tom Segev permite-nos mergu-

lhar nos pequenos dramas pessoais e fa-

miliares que nos levam a “sentir” com os

intervenientes a tensão dos acontecimentos.

A premissa central do livro é simples: sem o

apoio sistemático e incondicional da Admi-

nistração britânica, ao mais alto nível polí-

tico, não teria sido possível ao movimento

sionista ultrapassar as formidáveis barreiras

políticas, diplomáticas e logísticas que se

erguiam à criação de um Estado judaico. Ao

estabelecer um “contrato com os judeus”, a –

famosa para uns, famigerada para outros –

Declaração Balfour de 1917, dá o primeiro

sinal da política “sem direcção nem objec-

tivos definidos” que caracteriza o mandato

britânico da Palestina e que o historiador

Arthur Koestler descreve como um “white

negro”1: «Here was one nation promising another

nation the land of a third nation». A promessa de

independência aos árabes era totalmente

incompatível com a criação de uma casa na-

cional para os judeus.

Se é verdade que dentro da própria

Administração britânica, tanto em Londres

como em Jerusalém, os sentimentos e as

opiniões se dividiam, a maioria dos solda-

dos e oficiais do exército imperial tendia a

sentir maior empatia pelos árabes, consi-

derando o sionismo uma nuisance. No en-

tanto, Tom Segev convence-nos que foram

os funcionários públicos, recrutados muitas

vezes sob a influência da hábil mão de

Chaim Weizmann e de outros sionistas in-

fluentes, sem regras definidas de como

actuar numa situação complexa e em per-

manente mutação, quem mais influenciou

o curso da história da Palestina, não através

de uma política pró-activa, mas sendo per-

meáveis à política determinada da Agência
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1Arthur Koestler, Promise and Fulfilment: Palestine 1917-49, London: MacMillan, 1949, p.7.
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Judaica. Frequentemente, os Judeus não con-

seguiam tudo o que queriam «but they received

a great deal». Segev considera que, até na ins-

tituição militar britânica, «the mutual intelli-

gence work was directed against Arab national

interests».

Mas as idiossincrasias do Império não

se perdem na tentativa de defender a tese

essencial do livro. Antes pelo contrário, são

um elemento omnipresente. Tom Segev res-

salva, a título de exemplo, o papel modera-

dor dos magistrados que, por diversas ve-

zes, são referenciados em episódios onde a

sua posição entra em confronto directo com

a posição da Administração. Num destes,

que o autor nos relata com algum detalhe,

as autoridades britânicas demoliram várias

centenas de casas em Jaffa sob o pretexto de

um projecto de renovação urbano, quando

a verdadeira razão se prendia com questões

de segurança. Num claro eco dos dias cor-

rentes, as estreitas vielas do bairro eram uti-

lizadas por franco-atiradores contra os ju-

deus e as forças de segurança. A resposta das

autoridades continua a não divergir. Na boa

tradição britânica de imparcialidade e sepa-

ração de poderes, o Chief Justice, Sir Michael

McDonell, ignorando eventuais interesses

superiores da nação, criticou severamente a

administração civil por ter mentido aos re-

sidentes e por não ter encontrado habitação

alternativa para os desalojados. O juiz foi

rapidamente removido do seu posto. O

extraordinário acesso de que gozavam os

sionistas às mais altas esferas governamen-

tais em Londres permitia-lhes arredarem,

com relativa facilidade, os funcionários pú-

blicos que actuavam contrariamente aos seus

interesses.

Na verdade, o Governo britânico e o

movimento sionista pareciam actuar em

simbiose. Ao nomear Herbert Samuel, um

sionista convicto, como Alto Comissário para

a Palestina, o Primeiro-Ministro britânico dá

um primeiro e importantíssimo impulso

àquele movimento. «You´ve got your start. Now it´s

up to you» terá dito Lloyd George a Chaim

Weizmann.

A Comissão Sionista, a partir de Lon-

dres, e mais tarde a Agência Judaica em Jeru-

salém, não deixaram os seus créditos por

mãos alheias e fizeram-se valer de todos os

recursos ao seu alcance para maximizarem a

oportunidade que lhes estava a ser concedi-

da. Através do contacto permanente com as

autoridades mandatárias e com o governa-

dor britânico foi possível constituir um ver-

dadeiro “governo sombra”, garantindo que

raras decisões fossem tomadas contra os in-

teresses sionistas.

Mas os sucessos foram também o re-

sultado de iniciativa e mérito individuais.

Num trabalho exaustivo, de pesquisa e cru-

zamento de informação, Tom Segev relata-

-nos a história individual de diversos per-

sonagens, entre os quais um tal Amikam, «a

tireless pest», que após anos de luta e milhares

de petições e memorandos conseguiu en-

viar do posto de correios de Afula o «pri-

meiro telegrama em Hebreu desde a criação

do mundo». Pequenas vitórias como esta

espelham bem a determinação e força aní-
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mica de pendor nacionalista de boa parte

dos elementos da comunidade judaica que

imigrou para a Palestina.

Do outro lado, os árabes parecem nunca

ter compreendido a necessidade de influen-

ciar o curso dos acontecimentos, porventu-

ra convencidos que estavam da força dos

seus argumentos e confiantes no peso dos

números e da história.Além disso, outros in-

terlocutores britânicos, de que Lawrence da

Arábia foi o expoente mais conhecido, sem-

pre lhes haviam prometido a independência

em troca do apoio contra os turcos durante

as campanhas finais da Grande Guerra.

Segev recorda-nos algumas vozes mais

avisadas dentro do movimento nacionalista

palestiniano, que desde cedo compreende-

ram a necessidade de «work in the way our oppo-

nents are working: in order, discipline and courage». Se

dúvidas ainda havia, ao lermos One Palestine,

complete as rivalidades e lutas internas entre

os árabes, a incapacidade demonstrada em

se mobilizarem e unirem perante a ameaça

aos seus interesses independentistas, e a

inabilidade de apresentar de modo convin-

cente em fora internacionais a sua causa

aparecem claramente como factores deter-

minantes que assistiram ao sucesso da em-

presa dos seus opositores.

Ao longo do livro, o autor vai cons-

truindo uma série de argumentos que se

revelam, no final, determinantes do sucesso

judaico e do insucesso palestiniano. Encai-

xam-se com enorme coerência. As diferen-

ças na importância atribuída à educação

numa sociedade em rápida modernização,

os diferentes níveis de organização e a ca-

pacidade, ou falta desta, dos líderes, bem

como o grau de apoio das autoridades man-

datárias.

Começando pela educação, Tom Segev

dá-nos a observar com particular acutilân-

cia o esforço desenvolvido pelas várias enti-

dades judias para forjar uma entidade na-

cional a partir de uma mole heterogénea e

díspar constituída por judeus vindos de

todo o mundo. Apesar das vincadas dife-

renças entre ashkenazim e sefarditas, capita-

listas vindos da América e marxistas da Rús-

sia, liberais europeus e conservadores da

diáspora do norte de África, as diferentes

instituições judias a operarem na Palestina

foram capazes de, através de currículos es-

colares uniformes, moldar uma consciência

nacional que, em alturas de crise, se so-

brepôs a todos os diferendos. Para tal, a pro-

moção da língua hebraica constituiu um

activo fundamental que, no espaço de pou-

co mais do que uma geração, transformou

uma babel de judeus alemães, russos e mar-

roquinos em cidadãos israelitas.

Do lado árabe, as famílias, no seu geral

camponesas, não atribuíam qualquer im-

portância à educação e apenas uma franja

das crianças palestinianas iam à escola, ape-

sar de alguns apoios das autoridades man-

datárias. Os judeus cotizavam-se para per-

mitirem que praticamente todas as crianças

fossem à escola.

Em segundo lugar, a organização metó-

dica e estruturada do movimento sionista e

de todos os seus braços foi capaz de ganhar

ainda mais força durante o mandato. Em

duas décadas apenas, a Agência Judaica trans-
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forma-se de um pequeno escritório com

meia dúzia de bem intencionados e inexpe-

rientes jovens liderados por Weizmann num

autêntico governo sombra, com funcio-

nários capazes de operar em todos os sec-

tores da sociedade. Determinante é ainda a

integração de quadros na Administração

britânica, que serviam de verdadeiros es-

piões, mantendo a circulação ininterrupta

de informação vital. A acrescer a este aspec-

to deverá referir-se ainda o papel crucial a

atribuir à formação de elementos da segu-

rança, que eventualmente deram origem ao

Hagannah e outras organizações de defesa,

incluindo organizações terroristas. Por

fim, o papel desempenhado, primeiro por

Weizmann, e, em seguida, por Ben Gurion

não pode ser subestimado. Dois homens

com objectivos claros e de enorme visão

estratégica que souberam liderar sem hesi-

tações nem recuos.

No que diz respeito aos árabes, as per-

manentes querelas entre as diversas facções,

as desconfianças e traições internas e um

lento despertar do nacionalismo são pos-

sivelmente os aspectos que mais dificulta-

ram a formação de uma frente comum ca-

paz de apresentar uma agenda coerente. As

mesmas discrepâncias existiam do lado ju-

daico, mas nunca lhes foi permitido que

interferissem decisivamente no objectivo co-

mum. Àquelas dificuldades acresce a falta

de uma liderança determinada. Perante os

obstáculos com que se viu confrontado na

Palestina, o Príncipe Faisal opta por esta-

belecer o seu reino em Damasco, mas este

revela-se de curta duração, sendo a cidade

ocupada pelos franceses. É só então que os

palestinianos começam a esboçar uma iden-

tidade própria.

Haverá igualmente que destacar a ca-

pacidade de lobbying, neologismo que certa-

mente desconheciam, mas cuja arte os lí-

deres judaicos praticavam com uma habili-

dade ímpar. A este propósito, Segev conta-

-nos uma história curiosa. O movimento sio-

nista terá procurado o apoio de Washington

antes da emissão da Declaração Balfour. A

resposta foi negativa. Contudo, após várias

diligências com staffers da Casa Branca, o

Presidente Wilson acabou por inverter a sua

posição, sendo possível verificar pelo despa-

cho que pronunciou – «No objections» – a

pouca importância que atribuiu ao assun-

to. Em Londres, Lloyd George considerou

apressadamente a inversão da posição co-

mo confirmação das suas suspeitas: os ju-

deus controlariam a Casa Branca.

Resta-nos, por último, a questão cul-

tural que, por razões práticas dividiremos

em dois aspectos. Em primeiro lugar, o mo-

vimento nacionalista árabe debateu-se com

grandes dificuldades em mobilizar uma po-

pulação essencialmente iletrada e pouco

vocacionada para questões políticas. Em mea-

dos dos anos 20 surgiram várias publica-

ções com o intuito de interessar a popu-

lação árabe pelo futuro do país, mas os lei-

tores foram sempre poucos. Por outro lado,

os judeus, educados, na sua maioria, na

tradição ocidental sempre tentaram trans-

mitir aos seus interlocutores britânicos que

um futuro Estado judeu seria um «pé da

Europa no Médio Oriente». Para tanto, não

“O
ne

 P
al

es
ti

ne
,

co
m

pl
et

e 
– 

Je
w

s 
an

d 
A

ra
bs

 u
nd

er
 t

he
 B

ri
ti

sh
 m

an
da

te
”



244

NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

perdiam oportunidade de notar as diferen-

ças de hábitos e costumes sublinhando o

«atraso civilizacional» dos árabes. Para

Weizmann havia uma «fundamental difference in

quality between Jew and native». Esta percepção,

essencialmente cultural, não se desvaneceu

mesmo em mentes eruditas.

Embora excelente, este trabalho é uma

obra que não nos dá a big picture, na medida

em que nos traça em grande detalhe um

quadro colorido de um conflito sem fim

aparente, e opta por relegar para um plano

secundário os elementos de política geo-

estratégica, entre eles a luta pela influência

regional entre a França e a Grã-Bretanha.

Tom Segev atribui também somenos im-

portância ao aspecto religioso do conflito, a

que tantas vezes vemos atribuir uma impor-

tância desmesurada. A dinâmica do conflito

movimentava-se não só por estímulos inter-

nos, mas também por força das grandes con-

vulsões que afectavam a Europa no período

entre as duas Grandes Guerras. No geral,

Tom Segev faz-lhes apenas referências late-

rais atribuindo-lhes um significado menor.

Mas a verdade é que, no contexto do livro,

estes aspectos parecem não fazer falta.

No final do mandato, a decisão da As-

sembleia Geral da ONU, ao adoptar a Reso-

lução 181, de criar dois Estados como re-

sultado da partilha do território da Palestina,

constituiu o corolário dos esforços judai-

cos. Que, para todos os efeitos, saem vence-

dores. Mas, como temos bem presente,

aquela decisão não resolveu a questão. Os

árabes continuavam (e alguns talvez ainda

continuem...) apegados à ideia de manter

um Estado unitário onde a minoria judaica

pudesse viver sob soberania palestiniana.

Inevitavelmente, o Estado de Israel nasceu

em guerra. E em guerra continua ao fim de

53 anos.

A persistência do conflito e os seus

contornos religiosos, a considerável violên-

cia envolvida e as implicações regionais –

incluindo o factor petróleo – fazem com

que a questão do Médio Oriente, e a da Pa-

lestina em particular, seja muito provavel-

mente o dossier mais debatido nas relações

internacionais (Jerusalém foi conquistada

37 vezes ao longo da sua história!). A im-

portância que a comunidade internacional

lhe tem atribuído fica bem patente se aten-

tarmos às 16 resoluções adoptadas sobre a

matéria, num total de 28, pelo Conselho de

Segurança das Nações Unidas em 1948. A

própria ONU tem uma divisão no Departa-

mento de Assuntos Políticos inteiramente

dedicada à questão da Palestina. Apesar de

toda esta atenção e intervenção externa, o

conflito continua por resolver.

A manifesta incapacidade de Sharon e

Arafat fazerem a paz parece forçar a que

caminhemos, como preconiza Zbigniew

Brzezinski2, para uma nova solução vinda

de fora. As Resoluções 242 e 338 do Con-

selho de Segurança, o acquis de todo o pro-

cesso de Oslo, incluindo, inter alia, as dis-
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2 Editorial, Washington Post, 24 de Dezembro de 2001.
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cussões de Janeiro de 2001 em Taba, dão-

-nos a indicação do caminho a seguir. O

conjunto destes elementos são uma blueprint

que, no essencial, encontra um enorme grau

de consenso no “Quarteto” (EUA, UE, Rús-

sia e ONU). Urge que, inevitavelmente sob

a iniciativa dos EUA, deste consenso surja a

necessária vontade política de confrontar as

Partes com a sua própria impotência para

solucionar o conflito e “forçá-los a com-

prar” uma solução que, ainda que imperfei-

ta, trará certamente vantagens para ambas as

Partes.

Ao olhar para a história da Palestina no

século XX, um observador, ainda que desa-

tento, será perdoado se pensar que, após

tanta violência, a paz deve andar por perto.

As perspectivas não são, contudo, as

mais animadoras. Como nos recorda Michael

Howard, «peace may or may not be a ‘modern inven-

tion’ but it is certainly a far more complex affair than

war»3.NE
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3 Michael Howard, The invention of peace, New York,Yale University Press, 2000, p. 2.
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ABM

AIEA

ALCA

APEC

ASEAN

CDH

CEDEAO

CEI

CNRT

CTC

DAC

DUDH

FIS

GAFI

GTM

ICAO/OIAC

IHO/OHI

IMO/OMI

IOC/COI

IUCN/UICN

MERCOSUL

MNE

Lista de siglas e acrónimos

Anti-Ballistic Missile Treaty/Tratado sobre Mísseis Anti-Balísticos

Agência Internacional de Energia Atómica

Área de Livre Comércio das Américas

Asia-Pacific Economic Cooperation/Cooperação Económica Ásia-Pacífico

Association of Southeast Asian Nations/Associação das Nações do Sudeste Asiático

Comissão dos Direitos Humanos

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental

Comunidade dos Estados Independentes

Conselho Nacional da Resistência Timorense

United Nations Counter-Terrorism Committee/ 

Comité de Combate ao Terrorismo das Nações Unidas

Departamento de Aviação Civil no Brasil

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Front Islamique du Salut/Frente Islâmica de Salvação, Argélia

Grupo de Acção Financeira Internacional 

Grupo de Trabalho Multidisciplinar para tratar do terrorismo

International Civil Aviation Organization/Organização Internacional da Aviação Civil 

International Hydrographic Organization/Organização Hidrográfica Internacional

International Maritime Organization/Organização Marítima Internacional

International Oceanographic Commission/Comissão Oceanográfica Internacional

International Union for Conservation of Nature and Natural Resources/

União Internacional para a Conservação da Natureza

Mercado Comum do Sul

Ministério dos Negócios Estrangeiros



NegóciosEstrangeiros . N.º3 Fevereiro de 2002

247NAFTA

NEPAD

OIT

OMC

OMPI

OMT

OMV

OSCE

OUA

SADC

SCR/RCS

TPA

TNI

UA

UMA

UNCLOS

UNESCO

UNTAET

WEOG

WHO/OMS

WWF

North America Free Trade Agreement/Acordo de Comércio Livre da América do Norte

New Partnership for Africa’s Development/

Nova Parceria para o Desenvolvimento de África

Organização Internacional do Trabalho

Organização Mundial do Comércio

Organização Mundial de Propriedade Intelectual

Organização Mundial de Turismo

On Going Monitoring and Verification/

Sistema de Verificação Contínuo de Desarmamento

Organização para a Segurança e Cooperação na Europa

Organização da Unidade Africana

Southern African Development Community/

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral

Security Council Resolution/Resolução do Conselho de Segurança da ONU

Trade Promotion Authority/Autoridade para a Promoção do Comércio

Tendara Nasional Indonesia/Forças Armadas Indonésias

União Africana

União do Magrebe Árabe

United Nations Convention on the Law of the Sea/

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar

United Nations Education, Science and Culture Organization/

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

United Nations Transitional Administration to East Timor/

Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste

Western European and Others Group/Grupo regional formado pelos países ocidentais

World Health Organizaton/Organização Mundial de Saúde

World Wildlife Foundation/Fundação Mundial para a Vida Selvagem




